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Sociologia da Infância: traçando algumas linhas

Anete Abramowicz1

Resumo: Este artigo apresenta o dossiê “Sociologia da Infância” que pretende 
tirar as crianças e suas infâncias da invisibilidade social na qual elas aparecem 
apenas nas e como estatísticas – mortalidade infantil, trabalho infantil, de-
sempenho escolar etc., ou como cenário da vida social (estudos sobre a famí-
lia, trabalho etc.), para colocá-las no centro da cena das relações sociais, como 
protagonistas, buscando evidenciar sua agência. O artigo debate as concepções 
de criança e infância presentes no território da Sociologia da Infância, indica as 
dificuldades e obstáculos epistemológicos e metodológicos dessa perspectiva e 
aponta a maneira pela qual a SI se constitui na Europa e no Brasil no esforço de 
evidenciar a agência das crianças e de suas infâncias.

Palavras-Chave: Sociologia da Infância, Crianças e Infâncias, Agência

Sociology of childhood: drAfting SomE linES

Abstract: This paper presents the dossier on Sociology of Childhood (SC) which 
aim is to take children and their childhoods away from social invisibility, once 
they appear only in and as statistics (child mortality, child labor, school perfor-
mance, etc.) or as a setting for social life (studies on family, work, etc.), to place 
them at the center of the social relations scene, as protagonists, seeking to eviden-
ce their agency. The paper discusses conceptions of children and childhood in the 
Sociology of Childhood terrain, indicates the epistemological and methodological 

1 Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) – São 
Carlos – Brasil – aneteabramo@gmail.com
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372 Sociologia da Infância: traçando algumas linhas

difficulties and obstacles of this perspective, and points out the way in which the 
SC is constituted in Europe and Brazil in the effort to highlight the agency of chil-
dren and their childhoods.

Key-words: Sociology of Childhood, Children and Infants, Agency

Apresentação
A revista Contemporânea publica pela primeira vez em um periódico de So-

ciologia no Brasil, um dossiê sobre a Sociologia da Infância (SI).
Este dossiê agrega pesquisas no interior de um território científico deno-

minado Sociologia da Infância e/ou dos estudos sociais da infância. Os artigos 
publicados buscam colocar as crianças e suas infâncias no centro da cena das 
relações sociais, como protagonistas, buscando evidenciar sua agência.  A So-
ciologia da Infância é um território consolidado em alguns países da Europa, 
em especial em Portugal, Inglaterra, Espanha e França, entre outros e na Améri-
ca Latina, particularmente na Colômbia, Argentina, Uruguai e Chile.  No Brasil, 
há mais pesquisas e artigos da Sociologia da Infância no campo da Educação do 
que propriamente no campo da Sociologia. É nesse sentido que percebemos a 
premência de compor um dossiê, buscando evidenciar a urgência de entender a 
criança e sua infância a partir de paradigmas epistemológicos e metodológicos 
dos estudos sociais da infância, no intuito de dar textura a essa criança na vida 
social. É neste sentido que a revista Contemporânea percebe a premência de com-
por um dossiê, buscando evidenciar a necessidade social de entender a criança 
e sua infância a partir de paradigmas epistemológicos e metodológicos dos es-
tudos sociais da infância, no intuito de dar textura a esta criança na vida social.

Desde o século XIX tem-se elaborado um conjunto de saberes sobre a infân-
cia – conceito disputado entre os diversos campos do conhecimento, e também 
dentro de um mesmo campo, por exemplo, da Sociologia da Infância. A infância 
ora é uma estrutura universal, constante e característica de todas as socie-
dades, ora é um conceito geracional, uma variável sociológica que se arti-
cula à diversidade da vida das crianças considerando a classe social, gênero, 
raça e pertencimento étnico, ou seja, ora a infância é singular, ora é plural. 

Para outros, a infância é a única possibilidade de configurar história, pois 
designa o momento de entrada na linguagem, sem a qual nem chegaríamos na 
adultice, como diz Kohan (2007) a partir de Agamben (2005). A infância ocorre 
primeiro e é a possibilidade de se chegar ao adulto e constituir linguagem, por 
isso, para essa vertente, a infância, ao invés de ser um momento do “sem fala 
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(infans)” como expresso na etimologia, é a única possibilidade de constituir fala, 
uma vez que se a linguagem não se constitui na infância, será muito difícil de 
constituí-la na fase adulta2 (Kohan, 2007). A infância é também um métier da 
criança – diriam alguns sociólogos –, uma estrutura social, uma cultura, uma 
experiência, uma cronologia, uma etapa de desenvolvimento, de comportamen-
to, de maturação – dirão os psicólogos. Cada uma dessas definições perscruta 
diagramar e compreender o que é a criança e a infância, e cada uma das ver-
tentes procura prescrever e normatizar a criança pela infância; e ao dizemos 

“infância”, cada definição é diferente e se encontra em disputa. 
Para compreender a criança dizemos que ela é um “corpo” que emerge a 

partir de relações de forças. Há que se configurar as forças que estavam postas 
para produzir a criança de determinada maneira em certa época de determina-
do modo, como aponta o trabalho pioneiro de Philippe Ariès (1960). que linhas 

– que podem ser compreendidas como forças – estéticas, econômicas, sociais, 
sanitárias, literárias, educativas etc. fazem emergir a criança com uma deter-
minada representação, a partir da qual ela passa a ser alvo de poderes e saberes 
pedagógicos, literários, pediátricos, de moda, de cuidado?

A partir do século XvIII, emerge todo um território de saber dirigido à 
criança. quem produziu esse corpo, essa forma chamada “criança”? “Relações 
de forças”, diria michel Foucault. “mas o originário não são os corpos, o origi-
nário são as relações de forças. São essas relações de forças que vão fundar os 
corpos que existem”, afirma Claudio Ulpiano em sua aula sobre Foucault3. Com 
base nessa vertente, nos interessa pensar que “criança” emerge a partir do sécu-
lo XvIII de uma maneira singular, mesmo que crianças, esses seres pequenos, 
sempre tenham habitado o mundo de maneira distinta, e tenham sido pensadas 
por filósofos e pedagogos ao longo da história ocidental. 

A ideia de “emergência” é importante porque não designa uma origem, mas 
significa que em um determinado momento a partir do século XvIII se “dá a 
ver”, se visibiliza a criança a partir de diversas forças como uma forma desti-
tuída de sentido, sem essência, vazia, apesar de lotada de forças. Algo mudou 

2 “Giorgio Agamben, particularmente na obra Infância e história, mostra-nos muito sugestivamente, que, 
se bem é verdade que a infância é a ausência de linguagem, não é menos verdade que a adultícia é a au-
sência da possibilidade de se inscrever na linguagem, porque já se está dentro dela, ou porque se impossi-
bilitou de entrar durante a infância. Em outras palavras, se tirarmos os casos excepcionais, são sempre as 
crianças e não os adultos que aprendem a falar. quem entra na linguagem pela primeira vez é a infância, 
a aprendizagem da linguagem está ligada à disposição infantil, ao abandonarmos a infância, deixamos a 
possibilidade de entrar na linguagem”. (Kohan, 2007: 122).

3 ULPIANO, Claudio. Acervo Claudio Ulpiano. vida, obra e conjugações. Disponível em: <https://acervo-
claudioulpiano.com/aulas-em-audio/>. Acesso em: 19 nov. 2018.
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374 Sociologia da Infância: traçando algumas linhas

na história para que a criança emergisse de uma certa forma. Algo mudou, e a 
criança emergiu. Na linha desse pensamento, uma forma não tem uma origem, 
mas tem uma emergência e, se as forças mudam, a forma muda. Se não há for-
ma imutável, significa que a criança muda sempre e pode, inclusive, desaparecer.

Foucault (2001), interessa-se pelo problema daquilo que se diferencia na his-
tória, a criança é algo que emerge, pois uma diferença foi produzida. Nesse per-
curso epistemológico, tudo é histórico, pois tudo emerge. Não há forma que não 
emerja, pesquisar significa identificar as forças históricas que confluem para a 
constituição de determinado corpo, e nosso foco de interesse aqui é a criança.

Portanto, a criança é uma forma cuja essência é vazia (lotada de forças). Ao 
longo da história, atribuíram-se a ela características diversas, desde aqueles que 
a consideraram em perigo (frágil, dócil, ingênua, pura etc.) até os que a consi-
deraram perigosa (violenta, indócil, incivilizada, com pouca humanidade etc.). 

Foucault (2001), torna essas análises um pouco mais complexas. Ele mostra 
outras repercussões da invenção da infância durante os séculos XvIII e XIX. As 
relações entre adultos e crianças reorganizam-se em todas as instituições: fami-
liar, escolar e instâncias de higiene pública (Kohan, 2002). O papel das crianças 
na família traz novas regras para as relações entre pais e filhos. Não é apenas 
uma questão de sorrisos e brincadeiras: a família passa a se ocupar como nunca 
em cuidar da saúde dos filhos. As novas leis morais concentram-se na higiene, 
na amamentação direta pelas mães, na vestimenta cuidada e pulcra, em exer-
cícios físicos para um bom desenvolvimento do corpo e em toda uma série de 
cuidados afetivos que estreitam os laços entre pais e filhos. Surge uma nova 
conjugalidade que se organiza não tanto para unir dois adultos, mas para servir 
de matriz a esse futuro adulto de que os pais cuidam como nunca. 

A criança falada
Há inúmeras dificuldades em se realizar pesquisas com crianças, seja na 

perspectiva histórica, sociológica, ou qualquer outra. Uma dessas dificuldades 
é que a criança é presente, e, também, portanto, contemporânea. 

mas o que é ser contemporânea? A criança habita em uma espécie de fratura 
no tempo que faz com que o tempo não se assemelhe e nem se junte. Ou seja, a 
criança4 ao nascer nos indica, em relação ao tempo, que ele não é igual ao que 

4 “mas dizei, meus irmãos, de que ainda é capaz a criança, de que nem mesmo o leão foi capaz? Em que 
ainda o leão rapinante tem ainda de se tornar em criança?  Inocência é a criança, e esquecimento, um 
começar-de-novo, um jogo, uma roda rodando por si mesma, um primeiro movimento, um sagrado 
dizer-sim.” (NIEtzSCHE, F. Obras Incompletas. 3ª Ed. São Paulo: Abril Cultural, 1983, p. 230)
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foi, e nem é continuidade. A criança está no entre: o igual e o diferente, naquilo 
que continua e se diferencia, na fratura. 

A criança é um presente do qual nós, adultos, não fazemos parte e desconhe-
cemos, pois não somos mais crianças é um presente em infância, um tempo que 
não somos/temos mais. É por isso que em nossas pesquisas queremos o ponto 
de vista da criança, pois não temos mais essa possibilidade no presente. mas 
ela é também o presente do qual todos nós fazemos parte, pois como adultos 
tivemos infância, fomos crianças e somos capazes de extrair isto, no presente 
(pois cada um de nós é atravessado por outros tempos). Está claro, portanto, há 
dois presentes no olhar da criança, um, o presente em criança que não fazemos 
parte, e o outro presente que todos fazemos parte, pois em todas as sociedades 
há uma estrutura social denominada infância, na qual habitam diferentes ge-
rações de crianças. Portanto, a criança é um passado, que ao nascer traz uma 
infância, na qual, de certa forma, nos reconhecemos, ela ao nascer é inscrita na 
história de um gênero, de uma sexualidade, de uma raça, de uma etnia e de uma 
classe social. Inscreve e é inscrita, na medida em que nossas práticas constituem 
crianças de determinadas maneiras, ao mesmo tempo em que as crianças se 
subjetivam como uma força sobre si próprias, que as constituem e nos cons-
tituem. A sociologia da infância chama este processo de autoria social. mas a 
criança é também devir, um futuro que ainda não está e não é, uma criança que 
nasce traz em si este futuro, a criança pode vir a ser o tempo intempestivo, o 
tempo de ruptura, a fratura, a descontinuidade, daquilo que não sabemos, não 
somos, não está, estamos em via de nos diferir, e que será inventado. temos 
poucos referenciais teóricos para lidar com tudo isto que é o contemporâneo 
que a criança e a infância carregam na dimensão do tempo: o ocasional, o di-
ruptivo, a descontinuidade, o que ainda não está, a inventividade. 

Outra dificuldade posta ao pesquisar crianças a partir de sua própria voz se 
inscreve também em uma micropolítica, em uma espécie de movimento políti-
co, pois a sociedade e a escola estão orientadas para a conformação política da 
criança e são incapazes de escutá-la; além das dificuldades metodológicas em 
relação às falas das crianças, em especial as menores. 

quais são os conceitos da sociologia da infância que foram construídos e 
nos quais operamos? Protagonismo infantil, processos de socialização, estru-
tura social, infância/criança, autoria social/agência, cultura infantil, geração, 
etnografia, cultura de pares, estes são os fundamentais. Podemos procurar des-
crever a processualidade na qual a Sociologia da Infância viveu para se cons-
truir como um território legítimo de pesquisa. Ela traz em seus movimentos 
inversões interessantes, novos/outros agenciamentos, novos/as pesquisadores/
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as, novas perspectivas sobre as crianças, um outro olhar, um movimento contra 
o adultocentrismo, contra o colonialismo, entre outros. A fala da criança é uma 
inversão nos processos de subalternização, é um movimento político. Já sabe-
mos que são os adultos quem falam das/sobre as crianças e que isto faz parte 
de uma das linhas do processo que chamamos de socialização. É o adulto quem 
fala na nossa hierárquica ordem discursiva. É importante destacar que não há 
algo na fala das crianças que seja excepcional ou diferente (apesar de que pode 
casualmente até haver), mas, a criança ao falar faz uma inversão hierárquica 
discursiva que faz falar aquelas cujas falas não são levadas em conta, não são 
consideradas. Os sociólogos anglo-saxões dizem, então, com razão, como Jens 
qvortrup, que as crianças são, entre as minorias, as menos protegidas, porque 
elas não são suas próprias porta-vozes.

Sociologia da Infância na Europa
O movimento da sociologia da infância na Europa criou uma nova paisa-

gem científica a partir da década de 80 e teve um caráter renovador no campo 
teórico Francês, por exemplo. Se tomarmos o ano de 1998, a revista Éducation 
et Sociétés5 publica um dossiê que são os dois primeiros números que tratam 
diretamente desse assunto na França sobre a Sociologia da Infância, como uma 
espécie de marco deste campo na França6, onde o redator naquela revista afir-
mava: “há menos de 10 anos, Anne van Haecht definia a infância como uma ter-
ra desconhecida do sociólogo (1998: 5)”. Poderíamos nos perguntar se 20 anos 
depois, 2018, a infância é agora uma terra conhecida do sociólogo? 

De todo o modo o que vale a pena aproveitar é que a sociologia da infância 
tomou a criança em sua infância como o lugar de suas pesquisas, criou-se um 
campo, no qual os sociólogos(as) e outros(as) pesquisadores(as) que aderiram 
a esta vertente buscaram compreendê-la. Ao mesmo tempo, a Sociologia da In-
fância alargou as possibilidades teóricas de pensar a criança para além de para-
digmas teóricos hegemônicos, como os da Psicologia, por exemplo, e da própria 
Sociologia de Durkheim opondo-se à maneira pela qual ele pensa os processos 
de socialização e a essência anômica da criança que não pode compreender as 
normas e as regras da sociedade. 

A Sociologia da Infância faz “fugir” dois campos ao mesmo tempo: re-
aliza a crítica à psicologia do desenvolvimento/comportamento e à sociologia 

5 Dossier: Sociologie de l’enfance 1. Education et Sociétés. n. 1 e 2, p. 9-16, 1998.
6 Sabemos que marcel mauss escreveu um texto para um congresso de Sociologia da Infância que ocorre-

ria em 1937.
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da educação. Se opôs e fez frente à predominância que se verifica até hoje da 
psicologia do desenvolvimento e do comportamento nas pesquisas relativas 
à primeira infância. Podemos afirmar que a Sociologia da Infância, uma vez 
que faz parte desse movimento chamado de reconceitualização da pequena in-
fância, promove críticas muito severas à psicologia do desenvolvimento e do 
comportamento e, ao mesmo tempo, combate pressupostos que foram toma-
dos durante muito tempo como valendo por si mesmos. Há inúmeros exemplos 
disso, especialmente nas minuciosas descrições das etapas de desenvolvimento 
da criança, ou na teoria do apego e, também, na aliança, por vezes entre a Edu-
cação e a Psicologia, com postulados universais, com suas etapas universais, de 
desenvolvimento e/ou comportamento. 

São duas áreas que a SI fratura para poder se constituir. É preciso entender a 
longa tradição da Psicologia que inscreve corpos, normatiza-os e normaliza-os, 
a longa e forte tradição de Piaget e de vigotski (que trabalha com passagem de 
nível, de um estado de compreensão a outro),7 naquilo que significa concepção 
de pesquisa, indivíduo, sujeito e de prescrições de etapas presente no debate da 
criança pequena.

A Sociologia da Infância opera uma grande mudança em relação à Sociolo-
gia da educação que realizou uma analítica sistêmica, no plano macrossocio-
lógico de funcionamento da escola, em especial, em relação às desigualdades 
sociais e para a qual o fracasso escolar no interior da escola se configurava como 

“um campo saturado”. Dos anos 1960 até 1980 a Sociologia da educação france-
sa, por exemplo, tratou essencialmente sobre as questões da desigualdade so-
cial; durante esses anos os paradigmas eram constituídos pelos problemas que 
diziam respeito à maneira pela qual a escola reproduzia, por diversos meca-
nismos, a desigualdade social. Essa questão dominou a Sociologia francesa na 
medida em que a mobilidade social francesa poderia ser feita de maneira hon-
rável pela escola. Esse pensamento social se deu independentemente dos atores 
sociais, se esforçando a pensar a partir das “leis” do sistema.  O que a Sociologia 
da Infância francesa pretendeu foi desescolarizar a criança, ou seja, pensar a 
criança para além do métier do aluno. Como a criança encarna o métier da in-
fância para além do aluno, na realidade, é quase um retorno à Sociologia, não 
mais uma sociologia da escolarização, mas a uma sociologia da socialização. É 

7 Discutimos com maior aprofundamento no artigo: ABRAmOwICz, A.; LEvCOvItz, D.; RODRIGUES, t. 
C. Infâncias em Educação Infantil. Pro-Posições, Campinas, v. 20, n. 3, dez. 2009. Disponível em <http://
www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-73072009000300012&lng=pt&nrm=iso>. 
Acesso em: 04 mai. 2011. doi: 10.1590/S0103-73072009000300012.
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importante entender que, na França, desescolarizar a criança é uma tarefa árdua, 
pois este é um país em que 

o lugar da escola está no coração de sua identidade política e de seu imaginá-
rio nacional, trazer e pensar a criança para além da escola é verdadeiramente 
inovador. Porque a escola é o fundamento da República e da nação moderna, 
pois ela portou a maioria das esperanças de justiça e mobilidade social, pois 
a escola foi a escola libertadora que por vezes encarnou a cultura, o progres-
so, a esperança de salvação dos mais fracos, já que muitos debates escolares 
franceses se revestem de uma aparência `teológica´. (Dubet, 2008: 21). 

A questão dela é como se adquire um métier, como é esse métier, e como um 
sujeito encarna esse métier?

A questão para a SI é não pensar na perspectiva de um funcionamento do 
sistema, mas sim em como as crianças operam, resistem ou não, a esse funcio-
namento. Assim, para pensar a criança, estávamos divididos entre duas lógicas 
principais. Uma clássica que parte do social como totalidade para, de alguma 
maneira, ir em direção à criança. A outra, mais nova, ou renovada, se interessa 
pelo sujeito singular, pela pessoa, pelos seus valores, suas expectativas, seus di-
reitos, suas aspirações, seus cálculos, seus interesses; ela se pergunta se a crian-
ça pode se construir, e em quais condições. 

Sociologia da Infância no Brasil
quinteiro (2002) localiza a entrada da criança no campo sociológico no Bra-

sil a partir da obra de Florestan Fernandes (1979) publicada na década de 1940 
por meio do texto “As trocinhas do Bom Retiro”. Sabe-se atualmente que a obra 
de Florestan não foi a primeira sobre crianças no campo social, já que havia a 
obra de virgínia Leone Bicudo (1945) realizada de maneira sincrônica a de Flo-
restan; no entanto, sua pesquisa não ganhou a mesma visibilidade que a dele.  A 
partir dessa visibilidade dada à obra de Florestan, observamos que a inflexão 
sociológica posta pelo sociólogo está no interior do debate sobre a cultura. O 
folclore, um dos temas pesquisados em sua obra, era considerado uma cultura 
menor, uma subcultura e, portanto, pouco valorizada nas pesquisas do campo. 
Florestan não somente deu corpo aos estudos sobre o folclore como localizou 
nele as produções sobre as culturas infantis. Ou seja, “o foco principal de Flo-
restan foi o de evidenciar os processos de socialização das crianças por meio 
daquilo que ele denominou de ‘cultura infantil’ no debate com a  cultura 
adulta’” (Abramowicz, 2015: 15). As culturas infantis eram as manifestações das 
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crianças entre os grupos de crianças chamadas pelos meninos de “troças” ou 
“trocinhas”. O trabalho de Florestan inaugurou uma nova concepção de cultura, 
bem como possibilitou para os sociólogos um olhar sobre as crianças e sobre a 
pesquisa com crianças até então negligenciado, embora ele não estivesse preo-
cupado com as crianças, mas sim com as bases e os suportes sociais da cultura 
e do folclore, já que estava sob a atmosfera durkheimiana em meio a uma so-
ciologia brasileira se constituindo. vale ainda lembrar que nesse texto Florestan 
trouxe sua marca e uma especificidade para os estudos sociológicos da infância 
no Brasil, ou seja, uma representação de criança e de infância atravessada por 
elementos étnicos, sociais, etários e de gênero.

marcel mauss (2010) escreveu o texto “Três observações sobre a sociologia 
da infância”, considerado inaugural da Sociologia da Infância francesa. O texto 
foi recuperado pelo professor marcel Fournier, da Universidade de montreal e 
publicado pela Revista de Antropologia Gradhiva, em 1996. marcel mauss apre-
sentaria tal texto como comunicação em um Congresso da Sociologia da In-
fância em 1937. As questões levantadas por mauss nesse texto são ainda objeto 
de análise e debate no interior do campo da Sociologia da Infância. A infância 
como um meio social para a criança, o problema das gerações, as técnicas do 
corpo e a educação da infância fazem parte do repertório teórico da Sociologia 
da Infância, que vem cada vez mais se constituindo como um campo profícuo e 
fecundo de pesquisas tanto para a Sociologia quanto para a Educação.

A partir da década de 1990, as pesquisas em Sociologia da Infância ascendem 
com intensidade. É possível compreender que há pelo menos três premissas fun-
damentais que desencadeiam os estudos sociológicos da infância: a primeira diz 
respeito à criança como sujeito portador de direitos e, devido a isso, tem agência;  
a segunda diz respeito à infância como construção social histórica e não univer-
sal e a terceira defende que as crianças são atores sociais e, desse modo, atuam na 
dinâmica social, transformando a história e a cultura, o que implica dizer que as 
crianças atuam positivamente e ativamente nos processos de socialização e são, 
acima disso, produtoras de cultura. Por fim, as crianças são unidade de obser-
vação, isto é, são categorias sociológicas. Reitera-se, portanto, a qualidade de um 

“objeto” de pesquisa e a necessidade de se pesquisar esse objeto mais intensamente. 
As pesquisas nessa vertente são amplas. Em 1982, Chris Jenks apresentou 

em seu texto “Constituindo a criança” um esforço de constituir a criança teori-
camente, frente às abordagens que abandonavam as crianças “quer à ignorância 
e a um estatuto secundário, quer a uma diferença radical e a um mundo bipar-
tido” (JENKS, 2002: 214, tradução livre). Desde então, e a partir de outras tantas 
publicações de autores diversos (vide, por exemplo, James; Jenks; Prout, 1998; 
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qvortrup, 1993; Corsaro, 2011; Alanen; mayall, 2001), temos observado avanços 
constantes nos estudos da infância e das crianças, no sentido de definir teorica-
mente os conceitos “criança” e “infância” e avançar no sentido de olhar para as 
crianças numa perspectiva social. 

No interior da Sociologia da Infância podemos diagramar pelo menos 
quatro concepções que dialogam intensamente, em particular na Europa: a 

“Sociologia do Discurso da Criança e da Infância”, de James, Jenks e Prout, fun-
damentada no pensamento pós-estrutural de Foucault, Deleuze, Guattari e Ba-
taille; a “Sociologia da Infância Estrutural” que vem sendo defendida por Jens 
qvortrup, a partir de um referencial marxista; a “Sociologia das Crianças” de 
william Corsaro respaldada na Sociologia de Goffman, Giddens e na Antropo-
logia de Geertz e a “Sociologia da Infância Relacional” de Leena Alanen e de 
Berry mayall, alicerçada na teoria de Pierre Bourdieu (tebet, 2013).

No Brasil, a Sociologia da Infância não aparece, necessariamente, nesse en-
quadre epistemológico, e constitui-se como campo próximo da educação, em 
especial, a educação infantil; desse modo, muitas das pesquisas brasileiras em 
Sociologia da Infância se constroem a partir dos aportes da Psicologia, por ve-
zes uma psicologia social. Os temas brasileiros presentes nos estudos sociais da 
infância desde a década de 1970 são: 

desigualdade social e marginalidade cultural; gênero, indicadores de de-
sempenho escolar e de desigualdade social; concepção de criança e infância; 
educação infantil; concepção curricular, história e políticas públicas, jogo e 
brincadeira e relações étnico-raciais (Abramowicz, 2015: 161). 

verificamos, desta forma, a proximidade temática com o campo da educação.
Existem também as pesquisas que buscam compreender e evidenciar as 

manifestações das crianças, suas linguagens e formas de produzir cultura, no 
interior dos aportes antropológicos. Para tanto, sustenta-se nas pesquisas etno-
gráficas e nas metodologias de pesquisa com crianças. 

A expressão “dar voz” comumente utilizada por aqueles que pretendem es-
cutar a criança também tem sido problematizada na medida em que se coaduna 
com a perspectiva adultocêntrica de supor que a voz de uma criança precisa ser 
consentida pelo adulto. É preciso considerar que a expressão tem origem nos 
estudos etnográficos e estes por sua vez originaram-se na Antropologia a partir 
dos estudos sobre comunidades nativas e/ou “primitivas”. A definição primitiva 
é um termo que vem sendo fortemente problematizado. 

As pesquisas antropológicas que cunharam esta expressão – “dar voz”, ainda 
que tenham tornado visíveis certas comunidades e modos de vida, visibilizam 
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também os sujeitos considerados “Outros”. Ao trazermos esta expressão para a 
pesquisa com crianças não podemos deixar de contextualizá-la. “Dar voz” sig-
nifica conceber que as crianças só se expressam/falam mediante uma ação con-
cedida pelo adulto e que a visibilidade da criança só ocorre mediante o encontro 
com o adulto. A este respeito qvortrup (2010) complementa o debate quando 
considera que só resolveremos o dilema da proteção em detrimento ao da par-
ticipação quando ampliarmos e intensificarmos os debates sobre as relações de 
poder, as desigualdades existentes entre adultos e crianças. que ponto de vista 
adotar para entender, compartilhar o ponto de vista da criança tem sido o obs-
táculo metodológico daqueles/las que trabalham com a perspectiva da SI.

Além disto, temos compreendido a infância enquanto um forte dispositivo 
que atua capilarmente sobre as crianças, produzindo-as e definindo uma mes-
ma infância, sem que a própria criança tenha condições de interrogar sobre ela. 
É nesta direção que os antropólogos da infância têm indicado a impossibilidade 
de pensar uma infância indígena longe do trabalho, ou mesmo se perguntando 
se infância é um conceito que faria sentido na criança indígena, já que ela se 
torna indígena de determinada aldeia pela via do trabalho e a infância é consa-
grada pela ausência de trabalho.

A criança constrói a infância
Dissemos no início deste artigo que a essência da criança é vazia e por isto 

disputada. Ela foi na história construída como ingênua, pura, fruto do peca-
do capital, próxima a animalidade, sem razão e tantas outras conceituações 
que emergiram como verdade em contextos específicos, para se criar a criança 
como universal em oposição a uma criança enquanto única, impessoal, singular 
e múltipla (Abramowicz et al., 2009). Não há território e corpo mais disputado 
do que o da criança para atribuir-lhe uma essência e subjetividade. 

talvez o que as crianças tenham de mais potente seja a infância. O que é a in-
fância? Foucault se pergunta se infância não constituiria justamente a liberdade 
de não ser adulto, de não depender da lei e de poder estabelecer relações poli-
morfas com as coisas, com as pessoas e com os corpos? (Foucault, 1977: 235). É 
isto que a infância não pode mais: produzir o adulto e não ser produzida por ele.

O esforço deste dossiê é ir ao encontro de Paolo virno (2012), filósofo italia-
no e semiólogo, quando afirma: “Não é concebível um pensamento crítico que 
não seja também, em quaisquer de suas facetas, uma meditação sobre a infân-
cia” (virno, 2012: 34).
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A Sociologia da Infância portuguesa e o seu 
contributo para o campo dos estudos sociais 
da infância

Manuel Jacinto Sarmento1 

Resumo: A Sociologia da Infância em Portugal desenvolveu-se, há cerca de vinte 
anos, por autonomização da investigação face às sociologias da educação, da co-
municação e da família, através da definição de um objeto próprio: as crianças, 
enquanto seres sociais, e a infância, enquanto categoria social de tipo geracio-
nal. Desde cedo procurou estabelecer o diálogo com as sociologias da infân-
cia de expressão anglófona e francófona e estabeleceu sólidos vínculos com a 
investigação multidisciplinar da infância nos países de expressão portuguesa, 
e, em especial, no Brasil. A forte vinculação com as realidades das crianças por-
tuguesas tem vindo a contribuir para que a sociologia da infância esteja aberta 
aos processos de pluralização da construção social da infância, à crítica aos pro-
cessos de opressão das crianças e às consequências das desigualdades sociais na 
infância, e à assunção de uma dimensão de intervenção social e política trans-
formadora das condições de vida das crianças.   

Palavras-chave: Sociologia da Infância; Normatividade; Sociologia crítica.

thE PortuguESE Sociology of childhood And itS contri-
bution to thE intErnAtionAl fiEld of SociAl StudiES of 
childhood

1 Instituto de Educação e Centro de Estudos da Criança (CIEC) da Universidade do minho – Braga – 
Portugal – sarmento@ie.uminho.pt
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Abstract: The Sociology of Childhood in Portugal is developed, twenty years ago, 
by the autonomization of research from sociology of education, sociology of me-
dia and sociology the family.  It is constituted by the adoption of an object of its 
own: children, as social beings, and childhood, as a social category of generatio-
nal type. From its begin, it sought to establish a dialogue with English-speaking 
and Francophone-speaking childhood sociologies and established strong links 
with multidisciplinary childhood research in Portuguese-speaking countries, es-
pecially in Brazil. The strong connection with the realities of Portuguese childhood 
has contributed to the Portuguese sociology of childhood research the processes of 
pluralization of childhood normativity, to criticism of the processes of oppression 
of children and to the consequences of social inequalities in childhood. The Por-
tuguese sociology of childhood is embedded on social intervention and political 
transformation of the living conditions of children.

Keywords: Sociology of Childhood; Normativity; Critical Sociology.

Introdução 
O campo científico da Sociologia da Infância em Portugal é relativamente 

recente. A criação na Universidade do minho, em 1997, do projeto de investi-
gação sobre a infância em Portugal (PIIP), numa matriz claramente interdisci-
plinar, mas que incorporava os contributos da Sociologia da Infância, então em 
fase de plena afirmação na Europa, poderá ser considerado como o primeiro 
momento de afirmação da disciplina no país. Na sua sequência, foram criados 
cursos de formação pós-graduada (mestrado e doutoramento) em Sociologia 
da Infância e a disciplina desenvolveu-se em algumas universidades do país, 
tendo sido simultaneamente garantida a presença de investigadores portugue-
ses nos comitês de pesquisa das principais associações científicas de sociologia 
na Europa e no mundo2. 

Neste texto, procuramos enunciar o contributo específico da Sociologia da 
Infância que se pratica em Portugal para o desenvolvimento do campo dos es-
tudos sociais da infância. Com efeito, mais importante do que dar conta do per-
curso da disciplina científica no contexto institucional da produção sociológica 
em Portugal, é assinalar como a infância é tematizada e o sentido do trabalho 
teórico na compreensão dos modos como se estruturam as relações geracionais 

2  É o caso da European Sociological Association (ESA), da International Sociological Association (ISA) e 
da Association Internationale de Sociologues de Langue Française (AISLF). 
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e quais são os contributos teóricos e empíricos para interpretar as condições 
sociais e as práticas sociais das crianças. 

A produção sociológica da infância em Portugal procurou sempre 
romper com as fronteiras que a confinassem ao domínio da “ciência so-
ciológica normal”, buscando, desde sempre, estabelecer relações com ou-
tros domínios do conhecimento relevantes para o conhecimento acerca 
das crianças, nomeadamente as ciências da educação, as ciências da co-
municação, a psicologia (especialmente a psicologia cultural e a psicolo-
gia social), a antropologia, as ciências jurídicas e, no campo sociológico, 
as sociologias da educação, das desigualdades e da família. Do mesmo 
modo, sempre evitou o confinamento a uma  concepção autocentrada 
no seu universo linguístico ou cultural, procurando estabelecer vínculos 
com vários espaços de produção linguística. Sirota (2012) reconhece a 
vocação de articulação da Sociologia da Infância portuguesa entre cam-
pos referenciais comumente desencontrados, como são os da sociologia 
de expressão anglófona vis-a-vis a de expressão francófona – bem como 
promovendo estudos comparativos entre crianças de vários países, so-
bretudo de expressão oficial portuguesa. 

É provável, pelo que acima se disse, que a Sociologia da Infância que se pra-
tica em Portugal contribua para o debate de questões sociológicas que são trans-
versais aos países, às traduções culturais, aos universos linguísticos e aos fatores 
institucionais que estruturam os campos científicos, tendo uma vocação emi-
nentemente universalista. Fá-lo, porém, a partir das suas próprias condições de 
produção científica e investiga prioritariamente as condições estruturais e as 
práticas sociais das crianças portuguesas, com as suas particularidades. 

Portugal é um país do sul da Europa, distante dos indicadores de rendimen-
to per capita dos países do centro e do norte europeus, passou recentemente por 
um período de crise econômica e financeira, com uma gestão draconiana reali-
zada sob a égide de organizações reguladoras internacionais (nomeadamente o 
FmI, a União Europeia e o Banco Central Europeu)  que levou ao aumento das 
desigualdades sociais e ao empobrecimento de classes populares e amplos seto-
res da classe média, e possui um Estado Social recente, que emergiu da revolu-
ção democrática de 25 de abril de 1974 e que sofre as vicissitudes decorrentes das 
influências de políticas austeritárias e da pulsão neoliberal de vários governos. 
Assim, as crianças portuguesas estão numa situação de especial vulnerabilidade, 
apesar dos progressos importantes que se verificaram com a democracia nas 
condições de bem-estar infantil (Portugal tem praticamente a totalidade da sua 
população entre os 3 e os 18 anos frequentando a educação, tem uma cobertura 
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alargada de saúde pública infantil e é um dos países do mundo com mais baixas 
taxas de mortalidade infantil).  Esse fato tem um importante impacto na in-
vestigação sociológica da infância, que encontra nos direitos da criança, na sua 
conceituação e, sobretudo, nas suas condições de concretização, um importante 
tópico de análise.

Neste texto, procuraremos identificar, numa primeira parte, as principais 
problemáticas da Sociologia da Infância praticada em Portugal e, numa fase 
posterior, identificaremos os contributos principais da investigação acumulada 
para a construção da disciplina, a saber: o debate sobre a temática da normati-
vidade infantil e a pluralidade das condições de generatividade, especialmente 
em crianças de grupos sociais em situação de subalternidade; a configuração de 
uma orientação paradigmática sustentada na teoria crítica, num campo interna-
cionalmente marcado pela predominância de outras abordagens, nomeadamen-
te estruturalistas, interpretativas ou desconstrucionistas; a sociologia pública 
como importante vertente da produção e disseminação do conhecimento.

Esses contributos não estão presentes em toda a literatura sociológica da 
infância produzida em Portugal nem totalizam as tendências, correntes e abor-
dagens teóricas e metodológicas, mas, por sua importância e relativa singula-
ridade, constituem aspectos que queremos especialmente destacar, enquanto 
síntese do que pode ser a marca de uma prática sociológica num campo que 
ganhou autonomia, visibilidade e significado, mas está longe, no plano interno 
e externo, de possuir a notoriedade de outros domínios das Ciências Sociais.  

As “figuras da infância” 
Em um texto recente, procedemos a uma revisão da produção de duas déca-

das de trabalhos em Sociologia da Infância em Portugal, procurando descortinar 
o modo como os constructos sobre a infância são produzidos a partir do estudo 
das realidades empíricas perspectivadas pelas matrizes teóricas da Sociologia 
(Sarmento; Fernandes; tomás, 2017). tomando de empréstimo o conceito de 

“figura”, proposto por Genette (1996-2000) nos seus trabalhos de narratologia 
estrutural,  fomos à procura da ação de estruturação discursiva sobre as crian-
ças e dos seus resultados, cristalizados em formas de significação das crianças, 
representativas do trabalho de abstração e de síntese sobre as condições estru-
turais em que vivem e sobre as suas práticas sociais: “figuras de criança são (…) 
formas de formulação não ficcionais, mas abstratas, fundadas na sistematização 
do conhecimento produzido pela sociologia que se ocupa da infância enquanto 
condição social e das crianças como atores sociais concretos” (idem: 43). 
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Foram encontradas seis figuras: a criança pública; a criança sujeito ativo de 
direitos; a criança em risco; a criança do “ofício de criança”; a criança sujeito 
cultural e a criança cosmopolita. 

A figura da criança pública refere-se à análise das caraterísticas da 
imagem social da criança, tal como ela é veiculada pelos media e se cons-
titui como referente nas percepções e representações coletivas. A imagem 
pública da criança oscila continuamente entre a esperança e a tragédia 
(tomás; Fernandes; Sarmento, 2011). A esperança focaliza-se na criança 
como projeto de uma vida melhor, um futuro mais risonho, numa po-
pulação mais qualificada para uma economia mais próspera. A tragédia 
expressa-se nos múltiplos casos em que a violência contra as crianças se 
exerceu, criando um sentimento nacional de preocupação e luto: para 
além do caso muito midiatizado do desaparecimento, até hoje, de ma-
ddie, uma criança britânica que passava férias com os seus pais no sul 
de Portugal, o assassinato de crianças  no interior das famílias fere de 
sangue os jornais com alguma frequência, para além do caso Casa Pia, 
ou seja, da denúncia e posterior condenação de várias personalidades da 
elite associadas à violência sexual e a redes pedófilas constituídas a partir 
de uma secular casa de acolhimento de crianças administrada pelo Es-
tado. De fato, a visibilidade das crianças em Portugal oscila entre o ideal 
romântico de uma infância que restaura o sentido da vida coletiva e o pa-
thos da crise social, nas suas manifestações mais trágicas. A exposição das 
crianças à crise econômica e o aumento da pobreza infantil não fizeram 
senão aumentar esta situação. 

Para além dos estudos dedicados à visibilidade da infância nos media (Pon-
te, 2005; 2013; marôpo, 2010), a Sociologia da Infância interroga o sentido da 
presença da criança ao espaço público, deslindando as complexas articulações 
entre reserva privada da vida familiar e da guarda das crianças e exposição pú-
blica das crianças (Almeida, 2009). 

O lugar da criança na sociedade, como não poderia deixar de ser, é ampla-
mente interrogado, originando vários estudos e publicações sobre a infância 
como construção social e a ordem geracional da infância (Pinto, 1997; Pinto; 
Sarmento, 1997; Almeida, 2000, 2009; Ferreira, 2000; Sarmento, 2005; Sarama-
go, 2005).

A figura pública da infância convoca a questão da cidadania da infância e 
da construção política do lugar da criança na sociedade. São de salientar, nes-
se caso, os estudos realizados sobre a criança em contexto educacional, numa 
perspectiva que se desprende dos estudos mais enraizados em sociologia da 
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educação, para se centrarem na “ordem social das crianças” (Ferreira, 2004) 
conforme ela se manifesta nos interstícios da ordem institucional da escola e 
instituições educativas, com destaque para as dimensões participativas das 
crianças (Sarmento; Abrunhosa; Fernandes, 2005), bem como a interrogação 
sobre o lugar da criança na cidade, no âmbito das políticas urbanas e das possi-
bilidades de participação social das crianças (trevisan, 2014; Sarmento; Fernan-
des; tomás, 2009). mas aí, estamos já perante outra figura de criança. 

A figura da criança como sujeito de direitos tem expressão em pesquisas 
que interrogam o lugar da criança na configuração da ordem jurídica, com des-
taque especial para as confluências e contradições entre direitos de participa-
ção, provisão e de participação (Fernandes, 2009; tomás, 2012), ou na avaliação 
internacional do estado de aplicação dos direitos da criança (tomás; Fernan-
des, 2012; Araújo; Fernandes, 2016). Essa figura é transversal a todas as outras e 
emerge em estudos que têm por referente, todavia, outras dimensões analíticas 
e estão associadas mais fortemente a outras imagens sociais da infância. 

É o caso, nomeadamente, da figura da “criança em risco”. O conceito de “ris-
co” é usado com frequência de modo acrítico, dado que se descontextualiza da 
situação ou do sujeito que se encontra vulnerabilizado das condições estrutu-
rais que o colocam nessa posição.  “Criança em risco” e “família em risco” são 
expressões do senso comum que ontologizam a situação social específica em 
que a criança se encontra, escamoteando as condições estruturais e promoven-
do, com frequência, a atribuição de responsabilidade causal ao próprio sujeito 
da situação de vulnerabilidade em que se encontra, num processo de acusação 
da vítima. O conceito de risco necessita, por isso, de ser desconstruído, sinali-
zando a sua gênese nas desigualdades sociais e na ruptura entre os processos de 
ideologização do contrato social da modernidade e as condições de fato da sua 
atualização na modernidade tardia, de dominação do capital financeiro globali-
zado (Beck, 1992). A utilização na Sociologia da Infância em Portugal da figura 
da criança de risco tem, usualmente, um sentido analítico e supõe a descons-
trução dos efeitos perversos que o seu uso acarreta. Para tanto, é indispensável 
a análise macroestrutural do que afeta as crianças e as priva de direitos, con-
duzindo a uma vulnerabilização e precarização das suas condições de existên-
cia. Essa análise é particularmente relevante no que diz respeito ao estudo da 
pobreza infantil e das condições econômicas e sociais que a produz, bem como 
das políticas públicas que estão associadas à sua intensificação. Os anos da crise 
econômica e financeira originaram um número considerável de importantes 
trabalhos que analisam a pobreza infantil em Portugal (Bastos; Nunes, 2009; 
Sarmento; veiga, 2010; wall et al., 2014a, 2014b; Sarmento; Fernandes; trevisan, 
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2014, 2015; Samagaio, 2017; Diogo, 2018) sendo que alguns dos trabalhos estão 
especialmente atentos às formas de resposta das crianças face a situações de po-
breza e exclusão social (wall et al., 2014a; Sarmento; trevisan, 2017).

Um outro tema constitutivo dessa figura é o do atendimento de crianças e 
instituições de acolhimento residencial, tema que tem conduzido a uma signifi-
cativa quantidade de teses e de dissertações, considerando o elevado número re-
lativo de crianças internadas em acolhimento residencial. A análise sociológica 
desses aspectos não dispensa a discussão das políticas públicas e introduz como 
importante elemento de questionamento as percepções e as representações das 
crianças em contexto de acolhimento (Fernandes, 2007; Neves, 2008; Carvalho 
et al., 2013). também a abordagem da ruptura comportamental das crianças 
face à norma social constitui uma importante linha de investigação no campo 
(Carvalho, 2003; 2013).

A figura da criança do “ofício de criança” tem também uma importância 
acentuada na investigação da Sociologia da Infância em Portugal.  O conceito de 

“ofício de criança” emerge por influência direta da Sociologia da Infância fran-
cófona, (especialmente a partir das obras de Chamboredon; Prévot, 1982; Sirota, 
1993; Perrenoud, 1995) e refere-se especialmente às atividades ocupacionais das 
crianças em contexto educativo.

Portugal esteve sob o crivo da crítica internacional, nos anos 80 do século 
passado, por apresentar um número significativo de crianças trabalhadoras, por 
comparação com o resto da Europa. Nessa sequência, foram desencadeados vá-
rios programas centrados na erradicação do trabalho infantil. Em articulação 
com essa realidade social, o conceito de ofício de criança ganhou uma espessu-
ra própria, por considerar a dimensão do trabalho económico direto, acepção 
esta não presente no conceito inicial de “métier d’enfant”. Nesse sentido, a te-
matização de ofício de criança na pluralidade das suas dimensões – na ordem 
educacional, familiar e produtiva – exprime-se num conjunto de investigações 
centradas nas condições de trabalho das crianças, seja num sentido conceitu-
al (Sarmento, 2000; 2015), seja no âmbito do trabalho domiciliar (Sarmento; 
Bandeira; Dores, 2000), das atividades produtivas  em geral (Sarmento et al., 
2005), em atividades rurais (Sarmento; Stropasolas, 2010), no trabalho artístico 
(melro, 2010; melro; tomás, 2015), ou no cruzamento entre trabalho infantil e 
atividades educativas (Sarmento et al., 1997).

A análise da condição do trabalho escolar como ofício é também objeto da 
investigação em Sociologia da Infância.  A par do estudo de largo fôlego sobre a 
investigação portuguesa em educação que usa os referenciais infância e criança 
(Rocha; Ferreira, 2008), desenvolveram-se também estudos que questionam o 
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sentido atual do desempenho do ofício de aluno, em processo de transição e 
mudança estrutural (Sarmento, 2011) e a interrogação sobre o ofício de crian-
ça, numa perspectiva crítica e emancipatória da Educação Infantil (Sarmento, 
2013).  Esse ponto é fundamental, porque:

Do ponto de vista epistemológico e sociológico, criança e aluno são obje-
tos diferentes e a separação analítica desses dois ofícios é talvez uma das 
dimensões principais do surgimento e posterior desenvolvimento da socio-
logia da infância em Portugal. Reside aqui a novidade que os textos trazem 
para a análise do panorama nacional: a discussão entre os dois ofícios ao 
contestar a existência da criança somente enquanto “aluno/a” e a unidi-
mensionalidade e dicotomia entre ofícios. A defesa da conceção da criança 
consignada a um lugar social, o da infância, na suas múltiplas realidades e 
dimensões contrapõe a visão dominante e assume-se como um pressuposto 
consensual entre os/as sociólogos/as da infância em Portugal” (Sarmento; 
Fernandes; tomás, 2017) 

As relações entre cultura escolar e culturas da infância são cruciais na distin-
ção analítica entre os ofícios de criança e de aluno. A figura da criança sujeito de 
cultura assenta no conceito de culturas da infância como processos estruturados 
de produção simbólica realizados pelas crianças, a partir das suas interações in-
tra e intergeracionais e expressos nos jogos, brincadeiras, formas de expressão, 
rituais, cerimônias e demais processos pelos quais as crianças criam e atribuem 
significação ao mundo. A partir de referenciais teóricos consolidados na abor-
dagem socioantropológica das culturas infantis (especialmente dos estudos 
de Hardman, 2001[1973]; Corsaro, 1997; Corsaro; Eder, 1990; Fernandes, 2004; 
Delalande, 2001), estas são estudadas assumindo as crianças como sujeitos de 
culturas, produtores das suas próprias interpretações e configuradores de redes 
de significado estruturados e de transmissão intrageracional continuada (Sar-
mento, 2003; 2004; 2007). 

Contrariando a ideia do senso comum de que as crianças são espectadoras 
passivas da produção televisiva, Pinto (2000) demonstra, por meio de um tra-
balho empírico de grande fôlego, como as crianças interpretam e adequam no 
quotidiano os programas televisivos, apresentando com frequência pontos de 
vista críticos sobre o que observam. 

também sobre o jogo e as práticas lúdicas, várias investigações assinalam 
a criatividade e inventividade infantil, em contextos multiculturais múltiplos, 
mesmo se a indústria cultural ameaça poderosamente as práticas brincantes 
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(Silva, 2011; Colonna, 2012; Barra, 2016). Em especial, estudos sobre as crianças 
e a Internet (Almeida; Delicado; Alves, 2008; Almeida, 2015) procuram discernir 
os modos de ação e interpretação das crianças, na configuração dos seus quoti-
dianos, em que a web e as tecnologias de informação e comunicação se apresen-
tam como interlocutores materiais ou actantes na sua própria produção cultural.

A globalização cultural, por efeito da indústria cultural e da web, é um traço 
impressivo da modernidade da infância. mas não é esse o único traço. A imagem 
da criança cosmopolita procura dar conta de um dos efeitos e consequências da 
globalização da infância, nomeadamente o que se articula com a realização de 
práticas contra-hegemônicas de efeitos globais, nomeadamente através da inter-
venção em nome dos direitos da criança. A atual vaga migratória, em que milha-
res de crianças morrem afogadas no mediterrâneo, por efeito da ação conjugada 
das precárias condições de luta pela sobrevivência face à guerra infinita que as-
sola os seus países e as barreiras colocadas por alguns países europeus, atribui à 
defesa de uma concepção de criança cosmopolita, cidadã do mundo e detentora 
de direitos transnacionais uma atualidade que a Sociologia da Infância ainda 
não conseguiu cobrir plenamente. A definição do conceito de cosmopolitismo 
infantil (tomás, 2011; tomás; Fernandes, 2004), porém, assinala um caminho 
de pesquisa, cuja construção teórica encontra boas balizas para ser prosseguido.

Se as figuras da infância permitem sistematizar a produção científica por-
tuguesa em Sociologia da Infância3, é, porventura, nos debates teóricos que 
melhor se poderão encontrar os aspectos de maior aporte da investigação em 
Sociologia da Infância no país.  

Debates teóricos
A especificidade da Sociologia da Infância produzida em Portugal pode ser 

melhor compreendida se considerarmos os debates teóricos que tem promovi-
do e que desenham um mapa de tendências configuradoras de um espaço teóri-
co e metodológico próprio. Analisaremos três desses debates, numa seleção que 
é necessariamente decorrente de um ponto de vista particular sobre o campo. 
Outros olhares poderiam, porventura, sinalizar outros debates e perspectivas. 
Essa seleção é feita a partir de um olhar interno, implicado e, por isso, necessa-
riamente parcial. Referir-nos-emos às questões da normatividade da infância, à 
concepção crítica da sociologia, à prática de sociologia pública. 

3 A síntese realizada não totaliza o conjunto de trabalhos produzidos. Apenas trouxemos os que se nos 
afiguram mais significativos. Remetemos para o texto onde esse esforço de compilação é realizado 
(Sarmento; Fernandes; tomás, 2017). 
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A normatividade

A diferença entre as gerações e as suas condições de existência é um proces-
so largamente estudado na sociologia da infância e é mesmo estruturante do 
seu percurso teórico (e.g. qvortrup, 2009). As gerações distinguem-se umas 
das outras e a sua diferenciação é constitutiva de cada uma delas. Elas são so-
cialmente construídas, a partir da criação de normas sociais que estabelecem as 
respectivas relações e que garantem o que é aceitável, admissível e adequado, ou, 
inversamente, o que é ilegítimo, interdito ou considerado impróprio. Por exem-
plo, nas sociedades modernas de matriz ocidental e europeia é considerado ina-
dequado que as gerações idosas tenham uma atividade produtiva regular e, em 
contrapartida, o “direito ao trabalho” da população adulta é considerado como 
uma norma social (apesar da sua denegação se manifestar no relativamente ele-
vado desemprego existente e nos países capitalistas ocidentais). 

A mútua produção das gerações ou “generatividade” (Honig, 2009) é pro-
fundamente normativa. É desse modo que se define o que é ser criança e o que 
lhe é impróprio. O próprio conceito de “infância” é utilizado, por vezes, não no 
sentido analítico de uma categoria geracional própria, mas como um conceito 
puramente normativo. É quando se utiliza na expressão corrente de “crianças 
sem infância”, isto é, desprovidas das caraterísticas que normativamente lhe 
estão associadas: proteção, frequência da escola, pertença familiar, condições 
mínimas de conforto, acesso e usufruto de atividades lúdicas, etc. A menos que 
aceitemos que, sem infância, esses seres de pequena idade são “não crianças” – 
como lucidamente assinala marchi (2007) –, teremos de considerar que essa 

“norma” de infância não é universal e temos de pluralizar o sentido da norma-
tização infantil. 

É aqui que reside o debate sobre normatividade. A condição de especial 
vulnerabilidade das crianças pobres em Portugal, no Brasil e nos países africa-
nos de língua oficial portuguesa (o diálogo com a pesquisa brasileira e africana, 
bem como relações acadêmicas com a América Latina, tem sido crucial para 
este debate) apresenta um elevado número de crianças fora da norma ociden-
tal e eurocêntrica, que vivem fora da família (meninos de rua e crianças em 
situação de acolhimento), abandonam precocemente a escola e são trabalhado-
res infantis, não são salvaguardados por políticas de Estado de proteção social, 
integram grupos étnicos e culturais distintos, como as crianças ciganas ou as 
crianças indígenas, etc. A investigação da condição social da infância das crian-
ças excluídas, à margem, em posição de subalternidade não pode ser feita sem 
o questionamento da norma ocidental da infância. 
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O debate sobre normatividade infantil tem-se feito essencialmente a partir 
de dois caminhos que se cruzam. 

O primeiro é o da crítica da posição hegemônica (inclusive, no interior do 
próprio campo teórico) sobre a universalidade da norma ocidental e eurocên-
trica da infância e das suas consequências teóricas e políticas no esbatimento 
das diferenças culturais e sociais das crianças em situação de subalternidade ou 
periferia. Essa linha de discussão procura identificar as complexas relações en-
tre identidade geracional e diferença cultural, resgatar da invisibilidade crian-
ças “invisíveis”, através de um trabalho de promoção de uma “sociologia das 
ausências” (Santos, 2003), potenciar uma leitura crítica da Convenção sobre os 
Direitos da Criança, ressalvando a exigência de uma garantia política que aten-
da à diferença no combate às desigualdades sociais e promovendo uma visão 
cosmopolítica da infância (marchi; Sarmento, 2017; Sarmento; marchi; trevi-
san, 2018; tomás, 2009).

O segundo caminho é o do levantamento das práticas culturais das crianças 
a partir de contextos periféricos da hegemonia da cultura global, mobilizando 
formas de expressão e de conhecimento do mundo pelas crianças que, em larga 
medida, escapam aos cânones da cultura escolar. Investigações realizadas com 
crianças africanas (Colonna, 2012; Barra, 2016), estabelecem um sólido diálogo 
entre a Sociologia da Infância e os estudos pós-coloniais e associam-se a uma 
corrente crescente, no plano internacional de crítica ao reducionismo da inves-
tigação da infância a partir do mundo minoritário (Europa e América do Norte), 
rasurando das questões teóricas e metodológicas os desafios colocados pelas 
crianças do Sul Global (tisdall; Punch, 2012; Punch, 2016).

A crítica à normatividade hegemônica é uma das mais prometedoras tarefas 
em curso no trabalho teórico da sociologia da infância. 

Sociologia da Infância crítica

A investigação sobre normatividade infantil decorre de um pensamento crí-
tico, que é adotado por parte significativa da Sociologia da Infância portuguesa, 
apesar desta ser, à semelhança do que acontece em todo o mundo, pluriparadig-
mática. A questão da opressão social da infância pelas concepções paternalistas, 
a par da opressão social de classe, cultural e de gênero, constituem domínios de 
investigação que corporizam uma orientação de pesquisa direcionada articula-
da com projetos de emancipação social. 

Esse programa de uma Sociologia de Infância crítica é articulado em tor-
no de sete linhas de orientação: i) prioridade analítica às crianças excluídas/
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furtivas/ausentes, as crianças das margens sociais; ii) desconstrução da refle-
xividade institucional da infância, em que se cristalizam as concepções nor-
mativas, com contínuo descortinamento das relações entre poder e saber; iii) 
colocação como alvo de crítica do processo hegemônico de globalização e do 
individualismo institucional e do modo como opera na infância; iv) historiza-
ção do processo social de construção das relações intergeracionais, em diálogo 
com a sociologia histórica; v) adoção de uma perspectiva que cruze estrutura 
e ação, seguindo os mundos sociais e culturais da infância e das suas práticas 
sociais; vi) abertura para o estudo transcultural dos processos de socialização e 
recusa de qualquer etnocentrismo cultural, social ou geracional; vii) adoção de 
uma perspectiva ética e política da pesquisa (Sarmento; marchi, 2008).

A perspectiva crítica exprime-se frequentemente em metodologias de inves-
tigação orientadas para a participação social transformadora (Fernandes; San-
tana, 2011). A articulação entre investigação-ação, etnografia e metodologias 
participativas define uma linha de interpretativismo crítico que é coerente com 
a articulação dialética dos planos da ação com a estrutura social.

A orientação crítica presente na abordagem sociológica projeta-se em domí-
nios de natureza teórica ou social como o conjunto dos estudos da criança (Sar-
mento, 2015) ou a educação de infância (tomás, 2017). mas também se articula 
com o sentido de uma sociologia de intervenção pública.

Sociologia da Infância pública
A participação da Sociologia da Infância na avaliação e construção das po-

líticas públicas da infância é muito significativa em Portugal. Sem que a So-
ciologia da Infância portuguesa, em geral, se reivindique da sociologia pública 
(Buravoy, 2005; 2008), a verdade é que a ligação com a construção das políticas 
públicas, seja no plano local, seja no plano nacional, tem estado largamente pre-
sente. A participação do trabalho teórico da Sociologia da Infância na avaliação 
e construção das políticas públicas da infância tem sido constante e ultrapassa, 
em muito, pela sua importância social, a notoriedade que a disciplina possui 
no interior da comunidade acadêmica das Ciências Sociais e humanas.  Aliás, a 
natureza socialmente implicada da Sociologia da Infância é, ela própria, objeto 
de debate no interior do campo (cf. Almeida, 2009; Sarmento, 2013). 

Assim, vários domínios das políticas públicas têm sido objeto de estudo por 
sociólogos da infância, frequentemente convidados para a realização de traba-
lhos de avaliação por organismos governamentais ou por instituições sociais 
com grande relevância e influência no país. Entre os estudos de avaliação e 
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proposta de políticas para a infância, merecem referência os trabalhos socio-
logicamente orientados de análise da situação dos maus-tratos infantis (Almei-
da et. al., 1999), a avaliação do Programa para a Eliminação da Exploração do 
trabalho Infantil (Sarmento et al., 2005), a avaliação do programa nacional de 
proteção das crianças em risco (torres, 2008), os estudos sobre o sistema de 
acolhimento residencial em Portugal (Carvalho et al., 2013), bem como as pro-
postas de estratégia para o combate à pobreza infantil (Sarmento; veiga, 2010). 
também os estudos sobre o impacto da crise econômica e social nas crianças 
portuguesas (wall et al., 2014a, 2014b), as relações entre infância e internet (Al-
meida et al., 2015) ou os modelos pedagógicos da educação nas escolas rurais 
(Sarmento; Oliveira, 2005) financiados, respectivamente, pela UNICEF, pela 
Fundação Calouste Gulbenkian e pela Fundação van Leer, têm uma matriz de 
sociologia da infância. 

A Sociologia da Infância pública tem também expressão nas múltiplas opor-
tunidades de acompanhamento de projetos de âmbito local, da prevenção do 
risco infantil ao acompanhamento das cidades amigas das crianças, da forma-
ção de profissionais de educação e do serviço social à supervisão científica de 
instituições de acolhimento residencial, da construção de políticas municipais 
de promoção da cidadania da infância à intervenção nos programas de luta con-
tra a pobreza infantil. 

A configuração pública é um traço marcante da Sociologia da Infância, não 
deixando de suscitar o questionamento sobre os níveis éticos e êmicos da pro-
dução do conhecimento e sobre os sentidos do trabalho científico na produção 
de uma modernidade reflexiva (Beck; Giddens; Lash, 1997), aberta a dimensões 
críticas e plurais de análise, capaz de resgatar a infância, na pluralidade da sua 
condição, do preconceito, do paternalismo e da opressão. 

Conclusão
Desenvolvida a partir de uma forte preocupação com a situação social da 

infância e emergida das margens da investigação mainstreem em sociologia da 
educação, sociologia da comunicação e sociologia da família, a Sociologia da 
Infância em Portugal há mais de vinte anos vem traçando o seu caminho com 
autonomia, desenvolvendo investigação, formação avançada e extensão univer-
sitária em múltiplos domínios.

Fortemente vinculada à realidade social da infância de um país semiperifé-
rico e às contingências de produção científica numa língua própria, fora dos es-
paços linguísticos dominantes, a Sociologia da Infância praticada em Portugal 
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procurou desde cedo articular-se com os centros de produção sociológica em 
línguas inglesas e francesa, estabelecendo conexões entre as abordagens e pro-
blemáticas específicas de cada um desses universos linguísticos. A articulação 
mais recente com a sociologia de expressão castelhana permitiu completar uma 
vocação universalista da Sociologia da Infância praticada em Portugal.  A ex-
pressão na sua própria língua permitiu, desde cedo, o estabelecimento de sólidos 
laços relacionais com os países de expressão oficial portuguesa, especialmente 
com o Brasil, e, mais recentemente, com os países africanos que emergiram 
após o processo de descolonização. Essas relações exprimem-se em projetos de 
pesquisa comuns, em múltiplas oportunidades de intercâmbio e na formação 
avançada, de doutoramento e pós-doutoramento, de investigadores brasileiros 
e africanos em Portugal. 

Essa dupla articulação – com a Sociologia da Infância dos países centrais e 
com as realidades sociais e acadêmicas do Brasil e dos países africanos de ex-
pressão oficial portuguesa – constitui um vetor determinante da especificidade 
da produção científica da Sociologia da Infância que se pratica em Portugal. 

Essa especificidade exprime-se no centramento prioritário da investigação 
nas crianças em situação de exclusão social, afastadas do Estado de bem-estar 
e em posição de subalternidade face às classes dominantes, comparativamente, 
às crianças dos setores mais favorecidos das sociedades centrais. Um dos efeitos 
mais importantes desse centramento, a par da forte veiculação à realidade dos 
países saídos da colonização portuguesa, consiste na indagação teórica sobre as 
condições de opressão histórica e atual das crianças das classes populares e dos 
grupos étnicos colocados em situação de subalternidade. 

A temática da igualdade social, seja entre crianças seja numa perspectiva 
transversal à sociedade, par a par com o estudo e relevação das diferenças, con-
duziu a Sociologia da Infância à priorização dos direitos da criança, numa pers-
pectiva crítica, como um dos eixos teóricos de interrogação da condição social 
da infância. A passagem para o questionamento da construção social das rela-
ções entre gerações e a produção da normatividade infantil, numa perspectiva 
de pluralidade e numa visão do conflito social acerca do que é ser criança e do 
lugar social que lhe é atribuído, é decorrente dessa profunda preocupação com 
as desigualdades sociais e as diferenças entre crianças. 

Complementarmente, a assunção de uma perspectiva crítica é decorrente 
do reconhecimento social da necessidade de transformação das realidades so-
ciais da infância e de desconstrução analítica das concepções teóricas que na-
turalizam e reificam essa situação profundamente desigualitária. Não é por isso 
de estranhar que uma parte importante da Sociologia da Infância portuguesa 
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se concretize como sociologia pública, através da intervenção teórica na funda-
mentação e avaliação de políticas públicas da infância. 

Nesse domínio, a Sociologia da Infância portuguesa, articuladora de pers-
pectivas, abordagens e temáticas pelo trabalho de tradução linguística entre 
universos teóricos de diferentes tradições, concretiza-se como contraponto às 
tendências uniformizadoras da globalização acadêmica que tendem a ignorar a 
problematicidade da imposição da norma única de infância ocidentalocêntrica 
(Sarmento; marchi; trevisan, 2018).  

Articulação e contraponto teórico: esta é uma boa definição de um campo teó-
rico com vinte anos de existência, mas com um longo caminho ainda a percorrer. 
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Retrieving the hidden everyday spaces 
of infants1

louise Holt2

Abstract: In this paper I explore the possibilities of investigating the everyday spa-
ces of infants and young children. Overall infants and young children have been 
overlooked as research partners in critical geographies and social studies of chil-
dhood. The marginalisation of infants and young children as agents in research 
reflects earlier concerns about the neglect of children in sociology and human ge-
ography. Where infants have appeared in sociology or human geography, they 
have tended to be constructed as ‘objects of care’ (e.g. in feminist research) and/
or ‘objects of analyses’ (e.g. within population geography). In this paper I argue 
that exploring the social and spatial experience of infants critiques dominant as-
sumptions about (children’s) agency and can provide fruitful insights into proces-
ses of subjectification and the reproduction of embodied inequalities.  I suggest 
three potential agendas for researching infants, in which I engage in a preliminary 
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Conference of Geographies of Children, youth and Families in San Diego, 11-15 January 2015 and papers 
on a similar theme were presented at the Geographies of young Children, Session co-organised with 
Stuart Aitken, at the RGS/IBG International Conference, London 3rd September 2016 & Geographies of 
Early Childhood, AAG San Francisco, 30 march – 4th April, 2016, with Stuart Aitken. Thanks to Gabriela 
tebet whose work on a similar theme I discovered at the 4th International Conference on Geographies 
of Children, youth and Families in San Diego, and with whom I have since collaborated, and to Anete 
Abramowicz for the invitation to submit this paper. 

2 Geography and Environment – Loughborough University – Loughborough – UK – l.holt@lboro.ac.uk
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analysis, drawing upon ethnographic research in a children’s centre – parent/ca-
rer infants and micro-mobilities; moral geographies of specific infant/parent/carer 
focused spaces; micro-infant geographies, infant agency/subjectivity and subjec-
tification in specific spaces and times; broader socio-economic inequalities repro-
duced in infant subjectivities: habitus. The penultimate section discusses some of 
the methodological and ethical complexities of researching with infants, and ques-
tions how (and if) these can be overcome.  

Key Words: Babies; early childhood; children’s geographies; inter-embodiment; habitus.

rEAvEndo oS ESPAçoS diárioS EScondidoS dE bEbêS

Resumo: Neste artigo, exploro as possibilidades de investigar os espaços cotidia-
nos de bebês e crianças pequenas. No geral, bebês e crianças pequenas foram 
negligenciados como parceiros de pesquisa em geografias críticas e estudos so-
ciais da infância. A marginalização de bebês e crianças pequenas como agentes 
na pesquisa reflete preocupações anteriores sobre a negligência das crianças na 
sociologia e na geografia humana. Nos momentos em que os bebês apareceram 
na sociologia ou na geografia humana, eles tenderam a ser construídos como 

“objetos de cuidado” (por exemplo, na pesquisa feminista) e/ ou “objetos de aná-
lise” (por exemplo, na geografia populacional). Nesse artigo, argumento que 
explorar a experiência social e espacial dos bebês é uma crítica às suposições 
dominantes sobre a agência (infantil) e pode fornecer percepções proveitosas 
sobre os processos de subjetivação e reprodução das desigualdades corporifi-
cadas. Sugiro três agendas potenciais para a pesquisa com bebês, nas quais me 
envolvo em uma análise preliminar, com base em pesquisa etnográfica em um 
centro de crianças – pais/ cuidadores de bebês e micro-mobilidades; geografias 
morais de espaços específicos para bebês/ pais/ cuidadores; geografias micro-

-infantis, agência/ subjetividade infantil e subjetivação em espaços e tempos 
específicos; desigualdades socioeconômicas mais amplas reproduzidas nas sub-
jetividades infantis: habitus. A penúltima seção discute algumas das complexi-
dades metodológicas e éticas da pesquisa com bebês, e questiona como (e se) 
elas podem ser superadas.

Palavras-chaves: Bebês; Primeira Infância; Geografia da Infância; Inter-corpo-
reidade.

Contemporanea_V8n2.indd   408 14/12/2018   11:45



 v.8, n.2 louise Holt   409

I. Introduction 
The idea of exploring the socio-spaces of infants and young children emerged 

as when I was invited to deliver a lecture for which I wrote this paper, I had just 
finished my first maternity leave. I wondered what I could write about, given I 
had spent the best part of a year in a wonderful, often carefree, often fraught 
and emotional, overwhelming and all-consuming baby and mother space. And 
the answer was staring back at me from Rhea’s3 quizzical expression. 

Before I started my first maternity leave my husband and I jokingly labelled 
it my sabbatical. Although I realized that I would have plenty to do, in my na-
iveté I was also intending to catch up with all my reading. I had envisaged that 
in the early months, I would have lots of time as Rhea slept during the day – and 
when I wasn’t catching up with my own sleep I would read articles and books – 
both academic and instructions about how to be a parent. How Rhea wonderful-
ly intruded her own self on my plans. How much agency that baby had to totally 
turn our lives upside down. Now, in light Rhea and her sister and brother, I con-
tinue to be intrigued by the way the individual personalities of the infants chal-
lenged all my expectations of parenting, and everything I thought I had learned 
along the journey – about sleeping, feeding, and teaching how to be in the world. 

with Rhea mother and baby time was, overall, a relatively happy, fluffy bub-
ble, but this was clearly influenced by my socio-spatial positioning; the broader 
political economy and my little family’s relatively affluent position therein, and 
my social support networks (Katz, 2017). Our family’s position of gentrifiers was 
also significant; living in an area characterized by disinvestment and a high level 
of socio-economic exclusion meant we had access to all the resources targeted 
at improving the opportunities for infants from socio-economically excluded 
backgrounds, along with all the other local middle-class families. Although 
faced with a different set of challenges in each subsequent maternity leave, in-
cluding the emotional ups and downs brought on by hormones and lack of sleep, 
each time I realise I had a privileged position, with access to healthcare, advice 
and resources a plenty.  I was able to take extended maternity leaves facilitated 
by both my relatively affluent position and UK legislation.  moving home and 
job shortly before the birth of my second child highlighted the importance of 
socio-spatial contexts to parenting young children, as the framework of support 
which I relied on shifted from the children’s centres, which for the most part 
were being dismantled, to the health care sector and the voluntary sector. Our 

3 All names in the paper are pseudonyms, including that of my daughter. 
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move coincided with increasingly Austerity in the UK when state resources were 
being increasingly drawn back and targeted on those with the greatest need. 

During my first maternity leave, at the same time as I was so consumed by 
being a new mother, as a children’s geographer, I became intrigued about why 
had I read so few geographical or social studies that really included infants as 
agents. These are some of the questions I want to begin to approach in this paper. 
Although primarily theoretical/conceptual in focus, the paper also occasionally 
draws upon preliminary findings from a small scale study in a children’s centre 
in the UK. to date the research has included participant observation with a 
shifting group of up to 6 white, primarily middle class mothers and their infants. 

I argue that there are three key reasons for the marginalisation of infants with-
in critical geographies and social studies of childhood. First, infants do not ostensi-
bly express the kinds of agency that have been integral to the emergence of critical 
research about children and youth; it is difficult to ‘listen to the voices’ of infants. 
Second, infants’ agency can only be understood intersubjectively, as entwined 
with the socio-spatial context of their lives, most notably of families. Research  into 
the spaces of families within critical social studies of children have been limited in 
comparison to other spaces, in a reaction against a tendency to subsume children 
within their families in earlier social research (Holt, 2011)4. Third, research with 
infants presents methodological and ethical complexities which cannot easily be 
addressed within the standard matrices of critical social research about children, 
and indeed challenges some of the central and accepted conventions. 

This paper has five key sections. In the following section, I reflect upon some 
reasons for the relative absence social studies infants as agents, within the con-
text of the bourgeoning inter/sub-disciplinary field of geographies and social 
studies of children and youth. Of course, there are some precedents for examin-
ing the socio-spaces of infants, which are explored in the third section. The dis-
cussion moves on to consider three key, interconnected, potential paths studies 
of the socio-spaces of infants, drawing upon a small ethnographic study of in-
fants with their carers in a children’s centre.  The three avenues to explore are: 
parent/carer infants and micro-mobilities; moral geographies of specific infant/
parent/carer focused spaces; micro-infant geographies, infant agency/subjec-
tivity and subjectification in specific spaces and times; broader socio-economic 

4 The relative lack of dialogue between researchers of children and youth and those of families is beginning 
to be addressed – partly by such activities as the International Conferences of Geographies of Children, 
youth and Families and other recent symposia, (e.g. Interdisciplinary perspectives of family life, 2008; 
Holloway, 2007; see also valentine, 2008), along with the activities of professional bodies such as the 
CGyF Study Group of the RGS/IBG.
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inequalities reproduced in infant subjectivities : habitus. The penultimate sec-
tion discusses some of the methodological and ethical complexities of research-
ing with infants, and questions how (and if) these can be overcome.  The final 
section offers a conclusion.

II. Why are infants as agents largely absent from geographical and social stud-
ies of childhood, and does it matter?
The emergence of the sub/inter-disciplinary field of geographies of children 

and youth has led to a significant growth in awareness and scholarship about 
the spaces and spatiality of young people (see Holt, 2011; Hopkins, 2013; Skelton, 
2016). However, to date, the sub-discipline, and by extension geography and 
critical social studies of childhood more broadly, has tended to neglect the ex-
periences of infants, and indeed very young children.

A key focus of geographical research about children and youth is those 
in the ‘middle years of childhood’. Overcoming the tendency to overlook this 
group has been a pivotal element of the social studies of childhood (James et 
al., 1998). Accounts of older young people have also continued apace. A very 
small number of studies have attempted to engage with very young children as 
agents (Gallacher, 2005; Horton; Kraftl, 2010; Hancock; Gillen, 2007). There are 
very few studies which have sought to explore the agencies of infants, although 
see tebet (2014).

The recasting of children as agents has been central to the emergence of 
geographical and social scholarship about young people (Holloway et al, 2018). 
Arguably, however, the centrality of seeking children’s agency within geographi-
cal and social studies of childhood has precluded a serious engagement with 
infants; infants do not express the kinds of independent agency which underpin 
the research approaches adopted in this inter/sub-discipline. It is impossible to 
‘listen’ to ‘infants’ voices in a straightforward manner, as they generally cannot 
talk. Arguably, infants would not respond well to the participatory, child-cen-
tred methods which have been central critical social and geographical studies of 
children. In relation to toddlers, Gallacher (2005: 243) claims that: 

“early childhood has been somewhat neglected, perhaps due to ‘our’ general 
underestimation of the abilities and social competence of young children 
and the perceived methodological difficulties in engaging with them”.

I would further argue that, although infants have agency, they do not ex-
press the kinds of autonomous, sovereign, independent agency which has been 
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implicitly adopted in geographical and social studies of children. Thus, to engage 
with infants, geographers researching children and young people must continue 
the project of deconstructing the notions of agency adopted, to more fully ex-
plore how all agents only become through inter-subjective relations of physical 
and emotional interdependence in space (see for instance Butler, 2004), while 
still continuing to retain a notion of agency, which is central to the political proj-
ect of researching with children and other groups whose voices and perspectives 
are so often sidelined (Holloway et al., 2018).  Further, researching with infants 
presents challenges which can only be overcome by deconstructing the standard, 
and increasingly orthodox, methodological-ethical matrixes of researching with 
children, which are in turn underpinned by liberal notions of agents. In short 
then, researching infants might require unravelling some of the central tenets 
of how geographers and social scientists have gone about researching children. 

The relative absence of infants within geography is both surprising and prob-
lematic, given the importance placed on the pre-school age group in theories of 
child development, critical accounts of social reproduction and psychoanalyti-
cal approaches. The limited scholarship about infants in geography is reflected 
in the broader social sciences (Brownlie and Leith, 2011; tebet, 2014). Infant-
hood and early childhood is viewed as the pivotal period in which an individu-
al’s capacity to learn is largely established (Shonkoff; Phillips, 2000; Halfon et al., 
2001; Campbell et al., 2014), their classed dispositions are embodied (Bourdieu; 
Thompson, 1991) and their personality, mental (ill-) health and wellbeing and/
or anxieties and neuroses are laid down. Attachments in infancy are viewed as 
key to socio-emotional relationships throughout the lifecourse (Bowlby, 1969), 
although they are increasingly accepted as malleable throughout the lifecourse 
(Stern, 2006). As a result of the limited engagement from critical social scien-
tists and geographers, very early childhood remains largely the domain of child 
development psychologists. Since children’s geographies and social studies of 
childhood are premised on the need to challenge these accounts by foreground-
ing the social and spatial construction of childhood and the lived agency of chil-
dren, it is problematic that we have been content to leave this important domain 
to psychology, cognitive theory and theories of attachment.

Although the static views of later life implicit in suggestions about the impor-
tance of infanthood can be challenged; our bodies and minds continue to evolve 
throughout life (Shilling, 2012; Bondi, 2005), infanthood is arguably a uniquely 
dynamic learning phase in a person’s life. Classed, racialized, gendered, and sexu-
alized identities begin to be laid down during this period of our lives, in ways that 
are not easily transformed later. Investigating infants can give crucial insight into 
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processes of subjectification; how society and nature intersects and combines in 
embodied identities, and therefore how societal inequalities are reproduced or 
can be transformed. The marginalisation of infants in academic studies also repro-
duces the liminal position of infants and their primary carers in broader society.  
The lack of critical social and geographical studies of infants’ (inter)subjectivities 
also means that knowledges about these early states of childhood continue to be 
captured by the very types of developmental understandings of childhood which 
critical scholars of children have critiqued and moved away from.  

Lack of understanding about the socio-spatial context of infancy means that 
norms of early childhood that have emerged in specific contexts, then become 
expectations of childhood developmental progress.  This is a governmental pro-
cess (see Rose, 1990) whereby common sense and scientific ‘knowledges’ co-
alesce and are taken as the truth.  Norms which emerge as an average in specific, 
often in experimental and decontextualized settings become applied as an ex-
pectation for development.  These categorise and label as abnormal those chil-
dren who fall below these expectations (Gallacher, 2018), which actually, if a 
norm is just an average, a certain percentage should fall below, along with above, 
the norm (Foucault, 2004; Canguilhem, 1973; Philo, 2007).

III. Precedents for examining infant geographies:
Although infants as agents have not been a central concern for geographers, 

there are some precedents for examining geographies of infants. Here I focus 
on three of these: a small number of studies of young children (although not 
specifically infants); feminist approaches to child caring and the family; and, 
psychoanalytical geographies.

A small number of studies of young children (although not specifically in-
fants) have been published within geography; key here are Gallacher (2005), 
Hancock and Gillen (2007), and Horton and Kraftl (2010). Gallacher (2005) 
uses a Foucauldian approach to explore the power-relations between children 
of around two years old and nursery workers in a formal child care setting. Han-
cock and Gillen (2007) present findings from an in-depth ethnographic study 
of three two year olds in their homes in diverse geographical contexts (a small 
midwestern US town, a large northern city in Italy and a small mountain village 
in Peru). Horton and Kraftl (2010) explore the experience of Sure Start Centres 
by young children (aged approximately three to four). Although exploring the 
geographies of toddlers rather than infants, these three studies provide meth-
odological and conceptual insights for investigating infant geographies. 
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Infants have been present within certain sub-disciplines of geography, nota-
bly feminist studies and population research. Here infants tend to be construct-
ed as ‘objects of care’ (e.g. in feminist research) and/or ‘objects of analyses’ (e.g. 
within population geography). This clearly reflects the early position of children 
more generally within these strands of geographical research (Holloway; valen-
tine, 2000). Conceptualisations of children and childhood have been challenged 
and transformed within geography, including in those sub-disciplines previous-
ly critiqued for treating children as objects, such as feminist and population 
geography (e.g. Holloway et al., 2018; van Blerk; Ansell, 2006; Bushin, 2009). 
Indeed, as Holloway (2014) points out there are many connections between 
feminist geography and geographies of children and youth.  However, construc-
tions of infants specifically have been largely uncontested. 

The most significant existent geographical literature about infants is broadly 
feminist studies of child-caring and the family. Feminist geographers initially 
responded to the emphasis on masculinist ‘public’ concerns in geography which 
reproduced dominant discourses of child-caring as naturally private and fem-
inine by exploring the social geographies of child bearing, raring and caring 
(among other concerns) (Peak, 2017). Infants have featured prominently in fem-
inist studies, as they require a great deal of care, which is usually delivered by 
women – with significant impacts upon their everyday lives, and trajectories in 
paid careers (England, 1996). A high proportion of feminist studies of children 
continue to focus, rather paradoxically, on the ‘public’ space of non-parental 
child-care (e.g. vincent et al., 2004; Boyer et al., 2013; Gallagher, 2013). Feminists 
geographies have, however, increasingly explored a variety of concerns, such as 
the interconnections between paid and unpaid caring and other work (e.g. Pratt; 
yeoh, 2003; Pratt, 2004; mcDowell et al., 2005), the reproduction and transfor-
mation of gendered moral geographies of parenting (e.g. Holloway, 1988; Dun-
can et al., 2004; Duncan; Smith, 2002; Duncan, 2005) and the intersections of 
everyday geographies of caring with the (global) economy (Dyck, 2005; mcDow-
ell et al., 2005). Feminist geographers have also investigated the gendered moral 
geographies of breastfeeding (Pain et al., 2001; Boyer et al., 2013; Boyer, 2011; 
Grant, 2016), engaging with critical social science scholarship (Faircloth, 2013).

Despite the insights of these studies, seldom is the agency of infants fully 
explored. Rather, infants and children are represented as burdens of care; they 
are of interest only because they require caring ‘work’, usually delivered dispro-
portionately by women. A side effect of the lack of consideration of the specific-
ity of infants’ agency is that these geographies have generally not fully explored 
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the emotional entanglements of parenting – the joys along with the frustrations 
and the effort required. 

Recently, feminist geographers have begun to more fully explore the emo-
tional geographies of parenting and ‘doing family’ with infants (e.g. Aitken, 
2000, 2009; Gabb, 2004; Lupton, 2013; Horton; Kraftl, 2009a; madge and Con-
nor, 2005). Parents and children have intersubjective relationships based upon 
reciprocal ties of emotional inter-dependency – albeit shot through with un-
equal relations of power between parents and children, between parents, and 
between parents and broader society. Infants and young children are intersub-
jective agents in these emotionally co-dependent relationships. Parents, like in-
fants, are constituted and ‘become’ subjects through these relationships (madge; 
Connor, 2005). Although the agency of infants has not been a specific focus of 
these accounts, studies of the intersubjective, affective relationships between 
parents and children, including infants, hints at the importance of infants as 
agents. Consider for instance Stuart Aitken’s (2000) son Ross, who refused to 
be pacified in the usual way in the public space of a family gathering, leading to 
a female relative casting Aitken as an incompetent carer for being male. Infants 
are also increasingly present in accounts of parenting with babies and/or birth, 
although often more for the way they transform the social spaces of the mother 
than for the ways in which their subjectivities are emerging (Longhurst, 2008, 
2009; Gabb, 2004; mansfield, 2008). Infant geographies could build upon these 
accounts by focusing more specifically on the agency of infants.

A second precedent for exploring infant geographies is psychoanalytical ap-
proaches. Infants are figuratively present in psychoanalytical accounts, particu-
larly those that critically engage with object-relations theories (e.g. Philo; Parr, 
2003; Kingsbury; Pile, 2014) Object-relations theories prioritize early infancy as 
the pivotal stage of subjectification of individuals, from which personal char-
acteristics and neurosis stem. Particular emphasis is placed on the moment of 
psychic separation from the (m)other, at around 6 months, when infants begin 
to realize that they are an independent person: 

...the child gradually develops a sense of itself, initially as a result of its grad-
ual realisation that it has a separate body from its mother. The child’s self is 
constructed as a relationship between self and other objects, such that the 
boundaries between the self and the external world become increasingly 
well demarcated, but where the child’s sense of self (or ego) is always medi-
ated through its relationship to objects (Pile, 1996: 90). 
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Crucially, most psychoanalytical geographers emphasise that the subcon-
scious is not bounded or separate from the social, but that these boundaries are 
tied to specific spatial contexts (Aitken; Herman, 1997; Bondi, 2014).  Despite 
the importance of infanthood to psychoanalytical geographies (although com-
pare Bondi, 2005), there is a dearth of empirical geographies that have sought to 
unravel how these processes of subjectification take place in actual infanthoods. 
Rather the emphasis is on retrieving adults’ inner infant selves (Bingley, 2003). 
Implicitly, however, the emphasis of infanthood within these psychoanalytical 
accounts points to an agenda for investigating how subjects are formed in early 
childhood (Aitken, 2001).

The potential of infant geographies inherent in psychoanalytical approach-
es to geography is implicitly developed in the work of Aitken (2001) and Ait-
ken and Herman (1997)5. These have proved extremely influential texts in the 
emergence of research into the lives and experiences of children and youth. The 
critical engagement of Aitken and Herman (1997) with winnicott presents an 
agenda for researching infant geographies on three interconnected grounds: 
first, the focus of early childhood in winnicott’s psychoanalytical theory; sec-
ond Aitken and Herman’s emphasis on transitional spaces which emerge in 
early childhood; and third the substantive examples in the paper, which are 
primarily drawn from early childhood. 

In common with other object-relations theorists, winnicott focuses upon 
the moment of psychic separation from the mother in infancy as pivotal to the 
development of subjectivity. (Importantly Aitken and Herman point out that 
although winnicott reproduces gender exclusivity in his object-relations theory, 
the arguments can be applied to any primary care giver.) winnicott’s thesis of 
this process is inherently less negative than many other psychoanalytical theo-
ries (see also Bowlby, 1969). Rather than generating ontological insecurity, win-
nicott suggests that the secure child who has had a ‘good enough’ mother (or 
carers) experiences the realisation of their separateness from their (m)other as 
a kind of adventure: 

…According to winnicott, the process is the creation of a self different 
from but in relation (rather than in opposition) to an other. Unlike Freud 
or Lacan, winnicott believes that separation between the child and their 
external environment is generated by the child’s own need for knowledge. 

5 Kraftl, and Horton, 2008, also implicitly suggests an agenda for researching baby geographies. Their dis-
cussion of the geographies of children’s sleep is implicitly a geography of infants and young children who 
are the primary targets of such ‘sleep training’.
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For winnicott, unlike Lacan and Freud, separation is not necessarily pain-
ful or a blow to the infant’s narcissism or illusion of omnipotence. Rather, it 
is characterized as a transition into a productive period of self-realization 
(Aitken; Herman, 1997: 73, emphasis added).

Aitken and Herman’s key argument draws out the parallels between winn-
icott’s notion of transitional space, which emerges through (or rather between) 
processes of individualisation and separation, and conceptualisations of the 
socio-culturally constructed nature of space. They highlight the importance of 
play(ing) with culture in winnicott’s account of transitional space, which em-
phasizes instability rather than the reproduction of fixed identity categories 

– prefiguring post-modern concerns (see also Katz, 2004, for a discussion of 
mimesis, which has similar potentialities). 

By focusing upon winnicott’s object-relations theory, with its emphasis on 
early childhood, Aitken and Herman point to the importance of infanthood in 
the emergence of a subject. The substantive examples on which they draw are 
primarily from early childhood – from the ‘crib’ in the title to the ‘bunnies’ and 
‘security blankets’ which are part of the “transitional space because they are the 
first area of experience that is neither self nor mother” (Aitken; Herman, 1997: 
74). Arguably, then, Aitken and Herman’s children’s geographies is substantively 
the geography of early childhood, although the theoretical account has wide-
reaching resonance. whereas their theories have been highly influential within 
geography (see also Aitken, 2001), the implicit call for studies of early childhood 
has largely not been taken-up. winnicott’s theories of objection-relations have 
parallels and commonalities of emergence with attachment theories, which are 
discussed in the subsequent section.

IV. Fruitful avenues for infant geographies
In the sections below, I outline three potential foci for exploring infant ge-

ographies. This is clearly not an exhaustive list; rather it is one suggestion for 
possible research agendas. 

4.1. Everyday geographies of infants and parents/carers 

There is significant scope for geographers to explore the everyday spaces of 
infants, which have been neglected within geographical studies. Here I outline 
two key potential avenues for explorations of everyday geographies of infants 
and parents/carers, the socio-spatial movements of parent-infants and privileged 
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infant-parent spaces, although of course there are other places and spaces in 
which, through which and by which, infants’ and parents’ subjectivities are co-
constructed. Because infants largely cannot move through space independently, 
and since their agency is so evidently interdependent with their carers, I use the 
terms infant-carer or infant-parent to suggest the co-construction of the emerg-
ing subjectivities of infants, parents and/or carers (see Section 4.2).

4.1.i Parent/carer infants and micro-mobilities
This seems an obvious place to start exploring infant geographies; the prob-

lems of moving through spaces essentially not designed with the infant-parent/
carer subject in mind (Greed, 2003). The town becomes coded differently for 
parents and carers with infants, with routes through the town marked by: paths 
that are stroller-friendly (which parallel the experiences of wheelchair users in 
being circuitous); the cleanest place to change a nappy; where an infant can be 
breastfed comfortably; and later, where infant’s food can be heated up. There 
are clear parallels here to feminist time-space geographies (e.g. tivers, 1985; 
Jarvis et al., 2013; Bowlby, 1990) and disability geographies (e.g. matthews; 
 vujakovick, 1995).

These everyday geographies of moving through space include socio-cultural 
along with physical elements (Imrie, 2014). to paraphrase Kitchin (1998) places 
are coded to keep infant-parent/carers in their place (see also Cresswell, 1996). 
Campbell (2009) highlights how society and space is designed around a norm 
of an able body and mind, which disables by comparison those whose bodies 
fall outside of these norms.  Like those with mind-body-emotional differences, 
infants and carers are dis-abled by their inability to move through the environ-
ment freely, by their multiple deviations and the need for stops, and by being 
unable to negotiate steps, small doors and so on.  From a socio-cultural per-
spective – what message is conveyed by infant changing rooms often being in 
the disabled toilet (see also Kitchin; Law, 2001; Hall; wilson, 2016), or spaces to 
sit and breastfeed being within an infant changing facility? How do ‘gazes’ and 
social expectations of normative behaviour reproduce the marginalisation of 
infants-parents/carers, particularly breastfeeding mothers (see also Boyer, 2011, 
Grant, 2016). It is interesting to note that over time parents can become desen-
sitized to subtle, negative glances with all but the most obvious negative re-
sponses becoming invisible. It is also intriguing to note that these experiences of 
parents and infants being marginalised in space are socio-spatially specific, and 
will differ significantly in different times and spaces. more comparative work is 
required about these concerns.
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The individual agency of infants, as interpreted by parents/carers, influ-
ences how infants-parents/carers move through space. Infants have different 
responses to, for instance, how happy they are to wear a dirty nappy for a short 
period and whether they are fairly relaxed about when they get their lunch. Of 
course, an infant is dependent upon her/his parent/carer responding to her/
his ‘requests’ such as for food or a change of nappy. However, once an infant 
is demanding something, by crying loudly, not responding to their request is 
difficult. Parent-infants become subject to sustained variably negative to under-
standing glances if the infant is making loud noises in public places. In the most 
extreme examples, when parent-infants have not responded to more subtle 
glances, they can be actively excluded from specific spaces (Grant, 2016). 

4.1.ii Moral geographies of specific infant/parent/carer focused spaces
In common with disabled and/or gay, lesbian, bisexual and trans-gendered 

people, parents, especially of younger infants, often need to forge a space of ac-
ceptance and inclusion in the face of being socio-spatially constrained within 
society. This is arguably particularly true of mothers who work exclusively in 
the home and/or are on maternity leave and/or those who are breastfeeding. 

Groups of breastfeeding mothers take up positions in public spaces, such as 
cafes, and support each other in contesting dominant expectations by breast-
feeding in public. Parents (especially mothers) might visit each others’ homes 

– particularly when male partners are not present. Also, organized activities pro-
vide social spaces wherein infants begin to socialize with others and in which 
parents, particularly mothers, develop social networks to share knowledges and 
experiences. These are exclusive spaces, which can only be entered by parents/
carers, infants and the facilitators or organizers. 

Although these parent-infant spaces can feel like relatively bounded, specific 
places, distinct from broader socio-spatial impulses, these are clearly specific 
moments in broader socio-spatial networks. In particular, they are influenced 
by social policy imperatives. In the UK, the very existence of some of these spe-
cific spaces (e.g. Sure Start Children’s Centres) is tied to policy imperatives to 
provide a greater level of state support/intervention into particularly working 
class / socially excluded children’s lives (Horton; Kraftl, 2009a, b; Jupp, 2013).  
These spaces have since been radically transformed as Austerity measures have 
led to closures, the reduction in services and facilities, and the increasing tar-
geting of facilities in Children’s Centres, which have disproportionately affected 
poorer families (Ridge, 2013).
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Further, these spaces are primarily mother-infant spaces, and this is influ-
enced by the maternity leave to which many employed women in the UK are enti-
tled6. This maternity leave is welcome and helps women to combine a paid career 
and family life. Clearly, the leave could be more highly paid. moreover, maternity 
leave is underpinned by the naturalisation of women as the most suitable carers 
of young infants. In the UK the leave cannot currently be shared by partners7. 

These parent-infant spaces are arenas in which particular moral geographies 
of parenting are reproduced (Holloway, 1998a, b; Duncan et al., 2003; Duncan 
et al., 2004; Duncan; Smith, 2002; Duncan, 2005). Discussions among middle 
class mothers in these groups were often framed around four key concerns – 
sleeping, nutrition, child development and the return to paid work. The relative 
importance of each shifted over different time periods and was often framed by 
the age of infants and the ‘stage’ that they were perceived to have reached. In 
the following excerpt, many of the mothers were weaning their infants, about 
which they compared notes:

… the discussion moves back to the favourite topic of the time – weaning 
infants, and what food infants had tried. Notes are compared and ideas 
swapped on food the mums have cooked for the infants. There is a hint of 
competition as the mums discuss the adventurous, exotic and often rela-
tively expensive recipes they have created (with ingredients such as avoca-
do, sweet potato, guava and mango). Then Jane, a nurse announces: ‘I don’t 
cook for Jemima – my god I’ve got enough to do. She eats jars [of food]’. The 
mums look a little taken aback, and there is a short silence before Carry 
says, yes, I’ve been giving Beth jars recently, because we are going away, and 
I wanted her to get used to jars before we went. Another mum joins in ‘I give 
(my baby) jars when I am out, some cafes won’t heat up home-cooked food 
(Research diary extract, Children’s Centre Group).

Infants begin to be subjectified in particular ways in these spaces, and clearly 
this is connected to the types of moral geographies of parenting reproduced. Of 
course, infants are subjectified in all the spaces through which they move, and 

6 In the UK context most employed parents are entitled to take leave, which can be shared between a mo-
ther and a father, with a total of 52 weeks, the first two weeks of which must be taken by the mother. Some 
of this leave is paid for 9 months maternity leave, which is at a gradated level of pay (moving from 90% 
salary for 6 £136.78, or 90 per cent of your average weekly earnings, whichever rate is lower). In addition, 
some employers (particularly of professional women) enhance maternity pay.  Same sex and adopting 
couples have the same rights.

7 men in the UK are entitled to two weeks’ paid paternity leave.
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the knowledges reproduced in parent-infant spaces permeate into the home, 
which is a porous space rather than a bounded place (wood; Beck, 1994). Stud-
ies of infant-parent micro-geographies in the home would also be a particularly 
fruitful avenue for research, given the limited amount of research that is cur-
rently conducted in the home. However, there is no necessary association with 
familial social relations and home spaces – clearly families interact in a variety 
of spaces. There is also scope for researching infant geographies within the ev-
eryday spaces of childcare (see Gallacher, 2005; Horton; Kraftl, 2009a, 2010). 
However, infant-parent/carer geographies are neglected by comparison to the 
formal spaces of childcare, and this warrants further attention (see Cortes-mo-
rales; Christensen, 2014).

4.2.iii Micro-infant geographies, infant agency/subjectivity and subjectification in specific 
spaces and times

Infants cannot communicate their agency verbally or via the ‘participatory 
methods’ that children’s geographers have commonly employed. Nonetheless, 
any parent knows that their infant is a unique individual from the moment they 
are born (or possibly before). Infants are able to affect change in their worlds, 
although this ability is dependent upon the response of others around them. 

The agency of infants can only be understood as inter-subjective with their 
parents/carers within specific socio-spatial contexts. Infants clearly cannot be 
understood as sovereign, independent agents; their ability to affect change is 
contingent upon the appropriate interpretation of their wishes by carers and 
eliciting a response. Rather than infants as agents, perhaps it is fruitful to ex-
plore the infant-parent/carer-nexus; the intersubjective relationships between 
infants, parents-carers/others, in socio-spatial context. 

Clearly, this conceptualisation of infant-parent/carer-nexus dovetails with 
recent challenges to representations of independent agency within social sci-
ences (e.g. Ruddick, 2007 b). There has been a growing awareness from a variety 
of perspectives that the independent agent does not exist. It is increasingly ac-
cepted in geographical research, that agency emerges in specific contexts from a 
particular constellation of material and immaterial co-presences (Bondi, 2005; 
Anderson and wylie, 2009).8 All individuals are co-dependent in both physi-
cal and emotional senses (Butler, 2004). Infants, with their high level of physi-
cal dependency clearly demonstrate this inter-dependence. Further, in order to 

8 I would, however, concur with many geographers who believe, often implicitly, that individuals become spe-
cific agents with continuities that endure between spaces and times, and are not endlessly fluid and dynamic.
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thrive, infants need love and affection; it is insufficient for just their physical 
needs to be met. 

Although unequal, the relationship between infants and parents/carers is 
not unidirectional. Parents/carers often gain immense fulfilment, emotional 
satisfaction, and a feeling of emotional reciprocity from infants (which moti-
vates them to cope with the sleepless nights and emotional and physical ex-
haustion of early parenthood)9. I do not want to over-emphasize the positive 
emotions of early parenthood – clearly there are also frustrations and many 
parents at some points feel emotionally over-whelmed and under-responsive 
(or exhausted). what I do, importantly, want to express is that infants bring 
something to the relationship, they give something back. 

The relationships between infants, their parents/carers and the social con-
texts in which they live, are shot-through with power relations, and the need for 
emotional recognition is a component of the emergence of power (Butler, 2004). 
Parents/ carers have much power over infants as infants are physically and emo-
tionally dependent, as becomes only too obvious in horrific child abuse cases. 
Infants express most pertinently the corporeal vulnerability of humans (Har-
rison, 2008). However, in contemporary western societies, where childbirth is a 
specific, rather than commonplace, life event, infants completely transform and 
disrupt the lives of carers/parents. 

Everyday infant geographies can provide a unique insight into how the pro-
cesses of subjectification – or the internalisation of normative power implicit in 
the very construction of individuals as subject/agents – occur in specific spaces. 
From our earliest moments of life, we are subjectified and placed within ma-
trices of appropriate personhood. Judith Butler (1997) suggests that at the mo-
ment of birth, to become a person, the infant is sexed. As Butler states, on being 
informed of the birth of an infant, the first question asked is usually ‘what is it?’. 
we all know what is meant by the question, what is it? (The answer is, he is a boy 
or she is a girl). Increasingly, the ascribing of sex and the beginnings of subjec-
tification, occurs before birth. The ascribing of agency to the foetus who cannot 
talk reminds us of the dangers of ventriloquism (see also Ruddick, 2007a, b). 
Further, the personification of the foetus begs questions about what is and what 
is not human, and/or a viable agent.

9 Of course this is not the experience of all parents all the time. Some parents (particularly although not 
exclusively mothers) find early parenting a time of deep despair, depression and/or find that they do not 
feel for their infants the sense of unconditional love they are expected to feel. Of course, these are often 
symptoms of post-natal depression. However, most parents feel some negative emotions at some stage of 
early parenting.
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Observing the subjectification of infants within their earliest micro-spaces 
might provide insights into how the dynamic biological and social intertwine in 
constructing the subject/agent in particular socio-spatial contexts. Early child-
hood provides a unique opportunity to explore how these processes of sub-
jectification occur, particularly given the importance placed on infancy in the 
embodiment of the norms and values of societies. In the extract below, the gen-
dered subjectification of infants continues in the everyday practices of parents 
and infants. The relative importance of parental practices and infants’ specific 
subjectivity or agency is unclear:

… the mums are sitting in a loose circle, with the infants in between. There 
are three female infants (Harriet, Jessica and Charlotte) and three male in-
fants (Peter, Paul and Jack) – all infants are around 7-8 months. Paul is very 
active, compared to the other infants, and is crawling around. He crawls 
away from his mum. Jack is rolling, away from his mum. Harriet and Char-
lotte are sitting close to their mums. Jessica is sitting a little further away 
from her mum. Peter is also sitting close to his mum. The mums periodical-
ly kiss and cuddle their infants. with the exception of Peter, the infant girls 
get more affection than the boys. I am not sure if this is because the boys 
are more active, or maybe the boys are more active because their mums 
prioritize independence. (Earlier Paul’s mum said that he isn’t a very cuddly 
infant). (Research diary extract, Children’s Centre group).

Judith Butler (1997) explores the concept of subjectification from a variety of 
philosophical perspectives. Notable here is the intertwining of Foucault’s theo-
ries of subjectification with post-Freudian object-relations theory in an endeav-
our to unravel the mechanisms of how normative power is internalized within 
psyches. Butler takes as a starting point Foucault’s (1978) critique of the idea of 
a pre-social, interior and socially anterior psyche.

This is an important point which destabilizes universalist conceptions of 
the psyche, and suggests how subjectification becomes embodied. we do not 
(usually) consciously act appropriate subject positions; rather appropriate iden-
tity performances become embodied as natural. Geographical accounts that 
have drawn upon psychoanalytic theory have generally theorized the psyche 
as framed within social and cultural relations (e.g. Bondi, 2014; Kingsbury; Pile, 
2014; Philo; Parr, 2003). 

Callard (2003), however, critiques the tendency of geographers (and by ex-
tension other social theorists) to side-step that the: “… unconscious throws up 
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large, intractable obstacles in the path of the hoped-for achievement of subjec-
tive transformation.” (Callard, 2003: 305). Although the idea of any realm of psy-
chic life as pre-social is problematic (as this would arguably lead to universalist 
understandings of the psyche), I would suggest that surely the purpose of social 
theorists (or philosophers) delving into psychoanalysis must be to understand 
how the beyond-conscious aspects of minds are less open to transformation 
than the consciousness (see also Butler, 1997). 

Observing my infants has led me to question the Foucauldian-Butlerean po-
sition that there is no interior or socially anterior psyche. Perhaps there is no 
internal psyche that can be understood outside of the socio-cultural matrices of 
specific spatial and historical contexts. Perhaps the specificities of individuals 
emerge from their social contexts. Each of my children was unique individual, 
even in utero – and this might be that they are a specific coming together of 
matter that comes together in specific ways, with bodies, like individual places, 
specific moments in space/time at a micro-scale – a specific mass of chemi-
cals, microbes, cells, micro-fauna, and so on.  Perhaps there is a more existen-
tial spiritual explanation. I would further argue that an implicit belief in the 
uniqueness of individuals is inherent in many accounts of agency and social 
transformation. The problem might be, therefore how to negotiate the unique-
ness of the transformative agent without recourse to modernist, liberal notions 
of agency (see Holt, 2013).

In emphasising the formation of the subject/agent in power as ontologically 
connected to others emotionally and physically, Butler (2004) emphasises the 
importance of relatively positive socio-psychic processes of ‘recognition’, which 
I have discussed in more detail elsewhere (Holt, 2009; Holt et al., 2013).  This 
stands in contrast to more masculinist and oppositional versions of the psychic 
formation of the subject, such as in object relations theories, where the self is 
produced in contrast to an (abjected) other (see also Bondi 2002).  This forma-
tion of subjects within power through positive processes of recognition dove-
tails with Foucauldian concepts of power as ontologically generative, formative 
of the subject who can act (Foucault, 1979).  Therefore the person is formed 
within power, and agency is also formed within the contexts of subjection – a 
genesis which can be exceeded through never fully escaped (Butler, 1997) – al-
though of course the ‘contexts’ of power are dynamic and shift in space and time 
(see Holt, 2013, for further development of these ideas).  

Butler’s theories of subjection have the potential to be explored in critical 
dialogue with attachment theories to examine the emergence of subjects within 
specific ‘conditions’ of attachment.  Although seldom discussed (and possibly 
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implicitly rejected) in human geography and critical studies of childhood, the 
importance of John Bowlby, mary Ainsworth and colleagues’ theories of attach-
ment to early childhood studies and social policies of early childhood cannot 
be over stated (Bowlby, 1969, 1979, 2005; Ainsworth 1967, 1968, 1982). Attach-
ment theory developed in dialogue with winnicott’s notions of socio-psyche 
development, and John Bowlby and Donald winnicott corresponded (Breth-
eron, 1992). Attachment theory is inherently a more positive view of social-
psyche development than object-relations theories, given the importance given 
to intersubjective relationships of emotional interdependence as a requirement 
for emotional and social development of children. Attachment theory is an ap-
proach that emerged from a dialogue between psychoanalytical and psycho-
logical approaches and prioritises infant-maternal relations (Hollway, 2006). 
Attachment has only recently gained more influence within psychoanalytical 
theory (Schwartz, 2007).

Attachment theory has some useful insights for geographers and critical so-
cial scientists of young children, and I argue that it is imperative that critical 
social scientists engage with the accepted paradigms within early childhood de-
velopment and social work and social policy literature in order to both critique 
and sophisticate these fields, which are disproportionately influential in policy 
arenas.  Both winnicott’s object-relations theories and attachment theory fo-
cus upon substantive maternal-infant relations within specific socio-spatial con-
texts, rather than clinical psychoanalytical settings (in direct opposition to Klein, 
e.g.1984, see also Bick, 1964, 1969; Freud, 1954). These approaches provide po-
tential important starting points for geographies of infants. Attachment theories 
differ from winnicott’s object-relations by emphasising relations of attachment 
rather than psychic self-differentiation, providing a relatively positive account of 
psychic development (see also Bondi, 2005, from a different perspective). 

There is perhaps good reason why critical social scholars have avoided 
Bowlby’s attachment theory (see Hollway, 2006). It has a troubled relationship 
with feminism, as this work has been used to suggest that women should be the 
primary care givers of young children (e.g. Barglow et al., 1987). Attachment 
theory has an implicit biological reductionsim; the theory emerged from etho-
logical studies of animals and an engagement with evolutionary theory along 
with psychoanalytical and psychological accounts, and emphasises attachment 
as universal biological survival instinct (Bretherton, 1992). Although winnicott 
and Bowlby have proved influential in transforming social policy in contexts 
ranging from hospitals to social work, to the paid workplace (Bowlby, 2005), 
their research is often, problematically, used to focus critically and exclusively 
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upon not ‘good enough’ mothering, rather than the role of a range of socio-
cultural and material factors in the subjection of infants (Jensen; tyler, 2012). 
Indeed, it could be argued that attachment theory has a normalising power or 
becomes a form of governmentality whereby the ‘attachments’ and emotional 
relationships of (particularly poorer) families are measured against normative 
standards of attachment emerging from specific socio-spatial contexts, rather 
than focusing on the material inequalities between different families (see also 
Smith, 2014).  Further, as Bessell (2016) points out, the ‘strange situation’ a com-
mon measure of attachment (Salter et al., 1978), denies children their basic 
rights under the United Nations Conventions on the Rights of the Child. It is, 
however, possible to broaden conceptions of attachment to a variety of caregiv-
ers and familial contexts, and there is no necessary association of attachment 
theory with conservative views (Kenny, 2013).

Importantly, the desire of infants to attach to their carers and others pro-
vides a context for understanding individuals’ “passionate attachment to sub-
jection” (Butler, 1997: 105). Power is reproduced via nurturing relationships 
along with conflictual ones. Indeed, ideas of appropriate subjectivity are per-
haps (most) effectively reproduced and embodied when infants become healthy, 
happy, productive subjects.   Critical social and geographical studies of infants 
could draw attention to the particular socio-spatial contexts of infants’ emer-
gence, to explore the: ‘productive powers put into play through its [the infant’s] 
interconnections and interactions with an array of others, both organic and 
non-organic’ (Shildrick, 2010: 6). This would require in-context sociological or 
anthropological studies of attachment and subjection, providing methodolo-
gies which could overcome the critiques levelled by Bessell (ibid.) and opening 
up studies of attachment to more fully appreciate the often unequal material 
and social spaces of infants’ emotional development, challenging the normative 
power of decontextualized measurements of attachment.  

4.3.iv Broader socio-economic inequalities reproduced in infant subjectivities : habitus
The subjectification of infants places them, from their first moments of life, 

within ‘acceptable’ positions in relation to a host of identifiers, including class, 
gender, sexuality, race and ethnicity. I have elsewhere sought to explore the in-
terconnections between Butler’s conceptions of performativity and subjection 
and Bourdieu’s notions of habitus (Holt, 2008). 

Infancy is an absent presence in much of the increasing volume of geograph-
ical studies which engage with Bourdieu’s theories of social reproduction. The 
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concept of habitus, in particular, has resonance for investigating infant geogra-
phies. Habitus is:

the embodied materialisation of individuals’ capitals, or ‘internalized capi-
tal’ (Bourdieu, 1984: 114; Painter, 2001; Shilling, 2013) … habitus provides 
an unconscious backdrop to individuals’ practices within particular social 

‘fields” (Holt, 2008: 229). 

Bourdieu and Thompson (1991) contend that habitus is subconsciously in-
culcated through processes of mimesis, particularly during early childhood 
(Butler, 1999, provides further flesh on this account by suggesting a dialogue 
between performativity and habitus). 

Different authors have suggested that habitus is variously dynamic versus 
enduring and exists at either a group or individual level (compare Smith; Phil-
lips, 2001; Cresswell, 1996). I would argue that habitus is embodied, particularly 
during early childhood; if we understand bodies as always connected, this does 
not preclude habitus existing at both the individual and group level. Although 
open to transformation (as our bodies and minds are not fixed at, for instance, 
age five) habitus does exhibit a friction to change. It is therefore pertinent to 
explore how class habitus is ‘taught’ during earliest childhood. Linda mcDowell 
and colleagues (e.g. mcDowell, 2006, 2007; mcDowell et al., 2006) demonstrate 
the potentiality of infant geographies of habitus. Although not focusing spe-
cifically upon the agency of children, these studies explore how class habitus 
is reproduced within middle class families who employ largely working class 
paid child carers.  mcDowell (2006) points to the dichotomous class relations 
between the largely middle class parents who employ paid child carers and the 
typically working class child care workers.  It will be interesting to review how 
government policy, which reproduces the middle-class norm of the mother as 
a paid worker, by providing financial support for the costs of childcare to lower 
income families transform these class relations (Duncan et al., 2004).

The focus on habitus emphasizes that the everyday geographies of infants do 
not see them move through bounded sites (the home, the nursery, the parent 
and infant group). Rather these sites are porous and connected to social, cul-
tural and economic impulses emerging from a variety of interconnected spatial 
scales (see Holt, 2004, 2007; Holt et al., 2017; Holloway; valentine, 2000; Ansell, 
2009; Holloway et al., 2018; Dyck, 2005; wood; Beck, 1994). These are embodied 
in the individual and reproduced subconsciously – although this is not a reduc-
tive process and there is always a potential for transformation (Holt, 2017).
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The embodiment of capitals as habitus by infants is a fruitful avenue for re-
searchers of infant geographies. Class, class faction and by extension gendered, 
racialized, sexualized identities are incorporated into material bodies via habitus 
and it is difficult or impossible to unravel social versus corporeal elements of bod-
ies. How different classed (and class faction) identities, reproduced via various 
moral economies and/or cultures of parenting, are embodied as habitus in infants 
is intriguing.  Parenting cultures shift in different spaces (Hall, 2016) and this will 
affect the developing, interconnected corporeality and subjectivity of infants. 

Practices around nutrition, feeding and breastfeeding in particular are em-
bodied in infants’ corporeality (Holt, 2016). Practices of breastfeeding are re-
produced via differential cultures of parenting (Pain et al., 2001). These cultures 
of parenting have a class and class faction element (Pain et al., 2001), although 
they are not strictly class reductive. In the excerpt below, two middle class 
mums discuss breastfeeding. The discussion of breastfeeding was prompted by 
these mums asking me if I breastfeed my daughter, and my affirmative answer:

No, with my second baby Delia, I just tried to breastfeed for a couple of 
weeks. But I got mastitis [an infected, inflammation of the breast], and I 
just had to gave up. The midwives try to force you to breastfeed. I was told 
that I had to go and see the breastfeeding expert at the hospital. This time I 
refused to go. I did breastfeed Poppy, but I hated every minute of it. I gave 
up as soon as I reached that 6 months. (Samantha)
well I tried to breastfeed, I really did. But I saw how much more settled Poppy 
was when you put her on formula, and I thought that formula can’t be bad for 
them, can it? I used to cry when I was feeding Emma. So in the end I thought 
enough is enough, and I gave up. The midwives do try to make you carry on, 
but I stood my ground. I don’t think it can be good for Emma to see me crying 
when I am breastfeeding, and I think that was worse. But you do feel guilty 

– the default position is to feel guilty, because you know that breastfeeding 
is the best for them (Jane). (research diary extract, Children’s Centre group).

AV. Approaches and ethics in research with infants

within the paper I have alluded to some of the research approaches that 
could be used to engage with infant-parent/carer geographies. The intractable 
problem with researching infants is that, although they doubtless have agency, 
they do not communicate verbally. most young infants’ main form of commu-
nication is to cry, and parents/carers have to deduce what they want. As infants 
age, the range of their communication diversifies; they start to develop different 

Contemporanea_V8n2.indd   428 14/12/2018   11:45



 v.8, n.2 louise Holt   429

cries, they smile, they laugh, they point and wave (and can be taught other 
signs), they begin to vocalize ‘babble’ and they begin to form word – sounds. 
Geographical research with infants can draw lessons from those who have ex-
plored the geographies of other non-verbal actors, such as non-verbal disabled 
people (Bailey et al., 2015) and animals (Buller, 2015). This manoeuvre is not to 
equate these groups. However, the inclusion of all non-verbal agents in research  
contributes to ongoing critiques of the idea of the speaking, sovereign, rational-
ly reflective agent, implicit in much social science research (see Lorimer, 2005; 
Horton; Kraftl, 2006; Davies; Dwyer, 2007).

Research with children and youth in geography has often tended to seek chil-
dren’s participation by focusing upon their competencies to communicate their 
agency in ways which mirror, while differing from, the capacities of adults. There 
has been a propensity to assume that agency can be communicated transparently 
(Gallacher; Gallagher, 2008). For instance, the experiences of individual children 
are frequently sought via interview or child-centred participatory methods (van 
Blerk; Kesby, 2008). Research about children in geography has often reproduced 
elements of a modernist, liberal notion of agency in practice, if not in theory10. 
The reluctance to fully jettison the sovereign, independent agent in much geo-
graphical research about young people is couched within the difficulties that 
social theorists have found in replacing this masculine figure with an effective 
alternative agent (see for instance mcNay’s, 1994 critique of Foucault’s attempts 
to reconceptualise agency, which mcNay argues has recourse to a liberal notion 
of the agent, which is also, arguably, somewhat applicable to Butler, 2004). 

Research with non-verbal actors is frequently ethnographic in approach, 
and I would argue that such methodologies are central to researching with in-
fants in their socio-spatial contexts. The limited number of geographical stud-
ies that have attempted to grapple with the lives of young children have been 
primarily ethnographic (e.g. Gallacher, 2005; Hancock; Gillen, 2007; although 
compare Horton; Kraftl forthcoming a). These accounts have drawn inspiration 
from early childhood studies and sociology (Abbott; Langston, 2004). Observa-
tion, albeit not necessary ethnographic, is the cornerstone of much social and 
educational research with young children. 

Conducting research with infants raises ethical problems which cannot 
be overcome by the standard ethical repertoires of human geographers. The 

10 There is a counter-story to this broad-brush approach, however, with scholars of children at the forefront 
of developing alternative approaches to research with young people (e.g. woodyer, 2008; Aitken, 2009) 
drawing upon a longstanding ethnographic tradition (e.g. ward, 1977, 1979; Hart, 1979; Katz, 2004).
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modern, liberal independent agent is particularly sedimented into standard 
approaches to research ethics. Research ethics are increasingly circumscribed 
by the pseudo-legalistic framework of ethics committees, and Anglo-American 
law is designed around a modern, liberal, sovereign agent (Butler, 2004).  Dyer 
and Demerrit (2009) emphasize that Ethics Committees have little dialogue 
with critical notions of ethics emerging from geography and the social sciences. 

A pertinent ethical question is the extent to which adult researchers can ever 
really apprehend the lives and worlds of infants. The mere action of represent-
ing infants’ lives involves interpreting infants’ everyday practices within adult 
discursive frameworks, which are, presumably, meaningless to infants. The 
question remains, therefore, how can the researcher avoid acts of ventriloquism 
when interpreting the actions of infants?  It is impossible to triangulate obser-
vations with infants’ reflexive discussion of their actions.  The interpretation of 
parents/carers and other significant relations of infants could be sought as a 
comparison to ethnographers’ observations. This is not to suggest that adults 
can transparently speak for infants, rather significant adults can aid the re-
searcher to interpret the infant’s communication (see also Hall; Kearns, 2001 in 
relation to researching with adults with learning disabilities). 

Consent is now a key element of conducting ethical research with children. 
Geographers would not consider conducting researching with young people 
without assuring demonstrable full, active consent to research (Alderson; mor-
row, 2004). Clearly, it is essential that individuals are not coerced into partici-
pating in research, and/or that adult researchers do not otherwise abuse their 
relatively powerful position in relation to child research participants. However, 
the concept of gaining active consent can exclude many groups from research 
(Cocks, 2005). questions are raised about whether it is ever ethical to research 
with those who cannot actively consent, or is it more unethical to exclude such 
groups from research? Researchers of young and/or disabled children have re-
cast the issue of consent as an ongoing interpretive and reflexive process (Cocks, 
2005). Similarly, in influential ethnographic studies of children and young people, 
such as Hart (1979), ward (1977, 1979) and Katz (2004) consent was approached, 
as an ongoing process rather than a formulaic procedure. A now conventional 
approach to gaining written active consent would, no doubt, have been stultify-
ing to these studies which are, overall, empowering to children and young people.

It appears inconceivable that infants can understand that they are partici-
pating in research. Infants, therefore clearly cannot even assent to participating 
in research. Legally, parents can consent on behalf of infants to medical care 
(which is used as a proxy for inclusion in research, Alderson and morrow, 2004).  
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It is interesting to note that I had fewer problems passing this infant geogra-
phies project through the Ethics Committee than researching seeking the active 
consent of young people.  Researching infants in their socio-spatial contexts can 
begin to answer (and raise) important questions about process of reproduction 
and transformation of enduring socio-spatial inequalities. Is it therefore ethical 
to research with infants in ways which do not directly impact upon their lives? 
Studies that treat infants of objects of analysis, such as the millennium Project, 
do not have such qualms about informed consent. 

V. Conclusion
In this paper I have begun to establish an agenda for exploring the geogra-

phies of infants and their parents/carers. Although inspired by existing work 
in both geographies of childhood and youth and feminism, these substantive 
geographies of infants are distinct in foregrounding the intersubjective agency/
subjectivity of infants in their socio-spatial contexts, which has the potential 
to highlight how social reproduction and transformation occurs in the earliest 
stages of life through subjection. By focusing upon the importance of infant 
spaces in accounts of subjectification, I run the risk of reproducing a concep-
tion of social reproduction as fixed in early childhood. This is not my inten-
tion. Rather, I aim to highlight the specific importance of earliest childhood 
in accounts of subjectification, of social reproduction, and transformation. The 
lack of studies of infanthood means that geographers have largely not explored 
this very specific moment in the formation of subjects.  The earliest phases of 
life are crucial to subjection, and the inculcation of norms and values which 
might later seem ‘natural’ may be imbedded in the beyond conscious realm, or 
at least as habitual. Therefore this earliest phase of life is an important arena for 
understanding the inculcation (and transformation) of norms and values, and 
the implications for with the (re)production of enduring socio-spatial inequali-
ties. However, this is not to suggest that earliest childhood is the only moment 
of subjectification. Of course embodied social and cultural relations are trans-
formed throughout our lives (Bondi, 2005). Nonetheless I would argue that the 
norms and values embodied in infancy are incorporated into our psyche and 
are difficult to transform. It is imperative that critical social and cultural ge-
ographers maintain a belief in the possibility of social transformation, and our 
empirical observations give substance to this belief.  A sensitivity to how nor-
mative power is embodied in the formation of subjects in earliest childhood 
can give an insight into both this endurance, and how transformation can be 
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achieved.  It is also crucial that knowledge about early childhood is informed by 
critical social and geographical perspectives, to challenge the classed and eth-
nocentric governmental power of normalising discourses of childhood develop-
ment which under-examine the socio-spatial contexts and material differences 
of early childhood contexts.

my concern with infant geographies is clearly framed by my largely posi-
tive experience as a first time mother, situated as it is within particular socio-
cultural and economic frameworks, as a white, relatively wealthy, non-disabled 
British woman. There are clearly many different geographies of infants that 
could be written. Although an interest in subjectification could be transferred 
to many contexts, the ways in which processes of subjectification occur and the 
norms, values and lines of inequalities (re)produced and transformed would 
vary significantly in different geographical and social contexts. Indeed, in some 
contexts, globally, examining social, cultural and spatial contexts of infants’ 
emergence might be closely tied to very stark issues of life expectancy and in-
fant mortality, morbidity and health, demonstrating the vastly different mate-
rial realities for children growing up in different contexts (see also Katz, 2017). 
It is crucial that we understand these context to feed into enduring normative 
expectations of attachment and development and to destabilise the decontex-
tualized norms when are then applied universally and often inappropriately to 
childhoods, development, and families. 

There is a danger that examining the inevitably intimate spaces of infants 
becomes so micro-scale in its focus that it is esoteric.  to challenge this, risk it 
is crucial to develop ‘counter topographies’ (Katz, 2001) of the socio-spatial con-
texts of infants, to examine “the connectedness of vastly different places…which 
reproduce themselves differently amidst…common political-economic and so-
ciocultural processes” (Katz, 2001: 1299).  These counter-topographies involve 
collaborative working with scholars from across the globe to connect the micro-
spatialities of infants in specific places with broader global processes, such as glob-
al health initiatives and the continuing power of global infant feeding companies.

References
ABBOtt, Lesley; LANGStON, Ann. Birth to three matters: supporting the framework 

of effective practice. maidenhead: Open University Press, 2005.
AINSwORtH, mary Dinsmore Salter. Object relations, dependency, and attachment: A 

theoretical review of the infant-mother relationship. Child development, v. 40, n. 
4, pp. 969–1025, 1969.

Contemporanea_V8n2.indd   432 14/12/2018   11:45



 v.8, n.2 louise Holt   433

AINSwORtH, mary Dinsmore Salter; BLEHAR, mary; wAtERS, Everett et al. Patterns 
of attachment: a psychological study of the strange situation. Oxon, UK: 
Psychology Press, 1978.

AItKEN, Stuart. The awkward spaces of fathering. Aldershot: Ashgate, 2009.
AItKEN, Stuart; HERmAN, Thomas. Gender, power and crib geography: transitional 

spaces and potential places. Gender, Place and Culture: a Journal of feminist 
Geography, v. 4, n. 1, 1997, pp. 63–88.

ALDERSON, Priscilla; mORROw, virginia. The Ethics of Research with Children and 
Young People: a Practical Handbook. London: Sage, 2011.

ANDERSON, Ben; wyLIE, John. On Geography and materiality. Environment and 
Planning a, v. 41, n. 2, pp. 318–335. DOI: 10.1068/a3940, 2009.

ANSELL, Nicola. Childhood and the politics of scale: descaling children’s geo-
graphies? Progress in Human Geography, v. 33, n. 2, pp. 190–209. DOI: 
10.1177/0309132508090980, 2009.

BAILEy, Sarah; BODDy, Kasia; BRISCOE, Stuart et al. Involving disabled children and 
young people as partners in research: a systematic review. Child: Care, Health and 
Development, v. 41, n. 4, pp. 505–514. DOI: 10.1111/cch.12197, 2015.

BESSELL, Sharon. Rights-based Research with Children: Principles and Practice. In: 
EvANS, Ruth; HOLt, Louise (Eds). methodological approaches, v. 2 of Skelton, t. (edi-
tor-in-chief) Geographies of children and young people, Singapore: Springer, 2016.

BINGLEy, Amanda. In here and out there: Sensations between Self and landscape. 
Social & Cultural Geography, v. 4, n. 3. taylor & Francis Group, 2003, pp. 329–345.

BONDI, Liz. Empathy and Identification: Conceptual Resources for Feminist Fieldwork. 
aCME: an International Journal for Critical Geographies, v. 2, n. 1, pp. 64–76, 2002.

. making connections and thinking through emotions: between geography and 
psychotherapy. transactions of the Institute of British Geographers, v. 30, n. 4, 
2005, pp. 433–448.

. On Freud’s Geographies. In: KINGSBURy, Paul; PILE, Steve (Eds). Psychoa-
nalytic Geographies. Farnham: Ashgate, pp. 57–72, 2014.

BOURDIEU, Pierre. Distinction: a social critique of the judgement of taste. 
Cambridge mA: Harvard University Press, 1984.

BOURDIEU, Pierre; tHOmPSON, John. Language and symbolic power. Cambridge 
mA: Harvard University Press, 1991.

BOwLBy, John. attachment and Loss. v. 2. New york: Basic Books, 1973.
. a secure base: Clinical applications of attachment theory. London: Routled-

ge, 2005.
. The making and breaking of affectional bonds. London: tavistock, 2005.

Contemporanea_V8n2.indd   433 14/12/2018   11:45



434 Retrieving the hidden everyday spaces of infants

BOwLBy, Sophie. women, work and the Family: Control and Constraints. Geography, 
v. 75, n. 1, pp. 17-26, 1990.

BOyER, Kate. ‘The way to break the taboo is to do the taboo thing’ breastfeeding in 
public and citizen-activism in the UK. Health & place, v. 17, n. 2, pp. 430–437, 2011.

BOyER, Kate; REImER Suzanne; IRvINE, Lauren. The nursery workspace, emotional 
labour and contested understandings of commoditised childcare in the contempo-
rary UK. Social & Cultural Geography, v. 14, n. 5, pp. 517–540, 2013.

BREtHERtON, Inge. The origins of attachment theory: John Bowlby and mary 
Ainsworth. Developmental psychology. v. 28, n. 5, 759 p., 1992.

BROwNLIE, Julie; LEItH vALERIE m. SHEACH. Social bundles: Thinking through 
the infant body. Childhood, v. 18, n. 2, pp. 196–210, 2011.

BULLER, Henry. Animal geographies II. Progress in Human Geography, v. 39, n. 3, 
pp. 374–384. DOI: 10.1177/0309132514527401, 2015.

BUSHIN, Naomi. Researching family migration decision-making: a children-in-fami-
lies approach. Population, Space and Place, v. 15, n. 5, pp. 429–443. DOI: 10.1002/
psp.522, 2009.

BUtLER, Judith. The Psychic Life of Power: Theories in Subjection. Stanford, Ca: 
Stanford University Press, 1997.

. Performativity’s Social magic. In: SHUStERmAN, Richard. (ed.). Bourdieu: A 
Critical Reader. Oxford: Blackwell, pp. 113–128, 1999.

. undoing gender. New york: Routledge, 2004.
CALLARD, Feliciy. The taming of psychoanalysis in geography. Social & Cultural 

Geography, v. 4, n. 3, pp. 295–312. DOI: 10.1080/14649360309071, 2003.
CAmPBELL, Fiona Kumari; CONtI, Gabriella; HECKmAN, JAmES. J. et al. Early chil-

dhood investments substantially boost adult health. Science, v. 343, n. 6178, pp.  
1478–85. DOI: 10.1126/science.1248429, 2014.

CAmPBELL, Fiona Kumari. Contours of ableism: the production of disability and 
abledness. London: Palgrave macmillan, 2009.

CANGUILHEm, Georges. The normal and the Pathological. New york: zone Books, 1973.
COCKS, ALISON J. The Ethical maze. Childhood, v. 13, n. 2, pp. 247–266, 2006.
CORtES-mORALES, Susana; CHRIStENSEN, Pia. Unfolding the pushchair. Children’s 

mobilities and Everyday technologies. Research on Education and Media, v. 6, 
n. 2, Edizioni Erickson: pp. 9–18, 2014.

CRESSwELL, tim. In place-out of place: geography, ideology, and transgression. 
minneapolis: University of minnesota Press, 1992.

DAvIES, Gail; DwyER, Claire. qualitative methods: are you enchanted or are you 
alienated? Progress in Human Geography, v. 31, n. 2. Sage publicationssage CA: 
Thousand Oaks, CA: 257–266. DOI: 10.1177/0309132507076417, 2007.

Contemporanea_V8n2.indd   434 14/12/2018   11:45



 v.8, n.2 louise Holt   435

DE CAmPOS tEBEt, Gabriela Guarnieri. Geography of infants: following infants’s 
movements and networks. In: fourth International Conference on Geographies 
of Children, Youth and families, San Diego, January 2015, 2015.

DE CAmPOS tEBEt, Gabriela Guarnieri; ABRAmOwICz, Anete. O bebê interroga a 
sociologia da infância. Linhas Críticas. v. 20, n. 41, pp. 43–61, 2014.

DUNCAN, Simon. mothering, Class and Rationality. The Sociological Review, v. 53, 
n. 1. Blackwell Publishing Ltd.: 50–76. DOI: 10.1111/j.1467-954X.2005.00503.x, 2005.

DUNCAN, Simon; EDwARDS, Rosalind; REyNOLDS, tracey.  et al. mothers and 
child care: policies, values and theories. Children & Society, v. 18, n. 4. Blackwell 
Publishing Ltd: pp. 254–265. DOI: 10.1002/chi.800, 2004.

DyCK, Isabel. Feminist geography, the ‘everyday’, and local-global relations: hidden 
spaces of place-making*. Canadian Geographer / Le Géographe canadien, v. 49, 
n. 3, pp. 233–243. DOI: 10.1111/j.0008-3658.2005.00092.x, 2005.

DyER, Sara; DEmERItt, David. Un-ethical review? why it is wrong to apply the 
medical model of research governance to human geography. Progress in Human 
Geography, v. 33, n. 1, pp. 46–64, 2008.

EDwARDS, Claire; ImRIE, Rob. Disability and bodies as bearers of value. Sociology, 
v. 37, n. 2, pp. 239–256, 2003.

ENGLAND, Kim. who will mind the Baby? Geographies of Childcare and working 
mothers. In: ENGLAND, Kim (ed.) Who Will Mind the Baby? Geographies of 
Childcare and Working Mothers. London/New york: Routledge, pp. 2–18, 1996.

FAIRCLOtH, Charlotte. Militant lactivism? attachment parenting and intensive 
motherhood in the uK and france. Oxford: Berghahn Books, 2013.

. The History of Sexuality, Volume 1: an Introduction, trans. Robert Hurley. 
New york: Pantheon, 1978.

. abnormal: lectures at the Collège de france, 1974-1975. New york: Pica-
dor, 2003.

GABB, Jaqui. ‘I Could Eat my Baby to Bits’; passion and desire in lesbian mother–chil-
dren love. Gender, Place & Culture, v. 11, n. 3, pp. 399–415, 2004.

GALLACHER, Lesley Anne. ‘The terrible twos’: Gaining control in the nursery? 
Children’s Geographies, v. 3, n. 2, pp. 243–264, 2005.

. From milestones to wayfaring: geographic metaphors and iconography of 
embodied growth and change in infancy and early childhood. Geohumanities 
in press, 2018.

GALLACHER, Lesley Anne; GALLAGHER, michael. methodological Immaturity in 
Childhood Research? Childhood, v. 15, n. 4, pp. 499–516, 2008.

GALLAGHER, Aisling. The Politics of Childcare Provisioning: A Geographical 
Perspective. Geography Compass, v. 7, n. 2, pp. 161–171, 2013.

Contemporanea_V8n2.indd   435 14/12/2018   11:45



436 Retrieving the hidden everyday spaces of infants

GRANt, Aimee. ‘I… Don’t want to see you flashing your bits around’: Exhibitionism, 
othering and good motherhood in perceptions of public breastfeeding. Geoforum 
71, pp. 52–61, 2016.

GREED, Clara. Women and planning: creating gendered realities. London/New york: 
Routledge, 1994.

HALL, Edward; wILtON, Robert. towards a relational geography of disability. Progress 
in Human Geography: 309132516659705, 2016.

HANCOCK, Roger; GILLEN, Julia. Safe places in domestic spaces: two-year-olds at play 
in their homes. Children’s Geographies, v. 5, n. 4, pp. 337–351, 2007.

HARRISON, Paul. Corporeal Remains: vulnerability, Proximity, and Living on after the 
End of the world. Environment and Planning a, v. 40, n. 2, pp. 423–445. DOI: 
10.1068/a391, 2008.

HARt, Roger. Children’s experience of place. Oxford: Irvington, 1979.
HOLLOwAy, Sarah L. Local Childcare Cultures: moral geographies of mothering and 

the social organisation of pre-school education. Gender, Place & Culture, v. 5, n. 1, 
pp. 29–53. DOI: 10.1080/09663699825313, 1998.

. Changing children’s geographies. Children’s Geographies, v. 12, n. 4, pp. 377–
392, 2014.

HOLLOwAy, Sarah L.; HOLt, Louise; mILLS, Sarah. questions of agency: Capacity, sub-
jectivity, spatia.lity and temporali. Progress in Human Geography. In press, 2018.

HOLt, Louise. Children’s sociospatial (re)production of disability within primary 
school playgrounds. Environment and Planning D: Society and Space, v. 25, n. 5. 
DOI: 10.1068/d73j, 2007.

. Embodied social capital and geographic perspectives: Performing the habitus. 
Progress in Human Geography, v. 32, n. 2. DOI: 10.1177/0309132507087648, 2007.

. Embodying and destabilising disability and childhood. In: Hörschelmann K 
and Colls R (eds). Contested bodies of childhood. Basingstoke, UK: Palgrave mac-
millan, pp. 201–215, 2009.

. Geographies of children, youth and families: an international perspective. 
taylor & Francis, 2010.

. Exploring the emergence of the subject in power: infant geographies. Environ-
ment and Planning D: Society and Space 31, pp. 645–663, 2013.

. Food, feeding and the material everyday geographies of infants: pos-
sibilities and potentials. Social & Cultural Geography, pp. 1–18. DOI: 
10.1080/14649365.2016.1193889, 2016.

HOLt, Louise; HOLLOwAy, Sarah. L. Editorial: Theorising other childhoods in a glo-
balised world. Children’s Geographies, v. 4, n. 2. DOI: 10.1080/14733280600806817, 
2006.

Contemporanea_V8n2.indd   436 14/12/2018   11:45



 v.8, n.2 louise Holt   437

HOLt, Louise. BOwLBy, Sophie; LEA, Jennifer.‘Everyone knows me …. I sort of 
like move about’: The friendships and encounters of young people with Special 
Educational Needs in different school settings. Environment and Planning a, v. 4, 
n. 6, pp. 1361–1378. DOI: 10.1177/0308518X17696317, 2017.

HOPKINS, Peter. Young people, place and identity. London: Routledge, 2013.
HORtON, John; KRAFtL, Peter. what else? Some more ways of thinking and doing 

‘Children’s Geographies’. Children’s Geographies, v. 4, n. 1. Routledge, pp. 69–95. 
DOI: 10.1080/14733280600577459, 2006.

. Small acts, kind words and ‘not too much fuss’: Implicit activisms. Emo-
tion, Space and Society. v. 2, n. 1. Elsevier, pp. 14–23. DOI: 10.1016/J.EmOS-
PA.2009.05.003, 2009.

. tears and laughter at a Sure Start Centre: toddlers’ geographies, policy contexts. 
In: Geographies of Children, Youth and families: an International Perspective. 
London/New york: Routledge, pp. 235–249. 2011.

ImRIE, Rob. Space, place and policy regime. In: SOLDAtIC, Karen, mORGAN, Hannah; 
ROULStONE, Aalan. (eds) Disability, Spaces and Places of Policy Exclusion. 
Disability Spaces and Places of Policy Exclusion. Routledge, pp. 13–29, 2014.

JAmES, Allison; JENKS, Chris; PROUt, Alan. Theorizing Childhood. williston, vt: 
teachers College Press, 1998.

JARvIS, Helen; PRAtt, Andy; wU, Peter Cheng-Chong. The secret life of cities: social 
reproduction of everyday life. London/New york: Routledge, 2013. 

JENKS, C. A sociological approach to childhood development. In: SmItH, P. K.; HARt, Craig 
H. (Eds). The Handbook of Child Development. Oxford: Blackwell, pp. 78–94, 2004.

JENSEN, tracey; tyLER, Imogen. Austerity Parenting: new economies of parent-
-citizenship. Studies in the Maternal, v. 4, n. 2. Open Library of Humanities. DOI: 
10.16995/sim.34, 2012.

JUPP, Eleanor. Enacting parenting policy? The hybrid spaces of Sure Start Children’s 
Centres. Children’s Geographies, v. 11, n. 2, pp.173–187, 2013.

KAtz, Cindi. Playing the field: questions of fieldwork in geography. The Professional 
Geographer, v. 46, n. 1, pp. 67–72, 1994.

. On the grounds of globalization: a topography for feminist political engage-
ment. Signs: 1213–1234, 2001.

. Growing up global: Economic restructuring and children’s everyday lives. 
minneapolis, mN: University of minnesota Press, 2004.

KENNy, Dianna Theadora. Bringing up baby: the psychoanalytic infant comes of age. 
London: Karnac Books, 2013.

KINGSBURy, Paul. Psychoanalysis, a gay spatial science? Social & Cultural Geography, 
v. 4, n. 3, pp. 347–367, 2003.

Contemporanea_V8n2.indd   437 14/12/2018   11:45



438 Retrieving the hidden everyday spaces of infants

KItCHIN, Rob. ‘Out of Place’, ‘Knowing One’s Place’: Space, power and the exclu-
sion of disabled people. Disability & Society, v. 13, n. 3, pp. 343–356. DOI: 
10.1080/09687599826678, 1998.

KRAFtL, Peter; HORtON, John. Spaces of every-night life: for geographies of sleep, sle-
eping and sleepiness. Progress in Human Geography, v. 32, n. 4, pp. 509–524, 2008.

LONGHURSt, Robyn. Maternities: Gender, bodies and space. London: Routledge, 
2008.

.  youtube: a new space for birth. feminist Review, v. 93, n. 1, pp. 46–63, 2009.
LORImER, Hayden. Cultural geography: non-representational conditions and 

concerns. Progress in Human Geography, v. 32, n. 4, pp. 551–559. DOI: 
10.1177/0309132507086882, 2008.

LUPtON, Deborah. Infant embodiment and interembodiment: A review of sociocultu-
ral perspectives. Childhood, v. 20, n. 1, pp. 37–50, 2013.

mADGE, Clare; O’CONNOR, Henrietta. mothers in the making? Exploring liminality 
in cyber/space. transactions of the Institute of British Geographers, v. 30, n. 1, 
pp. 83–97. DOI: 10.1111/j.1475-5661.2005.00153.x, 2005.

mADGE, Clare; O’CONNOR, Henrietta. mothers in the making? Exploring liminality 
in cyber/space. transactions of the Institute of British Geographers, v. 30, n. 1, 
pp. 83–97. DOI: 10.1111/j.1475-5661.2005.00153.x, 2005.

mANSFIELD, B. The social nature of natural childbirth. Social science & medicine, 
v. 66, n. 5, pp. 1084–1094, 2005.

mAttHEwS, m. H.; vUJAKOvIC, Peter. Private worlds and Public Places: mapping 
the Environmental values of wheelchair Users. Environment and Planning a, 
v. 27, n. 7, pp. 1069–1083. DOI: 10.1068/a271069, 1995.

mCDOwELL, Linda. Reconfigurations of gender and class relations: class differences, 
class condescension and the changing place of class relations. antipode, v. 38, n. 4, 
pp. 825–850, 2006.

. Spaces of the Home: Absence, Presence, New Connections and New Anxieties. 
Home Cultures, v. 4, n. 2. Routledge, pp. 129–146. DOI: 10.2752/174063107X208993, 2007.

. The new economy, class condescension and caring labour: changing forma-
tions of class and gender. nORa—nordic Journal of feminist and Gender Rese-
arch, v. 16, n. 3, pp. 150–165, 2008.

mCDOwELL, Linda; RAy, Kathryn; PERRONS, Diane; et al. women’s paid work and 
moral economies of care. Social & Cultural Geography, v. 6, n. 2. taylor & Francis 
groupabingdon, UK: pp. 219–235. DOI: 10.1080/14649360500074642, 2005.

mCDOwELL, Linda; wARD, Kevin; PERRONS, Diane; et al. Place, Class 
and Local Circuits of Reproduction: Exploring the Social Geography of 

Contemporanea_V8n2.indd   438 14/12/2018   11:45



 v.8, n.2 louise Holt   439

middle-class Childcare in London. urban Studies, v. 43, n. 12, pp. 2163–2182. DOI: 
10.1080/00420980600936509, 2006.

mCNAy, Lois. foucault: a critical introduction. New york: Continuum, 1994.
NOSwORtHy, Cheryl. a Geography of Horse-Riding: the Spacing of affect, Emotion 

and (Dis)ability Identity through Horse-Human Encounters. Cambridge: 
Cambridge Scholars Publishing, 2013.

PAIN R.; BAILEy C.; mOwL G. Infant feeding in North East England: contested spaces 
of reproduction. area, v. 33, n. 3, pp. 261–272. DOI: 10.1111/1475-4762.00030, 2001.

PAINtER J.; PIERRE, Bourdieu. In: CRANG, mike; tHRIFt, Nigel J. (ed.) Thinking 
space. First. London: Routledge, pp. 239–259, 2000.

PEAKE, Linda. The Suzanne mackenzie memorial Lecture: Rethinking the politics of 
feminist knowledge production in Anglo-American geography. The Canadian 
Geographer / Le Géographe canadien, v. 59, n. 3, pp. 257–266. DOI: 10.1111/
cag.12174, 2015.

PHILO, Chris. A vitally human medical geography? Introducing Georges Canguilhem 
to geographers. new Zealand Geographer, v. 63, n. 2. Blackwell Publishing Asia, 
pp. 82–96. DOI: 10.1111/j.1745-7939.2007.00095.x, 2007.

PHILO, Chris; PARR, Hester. Introducing psychoanalytic geographies. Social & 
Cultural Geography, v. 4, n. 3, pp. 283–293, 2003.

PILE, Steve. The body and the city: Psychoanalysis, space, and subjectivity. London: 
Routledge, 1996.

PRAtt, Geraldine. Working feminism. Philadelphia: temple University Press, 2004.
PRAtt, Geraldine; yEOH, Brenda. transnational (Counter) topographies. 

Gender, Place & Culture, v. 10, n. 2. taylor & Francis Group, pp. 159–166. DOI: 
10.1080/0966369032000079541, 2003.

RIDGE, tess. we are All in This together’? The Hidden Costs of Poverty, Recession and 
Austerity Policies on Britain’s Poorest Children. Children & Society, v. 27, n. 5, pp. 
406–417. DOI: 10.1111/chso.12055, 2013.

ROSE, Nikolas. Governing the soul: the shaping of the private self. London: Routledge, 
1990.

RUDDICK, Sue. At the Horizons of the Subject: Neo-liberalism, neo-conservatism and 
the rights of the child Part One: From ‘knowing’ fetus to ‘confused’ child. Gender, 
Place and Culture, v. 14, n. 5, pp. 513–527, 2007.

. At the Horizons of the Subject: Neo-liberalism, neo-conservatism and the ri-
ghts of the child Part two: Parent, caregiver, state. Gender, Place & Culture, v. 14, 
n. 6, pp. 627–640. DOI: 10.1080/09663690701659101, 2007.

SHILDRICK, margrit. Becoming-maternal: things to do with Deleuze. Studies in the 
Maternal, v. 2, n. 1. DOI: 10.16995/sim.91, 2010.

Contemporanea_V8n2.indd   439 14/12/2018   11:45



440 Retrieving the hidden everyday spaces of infants

SHILLING, Chris. The body and social theory. London: Sage, 2013.
SHONKOFF, Jack P.;  PHILLIPS D. A.; NAtIONAL RESEARCH COUNCIL (U.S.). 

Committee on Integrating the Science of Early Childhood Development. from 
neurons to neighborhoods: the science of early child development. washington: 
National Academy Press. Skelton t (Ed.) (2015) Geographies of Children and 
Young People. Singapore: Springer, 2000.

SmItH, Darren. P; PHILLIPS D. A. Socio-cultural representations of greentrified 
Pennine rurality. Journal of Rural Studies, v. 17, n. 4. Pergamon, pp. 457–469. DOI: 
10.1016/S0743-0167(01)00014-6, 2001.

SmItH, Karen. (n.d.) The government of childhood: discourse, power and subjecti-
vity. Palgrave macmillan.

StERN, Daniel. Interpersonal world of the infant: a view from psychoanalysis and 
development psychology. London: Basic books, 2006.

SwAIN, John; FRENCH, Sally; BARNES, Colin. et al. (Eds) Designing inclusive environ-
ments and the significance of universal design. In: Disabling barriers – enabling 
environments. Los Angeles: Sage, pp. 287–298, 2014.

tIvERS, Jacqueline. Women attached: the daily lives of women with young children. 
maidstone: Croom-Helm, 1985.

wOOD, Denis; BECK, Robert J.; wOOD I. Home rules. Baltimore mD: Johns Hopkins 
University Press, 1994.

wOODyER, tara. The body as research tool: embodied practice and children’s geogra-
phies. Children’s geographies, v. 6, n. 4, pp. 349–362, 2008.

Recebido em 23/01/2018
Aprovado em 05/06/2018

como citar este artigo:
HOLt, Louise. Retrieving the hidden everyday spaces of infants. Contemporânea – 

Revista de Sociologia da UFSCar, v. 8, n. 2, jul.- dez. 2018, pp. 407-440.

Contemporanea_V8n2.indd   440 14/12/2018   11:45



Dossiê

ISSN Eletrônico: 2316-1329
http://dx.doi.org/10.4322/2316-1329.067

Contemporânea
v. 8, n. 2 p. 441-468

Jul.–Dez. 2018

Sociologia da Infância no Brasil: quais 
crianças e infâncias têm sido retratadas?
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Resumo: O objetivo deste artigo é realizar uma meta-análise do campo de estudos 
da Sociologia da Infância no Brasil, orientada a responder a quatro questões: quais 
temáticas têm sido abordadas nesses estudos; quais metodologias e técnicas têm 
sido empregadas; quais crianças têm sido retratadas e se as pesquisas têm privi-
legiado a escola ou outros espaços da vida social das crianças. Procedeu-se a um 
levantamento de artigos publicados em duas plataformas de periódicos (Capes e 
Scielo), localizando 90 publicações indexadas pelos termos “Sociologia da Infância” 
e “Pesquisa com crianças”. A análise de conteúdo desses artigos permitiu esboçar 
um quadro aproximado do que tem sido a Sociologia da Infância no Brasil, iden-
tificando quais crianças e infâncias têm sido retratadas e como esses estudos têm 
mobilizado o repertório teórico-metodológico da Sociologia da Infância. 

Palavras-chave: Sociologia da infância; pesquisa com crianças; metodologia; me-
ta-análise.

Sociology of childhood in brAzil: which childrEn And 
childhoodS hAvE bEEn PortrAyEd?

Abstract: The aim of this article is to undertake a meta-analysis of the field of stu-
dies of Sociology of Childhood in Brazil, oriented to answer four questions: what 
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themes have been addressed in these studies; which methodologies and research 
techniques have been employed; which children have been portrayed and whether 
research has privileged the school or other spaces of children’s social life. A review 
of the articles published in two journals platforms (Capes and Scielo) was car-
ried out, finding 90 articles indexed by the terms “Sociology of Childhood” and 

“Research with children”. The content analysis of these articles allowed to sketch 
an approximate picture of what has been the Sociology of Childhood in Brazil, 
identifying which children and childhoods have been portrayed and how these 
studies have mobilized the theoretical-methodological repertoire of Sociology of 
Childhood.

Key words: Sociology of childhood; research with children; methodology; meta-
-analysis.

Introdução
A produção de saberes sobre a criança e a infância foi hegemonicamente 

conduzida pelos campos da saúde e da educação, com abordagens biológicas e 
psicológicas prevalecendo até, pelo menos, a década de 1980. Nessa perspectiva, 
a infância era entendida como uma fase natural do curso da vida, um estágio 
de desenvolvimento, sendo a idade elemento definidor central. A criança era, 
assim, vista como um “vir a ser” adulto.  

Isso não implica que a criança e a infância estivessem ausentes do campo 
das Ciências Sociais, mas sim que sua presença foi pontual e mediata, proje-
tando preocupações com processos sociais mais amplos, como a socialização 
e o desvio. mesmo na Sociologia, que conta com a expressão “Sociologia da 
Infância” desde as primeiras décadas do século XX (Sarmento, 2008), as crian-
ças foram pouco ouvidas ou observadas nas pesquisas, predominando métodos 
indiretos de abordagem, como entrevistas com professores, pais ou responsá-
veis, como proxies para obter informações sobre elas, uma vez que a concepção 
prevalente era a da criança como ser incompleto e incompetente.  

O questionamento dessa concepção sobre a criança e a infância deu origem 
a um novo campo de estudos, a chamada Nova Sociologia da Infância, que rei-
vindicou uma mudança de paradigma e a amplificação do lugar da criança e da 
infância nas pesquisas sociológicas, reconhecendo as crianças como atores so-
ciais ativos, não sendo meros produtos dos processos de socialização, e a infân-
cia como construção social, política e cultural, e não como fenômeno biológico 
(qvortrup, 1994; James; Jenks; Prout, 1998; Corsaro, 2011).
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tomar a criança como ator social implica reconhecer sua competência e au-
tonomia, posicionando-a enquanto sujeito do processo de pesquisa, e não mais 
como objeto. Disso resulta o princípio metodológico central do novo paradigma 
da infância, que é dar voz e reconhecer a agência das crianças, postulando a 
pesquisa com crianças, e não mais a pesquisa sobre crianças (montadon, 2001; 
Sirota, 2001). 

Essa mudança de paradigma impôs disputas em torno da melhor forma de 
capturar o olhar das crianças e acessar seus pontos de vista e suas visões de 
mundo, com a etnografia sendo advogada como a metodologia por excelência 
para a Sociologia da Infância, caracterizando-a como “a nova ortodoxia na pes-
quisa sobre a infância”, conforme James (2007: 248).

A mudança de paradigma da Nova Sociologia da Infância fez parte de uma 
tendência geral da Sociologia de voltar-se à agência e à análise da vida privada 
(Sirota, 2001: 10), refletindo, portanto, as clivagens teórico-metodológicas cen-
trais da disciplina, nas disputas entre estrutura versus agência, objetivismo ver-
sus subjetivismo, macro versus micro, e quantitativo versus qualitativo.

Se a nova Sociologia da Infância irrompe na Europa e nos Estados Unidos a 
partir da década de 1980, no Brasil ela começa a se configurar no final da década 
de 1990, “na confluência entre os pedagogos e os sociólogos prioritariamente” 
(Abramowicz; Oliveira, 2010: 41). 

O objetivo deste artigo é fazer um mapeamento do campo da Sociologia da 
Infância no Brasil, a partir de um levantamento sistemático das pesquisas rea-
lizadas nesse paradigma, buscando identificar as temáticas abordadas, o perfil 
das crianças e como e onde elas têm sido pesquisadas. A proposta não é realizar 
um levantamento exaustivo, mas, sim, cobrir os principais aspectos que têm 
sido explorados no estudo das crianças e de suas infâncias. 

O mapeamento proposto dialoga com o trabalho de mcNamee e Seymour 
(2012), que realizaram uma meta-análise de pesquisas empíricas publicadas na 
área de estudos sociais da infância em língua inglesa. Os autores buscaram res-
ponder a duas perguntas centrais: (i) quem são as crianças retratadas no novo 
paradigma social da infância? e (ii) quais metodologias têm sido utilizadas nes-
sas pesquisas para acessar o ponto de vista das crianças? 

In the roughly 20 years since the beginning of the ‘new’ paradigm of the 
social study of childhood and the call for research with, rather than on, chil-
dren, how had this call taken shape? who are the children represented in 
the ‘new’ para- digm? In addition, we are also responding here to James et 
al.’s (1998: 191) call to ‘pay heed to methodology [and] pause to ask ourselves 
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whether our standard research techniques ... are indeed the most appropria-
te’. (mcnamee; Seymour, 2012: 157)2

mcNamee e Seymour (2012) analisaram um total de 320 artigos baseados 
em resultados de pesquisas, publicados nas revistas Childhood, Children’s Geo-
graphies e Children and Society, entre os anos de 1993 e 2010. Sua conclusão foi 
a de que embora o grupo social de crianças tenha uma grande diversidade de 
vozes, nem todas estavam sendo ouvidas nas pesquisas sobre a infância, uma 
vez que havia um excesso de foco na faixa etária de crianças entre 10 e 12 anos 
de idade. No que se refere à perspectiva metodológica, observaram que predo-
minaram abordagens qualitativas, sendo a entrevista qualitativa a técnica de 
pesquisa mais comumente utilizada. 

Outro aspecto destacado pelos autores é o espaço restrito dedicado à dis-
cussão da metodologia utilizada, observando que pouca atenção é dada à jus-
tificativa da escolha dos métodos – mesmo quando se recorre aos relatórios de 
pesquisa que originaram os artigos, quando disponíveis. E mais ainda, 12% dos 
artigos nem sequer mencionavam a faixa etária das crianças sendo pesquisadas, 
e 75% não explicitavam porque escolheram estudar as idades das crianças pre-
sentes em suas amostras (mcnamee; Seymour, 2012: 163).

Este artigo busca analisar, a partir do campo de estudos da Sociologia da 
Infância no Brasil, as mesmas perguntas propostas por mcNamee e Seymour 
(2012), acrescentando dois aspectos, endereçando, assim, quatro questões: (i) 
quais temáticas têm sido abordadas nesses estudos? (ii) As pesquisas têm 
sido predominantemente com crianças em vez de sobre crianças? Ou seja, 
quais metodologias e técnicas têm sido empregadas? (iii) quem são as crian-
ças retratadas na Sociologia da Infância no Brasil? Isto é, qual o perfil etário e 
social das crianças nessas pesquisas? e (iv) quais espaços essas crianças têm 
ocupado? Essas pesquisas têm privilegiado a escola ou outros espaços da vida 
social das crianças?

As respostas a esses questionamentos permitem desenhar um quadro apro-
ximado do que tem sido a Sociologia da Infância no Brasil, identificando quais 
crianças e infâncias têm sido retratadas e como esses estudos têm mobilizado o 
repertório teórico-metodológico da Sociologia da Infância. 

2 Em tradução livre para o português: Nos cerca de 20 anos desde o início do “novo” paradigma do estudo 
social da infância e do apelo à pesquisa com crianças em vez de sobre crianças, como esse chamado 
tomou forma? quem são as crianças representadas no “novo” paradigma? Além disso, também estamos 
respondendo aqui ao chamado de James et al. (1998: 191), para “prestar atenção à metodologia [e] pausar 
para nos perguntar se nossas técnicas de pesquisa padrão... são de fato as mais apropriadas”. 
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Metodologia 
Para mapear os estudos no paradigma da Sociologia da Infância no Bra-

sil, duas plataformas de periódicos serviram como fonte de dados: o portal da 
Capes, considerando apenas os periódicos revisados por pares, e o portal Scie-
lo. Buscou-se construir uma amostra das publicações na Sociologia da Infância 
que circulam no Brasil, que abarcou tanto estudos realizados por pesquisadores 
brasileiros, quanto estudos de pesquisadores estrangeiros publicados em língua 
portuguesa e acessíveis em uma dessas duas plataformas. 

Para isso, foram utilizados dois termos de busca: “sociologia da infância” 
e “pesquisa com crianças”. No portal de periódicos da Capes,3 a busca pelo 
termo “sociologia da infância” retornou 61 artigos. O termo “pesquisa com 
crianças” retornou 50 artigos, sendo 14 deles descartados por se sobreporem 
à busca por “sociologia da infância”, e outros 21 por tratarem exclusivamente 
de aspectos clínicos, como autismo, toxoplasmose, fibrose cística, desenvolvi-
mento motor e perda auditiva. Assim, a pesquisa no portal da Capes resultou 
em 76 publicações.

No portal de periódicos Scielo,4 a busca pelo assunto “sociologia da infân-
cia” retornou 22 artigos indexados, e o termo “pesquisa com crianças”, 7 artigos 
indexados. Descartando as sobreposições à busca no portal da Capes, foram 
incorporados à amostra 20 artigos, totalizando 96 artigos. 

Apesar do critério de busca restringir-se a termos em português, entre os 96 
artigos localizados, 12 foram publicados em revistas estrangeiras. Desses, 6 per-
maneceram na amostra final, uma vez que pelo menos um de seus autores era 
brasileiro ou a publicação estava em língua portuguesa. Assim, a amostra final 
é composta por 90 artigos, conforme disposto na tabela 1.

tabela 1 – Artigos indexados de acordo com termo de busca

termos de busca N %

Sociologia da infância 62 69

Pesquisa com crianças 23 25

Sociologia da infância e pesquisa com crianças 5 6

total 90 100

Fonte: a autora

3 O levantamento foi realizado no link: <http://www.periodicos.capes.gov.br>, utilizando a busca por as-
sunto em: 20 nov. 2017. 

4 O levantamento foi realizado no link: <http://www.scielo.br>, utilizando o índice de assuntos em 15 dez. 2017. 

Contemporanea_V8n2.indd   445 14/12/2018   11:45



446 Sociologia da Infância no Brasil: quais crianças e infâncias têm sido retratadas?

Ainda que o recorte amostral aqui utilizado possa provocar a exclusão de 
trabalhos relevantes na área, isso não retira da análise a qualidade de identificar 
tendências no campo da Sociologia da Infância no Brasil.

Esses 90 artigos foram publicados em 39 periódicos diferentes (ver quadro 
1 anexo), sendo que pouco mais da metade deles foi publicada em revistas da 
área de Educação e quase um terço em revistas de Ciências Sociais, sobretudo 
Sociologia (ver tabela 2). 

Essa informação pode ser lida como um indício de que a pesquisa em Socio-
logia da Infância no Brasil vem sendo conduzida principalmente por pesquisa-
dores da área da Educação, ou ainda, que a principal audiência desses estudos 
está na Educação mais do que na Sociologia. 

tabela 2 – Artigos publicados de acordo com área do periódico

 área n %

Educação 50 56

Ciências Sociais 25 28

Psicologia e Saúde 15 17

total 90 100

Fonte: a autora

Outra informação contextual é o ano de publicação. As buscas não impuse-
ram recorte temporal, sendo que os dois primeiros artigos encontrados foram 
publicados em 2001, como tema em destaque na revista Cadernos de Pesquisa, 
da Fundação Carlos Chagas – tradução dos textos seminais de autoria de Régine 
Sirota e Cléopâtre montandon, originalmente publicados na revista Éducation 
et Sociétés, tratando da emergência da nova Sociologia da Infância em países de 
língua inglesa e francesa. 

Em 2005, foi publicado o dossiê “Sociologia da Infância: pesquisa com 
crianças”, na revista Educação e Sociedade, contendo dez artigos, todos de pes-
quisadores norte-americanos e europeus. Coordenadoras do dossiê, Delgado 
e müller (2005) apresentam os artigos reunidos e consideram que o contexto 
histórico brasileiro apresenta peculiaridades sociais e culturais que precisam 
ser consideradas nas investigações sobre crianças no país, sendo o objetivo da 
publicação desses artigos baseados em outras realidades apenas o de 

...ampliar as reflexões concernentes às pesquisas com foco nas crianças e 
suas culturas, em vez de estabelecer comparações. No Brasil temos um 
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longo caminho a percorrer, no que se refere às pesquisas sobre e com as 
crianças, suas experiências e culturas. Provavelmente as crianças sabem 
bem mais sobre os adultos e as instituições, embora ainda compreendamos 
pouco sobre suas idéias acerca das pedagogias, ou sobre o que elas pensam 
dos adultos e das escolas que criamos pensando nelas e nas suas necessida-
des. Esperamos que esta publicação desencadeie novas pesquisas e olhares 
sobre as experiências e o ponto de vista das crianças no mundo contempo-
râneo. (Delgado; müller, 2005: 357)

Se no período anterior à publicação do dossiê eram poucas as publicações na 
área, a partir de 2010 começa a haver um incremento, como se depreende da lei-
tura dos dados dispostos no gráfico 1. A maior quantidade de artigos publicados 
foi encontrada mais recentemente, a partir de 2015, o que permite afirmar que 
o campo da Sociologia da Infância é uma área ainda nova e emergente no país.

gráfico 1 – quantidade de artigos, de acordo com período de publicação
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Fonte: a autora

Sobre o que se fala quando o universo de pesquisa envolve crianças e infâncias? 
A classificação dos artigos em temáticas foi feita a partir da leitura dos resu-

mos e do desenvolvimento de categorias de enquadramento baseadas nos ob-
jetivos expostos, buscando identificar padrões e relações nesses objetivos, no 
sentido de construir temáticas mais abrangentes.  

A temática de maior incidência nessas publicações foi “metodologia de pes-
quisa com crianças”, que reúne os artigos que tratam da base metodológica e da 
prática da pesquisa, discutindo as formas e as ferramentas mais adequadas para 
capturar e compreender o ponto de vista das crianças. Foram classificados aqui 
dezessete artigos. 
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quase metade desses artigos tem como aspecto central da discussão as con-
siderações éticas atinentes ao envolvimento de crianças em pesquisas, seus di-
reitos de participação, a questão da autoria e da autorização. Os demais trazem 
a discussão da necessidade do desenvolvimento ou da aplicação de métodos 
diferentes ou “amigáveis” para se comunicar com a criança, valorizando as me-
todologias participativas como estratégicas para dar voz às crianças, oferecendo 
a oportunidade delas falarem por si mesmas. Dentre as metodologias discutidas 
nos artigos, a mais frequente é a etnografia.

Em segundo lugar, estão as categorias “emergência da Sociologia da Infância” 
e “infância, gênero e corpo”, contabilizando quinze artigos cada. A primeira en-
globa os artigos que tratam do surgimento do campo, nos quais são delineadas 
suas bases teóricas e seus principais temas, incluindo textos de alguns de seus 
precursores, como Corsaro (2005) e Prout (2010), dentre outros traduzidos para 
o português, e balanços sobre o estado da arte no campo, como os já citados tex-
tos de montandon (2001) e Sirota (2001). A categoria abarca, ainda, resenhas de 
livros, como Sociologia da infância, de autoria de william A. Corsaro (2011) e A 
History of the Sociology of Childhood, de Berry mayall (2013). 

tabela 3 – Artigos publicados de acordo com a temática

temáticas n %

metodologia de pesquisa com crianças 17 19

Emergência da Sociologia da Infância 15 17

Infância, gênero e corpo 15 17

visões de mundo e experiências das crianças 11 12

Culturas infantis, jogos e brincadeiras 9 10

Concepções de infância, alteridade e diferença 7 8

Infância e políticas públicas 6 7

Educação infantil e deficiência 4 4

Consumo e meios de comunicação 3 3

Infância, espacialidade e cidade 3 3

total 90 100

Fonte: a autora

Ao considerar as temáticas “metodologia de pesquisa com crianças” e “emer-
gência da Sociologia da Infância” em conjunto, nota-se que 40% dos artigos da 
amostra tratam da afirmação das bases teórico-metodológicas do campo da 
Nova Sociologia da Infância, o que pode ser lido como um indício de que esse 
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campo ainda está em processo de consolidação no Brasil. Esse indício fica mais 
forte quando se observa que a distribuição temporal dos artigos entre 2001 e 
2017 não apresenta tendência de queda, sendo que, dos 32 artigos classificados 
nessas duas temáticas, quatro foram publicados no período de 2001-2004, doze 
entre 2005-2009, sete entre 2010-2014 e nove entre 2015-2017. 

A categoria “infância, gênero e corpo”, também presente em quinze artigos, 
reúne as publicações que trazem a interseccionalidade entre feminismo e in-
fância, gênero e geração, e as que abordam as formas de controle dos corpos 
infantis e as práticas educacionais que constroem e reproduzem as diferenças 
de gênero, enfocando as maneiras como as relações de gênero se manifestam na 
escola e na interação entre crianças e entre crianças e professores.  

A terceira categoria mais incidente, “visões de mundo e experiências das 
crianças”, é a mais abrangente e reúne pesquisas que buscam responder “o que 
pensam as crianças sobre...”. Ou seja, pesquisas que se voltam para a descrição 
dos pontos de vista das crianças e compreensão de suas perspectivas sobre di-
ferentes fenômenos sociais que lhes dizem respeito, como a escola, a família, o 
adoecimento, a política, a cidade. 

Apesar de tratarem de assuntos diversos, essas pesquisas foram classificadas 
em uma mesma temática por centrarem seu interesse na descrição daquilo que 
a criança vê quando olha o mundo, e de como ela constrói e dá sentido às suas 
vivências e seus desejos (Abramowicz, 2011). O foco nesses artigos é a constru-
ção das representações das crianças sobre esses fenômenos variados. 

quarta temática mais frequente, “culturas infantis, jogos e brincadeiras” re-
úne nove artigos que abordam as ações compartilhadas entre as crianças, no 
sentido da cultura de pares proposta por Corsaro (2011), do brincar como um 
mecanismo de sociabilidade, do repertório lúdico infantil e, ainda, da presença 
de tecnologias no ambiente escolar, tratando da brincadeira como aprendizado. 

Em quinto lugar, com sete artigos, está a categoria “concepções de infância, 
alteridade e diferença”, que agrupa os textos que debatem a pluralidade das in-
fâncias, nas perspectivas da diferença e da diversidade.  

Na sequência, a temática “infância e políticas públicas” abarca seis artigos 
que tratam de diferentes aspectos das políticas de Educação Infantil, passando 
por questões como a quantidade e evolução de vagas e matrículas no Ensino 
Infantil; o uso de apostilas e a formação continuada de professores nessa etapa; 
a transição do Ensino Infantil para o Fundamental; o letramento e a escuta das 
crianças na formulação de políticas públicas.

A temática “educação infantil e deficiência” está presente em quatro artigos 
que versam sobre a representação da criança portadora de deficiência, seu aces-
so e permanência na escola.  
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Por fim, as categorias “consumo e meios de comunicação” e “infância, espa-
cialidade e cidade” incluem três artigos cada uma. A primeira categoria agrupa os 
artigos que tratam das mídias e dos meios de comunicação voltados às crianças e 
da criança enquanto consumidora. A segunda reúne artigos que abordam as rela-
ções das crianças com a cidade e os espaços das cidades no contexto das infâncias. 

A análise de conteúdo dos resumos desses artigos apresenta os termos mais 
utilizados (Gráfico 2). Pela escolha das expressões de pesquisa (“sociologia da 
infância” e “pesquisa com crianças”), era esperado que os termos mais frequen-
tes fossem criança(s), infância(s), pesquisa(s) e sociologia. Os três primeiros 
termos aparecem mais de uma vez em cada um dos 90 resumos, inclusive.

Entre os termos que não compunham as expressões de busca, destaca-
-se “educação infantil”, com 60 ocorrências, e “cultura(s)”, com 48 ocorrências 
nesses resumos, numa vertente forte da Sociologia da Infância de privilegiar 
o estudo das culturas infantis ou cultura de pares. “Escola” aparece 41 vezes, 
indicando um local privilegiado do estudo da cultura de pares, e também o 
espaço mais frequente de condução de pesquisas na Sociologia da Infância no 
país (como se verá adiante). 

gráfico 2 – Frequência de termos nos resumos
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Base: resumos dos 90 artigos 
Fonte: a autora
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Os termos “gênero” e “feminista/ feminismo” são também recorrentes, com 
38 e 14 menções, respectivamente. Há uma significativa interlocução entre os 
estudos feministas e a Sociologia da Infância. Conforme lê-se em Leonard 
(2016), da mesma forma que os estudos feministas deram ênfase às hierar-
quias de poder que afetam os aspectos relacionais da vida social entre homens 
e mulheres, os estudos da infância enfatizam os aspectos relacionais da vida 
cotidiana entre adultos e crianças, articulando as formas em que o poder afeta 
também essas relações.

As palavras “brincar/ brincadeira/ brinquedo” têm 26 menções. O termo 
“direito(s)”, sempre acompanhado de “criança(s)”, aparece 21 vezes, mesma 
incidência das palavras “adulto ou adultocentrismo”, que aparecem seja para 
afirmar a necessidade de deixar as crianças falarem por si próprias, seja para 
questionar a visão adultocêntrica de criança e infância que tem predominado 
na Sociologia. Nessa mesma chave de mudança paradigmática está o termo “ge-
ração”, que tem baixa incidência, com apenas cinco ocorrências em ensaios teó-
ricos que propõem repensar os conceitos de criança e infância como categorias 
geracionais. Frise-se que os conceitos com incidência inferior a 10 não foram 
incluídos no gráfico.

“Socialização” ocorre 20 vezes, seja na contraposição à visão clássica da so-
ciologia, de inculcação dos valores sociais às crianças, seja no sentido reivin-
dicado pelo novo paradigma da infância, de ter a criança como participante 
ativo do processo de socialização. O termo “representações” também aparece 20 
vezes, em geral indicando o objetivo dos estudos empíricos de descrever as re-
presentações das crianças sobre determinados fenômenos. As palavras “adoles-
centes ou adolescência” têm 19 menções, associadas às pesquisas que abordam 
o “ensino fundamental” – termo que ocorre 14 vezes nos resumos. “Jovem ou ju-
ventude” também aparecem associados a essas expressões, com 12 ocorrências.

O uso dos termos “ator(es)” e “ação”, que somam 30 ocorrências, e o de 
“sujeito(s)”, com 32 ocorrências, frente ao uso de “estrutura”, com 16 ocorrências, 
é um indicativo do predomínio da perspectiva da ação na Sociologia da Infân-
cia, como já observado por Sirota (2001). 

Entre os termos que remetem seja à metodologia, seja aos métodos, “aná-
lise de dados” é o mais frequente, com 21 menções, seguido por “ética”, com 17 
ocorrências, “etnografia”, com 16, e “metodologias participativas”, aparecendo 
15 vezes. As palavras “investigação”, “narrativa(s)” e “entrevista(s)” também se 
destacam, com 14, 13 e 11 menções, respectivamente.

merece atenção a incidência maior do termo “crianças” (na maioria das ve-
zes no plural) em relação à “infância” (na maioria das vezes no singular). Em 
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Shanahan (2007), assevera que existe uma diferença importante entre estudar 
criança e infância. O estudo das crianças, em geral, implica um interesse na 
agência, em atores sociais, privilegiando perspectivas teóricas interpretativistas 
e abordagens micro, fazendo mais uso de métodos qualitativos e metodologias 
participativas. Enquanto o estudo da infância volta-se para um espaço social, 
um conjunto diversificado de ideias culturais, predominando as abordagens 
macro e multimétodos. A metodologia utilizada na Sociologia da Infância no 
Brasil é o aspecto que será discutido na sequência.

Pesquisas com crianças ou sobre crianças? 
Para a identificação das metodologias e técnicas empregadas nesses artigos, 

procedeu-se à leitura integral dos textos. Buscou-se verificar se a Sociologia da 
Infância que circula no Brasil tem respondido ao chamado dos precursores de 
acessar o ponto de vista das crianças, fazendo pesquisa com crianças, tratando-

-as, portanto, como sujeitos; e não sobre crianças, tratando-as como objeto. 
Além disso, segundo Punch (2002), não há consenso na literatura sobre a 

forma mais adequada de acessar o ponto de vista das crianças, e essa falta de 
consenso se deve justamente às diferentes concepções ontológicas de criança, 
uma vez que a forma de vê-las impacta diretamente na forma de ouvi-las e pes-
quisar sobre elas e suas infâncias. 

Os que concebem as crianças como muito diferentes dos adultos elegem 
a etnografia como a forma mais apropriada de se aproximar desse outro e de 
acessar seus pontos de vista. Os que as concebem como iguais, afirmam que 
para acessar sua visão de mundo deve-se utilizar os mesmos métodos usados na 
pesquisa com adultos, sem mudanças ou adaptações. E aqueles que consideram 
as crianças como semelhantes aos adultos, mas com níveis diferentes de compe-
tências (como um menor período de atenção ou um vocabulário mais limitado, 
por exemplo), advogam a adaptação dos métodos tradicionais da Sociologia às 
habilidades das crianças.

Para verificar como esse debate aparece na Sociologia da Infância que cir-
cula no Brasil, o primeiro passo foi identificar o delineamento metodológico 
adotado nos artigos. Dentre os 90 artigos da amostra, pouco mais da metade 
(46) apresenta delineamento empírico, trazendo análises baseadas em achados 
de pesquisa.

As abordagens qualitativas são as mais frequentes, presentes em 24 arti-
gos, ou 33 contabilizando os desenhos autodenominados etnográficos (72% 
do total de estudos empíricos). A pesquisa documental é a terceira estratégia 
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mais adotada, aparecendo em 7 artigos. Embora o delineamento documen-
tal possa ser quantitativo ou qualitativo, em todos os artigos analisados na 
amostra a estratégia adotada foi qualitativa, o que permite afirmar que a So-
ciologia da Infância no Brasil tem sido majoritariamente baseada em meto-
dologias qualitativas. 

gráfico 3 – Frequência de artigos de acordo com abordagem metodológica utilizada 
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Fonte: a autora

O desenho multimétodo está presente em 4 artigos e a pesquisa quantitativa, 
com base em dados secundários, apareceu apenas duas vezes (Gráfico 3). 

Já entre os artigos não empíricos, a forma ensaio é a mais adotada – 27 dos 
44 artigos são ensaios. Outros 12 artigos são baseados em levantamentos biblio-
gráficos não sistemáticos e 5 são resenhas de livros. 

Considerando apenas os artigos empíricos, a técnica mais utilizada é a en-
trevista qualitativa – usada em 26 dos 46 artigos. Esse resultado espelha o en-
contrado por mcNamee e Seymour (2012).  A observação é a segunda técnica 
mais recorrente, tendo sido empregada em 16 artigos, e o desenho fica em ter-
ceiro lugar, utilizado em 13 artigos (tabela 4). 

A análise documental foi utilizada em 8 artigos, sendo que, em geral, houve 
pouco detalhamento acerca do tipo de ferramenta analítica adotada, seja análi-
se de conteúdo, fenomenológica, análise do discurso ou semiótica. 

Grupo focal, produção textual e questionários foram utilizados em 8, 5 e 4 
artigos, respectivamente. Outros 3 artigos se valeram de jogos. metodologias 
participativas, gravação em vídeo e dados estatísticos secundários foram as es-
tratégias menos utilizadas, aparecendo em apenas 2 artigos cada uma. 
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tabela 4 – Artigos de acordo com a forma de geração dos dados 

técnicas n %

Entrevista 26 57

Observação 16 35

Desenho 13 28

Análise documental 8 17

Grupo focal 8 17

Produção textual 5 11

questionário 4 9

Jogos 3 7

metodologias participativas 2 4

Gravação (vídeo) 2 4

Dados secundários 2 4

total 46 *

* soma excede 100% pois um mesmo artigo pode utilizar mais de uma técnica
Fonte: a autora

É preciso inteirar aqui a mesma ressalva analítica que mcNamee e Seymour 
(2012) fizeram em sua meta-análise dos estudos sobre a infância publicados em 
língua inglesa: os artigos baseados em pesquisas empíricas fornecem poucos 
detalhes sobre o delineamento e as escolhas metodológicas ao relatarem os pro-
cedimentos de pesquisa. Raros foram os que apresentaram descrições mais com-
pletas das técnicas de pesquisa empregadas e as justificativas para suas escolhas. 

Esses dados revelam que a grande maioria dos estudos fez uso de técnicas e ins-
trumentos de coleta ou análise de dados tradicionais na Sociologia, incluindo aque-
les que foram considerados por alguns pesquisadores da infância como inadequados 
para o uso com crianças – como entrevistas, produção textual e questionários. 

Apenas 7 dos 46 artigos valeram-se de técnicas desenvolvidas ou adaptadas 
para serem aplicadas na pesquisa com crianças, como a gravação em vídeo, o 
uso de jogos e outras metodologias participativas. E poucos utilizaram a etno-
grafia (apenas 9 estudos), contrariando a percepção de James (2007: 248) de que 
essa metodologia tenha se tornado a nova ortodoxia na pesquisa sobre a infân-
cia, uma vez que o delineamento qualitativo mais comum foi o estudo de caso. 

Isso indica que a visão predominante por aqui tem sido a de que fazer pes-
quisa com crianças é o mesmo ou algo semelhante a fazer pesquisa com adultos, 
numa concordância com James, Jenks e Prout (1998: 191) de que para estudar as 
crianças não é preciso adotar técnicas novas ou exóticas.
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Essa constatação alinha-se, também, à afirmação de Lange e mierendorff 
(2009) de que a reivindicação da Nova Sociologia da Infância passa mais pela 
metodologia do que pelas técnicas de pesquisa, já que esse campo propõe uma 
nova agenda epistemológica de condução e interpretação dos dados, que busca 
privilegiar a criança como sujeito e reconhecer suas diferentes competências, 
postulando um processo de pesquisa negociado, baseado em uma abordagem 
emancipatória, não implicando a necessidade de métodos novos. Inclusive, se-
gundo os autores, nenhum método completamente novo teria sido criado nessa 
perspectiva. As novidades estariam mais ligadas ao emprego da tecnologia a 
antigos métodos, como o uso de gravações em vídeo na observação.

Nesse sentido, a Sociologia da Infância no Brasil segue majoritariamente o 
princípio central do novo paradigma, ouvindo diretamente as crianças e obser-
vando-as nas pesquisas.

Por outro lado, a partir da leitura desses artigos e das escolhas metodológi-
cas feitas, é possível afirmar que a infância tem sido vista principalmente como 
um fenômeno de pequena escala, com o predomínio do interesse nas interações 
e ações, em microrrelações. Conforme afirmaram qvortrup, Corsaro e Honig 
(2009: 6), a impressão que se têm é que, pelo fato de serem pequenas, as crian-
ças acabam sendo conceitualmente presas em um mundo micro ou de parti-
cularismos, sendo raramente estudadas como pessoas que fazem parte de um 
tecido social mais amplo. 

Privilegiar a perspectiva da criança não significa que as pesquisas devam 
limitar-se a uma microorientação, enfocando fenômenos de pequena escala, 
e negligenciando os macroaspectos da infância, pois as crianças estão inse-
ridas em um mundo global, devendo-se equilibrar a estrutura e a ação nas 
análises (qvortrup, 2000: 78), o que não tem sido feito nos estudos publica-
dos no Brasil.

Na análise de conteúdo fica explícito, ainda, o uso instrumental do refe-
rencial teórico-metodológico da Sociologia da Infância, com parte expressiva 
dos autores mobilizando-o apenas para afirmar brevemente a criança como 
ator social ativo, a infância como construção social, e a necessidade de acessar 
a visão das crianças em primeira-mão e interpretar os significados por meio 
das experiências das crianças e das redes nas quais estão incorporadas (Cor-
saro, 2011), sem maiores elaborações.  Sobretudo os estudos publicados 
nas áreas de saúde e psicologia restringem-se a adicionar um parágrafo men-
cionando o referencial metodológico da Sociologia da Infância e justificar a 
escuta das crianças nas pesquisas, sem adentrar nas implicações teórico-con-
ceituais dessa afirmação. 
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Quais crianças têm sido retratadas?
qual o perfil etário e social das crianças retratadas nas pesquisas? Cons-

tatou-se que a Sociologia da Infância no Brasil tem dado voz às crianças, com 
predomínio de abordagens qualitativas por meio de entrevistas ou observação. 
mas quais crianças têm tido voz? todas as crianças ou há algum recorte etário 
e social específico? 

Em princípio, de acordo com a definição utilizada pela Convenção das Na-
ções Unidas sobre os Direitos da Criança,5 todo ser humano com menos de 
dezoito anos é considerado criança. Assim, optou-se aqui por adotar a classifi-
cação a partir da faixa etária em anos completos, seguindo os intervalos da ida-
de escolar (ver tabela 5). Cada estudo empírico foi classificado na faixa etária 
correspondente, sendo que aqueles que trabalham com escopos etários mais 
amplos foram classificados em mais de uma categoria. Por exemplo, os que se-
guem à risca a definição das Nações Unidas foram contabilizados em todas as 
cinco categorias. 

Apenas três estudos empíricos não especificaram a faixa etária estudada, 
sendo dois deles estudos documentais que não abordam crianças diretamente: 
um analisando a forma como a sexualidade aparece na literatura infantil; um 
o espaço que a Sociologia da Infância ocupa em programas de pós-graduação 
e outro um estudo qualitativo fundamentado em memórias de adultos sobre o 
brincar na infância.

Diferente de mcNamee e Seymour (2012), que observaram que as idades 
de 10, 11 e 12 anos foram as mais comumente relatadas nas pesquisas em lín-
gua inglesa, aqui, as idades privilegiadas estão no grupo de crianças entre 6 a 
10 anos, que correspondem à faixa etária do ensino fundamental I. O segundo 
grupo mais frequente foi o de 4 a 5 anos, correspondendo à idade pré-escolar. 
O terceiro mais abordado foi de 0 a 3 anos. Os grupos de menor atenção foram 
os de crianças entre 11 a 14 anos e 15 a 17 anos. Assim, no Brasil, a Sociologia da 
Infância tendeu a privilegiar o estudo das crianças mais novas. 

Por outro lado, no mesmo sentido observado por mcNamee e Seymour 
(2012), aqui também raros são os pesquisadores que mencionam os motivos 
de escolher estudar o grupo etário em que se concentraram. Em geral, apenas 
os que trabalharam com políticas públicas ou voltaram sua atenção especifica-
mente à creche elaboraram tal justificativa. As justificativas reúnem motivações 

5 ver documento “A Convenção sobre os Direitos da Criança”, adotada pela Assembleia Geral nas Nações 
Unidas em 20 de Novembro de 1989 e ratificada por Portugal em 21 de Setembro de 1990. Disponível em: <ht-
tps://www.unicef.pt/docs/pdf_publicacoes/convencao_direitos_crianca2004.pdf>. Acesso em: 08 jul. 2018. 
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sociológicas relacionadas à questão de pesquisa, considerações técnicas de 
acessibilidade e marcos de desenvolvimento. 

tabela 5 – Artigos de acordo com faixa etária das crianças 

faixa etária
(em anos completos) n % idade escolar

0 a 3 anos 16 35 Creche
4 a 5 anos 19 41 Pré-escola
6 a 10 anos 21 46 Ensino Fundamental I
11 a 14 anos 13 28 Ensino Fundamental II
15 a 17 anos 13 28 Ensino Médio
Sem informação 3 7

total (empíricos) 46 *  

 * soma excede 100% pois um mesmo artigo pode compreender mais de uma 
faixa etária
Fonte: a autora

No que se refere ao perfil social das crianças, predomina o olhar para as 
camadas populares, sobretudo nas escolas públicas, e para as periferias quando 
se trata de explorar os espaços públicos. A dimensão dos espaços é explorada 
na sequência. 

Em quais espaços as crianças têm sido retratadas?
Leonard (2016) afirmou que a Sociologia dominante até a década de 1980 

marginalizou as crianças nos temas da família, da educação e do desvio, e que a 
criança raramente falava ou participava nessas pesquisas. Se a Nova Sociologia 
da Infância passou a ouvir e observar diretamente as crianças, os espaços de inte-
resse não tiveram grande alteração, com a escola sendo o lugar majoritariamente 
pesquisado, palco de mais da metade dos estudos empíricos aqui analisados. 

Um quarto das pesquisas (12 artigos) tem por base análises documentais ou 
de dados estatísticos de larga escala, não tratando diretamente de um espaço. 
Na sequência, instituições como hospitais e centros psicossociais foram os es-
paços mais privilegiados, estudados em 7 pesquisas. Os espaços públicos, como 
bairros e áreas públicas de lazer, foram escolhidos em 4 estudos. Já a família foi 
pouco observada, sendo que apenas três estudos se voltaram a analisar as crian-
ças no ambiente familiar. 
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tabela 6 – Artigos de acordo espaço

Espaço n %

Escola 28 61

Documentos/Dados estatísticos 12 26

Instituições (ONG, centro psicossocial, hospital) 7 16

Espaços públicos 4 8

Casa 3 7

total 46 *

 * soma excede 100% pois um mesmo artigo pode compreender mais de um 
espaço
Fonte: a autora

Das 28 pesquisas que foram realizadas em escolas, 22 (79%) escolheram ana-
lisar apenas escolas públicas; duas analisaram escolas públicas e privadas; duas, 
apenas escolas privadas, e duas foram realizadas em escolas de outros países. 
Assim como é escassa a informação sobre os porquês das escolhas das faixas 
etárias das crianças, poucos estudos justificaram o motivo da escolha do espaço 
onde foram conduzidos. Em grande parte das pesquisas a escolha do lugar pa-
rece mais associada aos aspectos técnicos de acessibilidade do que às questões 
sociológicas perseguidas. 

tabela 7 – Artigos de acordo com tipo de escola 

Escola/creche n %

Pública 22 79

Privada 2 7

Pública e privada 2 7

Escolas em outros países 2 7

total 28 100

Fonte: a autora

Considerações finais
A proposta deste artigo foi mapear a Sociologia da Infância que se produz 

ou circula no Brasil, respondendo a quatro questões. A primeira delas, sobre o 
que se fala quando a pesquisa envolve crianças e infâncias, permitiu identificar 
que o assunto dominante é a metodologia de pesquisa e a constituição da nova 
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Sociologia da Infância e dos princípios fundamentais do novo paradigma da 
infância. Dois quintos dos artigos são ensaios ou levantamentos bibliográficos 
não sistemáticos que buscam sedimentar esse campo de estudos. Os outros três 
quintos estão distribuídos por oito temáticas, sendo as mais frequentes aquelas 
ligadas ao gênero, às visões de mundo e representações das crianças e às cul-
turas infantis.

A segunda questão diz respeito à produção de conhecimento na área, vol-
tada à identificação das metodologias utilizadas, indagando se os estudos têm 
considerado as crianças como sujeitos ou objetos da pesquisa. Ou seja, em que 
medida o chamado para realização de pesquisas com crianças e não sobre crian-
ças tem sido atendido. 

Os dados do levantamento indicam que a Sociologia da Infância que circula 
no país tem procurado privilegiar o ponto de vista da criança, predominando 
abordagens qualitativas, sendo entrevistas e observação as técnicas mais usadas, 
indicando, assim, que a percepção dominante é a de que fazer pesquisa com 
crianças é a mesma coisa ou algo semelhante a fazer pesquisa com adultos. 

Ao mesmo tempo, essa Sociologia tem se dedicado majoritariamente aos 
fenômenos de pequena escala, às microrrelações e interações, com pouca aten-
ção dada à “ordem macrogeracional mais ampla” (Leonard, 2016). A Sociologia 
da Infância no Brasil tem sido, predominantemente, uma microssociologia da 
infância. Essa constatação é reforçada quando se responde às duas outras ques-
tões que orientaram essa meta-análise: quem são as crianças retratadas e onde 
elas têm sido estudadas. 

As pesquisas com crianças e sobre infâncias abarcam todo espectro etário, 
de 0 a 18 anos incompletos. mas há uma concentração de atenção nas crianças 
mais novas, com um pico observado entre 6 a 10 anos, correspondendo à idade 
escolar do primeiro ciclo do Ensino Fundamental.     

Esse pico etário é reflexo da concentração de pesquisas conduzidas na esco-
la: 79% dos artigos baseados em pesquisa empírica transcorreram no ambiente 
escolar. Fosse o objetivo discutir a cultura de pares, o brincar, as relações de 
gênero na infância, os valores políticos das crianças, ou suas representações so-
bre os mais variados fenômenos, a escola constituiu-se em espaço privilegiado. 
Sobretudo a escola pública, enfatizando o olhar, assim, às camadas populares, e 
tratando, direta ou indiretamente, da desigualdade social. 

É inegável que nos dezesseis anos de publicações cobertos nessa meta-aná-
lise, a Sociologia da Infância conseguiu disseminar seu princípio fundamental 
de dar voz às crianças, principalmente no sentido de deixar as crianças falarem 
por si mesmas sobre o que vêem quando olham (para) o mundo, a cidade, a 
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escola e o que pensam e sentem com relação aos fenômenos que tocam suas 
vidas diárias. 

A Sociologia da Infância vem conseguindo, em alguma medida, descons-
truir a hegemonia da saúde e da psicologia do desenvolvimento, afirmando as 
crianças como atores sociais, portadoras de autonomia, intenções, desejos e ca-
pacidades, e com uma história para contar. mas ainda há muito trabalho a ser 
feito para a consolidação desse campo, em especial na amplificação do alcance 
das vozes dessas crianças. 

O recurso ao referencial teórico-metodológico da Sociologia da Infância 
tem sido bastante instrumental, limitando-se à dimensão do acesso à visão de 
mundo das crianças em primeira-mão. mas o chamado para se fazer pesquisas 
com crianças e não sobre crianças não deve ser lido somente nessa chave, trata-

-se, principalmente, de mudar a concepção de “criança”, de deixar de percebê-la 
como um vir a ser, como capital humano, valorizada em termos de sua utilidade 
futura. trata-se agora de dar um passo além na mobilização dessa discussão, 
produzindo maior visibilidade e incorporando essas vozes à ordem simbólica 
relacional mais ampla. 
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Biographisation de l’enfance à l’ère 
numérique. Les fêtes prénatales, 
nouveaux ressorts de l’intensité 
émotionnelle de l’enfance

Véronique Fancis1

Résumé: Le processus de biographisation de la petite enfance a connu diverses im-
pulsions et les récits de naissance ont fortement contribué à l’affirmation de la 
singularité de l’individu, du couple parental et de la famille. Ce mouvement s’est 
inscrit à l’intersection de plusieurs sphères d’influences en particulier les sphères 
socio-sanitaire, scolaire et marchande. Depuis quelques années, dans le contexte 
français, une nouvelle tendance se dessine. Elle affirme la place des fêtes préna-
tales positionnées comme un nouveau segment du récit biographique. Ces événe-
ments à caractère festif et ludique apparaissent comme des temps de sociabilités 
féminines où les participantes explorent collectivement, par différents jeux et acti-
vités, une immersion dans le monde de la petite enfance. De type qualitatif, l’étude 
sur laquelle se fonde ce texte combine une exploration de la blogosphère parentale 

– sites en ligne et blogs réalisés par les parents – et l’analyse d’entretiens menés au-
près de jeunes femmes. Quelles sont les caractéristiques des fêtes prénatales ? Quel 
sens revêtent ces pratiques ? Les résultats montrent la proximité des activités qui y 
sont partagées avec celles qui ponctuent les fêtes enfantines de l’anniversaire: jeux, 
goûter, activités de loisirs créatifs. Le patrimoine musical qui est mobilisé ren-
voie également aux cultures enfantines. Marquées de cette intensité émotionnelle 

1 Université d’Orléans/ Université Paris – Nanterre  – Paris – veronique.francis@univ-orleans.fr
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associée à la mémoire de l’enfance, ces fêtes prénatales peuvent être abordées com-
me des temps de passage qui revisitent ses rituels. 

Mot-clés: fêtes prénatales; sociologie de l’enfance; récit biographique; étude quali-
tative; France.

biogrAPhy of childhood in thE digitAl AgE. bAby Show-
ErS, A nEw SourcE of EmotionAl intEnSity of childhood

Abstract: The biographization process of early childhood has known several impul-
ses, and birth narratives have strongly contributed to the emphasis of the singu-
larity of the individual, the parental couple, and the family. This movement has 
been written about in the intersection of several spheres of influence, particularly 
the socio-well-being, scholastic and commercial spheres. For the last few years, in 
the French context, a new tendency has emerged. It confirms the place of the baby 
shower which appears to be a new segment of the biographical narrative. These 
events, with the festive and playful characteristics, appear as times of feminine so-
ciability where the participants collectively explore, through different games and 
activities, an immersion in the world of early childhood. In a qualitative approach, 
the study of which is this text is based on combines an exploration of the paren-
tal blogosphere—websites and blogs created by the parents—and an analysis of 
interviews conducted with young women.   What are the characteristics of baby 
showers ? What are the meanings involved in these practices? The results show the 
proximity of prenatal activities with the ones shared and punctuated in children’s 
birthday parties: games, tastings, creative leisure activities. The musical heritage 
and the food also refer to children’s cultures. Indicated in this emotional intensity 
associated with the memory of childhood, these baby showers can be connected to 
the passage of time associated with childhood rituals.

Key-words: baby showers; sociology of childhood; biographical narrative; qualita-
tive study; France.

biogrAfizAção dA infânciA nA ErA digitAl. fEStAS Pré-nA-
tAiS, novAS fontES dA intEnSidAdE EmocionAl dA infânciA.

Resumo: O processo de biografização da primeira infância conheceu várias im-
pulsões, e as narrativas de nascimento contribuíram significativamente para a 
afirmação da singularidade do indivíduo, do casal parental e da família. Este 
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movimento se inscreve na intersecção de diversas esferas de influências, em 
particular, nas esferas sócio-sanitárias, escolares e de mercado. Nos últimos 
anos, no contexto francês, uma nova tendência se desenha. Ela afirma o lu-
gar das festas pré-natais que aparecem como um novo segmento da narrati-
va biográfica. Esses acontecimentos de caráter festivo e lúdico aparecem como 
momentos de sociabilidade feminina, em que os participantes exploram coleti-
vamente, por meio de diferentes jogos e atividades, uma imersão no mundo da 
pequena infância. De natureza qualitativa, o estudo no qual este texto se baseia 
combina uma exploração da blogosfera parental – sites online e blogs realizados 
pelos pais – e a análise de entrevistas realizadas com mulheres jovens. quais 
são as características das festas pré-natais? quais os sentidos revestem essas 
práticas? Os resultados mostram a proximidade dessas atividades com àquelas 
que são compartilhadas e que pontuam as festas infantis de aniversário: jogos, 
degustações, atividades de lazeres criativos. O patrimônio musical que é mobili-
zado também se refere igualmente às culturas infantis. marcadas por uma certa 
intensidade emocional associada à memória da infância, essas festas pré-natais 
podem ser abordadas como momentos de passagem que revisitam rituais.

Palavras-chave: festas pré-natais; sociologia da infância; narrativa biográfica; es-
tudo qualitativo; França.

*****
La naissance est un repère temporel à partir duquel se tisse une trame de 

narrations construites autour d’usages et de pratiques marqués par des rituels 
d’appartenance au groupe (Neuburger, 2006). Les récits sont portés par des ob-
jets « saturés de significations implicites » (Kaufmann, 1997) qui contribuent à 
la lisibilité d’une organisation sociale chargée de sens et ancrent  le processus de 
biographisation de la petite enfance. 

Ce processus a connu diverses impulsions depuis le XvIè siècle et les récits 
de naissance ont fortement contribué à la mise en relief de la singularité des 
individus, parents et enfant. Ces récits sont à l’intersection des sphères socio-
sanitaires, scolaires et marchandes. Ils témoignent des codes de civilité autour 
de la naissance et de leurs liens aux traditions, tout en révélant les mutations en 
cours. De nombreux travaux de sociologie soulignent ainsi les évolutions liées 
aux modes de vie familiaux (De Singly, 1996, 2007) ou aux modes d’élaboration 
et de transmission de la mémoire familiale et individuelle (muxel, 1996).  
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Depuis quelques années, dans le contexte français, une nouvelle tendance se 
dessine du fait de la place prise par les fêtes dédiées à la future mère et l’enfant à 
naître. Ces événements apparaissent comme un nouveau segment du récit bio-
graphique. Cet article vise à cerner le sens que revêtent ces pratiques inscrites 
dans un processus de socialisation de type intragénérationnel où la future mère 
se tourne vers des sœurs, cousines ou amies, figures qui ont un rôle de pôle 
d’identification à la période de la naissance (Jacques, 2007). En examinant les 
caractéristiques de ces fêtes prénatales, le texte souligne l’étendue des rituels de 
célébration de la naissance et de l’enfance.

Rituels de naissance et affirmation de l’individu-sujet

Place du récit et expression du sujet 

La lente émergence du sujet s’est dessinée au travers de l’art immémorial du 
conteur et de « sa faculté d’échanger des expériences » (Benjamin, 2000: 115). 
Dès l’aube de la modernité, la place du récit se confirme et conduit au dévelop-
pement progressif des écrits personnels. Leur augmentation, dûe au processus 
d’alphabétisation et aux évolutions sociales (mordenti, 2001), consolide la place 
faite aux récits. qu’ils soient oraux ou écrits, ils contribuent progressivement à 
l’affirmation du Je qui dessine la place de l’individu singulier. Le développement 
des écrits personnels – tels que les échanges épistolaires, les journaux person-
nels, les mémoires, autobiographies et livres de famille – met en lumière les 
formes d’expression du sujet. 

Les nombreuses études menées en Italie sur les livres de famille révèlent 
que ces documents, généralement réalisés par les hommes, rendent visibles 
les étapes de l’enfance et la transition vers la parentalité (Cazalé Bérard; Kla-
pisch-zuber, 2004). Les récits sur la famille font apparaître la « conscience de soi 
» combinée à la « représentation de soi » individuelle associée au ‘nous’ familial 
» (mordenti, 2001). Les événements relatés dans les livres de famille et journaux 
de naissance témoignent de l’activité des pères et des mères. Ils soulignent les 
représentations de la maternité et des rôles parentaux. Dans ces livres de famille 
où le Je s’affirme, émerge la place de l’individu, de ses croyances et représenta-
tions. Les journaux et albums de naissance soutiennent le processus « d’indivi-
dualisation corrélé avec l’émergence historique d’un individu-sujet » (Kaufman, 
2002: 117), l’enfant dont l’histoire s’écrit avant même la venue au monde, au fur 
et à mesure que les adultes réalisent cette transition vers la parentalité. Les récits, 
courts ou plus développés, font apparaître une conception de l’enfance, tout en 
témoignant des rituels associées à la naissance et à l’enfance. 

Contemporanea_V8n2.indd   472 14/12/2018   11:45



 v.8, n.2 Véronique Fancis   473

Comme de nombreux objets, ces journaux de naissance « participent à la 
fois à la conservation de la mémoire collective d’une société et à la conservation 
de la mémoire individuelle » (Kaufman, 1997: 114). Fortement marqués par l’em-
preinte de l’image et de l’écrit, ces objets sont au centre de pratiques d’archivage 
destinées à consigner les traces qui témoignent de la maternité, de la naissance 
et la petite enfance. Les récits qui s’y trouvent produisent et fournissent « en 
quelque sorte une cartographie des rôles et des mondes possibles dans lesquels 
l’action, la pensée et l’autodéfinition sont permises (ou désirables) » (Bruner, 
2000: 87). Au cœur d’un double processus, biographique et d’individualisation, 
qui révèle les individus-sujets (Kaufman, 2002), les récits concernent spéciale-
ment l’enfant à naître, le futur père et surtout, la future mère.    

Récits de naissance et biographisation de l’enfance

Au fil des siècles, les écritures familiales deviennent plus précises et nom-
breuses. Le XIXe siècle marque l’attachement à trois valeurs montantes, celles de 
l’amour conjugal, maternel et paternel (walch, 2016). Dans les pratiques épisto-
laires qui se répandent (Dufief, 2000) s’affirme le modèle familial conventionnel 
de la famille bourgeoise qui fait une place de plus en plus visible au rôle mater-
nel et à la place des émotions. Les correspondances échangées entre les femmes, 
amies et membres de la famille, se démarquent des pratiques de civilité usuelles, 
notamment pour aborder l’expérience féminine de la maternité. Si les corres-
pondances portent souvent sur les bouleversements, les événements heureux 
ou les épreuves vécues par les parents, elles peuvent aussi aborder l’expérience 
ordinaire du quotidien comme le montre l’étude approfondie d’échanges épisto-
liers entre une mère expérimentée et une jeune mère (Francis, 2006). 

L’expérience parentale est portée et soutenue par un mouvement de biogra-
phisation qui s’appuie sur une pédagogie par le journal. très présent dans les 
pays protestants, elle se répand en France à la fin du XvIIIe siècle. Au cours 
des décennies les jeunes gens de la bourgeoisie sont encouragés par leurs édu-
cateurs à tenir un journal personnel d’éducation (Delieuvin, 2003 ; Hess, 1998; 
Illiade, 2006; Lejeune, 1993). Avant d’être une pratique spontanée, le journal 
personnel est un instrument pédagogique permettant le contrôle de soi grâce à 
la production d’un espace intérieur (Lyon Caen, 2016). 

Orienté vers l’introspection et la réflexivité, ce mouvement marque l’essor 
des écritures parentales (Francis, 2011a, 2013). Les textes, succincts ou dévelop-
pés, souvent accompagnés d’images ou de petits objets, témoignent de l’enfant 
à venir, du bébé venu au monde, ou même de l’enfant disparu lorsque le deuil 
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a frappé la famille. marqués par leur dimension mémorielle, ils  témoignent de 
l’élaboration de récits sur les expériences – corporelles, affectives, sociales,…- 
associées à la maternité et à la paternité, au sein de l’espace familial perçu 
comme seul refuge des émotions (walch, 2016). Car la sphère privée devient 
en effet le lieu quasi unique où les émotions peuvent être vécues ouvertement. 
témoignages de la vie de l’enfant, les journaux de naissance sont progressive-
ment réalisés par les femmes (Fine, 2000), mères, grands-mères, marraines. Ils 
retracent les étapes de la petite enfance et certains d’entre eux abordent même 
l’expérience de la maternité.

Ce processus de biographisation de la petite enfance connaît une nouvelle 
impulsion lorsqu’il s’étend au-delà des cercles de la bourgeoisie. 

Au début du XXe siècle, sous le développement de l’alphabétisation de masse, 
de la lutte contre la mortalité infantile et de la diffusion des méthodes de la pué-
riculture, des carnets de suivi sanitaire sont distribués. Ils ont pour objectif de 
guider les mères et les professionnelles, de contrôler et rationaliser les soins aux 
bébés. Ces carnets visent en premier lieu à assurer la surveillance des enfants 
placés en nourrice ou de ceux qui dépendent de l’assistance publique (Rollet-

-Echalier, 1990). Ils sont également diffusés par différents organismes améri-
cains qui s’engagent en faveur de l’éducation des mères des milieux ouvriers 
pour lutter contre la mortalité infantile (Knibielher; Fouquet, 1977), et pour ai-
der les familles touchées par les violences des guerres mondiales. Ces carnets de 
naissance sont aussi destinés à guider les mères des milieux ruraux et ouvriers 
dans le suivi de leur nourrisson, afin de surveiller son poids, sa taille et les éta-
pes de son développement. Ils introduisent des guides pour le récit en propo-
sant des thèmes associés à l’observation de l’enfant et des cadres pour l’écriture. 
Une firme d’aliments destinés aux bébés fait la promotion de ses produits en 
offrant aux mères la possibilité de réaliser un journal de naissance illustré. Elles 
sont encouragées à suivre le développement de leur enfant en reportant sa cour-
be de croissance et en réalisant de courts récits sur les événements marquants 
de son existence.  À partir des années 1960, dans un contexte de forte croissance 
des biens de consommation pour l’enfance (Cook, 2004), l’offre éditoriale des 
journaux de naissance explose. Sur des albums aux formes variées et revendi-
quant des tons affirmés – du plus conventionnel au plus décalé –  les parents 
sont de plus en plus souvent invités à reporter les dates marquantes de la vie de 
leur enfant et à y réaliser le récit des premières fois (Fine; Labro; Lorquin, 1993).

Le récit participe toujours plus à la mise en relief de l’identité et ce mouve-
ment s’inscrit dans une «configuration» (Elias, 1970) à l’intersection de plusieurs 
sphères d’influences et précisément les sphères marchande, socio-sanitaire et 
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scolaire. Les albums de naissance intègrent images et écrits tout en soutenant 
des pratiques et en en modifiant d’autres. Illustrés par ces images de l’enfance 
associées à la tendresse et au bonheur, souvent reliés aux modèles de l’éducation 
religieuse, les récits donnent à entendre la voix du jeune enfant. Car le processus 
biographique consiste à investir le ‘je’ de l’enfant et à le faire parler de la décou-
verte de son monde sous la plume du parent biographe (Francis, 2011b). 

Modernité, postmodernité, hypermodernité et moi émotionnel

La formation de l’individu moderne s’inscrit dans le processus de déploie-
ment de la modernité marqué par une forte rationalisation des schèmes de con-
duite et de pensée (Illouz, 2010). Plusieurs points caractérisent la modernité 
notamment la dimension biographique qui repose sur deux axes, narratif et 
émotionnel. mobilisant l’introspection, elle est envisagée comme activité épis-
témique qui prend appui sur le dialogue intérieur et transforme le rapport à 
soi. L’activité biographique consolide ce mouvement en faveur du moi moderne 
fondé sur un moi émotionnel. L’émotion et l’émotionnel occupent en effet une 
place croissante dans la formation de l’identité de l’individu, dans sa définition 
de lui-même, ainsi que dans l’approche réflexive de ses relations à soi et aux 
autres. Dès lors, au cours de la seconde moitié du XIXe siècle, la vie privée de-
vient, selon la formule de l’historien John Demos (1998), une serre à émotions. 
Si la philosophie cartésienne avait conduit à contrôler, voire à supprimer les 
passions, conduisant ainsi à rejeter les émotions, celles-ci s’imposent comme 
mode d’appréciation des relations au sein de la famille (Illouz, 2010). L’identité 
se nourrit de ces interactions émotionnelles et l’ère de la modernité impose 
progressivement un « moi expressif » articulé à l’expérience et à l’intériorité 
de l’individu. L’amour parental devient le pilier de la vie privée. Le couple et la 
famille sont fondés sur le sentiment qui impose le modèle de la famille relatio-
nnelle (De Singly, 1996). 

Par ailleurs, le sujet émotionnel se constitue à partir des influences de la psy-
chologie et de la psychanalyse ainsi que sous l’emprise de l’économie capitaliste, 
ce qui est loin d’être négligeable. Nombreux sont les produits – ceux de l’ameu-
blement, de la décoration ou de l’alimentation – qui mettent en scène l’idéal 
familial et le sentiment parental. La vente de laits et de bouillies pour les bébés 
donne lieu par exemple, à la distribution de carnets destinés à valoriser l’image 
de la petite enfance et de la mémoire familiale sur le mode de l’émerveillement 
(Francis, 2006). La rationalisation des pratiques de soin et d’éducation est tout à 
la fois liée à l’économie de marché et aux approches scientifiques qui, loin d’être 
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en opposition, sont étroitement imbriquées. L’ère de la modernité est reliée à la 
sphère marchande, ce qui suppose une prise en compte des intrications entre 
capitalisme et formation de l’individu. Associée à la consommation de biens et 
d’expériences productives d’émotions, la modernité produit de l’individualité et 
du singulier. Si elle a été dominée par des doctrines, celles du communisme ou 
du libéralisme par exemple, l’analyse de leurs effets sur les sociétés et les indivi-
dus a conduit à leur démantèlement ou à leur effritement. Ceci a eu pour consé-
quence l’entrée dans la période postmoderne, marquée par la crise des grands 
récits décrits par le philosophe Lyotard (1979), et par le retour à « un sujet plus 
individuel que collectif, plus intime que politique, plus personnel que social, 
plus subjectif qu’historique » (De Gaulejac, 2010: 263). 

L’ère hypermoderne des sociétés mouvantes et fragmentées, inscrit quant à 
elle l’individu dans un processus où le Je est confirmé (touraine, 1992). Le Je re-
pose sur l’inventivité, et plus particulièrement celle qui explore la marge ou qui 
marque une rupture avec les modèles classiques. Les pratiques des institutions 
et les discours experts apparaissant insuffisantes pour infléchir des évolutions 
sociales et de nouvelles formes de rapports sociaux émergent. Elles intégrent 
des approches flexibles, réticulaires et provisoires. Les figures du Sujet semblent 
de plus en plus incarnées par la valorisation des pratiques alternatives où la 
référence se distancie d’un « Sujet majuscule » pour reconnaitre les « sujets 
minuscules » (De Gaulejac, 2010) qui, en mobilisant un potentiel d’initiatives 
multiples, individuelles et collectives, témoignent de leur créativité et de leur 
historicité. Les efforts pour affirmer le Je sont déployés, notamment pour ré-
sister à la consommation de masse et à la société marchande, pour tisser des 
réseaux de relations où se conjuguent « quête de soi et quête de liberté dans ses 
relations à autrui » (De Gaulejac, 2010). 

L’image photographique comme révélatrice des rituels de la naissance et l’enfance

Introduite depuis la fin du XXè siècle dans la vie quotidienne (maresca, 
2004), la photographie est massivement présente dans les récits de soi où tra-
ces scripturales et iconographiques s’entremêlent. Ce média est largement uti-
lisé pour conserver des traces de la grossesse, de la naissance et de la petite 
enfance. En marquant une prééminence du perceptif sur le scriptural, les pho-
tographies offrent une vue sur les différents contextes de vie. Ces images fixes 
ou animées sont réalisées pour mémoriser les temps forts, pour exposer des si-
tuations, ordinaires ou exceptionnelles. Utilisées pour accompagner et donner 
du poids aux récits, les photographies visent aussi à limiter la distance entre 
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les individus et à maintenir les liens familiaux et amicaux. Ces traces de vie 
illustrées qui sont mises en circulation pour nourrir les relations de proximité, 
contribuent également à singulariser l’individu. Les photographies numéri-
ques établissent un lien nourri de marques personnalisées. Éléments consti-
tutifs de l’ancrage des narrations dans une réalité visuelle mise en circulation 
pour assurer des traits d’union entre individus, les photographies illustrent 
et déploient les récits de naissance. Les usages de la photographie affirment 
l’attention singulière faite à l’enfant autant qu’ils singularisent la naissance et 
la petite enfance de chacun. 

Parmi les objets de naissance, les albums photographiques occupent une pla-
ce centrale. Ces objets, réalisés sur support papier ou numérique, soutiennent 
autant qu’ils éclairent cette période de transition de la naissance et de l’enfance. 

Si les objets de papier permettent de conserver la mémoire des événements, 
de garder le souvenir de petits détails et de revenir sur des expériences particu-
lières, les supports numériques se sont aussi imposés parmi les parents (Francis, 
2006, 2016a-b) et parmi les professionnelles de la petite enfance (Chapon; Fran-
cis, 2015; Francis, 2015; 2016c). Les blogs familiaux, où les photographies sont 
omniprésentes, sont largement utilisés pour assurer des liens au sein du groupe 
familial, avec le réseau amical ou en direction d’une communauté d’internautes 
lorsque le besoin se fait sentir d’élargir la communication avec un groupe de 
parents. Depuis le début des années 2010, le développement de plates-formes 
de blogs gratuites a considérablement diversifié les pratiques concernant les 
journaux et albums de naissance. Sur la toile, les journaux en ligne suivent 
« un fil de l’existence » (Lejeune; Bogaert, 2006), en l’occurrence l’expérience 
parentale ou la vie familiale. Selon qu’ils s’adressent à un cercle restreint ou à 
une large communauté d’internautes, le blog est marqué par son « extimité », 
surtout lorsque son auteur affirme la démarche publique et collective de sa pra-
tique (Rouquette, 2008). 

Les blogs qui fédèrent les communautés de parents structurent aussi un 
espace sociotechnique. Celui-ci est dynamisé par l’interconnexion qui relie les 
blogs entre eux grâce aux possibilités de mise en ligne, de lecture des messages 
et de réponse à ces posts. Car les blogueurs ne sont pas uniquement des auteurs 
qui s’affichent sur la toile. Ils sont aussi composés de ceux qui consultent des 
blogs de parents et qui y contribuent grâce à leur lecture et à leurs commentai-
res. tous ces récits qui abordent la grossesse et la naissance montrent le besoin 
de témoigner des expériences qui marquent les individus, y compris lors de 
situations de rencontres.
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La fête prénatale, un nouveau rite de passage ?  

Les rites de passage

Les rites de passage accompagnent les changements qui ont lieu pour 
l’individu et rythment la vie humaine  du berceau à la tombe (van Gennep, 
1909/1981). Ils se caractérisent par les trois stades successifs de séparation, de 
marge et d’agrégation, sachant qu’un stade ou l’autre peut être plus ou moins 
marqué. Ces rites de passage sont marqués par un cérémonial organisé autour 
d’inscriptions matérielles comprenant la succession de ces trois stades ainsi 
qu’une dimension spatiale. Ces rites de passage soulignent des frontières entre 
deux états qui renvoient symboliquement à ceux de la nature, à ses espaces et à 
ses territoires avec leurs limites matérialisées par la montagne, le col, la rivière 
ou l’océan. Concernant la grossesse et la naissance, les rites visent à protéger le 
bébé et la mère, à faciliter la mise au monde et à soustraire le groupe aux mau-
vaises influences. Ils sont donc placés parmi les rites de protection et corres-
pondent à des procédés de séparation tout au long de la grossesse où certaines 
périodes sont marquées par le retrait de la vie sociale, puis le retour à la collec-
tivité (Ploss, 1927). Certains rites ont pu avoir une grande visibilité mais celle-ci 
s’est réduite au fur et à mesure que les techniques médicales et les institutions 
augmentaient leur influence sur le suivi de la mère et de l’enfant. En France, cet-
te influence s’est en partie développée sous la tutelle des services de la Protection 
maternelle et Infantile (PmI) chargés de veiller sur la grossesse, sur la naissance 
et sur la santé des enfants jusqu’à l’âge de six ans (Charrier; Clavandier, 2013).  
Instaurée après la seconde guerre mondiale alors que la mortalité infantile res-
te importante, la PmI vise le développement d’une politique de santé. Celle-ci 
comprend des consultations prénatales et post natales gratuites, la surveillance 
médicale des enfants jusqu’à l’âge de 6 ans et l’utilisation d’un carnet de santé 
qui soutient l’éducation des mères (Rollet-Echalier, 1990) notamment celles des 
familles populaires, sur lesquelles les institutions exercent un contrôle social  
particulier (Donzelot, 1977). 

Des postes de médecins, de sages-femmes, d’infirmières, de puéricultrices, 
de psychologues, de conseillères conjugales et de travailleuses familiales sont 
créés en 1975 dans les services de PmI afin d’assurer le suivi des jeunes mè-
res et des enfants. Les préparations à la naissance, les consultations et visites 
à domicile s’inscrivent dans des actions médico-sociales, individuelles ou col-
lectives, qui visent la promotion de la santé maternelle et infantile. Elles sont 
déterminées en fonction des besoins sanitaires et sociaux de la population dans 
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chaque département. Si les textes institutionnels mentionnent l’importance de 
tenir compte des besoins des populations, différentes études montrent néan-
moins le poids de la médicalisation systématique ainsi que les violences ou mal-
traitances d’origine médicale pendant la grossesse et l’accouchement (Cesbron, 
2004). Le problème, désormais placé au rang d’épidémie mondiale de mauvais 
traitements par les institutions de santé, résulte d’une mauvaise qualité réelle ou 
perçue des soins non respectueux, violents et coercitifs dans les établissements. 
Sont dénoncés le recours massif à l’usage de la péridurale qui concerne en Fran-
ce près de 80% des accouchements, l’utilisation d’hormones de synthèse pour 
les accélérer ou encore l’épisiotomie qui touche environ 50% des femmes. Ce 
contexte explique le déplacement qui s’est opéré en faveur d’une transforma-
tion des pratiques liées à la grossesse et à la préparation de la naissance. Dans 
ce mouvement visant à affirmer leurs dimensions sociales et affectives et à « 
réenchanter la maternité » (Challut; Baran, 2017), les observations montrent 
la place de plus en plus importante prise par les fêtes prénatales. quelles sont 
leurs caractéristiques et quels sens revêtent ces pratiques ? telles sont les ques-
tions centrales abordées ici afin d’éclairer ces événements qui s’imposent en tant 
que premier segment du récit biographique sur la petite enfance. 

Explorer la blogosphère parentale et les pratiques

La méthodologie mise en œuvre pour cette recherche porte sur l’étude de la 
presse spécialisée, en particulier le magazine Parents. Créé en 1969 ce magazi-
ne mensuel considéré comme le leader de la presse parentale francophone est 
présent sur le web depuis 2006. Son site, Parents.fr affiche cette phrase sur sa 
page d’accueil « Bientôt ou déjà parents, on vous accompagne ». Il offre de multi-
ples rubriques couvrant toutes les situations susceptibles d’intéresser les futurs 
parents ainsi que les jeunes mères et pères. toutes les étapes sont couvertes 
depuis le projet d’enfant, la grossesse, la petite enfance. Une application pour 
les téléphones multifonctions est disponible depuis 2010. Elle offre par exemple 
la possibilité d’accéder à un guide sur la grossesse mais aussi de créer un suivi 
personnalisé de la grossesse semaine par semaine permettant de comprendre 
l’évolution du fœtus in utero et les examens médicaux préconisés, ou encore 
de préparer l’accueil du bébé. Des rubriques sont réservées aux échanges avec 
des experts gynécologues, nutritionnistes, psychologues… Par ailleurs, le site 
soutient les parents auteurs d’un blog consacré au journal de naissance ou, plus 
largement, à leur expérience de parents. 
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Le recueil de données porte sur l’étude des numéros de la revue Parents au 
cours des années 2007-2017, dont les articles renvoient régulièrement à des sites 
en ligne. Par ailleurs, ont été explorés les blogs de parents développés grâce aux 
sites de publications gratuits sans lien direct avec le secteur marchand – Wor-
dpress, Overblog, Canalblog, Kaezo… Une variété considérable de blogs existe 
sur le web social. Parmi ceux-ci ont été éliminés les photoblogs et vidéoblo-
gs constitués quasi exclusivement de photographies et de vidéos, ainsi que les 
blogs promotionnels à visée rémunératrice où alternent les billets personnels 
et messages faisant la promotion de produits de puériculture. Ces blogs sont 
souvent proposés par des web entrepreneuses, des journalistes ou des femmes 
exerçant des professions dans les milieux socioéconomiques aisés. Leur objectif 
marketing ou leur visée citoyenne ou militante peuvent être très présents et cha-
que dimension influence, encadre et véhicule, à différents niveaux, des normes 
parentales. Les blogs intégrés dans le corpus de cette recherche sont donc ceux 
orientés vers le récit de soi où « l’agglomérat de traces et de données se révèle 
être une écriture du soi en constituant une certaine manière de se manifester à 
soi-même et aux autres » (Foucault, 2001: 1244). 

Les espaces de la blogosphère parentale s’influencent mutuellement. 
C’est pourquoi cette étude, sur les fêtes prénatales, ou les baby shower selon 
l’expression couramment utilisée dans les pays anglosaxons, croise plusieurs 
sources de données. Outre l’analyse de contenu de la revue Parents et des énon-
cés des blogs, quinze entretiens ont été réalisés en face à face ou par télépho-
ne, auprès de jeunes femmes qui avaient pris part à une fête prénatale, en tant 
qu’invitées ou que futures mères. Parmi elles, deux vivent seules et treize vivent 
en couple. Ce corpus, qui a fait l’objet d’une analyse qualitative de type théma-
tique, permet d’offrir une vue sur les principales tendances qui caractérisent les 
fêtes prénatales dans le contexte français. 

Esthétique de l’enfance et fêtes prénatales 

Une montée en puissance des fêtes prénatales

En France, la presse spécialisée relayée par la blogosphère parentale témoig-
ne de la montée en puissance des fêtes prénatales entre les années 2013-2014. 
Ces événements sont de plus en plus courants et ont bénéficié de la popularité 
acquise dans le contexte anglosaxon. Pour les femmes actives, c’est souvent au 
début du congé de maternité que cet événement est placé. Paola a organisé une 
fête prénatale alors qu’elle était enceinte de sept mois et demi. La majorité de ses 
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invitées étaient déjà mères ce qui a conduit à partager de nombreuses expérien-
ces autour de l’accouchement et des premières semaines du bébé. Au cours de 
la fête qu’elle nomme baby shower, huit amies étaient à ses côtés, réunies par ses 
soins. Leurs discussions ont porté sur le choix du prénom du bébé, sur le maté-
riel de puériculture ou encore sur l’investissement du futur papa. Elle a reçu de 
nombreux cadeaux : des friandises à déguster à la maternité, des crèmes de soin 
pour le corps, un vernis à ongles et un livre sur les bébés. A l’issue de cette jour-
née, elle était fatiguée mais heureuse du déroulement de la journée marquée par 
des discussions animées et de nombreuses anecdotes drôles. 

marlène, qui n’est pas encore mère, raconte avoir participé à plusieurs fêtes 
organisées pour des amies enceintes au cours des mois précédents et précise 
que ce phénomène est récent. De fait, ces fêtes prénatales apparaissent comme 
des manifestations de plus en plus visibles. Dans le contexte français, elles ont 
bénéficié de la publicité faite par la presse féminine traditionnelle et par les ar-
ticles en ligne. L’étude de la blogosphère féminine montre en effet la place des 
blogs ouverts dans la montée en puissance des fêtes prénatales. Sur un site créé 
en 1999 par la société aufeminin.com qui propose un magazine féminin en ligne 
traitant de mode, de décoration de la maison ou de santé, 97 articles sont con-
sacrés aux fêtes prénatales appelées aussi baby shower. Depuis 2015 un nombre 
considérable de photographies a été déposé par les lectrices pour témoigner de 
cet événement durant leur grossesse. On les voit entourées de jeunes femmes 
de leur âge, partageant des activités ou un goûter. Les organisatrices de ces fêtes 
puisent à des sources d’inspiration diverses. Parmi elles figure la lecture des 
blogs de parents et la consultation des réseaux sociaux. Le temps de préparation 
de l’événement participe au succès des fêtes prénatales. Leur attrait est décuplé 
lorsque les préparatifs sont marqués par le sceau du secret et par la préparation 
de surprises pour la future mère.

Astrid a organisé la fête prénatale de sa sœur. Elle tenait à accueillir de 
manière festive le premier enfant attendu dans la famille. Elle a œuvré dans 
le secret avec l’aide du papa qui s’est éclipsé après avoir accompagné la future 
maman. Elle montre des photographies et précise: « J’aime m’occuper de la déco-
ration et j’avais choisi les couleurs rose et dorée, avec des pompons, des guirlandes 
en forme de landau, des assiettes et serviettes avec des dessins de tétines ornées de 
l’inscription Bébé  ». Un réseau tel que Pinterest participe à la dissémination des 
pratiques. La circulation de photographies magnifie une esthétique des fêtes 
prénatales reposant sur l’harmonie des couleurs, le choix des matériaux et le 
goût du détail, confirmant ainsi une tendance celle « où l’esthétique remplace 
l’art » (michaud, 2003: 169).
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Les fêtes prénatales concernent majoritairement les jeunes femmes. Ce-
pendant, il arrive que les futurs pères, les frères et les amis soient invités. Ain-
si, Anna a organisé sa fête prénatale avec son conjoint en conviant, un mois 
avant la date prévue pour l’accouchement, quatorze invités hommes et femmes. 
Elle précise que la décoration, achetée en magasin, privilégiait des couleurs se 
démarquant des stéréotypes genrés. Car, de fait, les grandes enseignes mar-
chandes proposent depuis les années 2015 des éléments de décoration pour les 
fêtes prénatales qui soulignent les formes de standardisation à l’œuvre. Les élé-
ments de décoration et la vaisselle en carton proposés en couleurs bleues, roses 
et pastels, sont ornés de ces représentations emblématiques de la petite enfance 
telles que le berceau ou la tétine. Ces éléments archétypaux sont ceux associés 
à cette culture matérielle de l’enfance du cute et du cool (Cook, 2004). Le com-
merce en ligne tente quant à lui de déployer une plus grande inventivité et une 
diversité de produits est proposée par les sites. Cette offre est elle aussi relayée 
par les photographies qui circulent sur les réseaux sociaux favorisant la promo-
tion de nouveaux designs liés à une gamme de couleurs étendue, des graphismes 
variés ou même des messages à l’humour décalé. Les images fixes et animées 
représentent une source d’inspiration pour les organisatrices qui ont à cœur de 
singulariser chaque fête prénatale et de marquer, à différents niveaux, que son 
caractère unique est à l’image de l’événement tout aussi unique de la naissance 
et du bébé à venir. 

Parmi ces produits proposés par diverses enseignes, les cartes préimprimées 
font partie de ces cadeaux offerts pour prolonger le temps de la fête. Les jeux 
de baby cards sont composés de messages préimprimés indiquant les différents 
âges anniversaires ou des étapes clés par exemple, « j’ai souri pour la première 
fois », « le ….. j’ai fait mes premiers pas ». Destinées à être placées près de l’enfant 
avant la prise photographique afin que l’image intègre le texte, elles visent à 
personnaliser les photographies. L’image intègre désormais des messages pré-

-imprimés des premières fois (Fine, 2000) caractéristiques des récits de naissan-
ce intégrés à l’album photographique, « support et vecteur du ‘roman familial’ 
qui a autorisé l’intériorité, légitimé l’identité, l’état civil, la considération sociale 
de soi » (Garat, 2011: 76).

Plonger dans l’enfance et prolonger la fête

Les fêtes prénatales peuvent être définies comme un temps de célébration de 
la maternité et de l’enfance. Ce moment où ses amies entourent la future mère, 
est placé sous le double signe de l’amitié et du ludique. L’exclusivité féminine est 
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souvent revendiquée au nom de la liberté d’évoquer les sujets les plus intimes 
sans retenue. 

De nombreuses activités sont proposées pour impulser l’ambiance de la fête 
prénatale et pour rapprocher les participantes qui ne connaissent pas toutes l’ex-
périence de la maternité. Elles permettent de « faire ensemble en discutant », et la 
revendication de l’« entre filles » répond au besoin de « discuter sans complexe ». 

Les jeux imposent une dimension ludique à ces fêtes. Ils consistent à de-
viner la taille du ventre de la maman, le poids du futur bébé, le moment de 
sa naissance, son sexe si celui-ci n’est pas révélé, ou encore le prénom choisi 
pour l’enfant. En fonction de leurs performances une ou plusieurs participan-
tes sont désignées gagnantes, ce qui leur donne droit à une sortie au restaurant 
ou à une séance de cinéma avec la future mère. Après la naissance, celle qui a 
par exemple deviné le poids de l’enfant partagera elle aussi un moment privi-
légié avec la jeune mère. Ces activités de devinettes donnant lieu à de nouve-
aux temps de loisirs partagés, décuplent le moment de la fête. Ils la prolongent, 
autant qu’ils fortifient les amitiés féminines mobilisées autour de l’enfance et 
de sa célébration. Parmi les multiples jeux de devinette proposés, l’un d’entre 
eux affirme tout particulièrement ce « retour à l’enfance » qui caractérisent ces 
fêtes prénatales. Les participantes doivent s’identifier mutuellement à partir 
de photographies qui les montrent bébés. Une atmosphère emblématique de 
la toute petite enfance est recréée au travers d’un environnement visuel, créa-
tif et ludique. Les participantes « s’amusent » à réaliser des guirlandes et des 
banderoles en forme de tétine ou de landau, à confectionner des hochets ou à 
construire « des gâteaux de couches » à l’allure de monticules enrubannés. Les 
réalisations deviendront des objets de décoration éphémère de la chambre du 
futur bébé ou des éléments de son trousseau. De menus présents personnali-
sés sont confectionnés pour accompagner les rituels qui scanderont bientôt le 
temps de la jeune mère avec son bébé: tétée, change, toilette, endormissement, 
promenade. S’il arrive que les participantes offrent des cadeaux individuels ou 
collectifs achetés dans le commerce de la grande distribution afin de contribuer 
au bien-être de la future mère, au trousseau du bébé ou à l’équipement de pué-
riculture, les fêtes prénatales sont aussi l’occasion de fabriquer des cadeaux en 
groupe. Des activités de dessin, de peinture ou de couture visent à agrémenter 
les vêtements du trousseau du bébé et à décorer la chambre. Faire de ses mains 
permet de « réaliser ensemble et dépasser l’anxiété de la fin de la grossesse ». Les 
activités de création manuelle, très populaires, sont inspirées par la sphère des 
loisirs créatifs devenue un secteur marchand en pleine expansion. valorisant le 
Do It Yourself (DIy) l’activité, au-delà de la réalisation, correspond au besoin de 
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créativité, à la recherche de sérénité, de cohésion ou même d’accomplissement. 
Les formes de ritualisation sont soutenues par des mises en scène visuelles et 
des codes de réalisation, comme le montrent nettement certaines activités telles 
que le coloriage de mandalas. On observe une tendance à se démarquer des mo-
dèles de la consommation de masse en privilégiant des approches alternatives 
qui consistent à « fabriquer de ses doigts », « à faire en groupe », à « détourner les 
objets » ou à « récupérer ». 

Ces tendances, où apparait de manière plus ou moins forte une vision al-
ternative des modes de consommation, affirment la singularité de ce temps de 
présence auprès de la future mère, autant qu’il vise à le prolonger, y compris 
pour les hommes. Car si la grande majorité des fêtes prénatales se déroulent 
sans eux, ils ne sont pas pour autant oubliés. En effet, la fête prénatale a pour 
but de créer des suites. Les activités créatives et ludiques visent la réalisation de 
traces, durables ou éphémères, pour soutenir la jeune mère – et le cas échéant 
son conjoint – pendant les semaines qui suivront la naissance. L’un des objectifs 
est de prolonger le temps collectif de la fête par des réalisations que les jeunes 
parents découvriront après la naissance, au fil des premières semaines. Celles-

-ci visent à apporter un réconfort lorsque la fatigue gagnera compte tenu de la 
présence permanente auprès du nourrisson et des nuits interrompues. Des des-
sins et messages sont réalisés sur les sous-vêtements du bébé et sur les couches 
pour provoquer le rire des jeunes parents et leur procurer de l’énergie lorsqu’ils 
les découvriront. Ces traces visent à raviver les plaisirs partagés lors de la fête 
prénatale et à prolonger les marques de soutien aux jeunes parents. Parfois, un 
« livre souvenir » assure le prolongement à la fête. Chaque convive y écrit un mot 
d’encouragement destiné à être lu pendant la phase de travail en salle de nais-
sance et peut l’accompagner de messages et comptines pour accueillir le bébé.

Une célébration de l’enfance

Les fêtes prénatales échappent à la codification des fêtes religieuses ou des 
fêtes familiales où certaines conventions imposent encore leurs marques. Avec 
leurs activités ludiques – jeux, réalisations manuelles – qui font écho aux confi-
gurations et aux moments qui scandent les fêtes d’anniversaire enfantines (Siro-
ta, 1999), ces fêtes sont une occasion de « replonger dans le monde de l’enfance » 
et de le célébrer. Les activités et les jeux misent sur les contacts corporels (mas-
ser la future mère ou réaliser des dessins sur son ventre) et sur le plaisir de la 
régression (observer des participantes se donner à manger de la compote les 
yeux bandés et s’amuser à les voir se barbouiller comme des bébés). La plongée 
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dans le monde de l’enfance se réalise également au travers de la chanson. Les 
moments ludiques intègrent l’exploration du patrimoine enfantin chanté qui 
occupe une large place dans les activités partagées. Les jeunes femmes passent 
en revue les berceuses et chansons enfantines. Elles s’amusent à faire appel à 
cette mémoire de leur enfance. En chantant en chœur les comptines du réper-
toire traditionnel, elles réalisent des tests pour éprouver leurs connaissances. Le 
recours à YouTube est fréquent pour se remémorer les paroles des comptines 
ou pour rechercher des traductions dans les langues des participantes. Ces mo-
ments sont particulièrement appréciés par les jeunes femmes qui sont éloignées 
du monde de l’enfance, celles qui ne sont pas encore mères ou qui ne travaillent 
pas au contact des jeunes enfants.  

Lors de ces événements conviviaux, la célébration de l’enfance passe aussi 
par la nourriture qui a une place centrale. Les participantes réalisent des biscuits 
en forme de landau, sucent des tétines en sucre et confectionnent des sirops ou 
des laits fouettés. Les aliments préparés et partagés sont fortement marqués 
par les cultures de l’enfance. Sont privilégiés les mets sucrés et ceux composés 
d’aliments liquides ou réduits en purée. Ils sont parfois présentés dans des bibe-
rons ou dans de petits gobelets munis de pailles. La tendance venue des Etats-

-Unis de déguster un Vagina Cake, gâteaux collectifs ou individuels décorés de 
façon à simuler une vulve féminine, est largement citée sur les blogs. Les jeu-
nes femmes manifestent le besoin de « rire un bon coup » soit en évoquant cette 
pratique jugée d’un parfait mauvais goût, soit en la proposant à la dégustation 
par provocation. Car le gore contribue aussi à créer une ambiance et à provoquer 
des moments de rire pour tenir à distance l’anxiété qui pèse sur le temps de la 
grossesse. Les jeux de devinettes qui ponctuent ces événements festifs, notam-
ment les dégustations, contribuent largement à créer l’ambiance constitutive de 
l’esthétique des fêtes prénatales. On déguste des compotes aux goûts variés pour 
donner deviner leur composition. On consomme des friandises et des sucreries. 
Les participantes se plaisent à raconter qu’elles le font sans complexe. manger 
des petits gâteaux décorés de glaçages de sucre aux couleurs rose, bleue ou pas-
tel, sucer des bonbons en se remémorant les moment de l’enfance où on les 
dégustait, croquer des cigarettes en chocolat en se jouant de l’interdit de fumer 
pendant la grossesse, font partie des plaisirs des fêtes prénatales. Ces rencontres 
font la part belle au plaisir de la gourmandise où les saveurs sucrées l’emportent 
comme pour célébrer la douceur associée au monde de l’enfance. Associé au 
réconfort et au prendre soin (Corbeau; Poulain, 2008), le sucré est relié aux 
marqueurs de célébration des rituels de l’enfance. Les pratiques soulignent le 
ressort de la dimension transgressive mise au service du ludique. Au moment 
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où une bascule s’opère puisque des vies de jeunes adultes vont être placées sous 
le sceau de la responsabilité parentale, le plaisir de la commensalité se savoure 
doublement en ne contrôlant ni la consommation de sucreries, ni les équilibres 
alimentaires. Le temps passé à déguster – y compris ce qui effraie, par exemple 
une pâtisserie figurant le corps de la mère déformé par le bébé qui se fraie une 
voie vers le monde – et à deviner ce qu’on déguste affirme ici la commensalité 
dans une fonction rituelle et symbolique (Boutaud, 2004). Ce partage de nourri-
ture est magnifié dans des dimensions ludiques et visuelles sollicitées pour mul-
tiplier les sources d’énergie et pour conjurer les craintes de la fin de la grossesse. 
Les gestes de préparation qui ont permis de confectionner les mets précèdent 
ceux de l’offrande de boissons et nourritures d’ici et d’ailleurs destinés à la fu-
ture mère. La commensalité affirme la sensibilité aux goûts de l’enfance et de ce 
qui la singularise – le jeu, la gourmandise, la transgression… – dans une culture 
du fun qui combinent le cute et le cool (Brougère, 2012) sans éliminer le gore. 

Héritages et ancrages des fêtes prénatales 

Une diversité d’héritages 

Les fêtes prénatales puisent à différents héritages qui représentent des ré-
férences et des sources de réflexion pour les participantes. Certaines mères y 
font référence sur leur blog en  mentionnant des sites souvent tenus par des 
professionnelles spécialistes des techniques de bien-être ou en évoquant les 
baby showers très populaires en Amérique du Nord. La tradition du Blessin-
gway, rite d’accompagnement de la femme enceinte dans les tribus Navajos, est 
largement citée. L’orientation de certaines baby showers destinées à « couvrir de 
cadeaux la future mère et le bébé », est souvent décriée au profit d’orientations 
se démarquant de la dimension marchande et affirmant des choix à forte por-
tée symbolique. La référence au rituel de la culture Amérindienne est impor-
tante, et l’ancrage spirituel de ce moment de soutien à la femme enceinte est 
parfois relayé sur les blogs. L’importance d’un temps spécifique dédié à la fu-
ture mère par des femmes amies est mise en avant en valorisant les valeurs 
de transmission ainsi que les dimensions symboliques de la grossesse et de la 
naissance. En affirmant l’idée qu’être entourée de femmes amies est un temps 
fort de la grossesse qui permet une joie propice au développement des énergies 
de la femme enceinte, les liens sororaux sont particulièrement mis à l’honneur. 
L’ouvrage Blessingway, Rituels d’aujourd’hui autour de la grossesse et de la nais-
sance (Bouhier-Charles; Dumonteil-Kremer, 2013) qui se présente comme un 
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guide pratique, est régulièrement cité pour ses idées de rituels créatifs ou spi-
rituels, de soins du corps, de chants et poèmes. Certaines approches entendent 
restaurer la dimension sacrée de la naissance comme célébration de la vie. 

La fête prénatale peut être abordée comme un rite en construction offrant 
un contrepoint à la médicalisation qui s’est imposée comme une forme de ritua-
lisation de la naissance dans le contexte français. Elle est le lieu où s’esquisse des 
alternatives à l’encadrement de la naissance qui lui ôte son intimité, son mystère 
et sa tendresse (Fontanelle; Darcourt, 1996). Ces événements festifs organisés 
avant la naissance sont largement inspirés par des traditions venues d’ailleurs. 
Sur leurs blogs, des mères mentionnent différents rites qui caractérisent la nais-
sance dans leur pays d’origine. Elles décrivent les rites de fêtes prénatales selon 
les traditions africaines du mali au maroc, ou asiatiques de la Chine à l’Inde. 
Ainsi, sur son blog, Kamala décrit le Simantha ou le Valaikappu, un rite de pro-
tection qui correspond à la tradition de l’Inde du Sud célébrée essentiellement 
parmi les familles tamoules. Elle présente les différentes versions des baby sho-
wers dans les états indiens ainsi que ses buts, visant à bénir la femme et son 
futur bébé, et à réunir la famille qui apporte son soutien.

Des espaces de sociabilité féminine pour explorer l’intime
En France, à partir des années 1960, la prise en charge systématisée par les 

instances médicales a entraîné la suppression ou le maintien dans l’ombre des 
espaces de sociabilité féminine autour de la naissance. Les échanges féminins 
intergénérationnels ont progressivement disparu tandis que l’accès aux infor-
mations et le partage des témoignages se sont développés à partir de la con-
sultation de la presse, des sites en ligne et des forums spécialisés dédiés à la 
naissance (Francis, 2016a-b). Cependant, le besoin de partager les expériences 
de la grossesse selon de nouvelles modalités s’est affirmé. Pour les futures mè-
res, en particulier lorsqu’elles changent de lieu de vie, cette période est souvent 
marquée par le besoin d’établir de nouveaux liens ou de maintenir ceux qui 
existaient. Les fêtes prénatales témoignent d’une volonté de resserrer ces liens  
en privilégiant les relations horizontales. Les jeunes femmes, souvent de même 
génération, partagent en groupe des récits de naissances. Celles qui sont déjà 
mères relatent leurs expériences. toutes affirment leur volonté de partager le 
vécu de la grossesse et de la naissance sur un mode décomplexé. La pudeur qui 
pouvait caractériser l’approche des questions intimes est reléguée au profit de la 
circulation d’une parole libre. L’approche de l’intimité s’exprime dans la singu-
larité de chaque situation et repose sur une grammaire émotionnelle fondée sur 
l’expression verbale et non-verbale, l’authenticité et l’humour. 
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Les récits font une large place aux émotions. Ils explorent les expériences 
corporelles de ces situations intimes liées à la mise au monde et à la naissan-
ce, celles des mères et celles observées pour les nourrissons. Les témoignages 
mettent l’accent sur la crainte de la médicalisation systématique des accouche-
ments et affirment le besoin de conjurer le sentiment d’impuissance face à 
la surveillance et au contrôle médical. Les jeunes femmes entendent puiser 
des ressources dans ces récits et dans ce partage des questionnements cen-
trés sur la part intime des expériences corporelles. Elles explorent ensemble 
ces expériences de la mise au monde, revendiquée comme un moment unique 
(Charrier; Clavandier, 2013).

Ancrés dans une corporéité, les récits affirment l’image des corps et les sen-
sations corporelles en faisant une place centrale au singulier et au sensible. Cet-
te sensibilité contemporaine qui occupe une place forte dans le sentiment de soi 
en élaborant un espace psychique où l’expérience corporelle est centrale (vi-
garello, 2016), est celle  toujours marquée davantage par le sentiment du corps. 
L’existence de l›intériorité conduit ainsi à associer le corps en affirmant non 
plus uniquement l’âme ou l›esprit mais en colorant le sentiment de soi d’une 
valeur corporelle abordée à partir des sensations. Les conversations féminines 
se centrent sur les corps de la grossesse et de l’enfant à la naissance, objets de 
sensations plus ou moins agréables, de curiosité et d’intérêt y compris dans des 
aspects qui sont généralement passés sous silence tant ils paraissent triviaux.  
La ritualisation de ces conversations imposent les corps, non pas ceux mag-
nifiés du bébé et de la mère tels qu’ils apparaissent dans les images idéalisées 
mises en circulation de la société marchande, mais ceux qui correspondent à 
l’expérience vivante de la naissance. 

Le changement intervenu au 20ème siècle qui a imposé la conscience corporel-
le se manifeste ici dans la capacité à éprouver et à accueillir le registre des sen-
sibilités associées aux expériences corporelles. Ici, on constate bien combien le 
sensible « a déplacé le regard, a projeté l’univers des impressions dans chaque 
infime moment de la vie » (vigarello, 2016: 55), liant le ressenti du corps à ses 
manifestations, y compris celles considérées comme triviales. Dans ces moments 
collectifs où les récits valorisent cette centration sur soi associée à l’exploration 
des sensations physiques, se disent et s’affirment les manifestations du corps. 
Leur évocation se fait selon des approches décomplexées surtout lorsque la fête 
prénatale se déroule dans un cercle strictement féminin où les participantes osent 
raconter ce qu’elles ont ressenti « physiquement et non plus idéellement » (idem). 

Au-delà des récits, le toucher et le massage sont autant d’éléments mobilisés 
pour se relier entre participantes et offrir à la future mère des enveloppements 
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corporels, peu fréquents dans une culture française marquée par l’inculcation 
du corps à distance. Des séances de photographies mettent en scène la futu-
re mère seule ou avec ses amies, et l’usage des appareils polaroid instantanés 
instaure des formes de mises en abyme où récits et images photographiques 
s’enchâssent dans l’immédiateté.  

Les fêtes prénatales, nouveaux ressorts de l’intensité émotionnelle de l’enfance
En offrant un double voyage vers l’enfance et en enfance, les fêtes prénatales 

peuvent être abordées comme un rite de passage destiné à célébrer à la fois la 
maternité, la parentalité, la naissance et l’enfance. temps forts des nouvelles 
sociabilités généralement marquées par un entre-soi féminin revendiqué, les 
fêtes prénatales témoignent de ces formes de valorisation de l’intensité émotio-
nnelle associée à la petite enfance. Les produits de la sphère marchande jouent 
un rôle dans cette intensité en sollicitant les émotions et en les inscrivant dans 
des épisodes ritualisés. L’intensification de la place faite à l’émotionnel, affirmée 
par le thème du retour en enfance dans ses dimensions régressives et transgres-
sives, est également marquée par le recours au récit où la force de l’intime est 
mobilisée pour réduire le risque de voir la naissance happée par la médicalisa-
tion systématique et le système marchand qui l’entoure. Les récits affirment des 
rhétoriques du fun où se combinent le cute, le cool et le gore. tout en multipliant 
les références à l’enfance, les fêtes prénatales célèbrent, non sans autodérision, 
ce détachement du monde de l’insouciance – celui d’un univers sans charge 
éducative – et cette entrée dans celui de la parentalité. Un passage s’opère où 
l’univers de leurs propres enfances, mobilisé au travers des objets, des images, 
des goûts des odeurs et des sons, s’impose aux adultes dans un mouvement de 
remémoration, autant pour colorer la fête que pour baliser ce futur si proche où 
l’accueil du bébé ouvre un nouvel épisode dédié à l’enfance. 

De nouvelles formes de déploiement du récit de soi s’affirment dans ces mo-
ments de sociabilité féminine où l’exploration de l’émotionnel est à la fois partagée et 
soutenue par un cadre qui valorise les images et les produits de la culture enfantine. 
Les liens entre participantes, structurés selon des dimensions horizontales, soutien-
nent une « communion d’expériences individuelles convergentes » (walch, 2016). 

La ritualisation de ces temps de sociabilité fait écho aux prescriptions des 
institutions d’éducation et de santé qui valorisent le rôle des émotions et leur 
expression pour faire face à ses peurs, pour formuler ses craintes, pour énoncer 
ses besoins de soutien et construire des relations de réciprocité et de symétrie. 
Ceci suppose des cadres qui autorisent ces pratiques et des événements qui les 
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fortifient. C’est ce qu’apportent les fêtes prénatales de manière plus ou moins 
prononcées selon leurs caractéristiques. Ces événements à caractère festif et 
ludique apparaissent comme des temps de sociabilités féminines où les par-
ticipantes explorent collectivement, par différents jeux et activés, un retour en 
enfance. Lieux de l’expression émotionnelle associée à la mémoire de l’enfance, 
ces fêtes prénatales peuvent être abordées comme des temps de passage qui 
revisitent ses rituels. À toutes leurs étapes, depuis la préparation où domine la 
volonté de ménager des effets de surprises jusqu’aux prolongements où le rôle 
central de la photographie et des technologies numériques valorise une mise 
en abyme, les fêtes prénatales soulignent le processus évolutif de la place et des 
identités des individus ainsi que la structuration des sociabilités féminines as-
sociée à l’intensité émotionnelle de la petite enfance. 
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Resumo: Este artigo tem por objetivo revisitar o campo de estudos da Geografia 
da Infância no Brasil e suas interfaces com outras regiões do mundo. Para isso, 
faz uma retomada de obras que vêm sistematizando essa área de conhecimento, 
assim como de textos e publicações que emergem e dialogam com essas obras. 
Além disso, busca atualizar alguns temas pertinentes à vida das crianças e de 
seus espaços geográficos, referenciados em conceitos como paisagem, território, 
lugar entre outros. 
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Abstract: The aim for these article is revisiting field of study in childhood geography 
in Brazil. For this, resumption works that come systematizing this area of knowled-
ge, text and publications that emerge and dialog with those works. Besides that, it 
seeks to update some themes pertinent to children’s lives and their geographic spaces.

Keywords: Children; Childhood; Space; Geography of Childhood.

Introdução

Com minha chegada na sala, as crianças ficam inquietas e curiosas. A profes-
sora me apresenta, fala meu nome e de onde sou eu (Colômbia). quando as 
crianças ficam sabendo que eu não sou brasileiro senão, colombiano, começam 
as perguntas: de onde é ele? Onde fica esse lugar? Uma das crianças responde 
rapidamente as questões dos outros: “é de outro planeta, ele é extraterrestre” 
todas as crianças riem (…) (Nota de campo nº. 3, 20 de maio de 2014)

A nota que abre este artigo foi produzida com crianças em uma escola situ-
ada no munícipio de Juiz de Fora, estado de minas Gerais, localizado na região 
sudeste do Brasil. É um dos trabalhos mais recentes que apresenta os dados 
empíricos fundamentados e dialogados com o campo que temos chamado de 

“Geografia da Infância”.
Essa área de pesquisa tem se estruturado recentemente no Brasil, no escopo 

dos trabalhos envolvendo os estudos relacionados à infância e em constante 
interface com investigadores de diferentes origens, como a própria Sociologia 
da Infância, a Antropologia da Infância, a Psicologia do Desenvolvimento, as 
recentes traduções da teoria Histórico-Cultural, entre outras. 

Este artigo busca revisitar os caminhos percorridos por esse campo de estu-
dos no Brasil, sem perder o lastro com outras regiões do mundo. Para isso, faz 
uma análise dos primeiros textos organizados e publicados em nosso território, 
buscando evidenciar seus principais traços e diferenças. Em seguida, percorre 
os conceitos atualizando e contemporaneizando o debate, além de explicitar os 
desdobramentos por diversos segmentos, desde os acadêmicos aos espaços es-
colares. Pretendemos, com isso, que o leitor não apenas conheça a sistematiza-
ção da Geografia da Infância no país, mas também as fundamentações teóricas 
que fazem parte desses estudos. 

A investigação que abre este texto será o mote em torno do qual parte dos 
argumentos será escrita, por isso ela estará presente em diversos momentos das 
linhas que tecem estas páginas.
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A nota de campo inicial mostra a complexidade que pode ser compreender 
as crianças e cada uma das infâncias que se tecem com suas geografias. Algu-
mas vezes, pode-se parecer um estrangeiro ante o desafio que se cria nas vivên-
cias das pesquisas com crianças e mesmo na relação que temos com elas no 
cotidiano institucional e em diversos espaços. Contudo, nesse tecido é que vão 
se consolidando os estudos da infância e suas Geografias.

A Geografia da Infância, seus fundamentos, seus estudos, os textos, os argu-
mentos e tudo mais que concorre para sua existência no território brasileiro são 
os desafios deste artigo.  

No começo... a infância, as crianças e seus espaços

Ao privilegiar o espaço físico-social (não é mais possível dicotomizar estes 
dois termos, sendo o hífen sinal de uma imbricação e não de uma disjun-
ção) na abordagem da infância a partir de si mesma, e ao adoptar como 
constructos expressões como território e territorialidade, espaço e lugar, 
(...) apresenta-se um significativo contributo para a inteligibilidade do 
modo como o habitus se funde com o habitat e vice-versa, e como tudo isto 
se configura em trajectos e processos de identificação infantil. (Sarmento, 
2005 apud Lopes; vasconcellos, 2005: 33)

O primeiro livro lançado no Brasil, que buscou abordar, de forma direta, o 
tema da Geografia da Infância, foi publicado no ano de 2005, sendo intitulado 

“Geografia da Infância – reflexões sobre uma área de pesquisa”4, de Jader Janer 
moreira Lopes e tânia de vasconcellos. 

A obra é dividida em capítulos assim descritos: “Introdução, Geografia da 
Infância: emergindo o tema; Geografia da Infância: desenhando conceitos; Ge-
ografia da Infância e croquis territoriais: narrando experiências em pesquisa 
qualitativa com crianças e Geografia da Infância, territórios infantis e contem-
poraneidade: outras reflexões”. Conta com uma apresentação assinada por vera 
vasconcellos e um prefácio assinado por manuel Jacinto Sarmento, ambos pes-
quisadores envolvidos no trabalho com crianças. 

A arquitetônica do livro e do sumário desenha alguns conceitos centrais que 
os autores traçam como base da Geografia da Infância, algo que irá aparecer 
explicitamente no corpo da obra, como pode ser percebido no trecho a seguir:

4 ver referências bibliográficas.
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Assim toda criança é criança de um local; de forma correspondente, para 
cada criança do local existe também um lugar de criança, um lugar desig-
nado pelo mundo adulto e que configuram os limites da sua vivência; ao 
mesmo tempo toda criança é criança em alguns locais dentro do local, pois 
esse mesmo mundo adulto destina diferentes parcelas do espaço físico para 
a materialização de suas infâncias. (Lopes; vasconcellos, 2005: 39)

No texto, o protagonismo infantil frente ao espaço vivido já é evocado:

As crianças, ao apropriarem-se desses espaços e lugares, reconfiguram-nos, re-
constroem-nos e, além disso, apropriam-se de outros, criando suas territoriali-
dades, seus territórios usados. A isso chamamos de territorialidades de crianças, 
das geografias construídas pelas crianças. (Lopes; vasconcellos, 2005: 39)

Nesta e em outras passagens da obra, torna-se explícito o princípio central 
em torno do qual os argumentos são construídos: a afirmação de que toda vi-
vência humana, incluindo a das crianças, ocorre em um espaço. O ser e o estar 
no mundo de todas as pessoas, além de estarem situados também em um tem-
po, também são marcados pelo espaço, evidenciando que todas as ações apre-
sentam sempre uma dimensão histórica e outra geográfica, sendo essa condição 
geo-histórica que permite a constituição da Geografia da Infância. 

A Geografia da Infância, segundo Lopes (2018), compor-se-ia por dois ca-
minhos: compreender as crianças, suas infâncias através do espaço geográfico 
e das expressões espaciais que dele se desdobram, como a paisagem, o territó-
rio, o lugar, as redes, as regiões (entre outros), além do desejo de compreender 
as geografias das crianças. Reconhece-se, assim, que as crianças possuem uma 
linguagem espacial, uma memória espacial, uma vivência espacial, sendo a ati-
vidade criadora das crianças também uma atividade espacial.

tabet (2013), ao fazer a abordagem do campo de estudos da infância de lín-
gua inglesa,  afirma que, entre esses autores, os termos “geography of children” e 

“children’s geography” são mais usados comumente, diferenciando-se, portanto, 
da expressão cunhada no Brasil. Lopes (2018) assinala que, quando foi organiza-
da a primeira publicação, a opção de utilizar o termo “Geografia da Infância” e 
não “Geografia das Crianças”, presente nos trabalhos ingleses, deveu-se ao fato 
de reconhecerem o vocábulo “infância” como uma expressão em torno da qual 
ocorrem disputas dos diferentes setores da sociedade, processo em que inclusive 
as crianças estariam contempladas. Declara-se, assim, a demarcação entre crian-
ças e infâncias e todas as suas aproximações e reconhece-se o caráter histórico, 
social e geográfico desse último, como um arranjo em constantes mudanças e 
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transformações, cujas universalidades não estariam fora do fazer hegemônico 
que, tradicionalmente, se busca e das relações que se estabelecem entre saberes 
e poderes, das circunstâncias que tornam todas as palavras uma constante arena 
(Bakhtin, obras diversas). voltemos a Lopes e vasconcellos (2015: 23):

(...) a mesma noção de infância apresenta diferentes apropriações de acordo 
com os interesses de quem as utiliza, e a sua pretensa universalidade só existe 
quando necessária. Dessa forma, os feixes que definem o sentido de infância 
variam de acordo com os interesses destinados pela sociedade às suas dife-
rentes camadas sociais, estabelecendo diferentes caminhos para a vida adulta.

Devemos considerar que “existem certos termos que transitam cotidiana-
mente entre nós, e seu uso contínuo nos leva a esquecer que as palavras se fa-
zem, se constroem, se transformam, na cultura e na história...” (meyer; Lopes; 
vasconcellos, 2012: 3). Não é diferente para o caso da infância e ao assumir a ge-
ograficidade como uma das marcas desse processo, evoca-se um dos princípios 
geográficos, o do posicionamento e da localização, que circunscreve os eventos, 
as pessoas e, nesse caso, crianças em fronteiras territoriais, que também são 
fronteiras de sua corporeidade. O nascimento humano ocorre sempre em de-
terminados locais, de onde emerge a história individual e coletiva, embaçando 
limites, divisas, encontros, centralidades, confins e outros atributos geográficos 
que compõem a existência de todos nós. As memórias de Pantevis (2018), e sua 
infância passada na Colômbia é carregada de conflitos armados, da presença da 
guerra, nos anos de 1980:   

Lembro de muitas coisas daquela época [infância]. Lembro de um dia que 
minha mãe chorava por culpa de meu padrasto que não tinha chegado em 
casa, era como oito horas da noite e ele ainda não chegava, lembro des-
sa hora porque já tínhamos jantado e ela chorava muito porque ele ainda 
estava na rua. Nessa hora começou um barulho de tiros de armas de fogo, 
minha mãe sabia que era a guerrilha que estava chegando de novo na cidade.
Ela começou a rezar, a gente foi para parte atrás da casa, especificamente no 
banheiro, fomos para nos proteger e ficamos a noite inteira aí porque tínha-
mos muito, muito medo de sermos atingidos por um tiro perdido. minha 
mãe achava que nessa noite iam matar meu padrasto por ficar na rua.
Por enquanto, a gente se escondia no banheiro da casa, ela me pedia para 
não fazer barulho, eu não consegui entender muito bem a situação nesse 
momento até que eu fiquei dormindo em um colchão que ela levou para o 
banheiro (...) (Pantevis, 2018: 28, tradução nossa).   
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A Geografia da Infância situar-se-ia, nessa interface, entre temas que são ca-
ros à própria ciência geográfica, entre os quais destacamos a noção de paisagem, 
de território, lugar e outros aqui já expressos. Esses temas se relacionam com a 
infância, com as autorias e lógicas infantis frente aos seus espaços vividos, re-
velando um protagonismo das crianças que se constrói em estreitas fronteiras 
com o mundo social, com o mundo adulto e entre as próprias crianças.

Outro texto que teve grande importância no movimento dessa área no Brasil 
foi a publicação “Geografia da Infância: contribuições aos estudos das crianças e 
suas infâncias”. Nesse artigo, Lopes (2013) faz um registro dos principais autores 
e postulados que influenciariam os estudos envolvendo os liames entre crianças 
e espaço geográfico. Os anos 70, no século XX, seriam o marco temporal em que 
se situaria a produção sistemática desses trabalhos, marcados pela sistematiza-
ção da Geografia Humanista como uma nova linha de pensamento dentro da 
própria ciência geográfica. Essa linha emerge fazendo “críticas aos estudos esta-
tísticos na Geografia, à descrição racionalista do positivismo e ao reducionismo 
economicista do movimento marxista dentro dessa ciência” (Lopes, 2013: 285). 

Ao buscar compreender a “percepção e representação do espaço por indi-
víduos, entendendo seu caráter único, singular, ao mesmo tempo em que re-
conhece o seu pertencimento e compartilhamento a um determinado grupo 
cultural” (Lopes, 2013: 285), algumas obras terão grande influência no desenho 
da Geografia da Infância: os estudos de tuan (1980) sobre espaço e lugar (pu-
blicado inicialmente no livro topofilia); de Piaget (obras diversas, mas pode-se 
marcar, sobretudo, a escrita em conjunto com Inhelder, intitulada “A represen-
tação do espaço na criança”); a noção de espaço vivido organizada por Frémont 
(1980) e publicada na obra “La Région, espace vécu” (A região, espaço vivido); 
além do livro “A Imagem da Cidade”, de Kevin Lynch (1960). 

merece ser ressaltado que, na mesma revista, Lopes e Fichtner (2017), no ar-
tigo “O espaço de vida da criança: contribuições dos estudos de marta muchow 
às crianças e suas espacialidades”, manifestam os estudos dessa investigadora 
alemã, em torno dos anos 30 do século XX, como uma das primeiras pesquisas 
que tratará das crianças e seus espaços. Ao final do texto, esses autores afiançam 
que, em relação aos achados de campo de muchow (2012), suas afirmativas “po-
deriam estar presentes em qualquer obra atual que preconiza sobre o protago-
nismo e a participação das crianças, suas lógicas e formas próprias de ser e estar 
no espaço” (Lopes; Fichtner, 2017: 773), ainda que trabalhos “posteriores, que 
tiveram grande impacto nos estudos da percepção espacial e ambiental, acaba-
ram se tornando mais conhecidos” (idem), muitas dessas ideias já “haviam sido 
esboçadas por muchow anos antes” (idem). 
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Buscando atualizar a produção sobre a Geografia da Infância no país, Lopes 
e Costa (2017) explicitam um quadro de diversos trabalhos referenciados nessa 
área. Procedendo a uma categorização dos assuntos que marcam os estudos, 
reconhecem sete possíveis agrupamentos: Crianças e Espacialidades; Geografia 
da Infância e tecnologias;  Diálogos entre a Geografia da Infância, geografia e 
demais saberes escolares; Geografia da Infância e form(ação) docente; Geogra-
fia da Infância e Cartografia com crianças; Geografia da Infância e pesquisa com 
bebês e Geografia da Infância e temáticas diversas. 

No primeiro se encontrariam os trabalhos que “trazem em comum a refle-
xão sobre a autoria das crianças na produção de suas Geografias. Nesse sen-
tido, mantêm o foco nos diferentes usos e apropriações que fazem do espaço, 
produzindo espacialidades outras” (Lopes; Fichtner, 2017: 112); no segundo, 
os trabalhos que têm “em comum a presença das tecnologias como elemento 
constituinte dos espaços vivenciados pelas crianças, buscam compreender as 
interpretações que elas produzem sobre os usos que fazem de tais espaços, a 
partir de elementos tecnológicos, na relação com os adultos e com seus pares” 
(ibidem: 113); no terceiro, “as pesquisas discutem como o trabalho que envolve 
o saber geográfico escolar é tocado pelas Geografias que as crianças produzem 
e das quais são portadoras” (ibidem: 114); no quarto, temos trabalhos cujo foco 
principal situariam “aspectos formativos e na prática cotidiana do professor em 
diálogo com as reflexões sobre as crianças e suas geografias” (idem); no quinto, 
estão as vertentes que marcam “as crianças pelo seu protagonismo. Por isso, 
falam de uma cartografia COm crianças, e não PARA ou SOBRE elas” (ibidem: 
115); no sexto, as “investigações que trazem como foco principal os bebês e suas 
espacialidades abrem, ao campo de Estudos da Infância, novas possibilidades 
de compreensão desses sujeitos cuja dinâmica é pouco conhecida ainda” (idem) 
e, por último, a “vertente comporta uma diversidade maior de temáticas. São 
trabalhos que reforçam a importância da Geografia da Infância como referen-
cial que traz como uma de suas principais características as múltiplas possibili-
dades interpretativas e de diálogo” (idem).

Como se pode perceber, os estudos sobre Geografia da Infância ou temas 
que tangenciam seus fundamentos vêm se ampliando no Brasil, tornando essa 
área sólida e sistematizando conceitos e argumentos até então pouco presentes 
no repertório acadêmico brasileiro. terminologias como Paisagens da Infância, 
territórios de Infâncias, Lugares de Crianças, Crianças Situadas e outras têm 
sido expressões presentes em muitos trabalhos que encontramos, tecendo pos-
sibilidades outras de olhar para as crianças e suas vidas. 
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Geografia da Infância: contemporaneizando os argumentos

O conflito armado colombiano que eu vivi na minha infância, numa cidade 
que era atingida frequentemente pela guerrilha, era reelaborado em nossas 
brincadeiras, nos dividíamos em dois grupos de crianças um, representava 
a guerrilha e o outro a polícia ou o exército. Fazíamos armas improvisadas 
com paus e fingíamos um enfrentamento entre os dois grupos.
A ideia era matar ao inimigo e para isso tínhamos que gritar “eu matei ele”. quan-
do achávamos o inimigo desatento, o som das armas era simulado por nossas 
vozes, aqueles sons eram ouvidos na televisão ou nosso cotidiano por alguma 
vez que a guerrilha atingiu nossa cidade. (Pantevis, 2018: 27, tradução nossa)

A Geografia da Infância, ao assumir a espacialidade das crianças e declarar 
que todos nós habitamos um espaço geográfico (e somos habitados por ele), 
também nos lembra de que muitos de nós somos cegos à existência desses espa-
ços em nossas vidas, mas as crianças não! Elas sempre nos recordam, quer em 
suas ações nas paisagens edificadas, quer em suas linguagens outras, essa con-
dição geográfica em que residimos e que nos residem. Recuperemos um relato 
expresso em muchow (2012), no qual a autora alemã fez intensas observações 
de crianças em uma doca de carregamento, localizada ao noroeste do distrito 
de Bamberk e que se estende cerca de 80 metros paralelos ao Canal Osterbeck, 
entre o Canal e a estrada Osterbeck. Entre seus diversos registros, destacamos:

Uma primeira diferença está na perspectiva do que define o próprio local: 
para os construtores do lugar, para os adultos que utilizam o espaço em sua 
funcionalidade, o centro focal daquele espaço é na parte baixa, próximo à 
borda da água; para as crianças, o seu encantamento começa com a perife-
ria do espaço e define-se com uma cerca de madeira de, aproximadamente, 
1,5 metros de altura, que envolve o local. A cerca no mundo adulto possui 
duas funções: definir a fronteira entre a rua e o local, funcionando como 
um parapeito que protege os transeuntes de cair, ou seja, é um impedidor 
do movimento e tem como definidor perceptivo principal um sinal ótico; 
para as crianças, a cerca, por sua vez, é um marcador tátil, pois essas logo 
buscam entrar em contato com ela, deixando de ser um inibidor do mo-
vimento, para se transformar em objeto de ação. Assim, o espaço de vida 
da criança: contato, a experiência tátil é o que prevalece: toques, escaladas, 
mãos deslizantes estão sempre presentes. A cerca, no mundo adulto, para e 
direciona o movimento; no mundo das crianças, é um convite para seu agir. 
(muchow, 2012: 14)
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As crianças nos lembram de que toda ação é sempre uma convivência. Por 
isso, o espaço geográfico nunca é um mero palco por onde estamos apenas pas-
sando, mas são intensas possibilidades de desenvolvimento e transformação. A 
Geografia da Infância, além de “ler” a infância através do espaço geográfico e de 
suas expressões, busca também o reconhecimento de que as crianças apresen-
tam seus protagonismos geográficos, na interface dos mundos infantis e adultos. 

tudo isso é a Geografia da Infância: os fios entre as crianças, os adultos, as 
ações sociais, culturais, econômicas, políticas, compostas pelas dimensões de 
gênero, de classes econômicas e muitas outras e, por essa razão, não podem ser 
invisibilizadas. Nascer aqui ou acolá faz toda diferença nas infâncias das crian-
ças! todas as crianças são situadas. toda vida está localizada e faz parte de uma 
rede geográfica que não pode ser esquecida. 

Essa relação das crianças com suas geografias aparece em muitos vestígios 
da vida que vão de uma lógica adulta que vem sendo reelaborada pelas crianças, 
permitindo se definir como uma lógica infantil, como a reelaboração do confli-
to armado em uma brincadeira, a compreensão das crianças de uma pessoa que 
vem de outro país, cuja fala é diferente, reelaborando-a  como um extraterrestre. 
Retornamos ao trabalho que abriu este artigo:

A professora põe o mapa no chão para poder conferir de onde a gente é. 
As crianças estão muitos emocionadas olhando quão grande é o mundo e 
localizam a Colômbia e o Brasil. As crianças querem desenhar o mundo, a 
professora entrega folhas brancas e lápis de cor para desenhar.
Umas das crianças [Pierre, 5 anos de idade] me mostra o mapa que ele dese-
nhou. Eu peço para ele me explicar o mapa:

- Pierre: América, Estados Unidos é amarelo. tem coisas muito legais. você 
conhece não? 

- math: não e você? 
- Pierre: conheço. Eu conheço, é muito legal. O sul fica muito longe da terra. 
O verde é Brasil.

- math: é mesmo?
- Pierre: é, o mundo inteiro e a floresta. As cores são porque fica mais bonito. 
vermelho é a Colômbia, é rosa para ficar mais bonita.

- math: esse azul, aqui embaixo?
- Pierre: esses dois aqui? Já te falei. Esse é Japão.
- math: mas, tem vários azuis aqui...
- Pierre: esses dois daqui são Japão mesmo. Porque fala diferente. Esse fala 
inglês de onde é você. O outro azul fala japonês mesmo. É porque fala dife-
rente. (Nota de campo nº 3, 29 de setembro de 2016)
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figura 1 – Desenho produzido por Pierre em sala de aula

Ainda que as crianças, por séculos, tenham sido isoladas da sociedade, te-
nham tido sua “infância separada, cativa, encerrada, uma infância acompanha-
da, defendida, uma infância que não pode explorar, descobrir, maravilhar-se” 
(tonucci, 2004: 33), ainda assim, as crianças criam o mundo, um mundo outro, 
diverso deste que muitas vezes tenta apagá-las.

É assim que o espaço se compõe, como uma categoria da existência e da ex-
periência humana, também nas vivências infantis. Crianças e adultos habitam 
territórios, paisagens, lugares e estabelecem constantes redes a partir de si e 
dos outros. muitas vezes, nós, adultos, abandonados pela infância, somos cegos 
nessas geografias:

Em uma atividade proposta, que consistia em revisar o mapa e localizar o lugar 
de origem das personagens dos contos narrados na aula (O menino esperto e 
Les Petites Crapules de Thomas Sympa), se apresenta a seguinte conversação:

- Eu: você conhece isto aqui? (mostrando para eles o mapa)
- maria Fernanda: sim, eu conheço sim, é o mundo todo.
- Eu: pensei que você não sabia... (fico com cara de pensativo) 
- maria Fernanda: (ela pensa e me mostra no mapa) é aí onde eu moro, no 
Brasil mesmo.
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- Eu: é mesmo, sabia não.
- maria Fernanda: sim, eu moro aqui, Brasil é perto da escola, o Brasil é Juiz 
de Fora. (Nota de campo nº. 31, 18 de agosto de 2016)   

Reconhecemos o espaço infantil como um espaço simbólico, que se aproxima 
da definição de território cunhada por Haesbaert & Limonad (2007) que vai desde 
uma construção histórica e social, que se dá a partir das relações de poder, até a 
estrutura simbólica que envolve a sociedade e o espaço geográfico. A ele juntamos 
a experiência na paisagem em toda sua plenitude, envolvendo as formas expressas 
por Santos (1999), mas também as sensações e as emoções que permitem singula-
rizar nossa existência e a criação de lugares marcados por intensos afetos. O espaço 
das crianças, suas geografias, estariam comportados na escuta sensível (Barbier, 
1997), ancorados no respeito ao outro, no encontro e no espaço que as crianças têm 
reelaborado e criado, como inventores de histórias e geografias da vida humana. 

Essas descrições trazidas por Pantevis (2018), além de outras delas eviden-
ciam as aproximações de infância, das crianças com seus locais de vivência.  A 
singularidade (ou quem sabe a tragédia) humana é que nenhuma palavra tolera 
por completo a vida que se vive. Por isso, bem lembrou Bakhitn (obras diversas), 
não temos álibi em nossa existência no mundo, qualquer enunciação é sempre 
uma escolha. A gênese da palavra já marca nossa autoria no mundo e isso não é 
diferente na vida das crianças. 

O mesmo pode ser dito do espaço geográfico. qualquer descrição, por si só, 
já é uma interpretação do mundo. A palavra adjetiva o espaço. A vida no espaço 
cria as palavras e também as pessoas. Como nenhuma palavra humana porta a 
densidade da vida, sua complexidade, diferenças e diversidades, qualquer pala-
vra narrada, além de ser sempre uma escolha prévia, coloca na fronteira a res-
ponsabilidade ética para com o outro. Foi vigotski (2010: 25) que nos lembrou de 
algo muito especial: “Em forma geral: a relação entre as funções psicológicas su-
periores foi outrora relação real entre pessoas. Eu me relaciono comigo tal como 
as pessoas relacionaram-se comigo” (Puzirei, 2000: 25)5. Somos sujeitos de lin-
guagem, forjados nas palavras outras (Bakhtin, obras diversas), nas linguagens 
de espaços e tempos, cronotopias arroladas às vivências, que nos singularizam 
em nossa ontogênese6. Assim, toda criança é enunciação, toda criança é autora.

5 PUzIREI, A. A. Lev. S. vigotski: manuscrito de 1929. Educação & Sociedade, Campinas, ano XXI, nº 71, 
p. 21-44, jul., 2000. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/es/v21n71/a02v2171.pdf.> Acesso em: 08 
nov. 2018.

6 Ontogênese refere-se ao desenvolvimento de um indivíduo dentro da própria espécie. Por exemplo: 
como, ao nascer, um bebê humano se desenvolve, por quais momentos ele passa em seu processo de 
humanização. 
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A infância faz-se de forma intensa, em que paisagens (na sua totalidade), ter-
ritórios, lugares e muitas expressões do espaço geográfico se forjaram, são forja-
dos, documentam o corpo externo e interno, criam nossa unidade com o mundo. 
Por isso, podemos falar em uma Geografia da Infância, uma vez que não existe 
vida humana fora do espaço, assim como também não existe fora do tempo. Se o 
ser e estar das crianças são uma ação temporal, ela é sempre espacial. 

Segundo vigotski (2010), isso é a vivência e, de acordo com Bakhtin (2014), isso 
é cronotopia. Escutemos as palavras desses autores. Para vigotski (2010: 683-684):

De forma mais precisa, mais exata, o que nós podemos dizer a respeito dos 
exemplos que vimos quando discutimos as crianças é que os elementos exis-
tentes para determinar a influência do meio no desenvolvimento psicológico, 
no desenvolvimento de sua personalidade consciente é a vivência. A vivência 
de uma situação qualquer, a vivência de um componente qualquer do meio 
determina qual influência essa situação ou esse meio exercerá na criança. 
Dessa forma, não é esse ou aquele elemento tomado independentemente 
da criança, mas, sim, o elemento interpretado pela vivência da criança que 
pode determinar sua influência no decorrer de seu desenvolvimento futuro.

E ele continua:

(...) na vivência, nós sempre lidamos com a união indivisível das particula-
ridades da personalidade e das particularidades da situação representada 
na vivência. Por isso, parece apropriado conduzir de maneira sistemática 
a análise do papel do meio no desenvolvimento da criança, conduzi-la do 
ponto de vista das vivências da criança, porque na vivência, como já colo-
quei, são levadas em conta todas as particularidades que participaram da 
determinação de sua atitude frente a uma dada situação. Por exemplo, será 
que todas as minhas peculiaridades constitutivas, dos mais diversos tipos, 
participam inteiramente e também em bases iguais de todas as situações? 
Claro que não. Em certa situação, algumas de minhas particularidades cons-
titutivas desempenham papel principal, em outra, outras desempenham o 
papel principal, enquanto, no primeiro caso, elas podem estar absolutamen-
te ausentes. Para nós é importante saber, não de maneira geral, quais são as 
peculiaridades da criança, mas é importante saber quais dessas peculiari-
dades constitutivas desempenharam um papel determinante para definir a 
atitude da criança frente a uma dada situação, enquanto em outra situação, 
outras particularidades constitucionais desempenharam seu papel.
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Para Bakhtin (2014: 211): “À interligação fundamental das relações tem-
porais e espaciais, artisticamente assimiladas em literatura, chamaremos cro-
notopo (que significa “tempo-espaço”) [...] nele é importante a expressão de 
indissolubilidade de espaço e de tempo”. 

vigostki e Bakhtin buscaram trazer de volta a dimensão espacial do ser hu-
mano perdida na modernidade. A modernidade ocidental privilegiou o tempo 
em detrimento do espaço. temporalizou o humano em uma lógica cronológica 
e linear expressa em muitas dimensões da vida humana (no cotidiano, nas ins-
tituições, na ciência, no nosso imaginário individual e coletivo), mas encobriu 
a espacialidade como uma faceta fundamental da ontologia humana e, claro, da 
própria epistemologia, já que ambas habitam nossa existência. 

massey (2008: 31), ao conceituar espaço, afirma que este é a esfera da possi-
bilidade da existência da multiplicidade “[...] onde distintas trajetórias coexis-
tem, é a esfera da possibilidade da existência de mais de uma voz”. Para ela, “sem 
espaço não há multiplicidade, sem multiplicidade não há espaço. multiplicida-
de e espaço são co-constitutivos.” Declara ainda: “precisamente porque o espaço 
é o produto de relações-entre-relações, que são práticas materiais necessaria-
mente embutidas que precisam ser efetivadas, ela está sempre num processo de 
devir, está sempre sendo feito – nunca finalizado, nunca se encontra fechado.” 
Assim como a vida humana e seu constante inacabamento! 

Falar em Geografia da Infância é isso. É ver, no espaço geográfico, a vivência 
das crianças, é ler a infância e os indícios de como as crianças estão na socie-
dade a partir da paisagem, dos territórios, das redes que se estabelecem, dos 
lugares que se cunham. Por isso, qualquer infância é espacializada, qualquer 
criança vive em um espaço, tendo aí atividade criadora de si e do mundo. Por 
isso, posso falar em infância, em geografias da infância, trazendo as crianças, 
suas potentes linguagens e suas possibilidades de compartilhar a existência com 
o outro. O nascimento de um bebê é um encontro geracional, é o primado de 
sua caminhada no mundo, na interface das histórias daqueles que já o habitam, 
é, por si, também um ato geográfico.

Considerações finais

Continuando atividade dos mapas, revisando o mapa-múndi, as crianças se 
sentem emocionados de ver tantas coisas, tantas cores e de que a professora 
mostre para eles diferentes países: 

- Patrícia: esse aqui é o Brasil, vocês conhecem.
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- maria Fernanda: eu moro no Brasil, Brasil é muito perto da escola, o Brasil 
é Juiz de Fora.

- Eu: como assim?
- maria Fernanda: como assim o quê? (Com cara de preocupação olha para 
mim e outra criança intervém na conversa).

- Pierre: lembra que ela falou que é no Brasil onde ela mora, também eu, é 
aí onde eu moro, muito perto da escola. Olha aí (me mostra no mapa) esse 
aqui, esse pequenininho é o Brasil, você não sabe de nada.

- milena: eu também moro aí e também viajei para outro país, viajei para o 
Rio de Janeiro.

- maria Fernanda: sim, mas essa aqui é a escola, a gente não pode sair daqui, 
só quando os pais vêm pegar a gente. 
(todas as crianças se espalham pela sala). (Nota de campo nº 34, 8 de se-
tembro de 2016)

Buscamos, neste artigo, evidenciar para o leitor os caminhos que vem tri-
lhando a Geografia da Infância em território brasileiro. Para isso, dialogamos 
com algumas obras que, para nós, tiveram significativa importância na estrutu-
ração dessa área e que vêm influenciando diversos trabalhos.

marcamos também alguns conceitos-chave que fazem parte desses estudos e 
que se estabelecem na fronteira com a própria ciência geográfica. vale destacar 
que muitos desses estudos tiveram sua gênese na área da Educação e em outras, 
como a Psicologia, por exemplo, mas como parte de um arcabouço mais amplo: 
o do campo de Estudos da Infância. A Geografia acadêmica só recentemente 
vem se apropriando e dialogando com os recentes postulados que envolvem as 
investigações da infância. Com isso, tem passado a olhar as crianças de outra 
forma, indo além dos dados estatísticos (como taxa de natalidade e mortalidade 
infantis) e da dimensão cognitiva que têm sido priorizados em muitos trabalhos.

tentamos também marcar a necessidade de se escutar sensivelmente as 
crianças para ouvirmos, vermos, sentirmos suas vivências espaciais, suas cul-
turas geográficas, aprendendo constantemente com elas e em suas existências 
singulares. Como postulou Couto ao trazer a diversidade e diferenças presentes 
no continente africano: “Nessas regiões encontro gente que não sabe ler livros. 
mas que sabe ler seu mundo. Nesse universo de outros saberes, sou eu o analfa-
beto” (Couto, 2011: 14).

O apontamento de Couto abrange a relação da pessoa com o meio, em uma 
relação de alteridade, na vivência no mundo e como ele faz para situar-se nele, 
em seu lugar, em sua topofilia (tuan, 1980), criando um espaço com o qual 
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convivo, deixo de sentir dúvidas, não me sinto alheio, abandonando as incerte-
zas, tão manifestadas em Galeano (2002: 87):

No café da manhã, minhas certezas servem-se de dúvidas. E têm dias em 
que me sinto estrangeiro em montevidéu e em qualquer outra parte. Nesses 
dias, dias sem sol, noites sem lua, nenhum lugar é o meu lugar e não consigo 
me reconhecer em nada, em ninguém. As palavras não se parecem àquilo 
que dão nome, e não se parecem nem mesmo ao seu próprio som. Então não 
estou onde estou. Deixo meu corpo e saio, para longe, para lugar nenhum, e 
não quero estar com ninguém, nem mesmo comigo, e não tenho, nem quero 
ter, nome algum: então perco a vontade de me chamar ou de ser chamado.   

Esses chamamentos dos outros vão provocando identidades/alterida-
des que fazem com que nos sintamos próximos às nossas geografias, criando 
intimidades evocadas na fronteira da sociedade. Não é um espaço íntimo 
no sentido de isolado, mas é um viver que se faz na constância com o outro. 
Acolhimentos! García márquez narra a cidade de macondo como uma cidade 
simples, sem nada, mas onde acontecia tudo:  

macondo era então uma aldeia de vinte casas de barro e taquara, construí-
das à margem de um rio de águas diáfanas que se precipitavam por um leito 
de pedras polidas, brancas e enormes como ovos pré-históricos. O mundo 
era tão recente que muitas coisas careciam de nome e para mencioná-las se 
precisava apontar com o dedo. [...] (García márquez, 2003: 7)   

Ou como escreveria Guimarães Rosa (2001: 506) em Grande Sertão vere-
das: “O sertão aceita todos os nomes: aqui é o Gerais, lá é o Chapadão, lá acolá 
é a caatinga”. Desse jeito são os territórios, as paisagens, os espaços e os lugares, 
são linguagens humanas, narrativas das crianças, dos adultos e relações que se 
transformam ou reelaboram, de onde é possível gestar o “novo eu”. Nas palavras 
de Jerebtsov (2014; 20): “Em atividade conjunta, na cooperação, na co-existên-
cia, em con-vivência, nasce o novo Eu. E esse novo Eu exige vivências para a 
elaboração de determinações, adaptações para o Eu renovado”.    

Nessa perspectiva, o espaço geográfico forja-se na sua dimensão física e se-
miótica, em explosões axiológicas, em que eu posso viver através desse outro 
que me dá vida, que me leva. Segundo Pantevis (2018: 194):

E aí vem na minha mente cada momento durante toda essa vivência (4 anos 
com as crianças) toda minha vida tentei existir para esse outro, em um grito 
desesperado para poder existir, sempre estive entre vozes e entre vocês em 
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busca de assumir essa cultura e foram as crianças nesta pesquisa que me 
mostram essa cultura única que criamos em nossa convivência e que eles 
são autores dessa cultura (tradução nossa).

tudo isso é pura Geografia. Geografia de uma criança, hoje adulto, mas que 
reconhece as infâncias que me acompanham por toda vida. As várias vozes que 
me formaram. Imortalidades! Além da receita, trago Adélia Prado (1993: 11), 
outra mineira, que faz questão de afirmar:

quando nasci um anjo esbelto, 
desses que tocam trombeta, anunciou:
vai carregar bandeira  
Cargo muito pesado pra mulher,
esta espécie ainda envergonhada.
Aceito os subterfúgios que me cabem,
sem precisar mentir.
Não sou tão feia que não possa casar,
acho o Rio de Janeiro uma beleza e
ora sim, ora não, creio em parto sem dor.
mas o que sinto escrevo. Cumpro a sina.
Inauguro linhagens, fundo reinos

-- dor não é amargura.
minha tristeza não tem pedigree,
já a minha vontade de alegria,
sua raiz vai ao meu mil avô.
vai ser coxo na vida é maldição pra homem
mulher é desdobrável. Eu sou.

que possamos ser desdobráveis em nossas vivências, em nossas cronoto-
pias, em nossas geografias de nossas infâncias! Criancices também fomentam e 
forjam a história humana, salvam-nos de nossas rotinas e repetibilidades, pro-
clamando o novo, o inexistente, colocando-nos sempre em um ponto no espaço 
para além de nós mesmos, quebram nossa fixidez.  Revertem-nos em cami-
nhantes! vida crianceira!
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Vulnerabilidade e perigo potencial – o 
processo de criminalização do assédio sexual 
online no Canadá e casos julgados em 
Ontário (2002-1014)1

Tatiana Savoia Landini2

Resumo: A massificação da Internet, nos idos de 1990, e o mais recente desenvol-
vimento e fácil acesso às novas tecnologias de comunicação e informação trou-
xe a violência sexual cometida no ambiente online como foco de atenção para 
aqueles preocupados com a proteção de crianças e adolescentes. Na esteira das 
discussões sobre pornografia infantil, tomaram corpo as discussões sobre groo-
ming ou luring, traduzidos para o português como assédio sexual, aliciamento 
ou sedução online. Neste texto, reflito sobre o movimento de criminalização do 
chamado online luring ou online grooming, no Canadá, além de fazer algumas 
reflexões também a partir da análise de relatórios judiciais de casos julgados 
por assédio sexual na Província de Ontario, entre os anos de 2002 e 2014. A par-
tir de 2002, a seção 172.1 do Código Criminal passou a proibir a comunicação 
entre um adulto e uma criança, via tecnologias da comunicação e da informa-
ção, quando esta pode ou poderia resultar em um crime sexual. Este artigo tem 

1 Este texto resulta da pesquisa Assédio sexual online e pornografia infantil – um estudo dos casos julga-
dos na província de Ontário, Canadá, realizada com apoio da FAPESP, por meio de Bolsa de Pesquisa no 
Exterior. Agradeço a Patrice Corriveau pela recepção no Departamento de Criminologia da Universidade 
de Ottawa. (Processo Fapesp nº 2013/26401-1)

2 Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas – Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) – São 
Paulo – Brasil – tatiana.landini@unifesp.br
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como foco não o assédio em si, mas as crenças, valores e ideologias que estão 
em pauta, sendo discutidas as representações da criança, do adulto agressor e 
do ambiente online, pilares que sustentaram o processo de criminalização do 
assédio online e que estão presentes também nos registros dos casos julgados 
por esse crime. 

Palavras-chaves: violência sexual; crianças e adolescentes; assédio sexual; repre-
sentação; Norbert Elias.

vulnErAbility And itS PotEntiAl PErilS – on thE criminAl-
izAtion of onlinE luring in cAnAdA And court cASES triEd 
in ontArio (2002-2014)

Abstract: The mass diffusion of the Internet since the 1990s and the development 
and expansion of easy access to information and communication technologies 
placed online sexual violence as a focus of attention for those concerned with child 
and adolescent protection. In the wake of the usual discussions on child porno-
graphy, an increasing concern has emerged about situations of online grooming 
or luring. This article reflects on Canada’s movement to criminalize online luring/
grooming, and makes some remarks based on Court Reports from the province 
of Ontario in the years 2002 to 2014. From 2002 on, Section 172.1 of the Criminal 
Code of Canada prohibits communications between adults and children via in-
formation and communication technologies that could result in a sexual offence. 
The study is not focused on luring in itself, but on the beliefs, values and ideo-
logies identified in its agenda. It discusses the representations of children, adult 
offenders and online environment that stand as the foundations of the process of 
criminalizing online luring, and are also found in the reports of the studied cases 
and decisions in connection with the crime. 

Keywords: Sexual violence; Children and adolescents; Luring; Representation; 
Norbert Elias.

A massificação da Internet, nos idos de 1990, e o mais recente desenvolvimen-
to e fácil acesso às novas tecnologias de comunicação e informação (conexão de 
telefones celulares, smart phones e tablets às redes 3G e 4G) trouxe a violência 
sexual cometida no ambiente online como foco de atenção para aqueles preo-
cupados com a proteção de crianças e adolescentes. A preocupação voltou-se, 
primeiramente, para a produção, troca e comercialização da pornografia via 
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Internet, posteriormente também utilizando outras tecnologias da informação e 
da comunicação. Na esteira, as atenções voltaram-se para a relação entre o online 
e o offline, entre o crime ocorrido no âmbito da Internet (ou mediados pelas tec-
nologias da comunicação e da informação) e crimes ocorridos fora desse âmbito. 
É apenas nesse momento que toma corpo a discussão sobre grooming ou luring, 
traduzidos para o português como assédio sexual, aliciamento ou sedução online.

O presente texto tem como foco de reflexões justamente o processo de cri-
minalização do assédio sexual online. O espaço geográfico é o Canadá, um dos 
primeiros ou talvez o primeiro país no mundo a aprovar legislação a esse res-
peito. De forma bastante precisa: minhas reflexões têm como ponto de partida 
o movimento de criminalização do chamado online luring ou online grooming, 
discussão levada a cabo pelo Parlamento Canadense e que redundou na aprova-
ção do Artigo 172.1 do Código Criminal em 2002. Utilizo como fonte de reflexão 
também relatórios judiciais de casos julgados por assédio sexual online na Pro-
víncia de Ontário entre os anos de 2002 e 2014.

mas alerto desde já: este texto não é sobre assédio sexual em si, mas sobre as 
crenças, valores e ideologias que estão em pauta e que dão sustentação ao pro-
cesso de criminalização do assédio. Para tanto, parto da noção de representação. 
Afirma Porto (2010: 76) que há diferença entre a realidade da violência e sua 
representação: a primeira possui um componente objetivo, é o que os números 
e as estatísticas assinalam; a segunda possui um componente subjetivo e diz 
respeito ao que indivíduos e sociedade reputam (representam) como violência. 
O processo de criminalização de um ato é uma oportunidade ímpar para refletir 
sobre questões que circundam e dão sustentação ao processo. Na terminologia 
durkheiminiana, pratica-se uma sociologia da moral ao tomar os valores e a 
moral como objeto de estudo. 

Seguimos por essa linha, portanto.

Para início de conversa: o que é assédio/grooming? 
O conceito de assédio sexual/ grooming a fim de facilitar o abuso sexual de 

uma criança não é novo. mas, antes de ser um crime definido no Código Crimi-
nal do Canadá – e de vários outros países –, essa era uma ferramenta conceitual 
originária do campo da psicologia. mesmo não utilizando a palavra assédio ou 
grooming, David Finkelhor, um dos primeiros e mais reconhecidos acadêmicos 
a teorizar sobre o abuso sexual de crianças, tocou nesse assunto em um livro pu-
blicado em 1984. Neste livro, ele apresenta um modelo de quatro pré-condições 
que viabilizam o abuso sexual: 1) o agressor potencial precisa ter motivação 
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para abusar de uma criança; 2) ele/ ela precisa superar inibições internas; 3) 
também precisa superar obstáculos externos; e 4) deve superar a resistência da 
criança a um possível abuso sexual (Finkelhor, 1984: 54). Esta última condição 
pode ser entendida como o processo de assédio/ grooming da criança/ adoles-
cente que precede e possibilita a ocorrência do abuso sexual. 

O grooming “envolve um processo de socialização por meio do qual um ofen-
sor busca interagir com a criança (...), possivelmente compartilhando de seus in-
teresses numa tentativa de ganhar sua confiança e prepará-la para o abuso sexual” 
(Davidson, 2011: 10). mcAlinden (2012: 11) possui uma definição um pouco mais 
extensa de assédio/ grooming, entendendo-o como “1) o uso de uma variedade 
de técnicas manipulativas e de controle 2) com um sujeito vulnerável 3) em uma 
variedade de cenários interpessoais e sociais 4) a fim de estabelecer confiança ou 
normalizar comportamentos sexuais prejudiciais 5) com o objetivo final de faci-
litar a exploração e/ou proibir a exposição”. O assédio/ grooming pode, portanto, 
ocorrer em uma variedade de contextos (intrafamiliares e extrafamiliares) e a 
partir de diferentes abordagens (contatos face a face, atividades via Internet ou 
online, grooming de rua ou grooming entre pares) (mcAlinden, 2012: 28).

O desenvolvimento dos meios de informação e comunicação deu novo ím-
peto a essa discussão. Assim que a Internet se tornou um importante e difun-
dido meio de comunicação, seguiu-se um medo de que pudesse ser utilizada 
para facilitar o contato entre adultos e potenciais vítimas de abuso sexual, como 
crianças e adolescentes. Nos idos de 1997, quando a massificação da Internet es-
tava em seu início, Durkin escreveu que havia quatro formas por meio das quais 
a Internet estava sendo utilizada de maneira imprópria por pedófilos:3 para tra-
ficar pornografia infantil, para localizar crianças para molestar, para comunica-
ções sexualizadas inapropriadas com crianças e adolescentes e para estabelecer 
contatos com outros pedófilos. Outros autores desenharam uma linha causal 
entre a pornografia infantil e o assédio/ grooming. A tipologia4 da pornografia 
infantil desenvolvida por Krone (2004), por exemplo, inclui um nível denomi-
nado “groomer” e outro denominado “abusador físico”. O “groomer” é aquele 
que cultiva “uma relação online com uma ou mais crianças” e o “abusador físico” 

3 A pedofilia é definida pela Classificação Internacional de Doenças (CID 10) como um transtorno de pre-
ferência sexual, em que a pessoa tem preferência sexual por crianças, meninos, meninas ou ambos, usu-
almente em idade pré-puberal ou em início de puberdade. Apesar de Durkin utilizar a palavra pedófilo, 
lembro que, ainda que existam pedófilos que utilizam as tecnologias da comunicação e da informação 
para entrar em contato com crianças, o problema do assédio sexual online não se restringe a esse grupo. 

4  A tipologia desenvolvida por Krone possui 9 níveis, cada um dos quais refletindo um grau de seriedade 
maior que o anterior: browser, fantasia privada; trawler; colecionador não seguro; colecionador seguro; 
groomer; abusador físico; produtor; e distribuidor. 
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é aquele que abusa de “uma criança que talvez tenha sido apresentada ao abusa-
dor no ambiente online”. Em ambos os casos, segundo ele, “a pornografia pode 
ser utilizada para facilitar o abuso”. 

O início dos anos 2000 marca o começo de um processo de criminalização 
do assédio/ grooming online. quando ocorre no ambiente online, a comunica-
ção com uma criança ou adolescente com o objetivo de cometer abuso sexual 
deixou de ser entendida como um “estágio” ou “pré-condição” para o abuso 
sexual e passou a ser entendida como um comportamento independente que 
deveria ser não apenas fortemente reprovado, mas também criminalizado. Até 
o momento, não são tantos os países que aprovaram leis específicas contra o as-
sédio/ grooming, sendo alguns deles Estados Unidos, Canadá, Austrália, Reino 
Unido e Irlanda, Noruega, Suécia e Holanda.5 

O Parlamento do Canadá aprovou o Artigo 172.1, do Código Criminal em 
2002, no qual se lê:6 

172.1 (1) Comete ofensa toda pessoa que, por qualquer meio de telecomuni-
cação, comunica-se com 
(a) uma pessoa que seja, ou que o acusado acredite ser, menor de 18 anos, 
com o objetivo de facilitar a comissão de uma ofensa sob a subseção 153(1) 
[exploração sexual], seção 155 [incesto], 163.1 [pornografia infantil], 170 
[pais ou responsáveis que procuram atividade sexual] ou 171 [permitir ativi-
dade sexual em sua propriedade] ou subseção 212(1), (2), (2.1) ou (4) [proxe-
netismo e prostituição] com respeito àquela pessoa;
(b) uma pessoa que seja, ou que o acusado acredite ser, menor de 16 anos, 
com o objetivo de facilitar a comissão de uma ofensa sob a seção 151 [interfe-
rência sexual] ou 152 [convite ao toque sexual], subseção 160(3) [bestialida-
de na presença de uma criança] ou 173(2) [exposição] ou seção 271 [agressão 
sexual], 272 [agressão sexual com arma], 273 [agressão sexual agravada] ou 
280 [sequestro de pessoa menor de 16 anos] com respeito àquela pessoa; ou 
(c) uma pessoa que seja, ou que o acusado acredite ser, menor de 14 anos, 
com o objetivo de facilitar a comissão de uma ofensa sob a seção 281 [se-
questro de uma pessoa menor de 14 anos] com respeito àquela pessoa. 

5 Na legislação brasileira, a criminalização do assédio sexual ocorreu em 2008, a partir de modificações 
introduzidas à legislação sobre pornografia infantil (art. 241 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA)), portanto, permanecendo o assédio relacionado à pornografia infantil. Uma das modificações foi 
justamente a inclusão do artigo 241-D no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que trata do tema 
em questão: “Art. 241-D.  Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, 
criança, com o fim de com ela praticar ato libidinoso” (Incluído pela Lei nº 11.829, de 2008).

6 todas as traduções constantes neste texto foram feitas pela própria autora.
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A legislação canadense proíbe, portanto, a comunicação entre um adulto 
e uma criança, via tecnologias da informação e da comunicação, quando há 
possibilidades de que resulte em um crime sexual. A possibilidade de que fala 
a legislação não precisa ser efetiva, sendo suficiente que a criança ou adoles-
cente acredite nessa possibilidade. Dessa forma, é crime um adulto conversar 
online com uma menina ou menino de 15 anos de idade se seu objetivo for: 1) 
convidá-la(o) para um encontro sexual;7 ou 2) se a pessoa convence a criança 
ou adolescente de que o convite é verdadeiro, mesmo não existindo a efetiva 
intenção de concretizar o encontro. Se a intenção é a produção da pornografia 
infantil, a proibição da comunicação sobe para 18 anos. Como afirma Suzanne 
Ost (2009, 90), ao mirar no assédio/ grooming, a legislação não criminaliza 
comportamentos que causam danos em si, mas comportamentos que pode-
riam levar ao dano, ou seja, “o dano do assédio/ grooming foi construído como 
dano potencial ou antecipado”. 

Em 1940, no Brasil, um novo Código Penal foi escrito em substituição 
a outro mais antigo, de 1890. Na versão de 1940, foi definido o crime de se-
dução. O artigo 217 proibiu a sedução de mulher virgem, entre 14 e 18 anos 
de idade, com o objetivo de com ela manter relações sexuais, aproveitando-

-se de sua inexperiência ou confiança. Os valores que justificaram esse hoje 
considerado ultrapassado crime são: virgindade era um valor que deveria 
ser mantido até o casamento; jovens mulheres eram consideradas ingênuas 
e vulneráveis, fáceis de serem enganadas pelos homens. Discutindo o crime 
de sedução, Abreu (2000) e Bessa (1994) demonstraram o papel da justiça 
em organizar comportamentos sexuais e papéis de gênero, Bessa inclusive 
argumentando que o sistema de justiça teve o papel de construir subjetivi-
dades sexualizadas. Ainda que bastante diferentes nos valores que justificam 
sua criminalização, tanto o crime de sedução quanto o de assédio/ grooming 
online apontam para o processo que precede e possibilita uma relação sexual 
ou sexualizada. Ambos possuem como justificativa a compreensão de que 
as vítimas – a jovem mulher, no primeiro caso, crianças e adolescentes, no 

7 A idade de consentimento adotada pela legislação canadense, de 14 anos até 2007, passou então para 16 
anos (ver discussão na próxima sessão deste texto). Dessa forma, qualquer relação sexual com menores 
de 16 anos (desde beijos e carícias até intercurso sexual) é, atualmente, proibida. Algumas exceções: 1) 
pessoas com 14 ou 15 anos podem consentir com a atividade sexual desde que a diferença de idade do(a) 
parceiro(a) seja de menos de 5 anos e não exista nenhuma relação de confiança, autoridade, dependência 
ou qualquer outra forma de exploração; 2) pessoas com 12 ou 13 anos podem consentir com a atividade 
sexual desde que a diferença de idade do(a) parceiro(a) seja de menos de 2 anos e não exista nenhuma re-
lação de confiança, autoridade, dependência ou qualquer outra forma de exploração (conforme Código 
Criminal, Artigo 150.1).
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segundo – são vulneráveis e necessitam de proteção. Os valores que justifi-
cam o crime de assédio/ grooming online serão discutidos na próxima sessão.   

Por que a necessidade de uma nova lei? Representações de assédio/grooming 
online nos debates Parlamentares e na mídia

A proposta de uma nova lei sobre assédio sexual no Canadá veio como uma 
reação a uma decisão da Suprema Corte sobre pornografia infantil, o caso Ro-
bin Sharpe. Robin Sharpe foi processado por pornografia infantil após a apre-
ensão de um texto intitulado Sam Paloc’s Boyabuse – flogging, fun and fortitude: 
a collection of Kiddiekind classics, e de uma coleção de livros, manuscritos, estó-
rias e fotografias alegadamente contendo pornografia infantil (Akdeniz, 2008: 
143). Ao longo do processo criminal (julgamento, apelo e novo julgamento), a 
legislação Canadense foi desafiada e, em primeiro julgamento, a proibição da 
posse de pornografia infantil foi considerada inconstitucional. O que estava em 
jogo durante o longo processo criminal era a disputa entre dois princípios, a 
liberdade de expressão e a proteção de crianças. 

O Parlamento Canadense reagiu ao caso Sharper introduzindo a Bill C-15A, 
uma proposta de emenda do código criminal e de emenda a outros atos ou leis 
criminais, 2001. A Bill C-15A indicou emendas às regras existentes sobre por-
nografia infantil, propondo a criminalização do acesso à pornografia infantil 
e, também, a criminalização do assédio sexual. A aprovação pelo Parlamento 
ocorreu em junho de 2002 (Akdeniz, 2008: 150). 

Ao introduzir o debate em primeira leitura do Projeto de Lei C-15A, o Se-
nador Landon Pearson (2001: 1609) lembrou a todos que as provisões dessa 
proposta respondiam ao compromisso assumido pelo Governo do Canadá, após 
a última eleição, de “proteger as crianças daqueles que abusam de sua vulnera-
bilidade” e à chamada, por parte do ministro da Justiça, de criação do crime de 
assédio sexual online. Apesar de lembrar pontos positivos da Internet, afirmou 
que ele, assim como 

a maior parte dos cidadãos gostariam de prevenir o uso da Internet por pes-
soas que, da segurança e privacidade de suas próprias casas, se utilizam do 
anonimato propiciado pelo ambiente online para ludibriar crianças a situa-
ções em que pudessem ser sexualmente exploradas (Pearson, 2001: 1609). 

Essa nova ofensa criminal, o assédio sexual, responderia, segundo o Senador 
Pearson, a um problema reportado pela polícia e pela mídia como um fenôme-
no crescente (Pearson, 2001: 1609). tanto os membros do Parlamento quanto 
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os especialistas chamados a testemunhar durante o debate concordaram que o 
assédio sexual era um fenômeno crescente (Grecco, 2015: 140-141).8 Reivindi-
cações como a de que “com o rápido crescimento da Internet uma enormidade 
de crianças estava sendo inadvertidamente sugadas por armadilhas colocadas 
por pedófilos9” (Stoffer, 2001: 5353 citado por Greco, 2015: 136) foram ouvidas 
durante os debates. 

A preocupação de que a lei proposta teria alcance limitado e, portanto, de 
que mais deveria ser feito em nome da proteção às crianças, foi expressa ao lon-
go do processo de aprovação da legislação sobre assédio sexual, apontando para 
a necessidade do aumento da idade de consentimento, que naquele momento 
era de 14 anos (Owen, 2001: 6312; Pearson, 2001: 1609; toews, 2001: 6314).

Ao falar sobre a necessidade de aumento da idade de consentimento, Blaikie 
(2001: 6316) ponderou que a justificativa para tanto não estava em proibir jo-
vens de terem relações sexuais, mas, sim, de terem relações sexuais com pessoas 
mais velhas: 

Nós temos esse buraco na legislação que permite a uma pessoa de 40 anos 
explorar jovens de 14 anos ou mais na Internet, pois não temos uma lei ade-
quada às circunstâncias que podem agora ocorrer na Internet. temos que 
fazer isso com sensibilidade pois não queremos criminalizar certos compor-
tamentos, particularmente entre adolescentes com idade próxima. É preciso 
haver uma forma de olhar para essa questão com sensibilidade, mas ainda 
assim leis precisam ser criadas a fim de prevenir ou ao menos punir esse 
tipo de atividade. 

Em 2007, a aprovação do projeto da Bill C-22: Uma proposta de emenda do 
Código Criminal (idade de proteção) e emendas relacionadas no Ato de Registros 

8 Em sua tese de doutorado, Christopher Grecco (2015) discutiu e retrabalhou o conceito de pânico moral 
utilizando a discussão parlamentar sobre assédio sexual online como estudo de caso. As citações que 
faço de seu trabalho estão restritas às ricas descrições dos debates parlamentares em torno da aprovação 
da Seção 172.1 do Código Criminal Canadense. 

9 O uso das palavras pedofilia ou pedófilo, geralmente, é feito de forma desconectada de sua definição 
médica (ver Nota 2 deste texto), adquirindo um significado pejorativo ou apelativo. O pedófilo é fre-
quentemente identificado como o “bicho papão” (Silverman; wilson, 2002) ou “monstro” contemporâ-
neo (Lowenkron, 2013). No Canadá, como mostrado nesta sessão do texto, o uso das palavras pedófilo e 
pedofilia esteve presente nos discursos no espaço legislativo. Em comparação com o Brasil, contudo – e 
aqui levanto apenas uma problematização –, esse uso não me parecer ser tão disseminado. Em nosso 
país há, inclusive, a denominada “cruzada anti-pedofilia”, buscando sua criminalização (Lowenkron, 
2015; Rodrigues, 2017). Não há espaço neste texto para proceder a essa discussão, mas deixo indicada a 
importância, na sequência dos estudos de Lowenkron e Rodrigues, de aprofundar a discussão sobre o 
significado jurídico da tentativa de criminalização da pedofilia no Brazil.  
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(2007), elevou a idade de consentimento de 14 para 16 anos. Ao longo das audi-
ções desse projeto de lei, houve uma preferência por exemplos anedóticos em 
detrimento de evidências empíricas. Assim, ao falar sobre os perigos de adoles-
centes interagirem com adultos, foram utilizados exemplos em que o adulto ti-
nha 35, 40 ou 55 anos, não tendo sido discutidos dados sobre a prevalência efetiva 
de homens dessa faixa etária interagindo com adolescentes, ou mesmo relatórios 
que permitissem analisar a idade de parceiros sexuais (Dauda, 2010: 173). 

A aprovação da elevação da idade de consentimento de 14 para 16 anos am-
pliou o escopo da legislação sobre assédio online. Soma-se a isso um aumento 
também da pena de prisão (mínima e máxima) em caso de assédio online.10 Es-
tudar os valores implícitos no processo de criminalização do assédio torna-se, 
então, ainda mais significativo, pois, se o olhar está sendo direcionado para a 
representação do assédio sexual online, e, portanto, para o que uma sociedade 
reputa como violência, a aprovação dessas propostas – no sentido de agravar a 
pena ou escopo do Artigo 172.1 – indicam a forte repulsa social à ideia de que a 
Internet possa ser utilizada para a sedução de crianças e adolescentes. As afir-
mações e reivindicações expostas durante os debates Parlamentares, entendidas 
como representações de assédio sexual, de possíveis vítimas (as crianças) e pos-
síveis agressores, nos dão indicativos dos medos e valores sociais em questão, os 
quais justificavam a necessidade de uma nova lei. 

Reivindicações similares – e representações similares – podem ser encon-
tradas na mídia canadense. De acordo com Greco e Corriveau (2014), em três 
dos jornais mais lidos de toronto para os anos 1998 a 2008, o assédio sexual on-
line foi retratado como uma ameaça constante, assim como uma catástrofe que 
deveria ser enfrentada pela sociedade. A ideia de que pedófilos poderiam, com 
a ajuda da Internet, entrar nos espaços sagrados das casas estava presente nos 
jornais. três características das tecnologias da informação e da comunicação 
foram apresentadas como justificativa para o aumento perceptível dessa nova 
ameaça, as quais facilitariam ou acentuariam o problema da agressão sexual 
contra crianças: 1) o fato de a Internet poder ser utilizada como meio de con-
tato por um número incalculável de pessoas, bem como uma plataforma para 
encontrar diferentes conteúdos e materiais; 2) a falta de fronteiras geográficas, 
o que dificulta o policiamento e permite maior acessibilidade; 3) a Internet po-
deria produzir um sentimento de anonimato entre os usuários, facilitando a 
execução de crimes nesse ambiente. 

10 Esse aumento de pena é resultante da Bill C-277, an act to amend the Criminal Code (luring a child), 
a qual recebeu assento real no Parlamento em 2007. 
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A teoria do pânico moral foi formulada no fim dos anos 1960 e início 
dos anos 1970, tendo Stanley Cohen ([1972] 2011) e Jock young (1971) como 
principais formuladores. De forma breve e simplificada, o pânico moral é 
entendido como uma reação exagerada a algum evento, esporádico ou sis-
temático, retirando o foco tradicionalmente dirigido ao desviante e suas ca-
racterísticas e direcionando a análise à reação, adquirindo a mídia papel 
central no processo.  

Seguindo a linha de discussão do pânico moral, Roger N. Lancaster (2011) 
fala sobre pânico sexual. A noção de pânico sexual é então relacionada ao Es-
tado Punitivo, à ideia de que a criminalidade pode ser resolvida por mais puni-
ções e punições mais duras, em detrimento de alternativas.11 Greco e Corriveau 
(2014), já mencionados anteriormente, levantam a hipótese de que as repre-
sentações de assédio sexual encontradas nos jornais canadenses ajudaram a 
gerar um pânico moral, possibilitando intervenções legislativas ou “pânicos 
legislativos”. A dificuldade é, obviamente, traçar uma correlação efetiva entre 
as notícias publicadas nos jornais e a intervenção legislativa, ficando a discus-
são no patamar de hipótese. 

Distanciando-me da discussão que busca provar ou discutir a relação efeti-
va entre as representações de assédio sexual presentes na mídia e a aprovação 
da legislação a esse respeito, retomo a discussão dos valores (explícitos ou im-
plícitos) que dão sentido à discussão sobre assédio sexual, e, portanto, à dis-
cussão sobre moralidade. O pânico moral, como o vê young (2011), constitui 
um “conflito moral entre autoridade e subcultura”. Garland (2008: 11) lembra 
dois elementos essenciais à definição de Cohen de pânico moral, que merecem 
registro aqui: a dimensão moral da reação social e a ideia de que a conduta 
desviante em questão é, de alguma forma, sintomática. 

Gayle Rubin (1984) entende pânicos morais como “momentos políticos” do 
sexo, permitindo o redesenho de limites aceitáveis e das políticas e legislações 
que regrarão efetivamente a prática em questão. E a rapidez com que pânicos 
morais se sucedem na sociedade contemporânea, como nos lembra miskolci 
(2007, 114-115), deve-se à necessidade de debater e renegociar constantemente 
os limites morais da coletividade, os quais não são mais redutíveis a um conjun-
to de regras simples pronunciado por líderes religiosos ou políticos. 

11 Um ótimo estudo de caso a respeito das consequências de um pânico moral pode ser encontrado em 
Critcher, 2002. Nesse texto, o autor analisa não apenas a proposta de lei denominada Sarah´s Law como 
o ressurgimento de movimentos vigilantistas após o assassinato da pequena Sarah Payne, de 9 anos de 
idade, ocorrido na Inglaterra em julho de 2000. 
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Para Garland (2008), pânicos morais podem referir-se tanto a casos espe-
cíficos12 quanto a sequências mais amplas de casos,13 e os problemas sociais aos 
quais respondem podem ser sérios, triviais ou mesmo frutos da imaginação. Ao 
citar o exemplo do abuso sexual de crianças, afirma que o pânico moral pode 
servir para atrair a atenção e colocar a questão na agenda política. A seriedade 
do problema do abuso, contudo, seria suficiente para justificar as reações sociais 
subsequentes. O abuso, “como mostra Hacking (2000), tem sido sublinhado, 
conceitualizado e discutido nas últimas décadas. O acúmulo de reações sociais 
e governamentais à questão do abuso criou, em nossas sociedades, um regime 
completamente novo de suspeita, supervisão e controle” (Garland, 2008: 16).

A discussão sobre assédio sexual online feita neste texto não se restringe a 
um ou outro caso específico, pois trata-se de um problema social amplo e sério. 
Seguindo Garland, entendo que um certo nível de pânico moral contribuiu para 
que o tema fosse colocado na agenda política e a legislação fosse aprovada. Con-
tudo, há uma questão subjacente que deve ser explicitada: o estabelecimento de 
uma legislação acerca do assédio sexual online, aplicável apenas a menores de 
idade, tomada em conjunto com o aumento da idade de consentimento sexual, 
são fortes indicativos de que a criminalização do assédio sexual online esteve 
amparada por uma rediscussão dos limites morais que envolvem a sexualidade 
de crianças e adolescentes. Retomarei essa discussão ao final do texto, discutin-
do antes as representações de assédio sexual encontradas em processos judiciais. 

Crianças são inocentes e devem ser protegidas – representações em relatórios 
de casos criminais14

Em 2014, realizei uma pesquisa com base em casos criminais julgados por 
assédio sexual em Ontario, Canadá. tendo duas bases de dados jurídicos como 

12 No Brasil, o caso mais conhecido de um pânico moral em torno de um caso específico de abuso sexual é 
o da Escola Base. Esse é um dos casos analisados por Rodrigues (2017) como exemplo de pânico moral. 
O objetivo do autor, contudo, vai muito além, direcionando seu trabalho para a discussão da fabricação 
de subjetividades contemporâneas à luz de michel Foucault e das narrativas da pedofilia. 

 Outro caso muito conhecido é o da mcmartin Preschool, localizada em mannhattan Beach (Los Angeles), 
cujo pânico girou em torno do possível abuso ritual de crianças que frequentavam aquela escola. A 
respeito desse caso, pelo menos três livros foram escritos, apresentando interpretações e análises muito 
diferentes: Nathan and Snedeker (1995); Cheit (2014) e Beck (2015).

13 Para uma discussão sobre possíveis pânicos morais mais amplos, ver Jenkins (2001 e 2009). A leitura 
desses textos é muito interessante, pois Jenkins revê sua posição inicial de que haveria um pânico moral 
a respeito da pornografia infantil na Internet, chegando a afirmar que esse é um dos temas que “falharam” 
em detonar um pânico moral. 

14 Neste texto, lido apenas com representações acerca da vítima, ofensor e do próprio crime de assédio, não 
falo sobre os “relatos” ou “histórias” dos casos, do que se passou. Alguma menção a esse respeito pode 
ser encontrada em (Landini e zeytounlian, 2018). Um texto com esse enfoque resta ainda por ser escrito. 
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fonte, LexisNexis e westlaw,15 tive acesso a 69 casos julgados entre 2002 (ano da 
inclusão do assédio sexual no Código Criminal) e 2014 (ano da coleta de dados), 
os quais foram inseridos em um banco de dados na plataforma Nvivo. 

Relatórios judiciais, os quais constituem um resumo dos autos de um pro-
cesso judicial, possibilitam o acesso a dados legais. Ainda que a qualidade das 
informações encontradas nesses relatórios não seja homogênea, o material per-
mite acessar dados importantes, como descrições do(a) acusado(a) e do(a)s 
reclamantes autore(a)s16 de processos de assédio sexual, bem como das circuns-
tâncias em que ocorreu o crime sob julgamento. Possibilita também o acesso à 
sentença e às justificativas da sentença proferida pelo juiz. 

É indiscutível que a análise do material deve ser realizada com cuidado e 
considerando sua natureza e limites. Um relatório de julgamento – ou mes-
mo transcrições de processos criminais – não pode ser entendido como uma 
narrativa neutra da realidade empírica. Advogado(a)s de defesa e de acusação, 
além do(a) próprio(a) reclamante, do(a) acusado(a) e das testemunhas, profe-
rem diferentes interpretações a respeito de um mesmo fato, resultando visões 
contraditórias a respeito da culpa, das efetivas ações dos envolvidos, diferentes 
justificativas para os atos etc. 

Ainda que alguns números sejam apresentados, a análise do material foi 
qualitativa, consistindo na leitura densa dos documentos, procurando compre-
ender a visão do juiz do caso no que diz respeito ao crime de assédio online, sua 
vítima e agressor.  mantendo a linha de discussão que adoto neste texto, utiliza-
rei esse material como fonte de representações do assédio sexual, ou seja, uma 
forma de acessar os valores embutidos na compreensão do caso em questão. 
mas, antes de adentrar essas representações, apresento um panorama geral dos 
casos analisados, apenas algumas quantificações para ajudar o leitor a se situar 
no universo do material empírico estudado.17 

15 As plataformas LexisNexis e westlaw possuem o maior arquivo de casos criminais julgados no Canadá, 
constituindo-se, portanto, em instrumentos apropriados para acesso a informações legais. 

16 Nos relatórios judiciais, a palavra em inglês utilizada para fazer referência ao/ à criança ou adolescente 
é complainant, ou reclamante. Utilizo tanto a expressão “autor de processo de assédio” quanto “recla-
mante” para fazer referência à criança ou adolescente supostamente vítima de assédio sexual, evitando 
assim o uso da palavra “vítima”. Essa escolha de terminologia possui duas justificativas: primeiro, porque 
em alguns casos o acusado foi inocentado das acusações e, portanto, a palavra vítima não seria ade-
quada; e, segundo, porque alguns autores de processos judiciais ou reclamantes recusam a posição de 

“vítimas” de assédio, discussão que introduzo na seção final deste artigo. 
17 Apesar de constituírem o maior arquivo de casos criminais julgados, nenhuma das plataformas utiliza-

das (LexisNexis e westlaw) disponibiliza a totalidade dos julgamentos ocorridos e, portanto, não tenho 
qualquer pretensão de que esse cenário apresentado seja representativo dos crimes de assédio ocorridos 
no ambiente online, ou sequer de que sejam representativos de todos os casos julgados por assédio no 
Canadá ou em Ontário.
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Entre os 69 casos estudados,18 36 referem-se a investigações ativas (sting ope-
rations), enquanto os outros 33 casos tiveram um(a) menino(a) como reclamante 
da ação. Nas investigações ativas, um(a) policial assume a idade de um(a) crian-
ça/ adolescente menor de idade com o objetivo de buscar e atrair possíveis cri-
minosos.19 Em relação ao gênero, 33 policias assumiram a identidade feminina e 
apenas 3 uma identidade masculina. Dos 36 casos, em 24 deles o policial afirmou 
ter menos de 14 anos e em 12 casos fez de conta que tinha entre 14 e 15 anos. 

As pessoas denunciadas em função dessas operações policiais eram todas 
do sexo masculino. Em relação à idade, 4 tinham entre 19 e 30 anos, 10 tinham 
entre 31 e 40 anos, 9 tinham entre 41 e 50 anos, 4 entre 51 e 60 anos e 1 entre 61 e 
70 anos. Em 8 casos, essa informação não estava disponível. 

Em relação aos 33 casos que tinham uma menina ou menino reais como 
reclamantes do processo,20 a maior parte era de meninas (28 dos 33 casos). Nos 
quatro casos que tiveram um menino como reclamante, os acusados eram tam-
bém do sexo masculino. As idades dos reclamantes variavam entre 12 e 17 anos, 
tendo a maioria entre 12 e 13 anos (14 dos 33 casos). 

Os acusados eram quase que em sua totalidade do sexo masculino (32 dos 33). 
A única acusada do sexo feminino foi uma garota de 17 anos que coagiu outras 
garotas a fazerem programas sexuais. As idades dos acusados variaram dos 17 
aos 70 anos, sendo a faixa dos 19 aos 25 anos a de maior concentração (8 dos 33).

Outra informação importante diz respeito à relação entre contatos online 
e offline. Entre os 33 casos que possuem uma menina ou menino reais como 
reclamantes, 8 referem-se a relações restritas ao ambiente online, 13 a relações 
em que acusado e reclamante conheceram-se online e continuaram o relaciona-
mento offline (crimes sexuais iniciados pela Internet) e 12 a casos em que acusa-
do e reclamante já se conheciam em pessoa e utilizaram o ambiente online para 
continuar ou incrementar a comunicação. 

A partir da revisão bibliográfica a respeito do assédio sexual online, pode-
mos estabelecer três discussões que aparecem de forma recorrente nessa bi-
bliografia: as tecnologias da informação e da comunicação (tIC) facilitam o 

18 O “caso”, tal qual o trabalhei, é constituído por todos os julgamentos referentes a um mesmo possível 
crime, ou seja, quando um crime foi julgado em mais de uma instância, os julgamentos foram contabili-
zados como um único caso. 

19 Esses números constituem, em si, um indicativo importante de que há uma grande preocupação das 
instâncias policiais com a possível ocorrência de assédios online a crianças e adolescentes. Dentre os 
artigos que discutem as investigações ativas, estão os de Briggs, Simon e Simonsen (2011); Chin (2006); 
Anglin (2002); Fulda (2002); mitchell, wolak e Finkelhor (2005).  

20 Idade e gênero foram as únicas características individuais que puderam ser tabuladas. Características 
como raça e classe social não constavam dos relatórios judiciais. 
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encontro de pessoas que não travariam conhecimento de outra forma; também 
abrem a possibilidade de que as pessoas criem um personagem fictício para si 
mesmas a fim de interagir com outras; e engendram a possibilidade de que as 
pessoas se sintam livres das coerções sociais e ajam de forma diferente do que 
fariam em interações físicas (Alexy; Burgess; Baker, 2005; Briggs; Simon; Si-
monsen, 2011; Lamb, 1998; malesky Jr., 2007; martellozzo, 2011; Shannon, 2008; 
taylor, 2011; quayle; taylor, 2001; Davidson; Gottschalk, 2011). 

Contudo, é importante apontar que, entre os 33 casos em que há reclamantes 
reais no processo judicial, apenas 3 dos acusados haviam criado um persona-
gem mais elaborado e apenas um adulto apresentou-se como tendo menos de 
18 anos. Outros 4 mentiram sobre sua idade, mas, de qualquer forma, apresen-
taram-se como maiores de idade. Outro adulto mentiu sobre sua idade, mas 
a revelou à reclamante ao longo do tempo em que se relacionaram. De forma 
geral, 9 das 33 pessoas acusadas de assédio sexual mentiram sobre suas idades 
durante o contato ou a relação com a criança/ adolescente. Da mesma forma, 
um número significativo de reclamantes também mentiu sobre sua idade. Ao 
todo, 8 reclamantes esconderam o fato de não terem atingido a idade de consen-
timento ou se apresentaram como mais velhos(as) do que efetivamente eram. 

Em suma, casos julgados por assédio sexual online em cortes criminais de 
Ontário revelam variedades e diferenças em relação a: idades das criança/ ado-
lescente e diferenças de idades entre crianças/ adolescentes e adultos; o uso ou 
não de mentiras de ambos os lados; o “local” em que se deu o relacionamento 
(online ou online/ offline); e as circunstâncias em que ambos travaram conhe-
cimento inicial (online ou em pessoa). mas, para além dessas diferenças, há o 
entendimento consensual – e aqui volto a discutir representações sociais – de 
que o assédio sexual é um crime muito sério que vitimiza não apenas a criança 
reclamante do processo, mas todas as crianças e a sociedade de forma geral. 
Cito alguns trechos dos relatórios:21 

O crime de assédio sexual online é um crime da época moderna – nascido 
da moderna realidade da Internet, onde um acusado pode ter a intenção de 
atrair uma criança a tomar parte em uma atividade proibida dentro da san-
tidade de sua própria casa. (R. v. Dobson, para 3)
Assédio sexual é um crime que machuca não apenas a criança vítima, mas 
a sociedade de forma geral. Em uma época em que predadores sexuais na-
vegam pela Internet em busca de vítimas vulneráveis, os pais devem ser 

21  Os trechos citados referem-se tanto a casos resultantes de investigações policiais ativas quanto aos que 
possuem uma criança/ adolescente real como reclamante.
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extra-vigilantes ao monitorar o uso do computador por parte de seus filhos, 
ensinando-os segurança no ambiente online e a necessidade de exercer cau-
tela. Esse sentimento de medo e as razões para o medo não são saudáveis, 
ainda que necessários em uma sociedade para inculcar nas crianças o reco-
nhecimento da necessidade de segurança pessoal. qualquer pai ou mãe tem 
medo de que o que o Sr. X estava fazendo com a “Natasha”, uma criança de 12 
anos de idade, vá acontecer com seu(sua) filho(a). (R. v. Bergeron, para 27)

Em seu Artigo 718, o Código Criminal do Canadá define que “o propósito 
fundamental da sentença é a proteção da sociedade e a contribuição, junto com 
iniciativas de prevenção criminal, do respeito à lei e à manutenção de uma socie-
dade mais justa, pacífica e segura”. Ainda de acordo com o Artigo 718, esses pro-
pósitos são atingidos ao serem impostas “sanções justas” e que tenham um dos 
seguintes objetivos considerados: denúncia de uma conduta ilegal e dos danos 
causados às vítimas ou à comunidade; a dissuasão do ofensor e de outras pessoas 
de cometerem a ofensa; separar os ofensores da sociedade; auxiliar na reabilita-
ção; proporcionar reparação; desenvolver senso de responsabilidade no ofensor. 

Dentre esses objetivos, os mais citados nos casos analisados de assédio se-
xual são denúncia e dissuasão. ter a denúncia como princípio da sentença é 
uma forma de expressar a desaprovação social ao crime cometido, é “menos 
sobre culpar um determinado ofensor e mais sobre definir os valores do código 
moral que esperamos que as pessoas adiram em nossa sociedade.” Em relação 
à dissuasão, o pressuposto subjacente é que a “ameaça ou exemplo da punição 
irão desencorajar outras pessoas de cometerem o mesmo crime”. A dissuasão 
pode ser considerada em dois níveis, geral e específico, referindo-se ao uso de 
sentenças rigorosas a fim de desencorajar a sociedade em geral (possíveis ofen-
sores) de cometer uma determinada ofensa, além de dissuadir o próprio ofensor 
de repetir o mesmo crime.22

Esses princípios estão muito claros na maioria dos casos analisados e re-
velam a tentativa do juiz de enfatizar sua desaprovação em relação ao assédio 
sexual online: 

Uma mensagem precisa ser enviada a outros que considerem a execução de 
atos similares aos do acusado. (R. v. Blanchard, para 40)
Precisamos enviar uma mensagem a todos os adultos que buscam explo-
rar jovens mulheres impressionáveis e imaturas a fim de satisfazer suas 

22 Disponível em: <http://www.lawconnection.ca/content/sentencing-theory-backgrounder>. Acessado 
em: 02 ago. 2018. 
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necessidades sexuais de que o tribunal julgará essa conduta de forma bas-
tante severa (R. v. Johnston, 2009, para 83).
(…) assédio sexual via Internet é algo muito sério e pede denúncia pesada. 
A comunidade deve ser assegurada de que a administração da justiça agirá 
com força na proteção de crianças e será severa com aqueles que não respei-
tarem as normas. Aqueles que usam a Internet para entrar em contato com 
crianças tendo como objetivo cometer uma das ofensas citadas na legislação, 
devem saber que serão julgados severamente. (R. v. Brown, para 116)

Esses princípios de denúncia e dissuasão são importantes para os propósitos 
deste texto, pois revelam o peso atribuído pela justiça criminal à proteção das 
crianças e adolescentes. Em outras palavras, o valor moral de que crianças e 
adolescentes devem ser protegidos de qualquer ofensa sexual é muito presente 
nos casos criminais e os juízes não hesitam em deixar isso claro ao passarem ou 
justificarem uma sentença: 

valor sagrado de virtualmente toda sociedade no mundo é a necessidade 
de proteger a inocência de nossas crianças. Isso reflete um reconhecimento 
internacional de que as crianças são excepcionalmente vulneráveis a trans-
gressões de pessoas mais velhas que vivem suas vidas sem escrúpulos (R. v. 
Bedford, 2008, para 2). 
As vítimas eram vulneráveis por serem crianças. Crianças devem ser prote-
gidas e alimentadas. Interferir com uma criança ou sua família é uma ques-
tão séria (R. v. Brown, 2006, para 97).

Um detalhe para o qual gostaria de chamar a atenção é que, em alguns casos, 
o direito ou necessidade de proteção do(a) criança/ adolescente é reconhecido 
a despeito do entendimento do próprio juiz de que ele/ ela tenha participado 
ativamente da relação sexual ou sexualizada. Nesses casos, podemos falar em 
vítima estatutária (wolak, Finkelhor; mitchell, 2004), definida como um(a) 
menino(a) que foi participante ativo de uma relação, mas que ainda não tinha 
atingido a idade legal de consentimento. 

Bw não foi um inocente completo. De fato, estava longe disso. Ainda assim, 
ele é um jovem com direito à proteção da lei e do tribunal. Percebo que 
sua recusa em participar da acusação de mr. Bridgeman inclui a recusa de 
preencher a Declaração de Impacto sobre a vítima. Aceito que, no curto 
prazo, ele tenha sofrido tanto por ser condenado ao ostracismo em função 
de seu envolvimento com fetiches sexuais com um homem mais velho, bem 
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como por ser uma vítima do Sr. Bridgeman. mas isso não significa que ele 
não tenha sido vítima de tal exploração” (Bridgeman, 2011, para 105-106)23.

“H. e A. eram ambas participantes ativas na atividade sexual. Entretanto, 
como ambas tinham menos de dezesseis anos de idade naquele momento, 
não poderiam consentir com a atividade sexual. (R. v. Saliba, para 18)24

Em suma, a despeito das especificidades de cada um dos 69 relatórios crimi-
nais de assédio sexual analisados, a mensagem geral é de que o assédio sexual 
é um crime muito sério, que crianças/ adolescentes são inocentes e vulneráveis 
e, por essa razão, devem ser protegidos nas interações online com adultos, se-
guindo, portanto, a linha argumentativa da lei proposta pelo Parlamento e das 
discussões ali ocorridas, bem como das notícias reportadas por jornais impres-
sos. Afirmar que um(a) adolescente é vítima de assédio sexual mesmo sendo 
um participante ativo do processo apenas reforça a ideia de que crianças e ado-
lescentes são inerentemente vulneráveis e devem ser protegidos, a despeito de 
suas ações ou desejos. 

Comentários finais 
Katie.com é um livro auto-biográfico escrito por Katherine tarbox (2001). 

Em 1995, quando tinha apenas 13 anos de idade, ela conheceu um rapaz em 
uma sala de chat na Internet e se apaixonou. Em um primeiro momento, ele 
lhe disse que tinha 23 anos, depois, que tinha 31. Na realidade, ele tinha 41 anos 
de idade. Eles conversaram via Internet por 6 meses, até que ela concordou em 

23 O caso refere-se a um homem de 52 anos de idade, previamente condenado por crimes sexuais, que co-
nheceu um garoto de 14 anos em uma sala de bate-papo. Eles se encontraram algumas vezes e tiveram 
relações sexuais. De acordo com os relatórios judiciais, o acusado acreditava que o menino tinha 17 anos. 
A redação dada ao Artigo 172.1 do Código Criminal diz que é proibido comunicar-se com uma pessoa 
que seja, ou que o acredita-se ser, menor de 18, 16 ou 14 anos para os fins definidos. Ou seja, não pode 
ser declarado culpado aquele que se comunica com um garoto que acreditava ter 17 anos para ter rela-
ções sexuais, já que a idade de consentimento é 16 anos. Dessa forma, ele foi inocentado da acusação de 
assédio sexual com fins de abuso sexual. Entretanto, como a relação sexual foi filmada e a pornografia 
infantil é proibida até os 18 anos, ele foi condenado pelo crime de assédio sexual com objetivo de cometer 
pornografia infantil. 

24  No caso em questão, um homem de 38 anos foi acusado de se relacionar com duas garotas no ambiente 
online e encontrá-las para ter relações sexuais. Com ele, foi encontrado material caracterizado como 
pornografia infantil e descrito como “particularmente torpe e envolvendo a vitimização de diversas 
crianças pequenas”. Em ambos os casos, as histórias são similares. Ele conheceu cada uma das meninas 
na Internet, propôs um encontro presencial logo em seguida e desenvolveu um relacionamento com 
cada uma delas – o relacionamento durou 9 meses com a primeira e, após o rompimento, um relaciona-
mento de 2 meses com a outra. Ambas as meninas disseram a ele que tinham 18 anos, mas tinham 14 e 15 
anos. O juiz do caso afirmou que ambas foram participantes ativas na relação, ainda que não pudessem 
consentir livremente com a relação sexual por serem menores de 16 anos. 
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encontrá-lo em pessoa. Ela morava com a família em Connecticut e ele vivia 
na Califórnia. Uma viagem ao texas para tomar parte em uma competição de 
natação – ela era vista como uma nadadora promissora! – foi a oportunidade 
para que eles se encontrassem. Ele pegou um avião para Dallas e reservou um 
quarto no mesmo hotel em que a equipe de natação estaria hospedada. À noite, 
ela foi até o quarto dele. 

Isso tudo aconteceu em 1995, quando a Internet ainda engatinhava e as salas 
de bate papo online estavam começando a ser usadas para a socialização juvenil. 
O homem que se comunicou com Katie tornou-se o primeiro a ser processado 
por pedofilia via Internet. Além de escrever esse livro autobiográfico, Katie tar-
box tornou-se uma militante pelos direitos das crianças, proferindo palestras 
em escolas para falar sobre os perigos da Internet. 

Em seu livro, Katie oferece seu testemunho de como foi difícil para ela cons-
truir e aceitar o status de vítima – vítima de assédio sexual online, da sedução de 
um homem que pretendia abusar sexualmente dela. Ela achava que sabia o que 
estava fazendo, ela se via como uma participante ativa na relação, uma garota 
que se apaixonou e que queria construir uma relação amorosa com o sujeito. 
Aceitar e entender que, ao contrário, ela havia sido seduzida para o abuso foi um 
processo doloroso para ela, como afirma no livro. 

Em paralelo e complementando seu processo individual, as pessoas per-
tencentes a seu grupo social também mudaram sua visão a respeito do que 
havia acontecido com (ou contra) ela. No início, família, amigos e comuni-
dade a haviam culpado pelo ocorrido, ela não havia sido vista como vítima. 
Apesar de seus 13 anos de idade, havia sido culpabilizada por socializar-se com 
ele na Internet e por ter ido a seu quarto de hotel à noite. Após ter sido vista 
primeiramente como puta, passou, em seguida, a ser vista como a garota que 
foi violentada. 

O momento em que isso tudo ocorreu – 1995 – é importante. Com a mas-
sificação da Internet, os crimes sexuais online passaram a ser mais debatidos e 
reportados pela mídia de massa, trazendo novas informações e visões. Como 
mostrado nas sessões anteriores, além de avanços positivos, a Internet foi (e 
ainda é) vista como um buraco negro, um espaço sem leis e sem fronteira, no 
qual crianças e adolescentes poderiam (podem) ser facilmente vitimizados por 
adultos inescrupulosos e pedófilos que poderiam (podem) fazer uso do ano-
nimato para seduzi-las a participar de fotos/ filmes de pornografia infantil ou, 
ainda pior, de encontros físicos. Esse é o terceiro nível do processo, um processo 
social em que a comunicação via Internet foi criminalizada como assédio sexual 
online e a “criança” em questão tornou-se vítima em termos jurídicos. 
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Eliacheff e Larivière (2012: 27) nos lembram que vítima é uma figura con-
temporânea, pouco tendo sido dito a esse respeito antes da década de 1980 (ver 
também Sarti, 2011). Ainda que todos estejam sujeitos a se tornarem vítimas em 
algum momento de suas vidas, com liberdade para se agrupar em torno de uma 
identidade e requerer o status de vítima, de outros diz-se que são vítimas em 
função de sua condição. Crianças e adolescentes são um desses grupos. Parado-
xalmente ao reconhecimento da criança e do adolescente como seres humanos 
com direitos e voz, são vistas hoje em dia como “vulneráveis como nunca o fo-
ram, vítimas potenciais de todos os tipos de perigo, pelo simples fato de serem 
crianças” (Eliacheff; Larivière, 2012: 91). 

O desenvolvimento social de longo prazo é, do ponto de vista de Norbert 
Elias (2000), em grande parte não planejado. Isso significa que seria incorreto 
tentar explicar os processos sociais de longo prazo simplesmente em função de 
ações e planos intencionais, mas também significa que ações e planos inten-
cionais possuem seu lugar nos processos sociais cegos. Assim, de acordo com 
Elias (1997: 360), as estruturas e processos sociais emergem de um entrelaçar de 
ações e planos de muitas pessoas, mas o processo não deriva de nenhuma ação 
ou plano específico. Ao longo da história, contudo, algumas pessoas ou gru-
pos tentaram intencionalmente transformar o comportamento de outros, usu-
almente na direção de padrões “mais civilizados”. quando esse esforço envolve 
uma campanha mais ou menos orquestrada, é possível falar em uma ofensiva 
civilizatória (Spierenburg, 2001: 98). 

O processo de criminalização do assédio sexual online pode ser visto como 
uma ofensiva civilizatória, uma campanha que teve como objetivo administrar 
as relações online – especificamente aquelas entre adultos e crianças – a um 
nível mais aceitável. Sem dúvida, esse não foi um esforço isolado, na mesma 
direção há ofensivas civilizatórias em direção a uma maior equidade de gênero 
e outras de proteção a crianças e adolescentes. Ao longo dos últimos séculos, 
nossa sensibilidade em relação à violência sexual aumentou enormemente (vi-
garello, 1998; Landini, 2005). Como vigarello afirma de forma clara, ao final 
de seu livro, a violência sexual contra crianças tornou-se a violência de nosso 
tempo. Não porque tenha aumentado quantitativamente, mas porque nossos 
olhares estão direcionados a ela. todas as formas de violência sexual contra 
crianças e adolescentes tornaram-se inaceitáveis e insuportáveis para nós, indi-
víduos do Século XXI. 

A criminalização de ações ou comportamentos específicos é parte desse 
processo. O amplo uso da Internet e outras tecnologias da informação e da co-
municação trouxeram à luz dois problemas sociais já conhecidos, mas que até 

Contemporanea_V8n2.indd   533 14/12/2018   11:45



534 Vulnerabilidade e perigo potencial – o processo de criminalização do...

então não geravam muita preocupação. A pornografia infantil foi o primeiro 
desses problemas a ser globalmente discutido e nacionalmente criminalizado 

– a maior parte dos países aprovou leis a esse respeito no fim da década de 1980 
e início da década de 1990 (Landini, 2004a e b). A criminalização do assédio 
sexual online veio pouco depois, no fim da década de 1990 e início dos anos 
2000 – ainda que a legislação a esse respeito não tenha (ainda) sido adotada 
por um número muito grande de países, o fato de o assédio sexual constar da 
Convenção pela Proteção de Crianças contra a Exploração e o Abuso Sexual do 
Conselho da Europa25 (2007), e de recomendações do UN Special Rapporteur on 
the sale of children, child prostitution and child pornography, incentivando os 
Estados membros a introduzirem legislação criando a ofensa de internet luring 
ou grooming, aponta nessa direção. 

Ao discorrer sobre as mudanças nas relações entre pais e filhos, Elias (2012) 
afirma que o “descobrimento da criança”26 e o “Ano da Criança”27 são signos de 
uma mudança nas balanças de poder entre pais e filhos, em favor de uma distri-
buição mais equilibrada do que em épocas anteriores. Da mesma forma, a cri-
minalização de um ato agora denominado pelo Código Criminal como assédio 
sexual online (online luring) é também evidência do aumento de sensibilidade 
em relação à violência sexual e, em especial, à violência sexual contra crianças e 
adolescentes,28 o qual constitui, nos termos eliasinos, um dos direcionamentos 
do processo de desenvolvimento social (ou processo civilizatório). 

Se utilizei o conceito de representação ao longo deste texto, foi como forma 
de encontrar evidências dos valores morais que dão sustentação a esse processo 
de aumento da sensibilidade em relação à violência sexual contra crianças e 
adolescentes – processo mais longo e de maior espectro do que o processo de 
criminalização do assédio sexual, mas no qual este encontra-se inserido. Houve, 
efetivamente, um esforço articulado no sentido de criminalizar o assédio sexu-
al, e não é por outro motivo que chamei esse processo de ofensiva civilizatória. 

25 Artigo 23.º – Abordagem de crianças para fins sexuais “Cada Parte toma as necessárias medidas legislati-
vas ou outras para qualificar como infracção penal o facto de um adulto propor de forma dolosa, através 
de tecnologias de informação e comunicação, um encontro a uma criança que não tenha atingido a idade 
estabelecida em aplicação do n.º 2 do artigo 18.º, com a finalidade de cometer nesse encontro qualquer 
uma das infracções estabelecidas em conformidade com a alínea a) do n.º 1 do artigo 18.º ou com a alínea 
a) do n.º 1 do artigo 20.º, desde que essa proposta seja seguida de actos materiais que visem a tal encon-
tro.” https://rm.coe.int/CoERmPublicCommonSearchServices/DisplayDCtmContent?documentId=09
0000168046e1d8 , acessado em abril;2017. 

26 Como discutido por Ariès (1981).
27 Proclamado e celebrado pela ONU em 1979.
28 Aproprio-me aqui da discussão de vigarello (1998), à qual já fiz referência mais acima. 
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Contudo, é importante registrar que esse processo ou ofensiva não ocorreu 
de forma desarticulada de processos mais amplos, tendo se sustentado nos va-
lores que estão explicitados em representações na mídia, nas falas dos políticos 
e também dos membros do poder judiciário, quais sejam: a representação da 
criança e do adolescente como inocentes, vulneráveis e com necessidade pre-
mente de proteção; o adulto, entendido como potencialmente perigoso, prin-
cipalmente o pedófilo; e a Internet, entendida como um espaço difícil de ser 
policiado e que possibilita a manipulação de crianças e adolescentes inocentes 
e vulneráveis por adultos inescrupulosos. Além disso, constituem evidências 
que apontam na direção de uma rediscussão moral relativa à sexualidade de 
crianças e adolescentes: o aumento da idade de consentimento sexual, ocorrido 
poucos anos após a aprovação da lei sobre assédio online; o percentual de inves-
tigações policiais ativas em relação aos processos resultantes de um crime no 
qual há um autor/ vítima reais; e a discussão sobre a legislação constituir uma 
forma de denúncia e dissuasão de crimes contra a inocência e a vulnerabilidade 
inerentes a crianças e adolescentes. 

Retomando a explicação do início do texto, entende-se o assédio sexual 
como um crime em que o dano é construído como um dano potencial. Ao cri-
minalizar o assédio online, objetivava-se coibir a possibilidade de uma violência 
efetiva – quiçá podemos até dizer que objetivava-se alcançar a prevenção de 
crimes como o abuso sexual, a pornografia infantil etc. Ao enunciar o veredito 
de um dos primeiros casos de assédio sexual a chegarem à Suprema Corte do 
Canadá, o ministro do Supremo Justice Fisher enfatizou essa questão. Segundo 
ele, o Artigo 172.1 do Código Criminal do Canadá (online luring): 

(…) cria uma ofensa incipiente ou rudimentar, ou seja, um crime prepara-
tório que mira em condutas que, de outra forma, seriam consideradas legais 
e que tenham como objetivo culminar em um crime completo. Criminaliza 
condutas que precedem a comissão de uma violência sexual à qual se refere, 
e mesmo uma tentativa de cometê-lo. Com efeito, não é preciso que o ofen-
sor se encontre ou planeje encontrar-se com a vítima com o objetivo de co-
meter qualquer uma das ofensas secundárias. É assim para que seja possível 
alcançar o objetivo previsto pelo Parlamento Canadense de fechar as portas 
do cyber espaço antes que o predador encontre sua presa (R. v. Legare, 2009, 
at para 25, itálicos da autora).

A frase “fechar as portas do cyber-espaço antes que o predador encontre sua 
presa”, utilizada por um ministro da Suprema Corte, além de tentar traduzir o 
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objetivo da legislação sobre assédio sexual, é também bastante apelativa. Para 
além do fato de o assédio poder, sim, trazer dano à criança e ao adolescente – 
danos efetivos e não apenas potenciais –, a formulação assusta de tão estereoti-
pada que é. E assusta também em sua solução – diria radial e pretenciosa – de 
criminalizar a comunicação a fim de prevenir violências sexuais físicas ou que 
envolvam a imagem. O fato de mais da metade dos processos julgados em On-
tário num período de 12 anos serem decorrentes de investigações ativas em que 
um(a) policial apresenta-se como criança ou adolescente no ambiente online a 
fim de ser “seduzido(a)” por um predador, “fisgando-o e trazendo-o aos braços 
da lei”, fortalece o argumento: o foco é identificar possíveis abusadores sexuais 
e tirá-los de circulação antes que “entrem em ação”, antes que ocorra o crime. 

Em outros momentos (Landini, 2004a; 2004b), já iniciei a discussão a res-
peito da complexidade que envolve a circulação da pornografia infantil na In-
ternet, a qual retomo para a discussão sobre assédio sexual online. O problema 
da pornografia infantil na Internet envolve uma questão muito mais complexa 
do que a pedofilia, e é tão mais complexa porque envolve um valor cultural: a 
valorização da sexualidade adolescente. tanto em nível social quanto cultural, 
costuma-se ignorar o fato de que, ao mesmo tempo em que avançam os direitos 
da criança e do adolescente e que a sociedade se torna mais consciente da ne-
cessidade da proteção à infância, a sexualidade adolescente é também cada vez 
mais valorizada. Ou seja, ao mesmo tempo em que o tema da pedofilia e da vio-
lência sexual são cada vez mais entendidos enquanto problemas sociais sérios, 
há uma sexualização da imagem da criança e do adolescente. O corpo jovem é, 
ao mesmo tempo, valorizado e, cada vez mais, interdito (2004a). 

Em relação ao assédio sexual, há uma questão suplementar que torna a 
equação ainda mais complexa. Nesse sentido, chamo a atenção para a impor-
tância em discutir mais amplamente a dinâmica online e as interações entre os 
envolvidos, questão que passou ao largo durante o processo de criminalização 
do assédio sexual. Sociabilidade, sexualidade e condutas criminais estão todas 
entrecruzadas no ambiente online. A Internet é um meio muito utilizado para 
sociabilidade por crianças e adolescentes, inclusive para estabelecer relações 
que são, senão sexuais, ao menos “sexualizadas” em sua natureza, tanto com 
pessoas conhecidas quanto desconhecidas, algumas vezes até com adultos. Ou 
seja, relações que, ainda que não cheguem ao ato sexual físico, possuem uma 
miríade de questões relacionadas (como a troca de fotografias, masturbação em 
frente à webcam, uma transa online etc.) que fazem dessa sociabilidade uma 
forma de violência aos olhos da lei. Ignorar esse cenário e insistir em cons-
truir e reconstruir a imagem da criança e do adolescente como vulneráveis e 
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necessitando de proteção, e do adulto como potencial ofensor, é uma simplifi-
cação absurda. O problema do assédio existe e é bastante sério em muitos casos, 
mas ter estereótipos como pilares que sustentam a legislação torna seu alcance e 
efetividade bastante limitados, demonstrando, claramente, que a legislação diz 
respeito não apenas à prevenção e punição de casos de violência, mas constitui 
também uma forma de rediscussão dos limites morais que envolvem a sexuali-
dade de crianças e adolescentes.
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Abstract: The mass diffusion of the Internet since the 1990s and the development and 
expansion of easy access to information and communication technologies placed 
online sexual violence as a focus of attention for those concerned with child and 
adolescent protection. In the wake of the usual discussions on child pornography, an 
increasing concern has emerged about situations of online grooming or luring. This 
article reflects on Canada’s movement to criminalize online luring/grooming, and 
makes some remarks based on Court Reports from the province of Ontario in the 
years 2002 to 2014. From 2002 on, Section 172.1 of the Criminal Code of Canada pro-
hibits communications between adults and children via information and communi-
cation technologies that could result in a sexual offence. The study is not focused on 
luring in itself, but on the beliefs, values and ideologies identified in its agenda. It dis-
cusses the representations of children, adult offenders and online environment that 
stand as the foundations of the process of criminalizing online luring, and are also 
found in the reports of the studied cases and decisions in connection with the crime. 
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The mass diffusion of the Internet since the 1990s and the development and 
expansion of easy access to new information and communication technologies, 
such as mobile phone connections, smartphones and tablets, in addition to 3G 
and 4G networks, placed sexual violence in online environments as a focus of 
attention for those concerned with child and adolescent protection. Such con-
cern is primarily aimed at the production, exchange and commerce of child 
pornography on the Internet, later using other information and communication 
technologies for the same purposes. In the wake of such practices, attention 
was also drawn to the relations between online and offline environments, and 
to sexual offences over the Internet (or mediated by information and commu-
nication technologies) vis-à-vis offences outside its environment. It was only at 
that point in time that the discussions on grooming, or luring, gained strength.

This article reflects on the criminalization of online luring by approaching 
the recent experience of Canada – one of the first countries of the world, and 
perhaps the very first one, to enact legislation on the topic. Its starting point 
is the movement to criminalize online luring, or grooming, in the discussions 
held by the Canadian Parliament before its 2002 enactment of Section 172.1 of 
the country’s Criminal Code. This research is supplemented by the study of 
court reports of cases tried for online luring in the province of Ontario between 
the years 2002 and 2014.

The focus of this article is not luring itself, but the beliefs, values and ideolo-
gies of the agenda that surrounds it, which stand as pillars of its criminalization-

-process. to attain this aim, it tackles the notion of representation. According to 
Porto (2010: 76) there is a distinction between the reality of violence and its re-
presentations. violence has an objective component, evinced by its figures and 
statistics, whereas its representations include a subjective component of what 
individuals and the society take for – what they represent as – violence. The pro-
cess of criminalizing an act is a unique opportunity to reflect on the issues that 
surround this process and provide its foundations. In Durkheimian termino-
logy, a sociology of morals takes place when values and morality itself become 
objects of study. Such is the line of reasoning followed by the present reflection.

What is luring / grooming? 
The concept of luring or grooming with the purpose of facilitating the sexual 

abuse of a child is not new. But before being established as an offence in the Cri-
minal Code of Canada – and also in many other countries –, it was a conceptual 
tool from the field of psychology. without using the terms ‘luring’ or ‘grooming’, 
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David Finkelhor – one of the pioneering and most widely recognized scholars 
to theorize about child sexual abuse – dealt with the topic in a 1984 book by 
presenting a model of four enabling preconditions for sexual abuse. According 
to him, a potential offender: 1) needs some motivation to sexually abuse a child; 
2) has to overcome internal inhibitions against acting on that motivation; 3) has 
to overcome external impediments to committing sexual abuse; and 4) has to 
undermine or overcome a child´s possible resistance to the sexual abuse (Finke-
lhor, 1984: 54). This fourth condition can be seen as the process of child or ado-
lescent luring or grooming that precedes and enables sexual abuse.

For Davidson (2011: 10), grooming “involves a process of socialisation throu-
gh which an offender seeks to interact with a child (...), possibly sharing their 
hobbies and interests in an attempt to gain trust in order to prepare them for 
sexual abuse”. On her turn, mcAlinden (2012: 11) has a longer definition of lu-
ring or grooming: “1) The use of a variety of manipulative and controlling te-
chniques 2) with a vulnerable subject 3) in a range of interpersonal and social 
settings 4) in order to establish trust or normalize sexually harmful behavior 5) 
with the overall aim of facilitating exploitation and/or prohibiting exposure”. A 
luring / grooming situation can occur in various family or extrafamily settings 
via approaches such as face-to-face contact, Internet or online activities, street 
grooming or peer-to-peer grooming (mcAlinden, 2012: 28).

The diffusion of modern information and communication tools gave a new 
impetus to this discussion. The emergence of the Internet as an important and 
widely disseminated means of communication led to the concern that it could 
be used to facilitate contacts between adults and potential victims of sexual abu-
se, such as children and adolescents. Back in 1997, when the massive expansion 
of the Internet was in its initial days, Durkin pointed out four ways in which 
it was being improperly used by pedophiles:3 to exchange child pornography, 
to locate children to molest, to engage in inappropriate sexual communication 
with children, and to correspond with each other. Other authors drew a causal 
link between child pornography and grooming / luring. For instance, the typo-
logy of child pornography4 developed by Krone (2004) includes a distinction of 

3 Pedophilia is defined by the International Classification of Diseases (ICD 10) as a disorder of sexual 
preference in which an individual has “a sexual preference for children, boys or girls or both, usually 
of prepubertal or early pubertal age”. Despite the fact that Durkin did use the word pedophile, it can be 
pointed out that even though there are pedophiles that use information and communication technolo-
gies to contact children, the problem of online luring is not limited to their group.

4 Krone’s typology identifies nine levels, each of them reflecting a higher degree of seriousness than the 
previous one: browser, private fantasy; trawler; non-secure collector; secure collector; groomer; physical 
abuser; producer; and distributor. 
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level between a ‘groomer’ and a ‘physical abuser’. A ‘groomer’, according to this 
distinction, is someone who develops “an online relationship with one or more 
children”, while a “physical abuser” is someone who abuses “a child who may 
have been introduced to the offender online”. In both cases, “pornography may 
be used to facilitate abuse”. 

The early 2000s were marked by the beginning of a criminalization-process of 
online luring/ grooming. As such situations occurred in the online environment, 
communicating with a child or adolescent with the objective of committing se-
xual abuse ceased to be understood as a stage or precondition for sexual abuse, 
and started to be seen as an independent behavior that not only must be harshly 
disapproved, but also criminalized. Since then, only a few countries have already 
enacted specific laws against luring / grooming, including Australia, Canada, the 
Netherlands, Norway, Sweden, the United Kingdom and Ireland, and the USA.5 

The Canadian Parliament enacted Section 172.1 of the country’s Criminal 
Code in 2002 with the following text:

172.1 (1) Every person commits an offence who, by a means of telecommuni-
cation, communicates with
(a) a person who is, or who the accused believes is, under the age of 18 ye-

ars, for the purpose of facilitating the commission of an offence with 
respect to that person under subsection 153(1) [sexual exploitation of 
person with disability], section 155 [incest], 163.1 [child pornography], 
170 [parent or guardian procuring sexual activity], 171 [Househol-
der permitting prohibited sexual activity] or 279.011 [trafficking of a 
person under the age of eighteen years] or subsection 279.02(2) [ma-
terial benefit  —  trafficking of person under 18 years], 279.03(2) [wi-
thholding or destroying documents  —  trafficking of person under 18 
years], 286.1(2) [obtaining sexual services for consideration from per-
son under 18 years], 286.2(2) [material benefit from sexual services 
provided by person under 18 years] or 286.3(2) [procuring  — person 
under 18 years];

(b) a person who is, or who the accused believes is, under the age of 16 ye-
ars, for the purpose of facilitating the commission of an offence under 

5 In the Brazilian legislation, the criminalization of luring was established in 2008 based on the changes 
introduced to the legislation on child pornography (article 241 of the Statute of the Child and Adolescent – 
ECA in the Brazilian acronym). One of these changes was the inclusion of article 241-D in the Statute, with 
its provisions on the issue: “Article 241-D: to groom, harass, instigate or constrain a child by any means of 
communication with the aim of practicing a libidinous act with him or her” (added to Law 11,829 of 2008).
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section 151 [Sexual interference] or 152 [Invitation to sexual touching], 
subsection 160(3) [Bestiality in presence of or by child] or 173(2) [Ex-
posure] or section 271 [sexual assault], 272 [Sexual assault with a wea-
pon, threats to a third party or causing bodily harm], 273 [aggravated 
sexual assault] or 280 [Abduction of person under sixteen] with res-
pect to that person; or

(c) a person who is, or who the accused believes is, under the age of 14 
years, for the purpose of facilitating the commission of an offence 
under section 281 [Abduction of person under fourteen] with respect 
to that person.

Therefore, the Canadian legislation prohibits communications between an 
adult and a child by different information and communication technologies, 
when they may possibly result in a sexual offence. Such possibility covered by 
the legislation does not need to be effective, as long as a child or adolescent 
believes in its possibility. Thus, it is a crime for an adult to have an online con-
versation with a 15-year old adolescent if the adult’s goal is: 1) to invite him or 
her to a sexual encounter;6 or 2) if the adult convinces the child or adolescent 
that the invitation is real, even in the absence of an effective intention to meet 
him or her. If the adult’s intention is to produce child pornography, the prohi-
bition extends to the age of 18 years old. As Suzanne Ost (2009, 90) affirms, by 
focusing on luring/grooming, the legislation does not criminalize only harmful 
behaviors, but also behaviors that could possibly result in harm: “the harm of 
grooming was constructed as potential, anticipated harm”.

The current Brazilian Criminal Code dates back to the year 1940, when it 
was enacted in substitution of the previous 1890 code. The 1940 code establi-
shes the crime of seduction. Its article 217 prohibits the seduction of maidens 
between 14 and 18 years old with the purpose of having sexual relations with 
them and taking advantage of their inexperience or trustfulness. The values 
substantiating the crime of seduction, which is now considered to be outdated, 
were: virginity as a value to be upheld until marriage; and maidens as naïve and 
vulnerable persons, who could be easily deceived by men.

6 The age of consent established by the Canadian legislation was 14 years old until 2007 and rose to 16 years 
old (see this discussion in the following section of this article). Therefore, sexual relations with persons of 
less than 16 years old (from kissing and caressing to sexual intercourse) are prohibited. Some exceptions 
are: 1) 14- or 15-year-old individuals may consent to have a sexual activity if the age difference of one’s 
partner is less than five years and there is no relation of trust, authority, dependency or any other form 
of exploitation; 2) 12- or 13-year-old individuals may consent to have a sexual activity if the age difference 
of one’s partner is less than two years and there is no relation of trust, authority, dependency or any other 
form of exploitation. These provisions are part of the text of Article 150.1 of the Canadian Criminal Code. 
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In their discussions on the crime of seduction, Abreu (2000) and Bessa 
(1994) approach the role of justice in arranging sexual behaviors and gender 
roles. Bessa even argues that the justice system played a role of constructing 
sexualized subjectivities. Despite the distinctions in terms of the values that 
justify their criminalization, both crimes – seduction and luring/online groo-
ming – point to the process that precedes and enables a sexual or sexualized 
relation. Both are justified by the understanding that the victims – maidens in 
the first case, and children and adolescents in the second – are vulnerable and 
need to be protected.

The values that substantiate the crime of online luring/grooming will be dis-
cussed in the following section. 

The need for a new law: representations of online luring/grooming in the Cana-
dian Parliamentary debates and in the media

The Canadian Bill to tackle luring emerged in reaction to a Supreme Court 
decision on child pornography, the Robin Sharpe case. Sharpe was prosecuted 
on charge of child pornography after the seizure of a text in his possession, enti-
tled Sam Paloc’s Boyabuse – flogging, fun and fortitude: a collection of Kiddiekind 
classics, in addition to a collection of books, manuscripts, stories and photogra-
phs allegedly containing child pornography (Akdeniz, 2008: 143). During his 
criminal proceedings (first trial, appeal and second trial), the Canadian legis-
lation was challenged, and in his first trial, the prohibition of possessing child 
pornography was deemed unconstitutional. The burning point of his long cri-
minal process was a controversy between the principles of freedom of expres-
sion, on the one hand, and child protection, on the other.

The Canadian Parliament reacted to the Sharpe case in 2001 by introducing 
Bill C-15A as an amendment to the Criminal Code and other criminal laws. Bill 
C-15A sought to improve the provisions on child pornography, including the 
criminalization of access to child pornography, and of luring. It was enacted by 
the Parliament in June 2002 (Akdeniz, 2008: 150). 

Introducing the debate on the initial draft of Bill C-15A, Senator Landon 
Pearson (2001: 1609) recalled the Parliament that its provisions were a response 
to the commitment of the Canadian Government after the elections, to “safe-
guard children from criminals on the Internet by ensuring that they are protec-
ted from those who would prey on their vulnerability”, and to a call from the 
minister of Justice to establish the crime of online luring. Despite mentioning 
some positive aspects of the Internet, Senator Pearson affirmed that:
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most people in Canada would like to prevent the use of the Internet by per-
sons who, from the safety and secrecy of their homes, use the anonymity 
of it to lure children into situations where they can be sexually exploited 
(Pearson, 2001: 1609). 

According to him, the criminal offence of luring sought to address a problem 
reported by the police and the media as a growing phenomenon (Pearson, 2001: 
1609). Parliament members and experts summoned to testify during the deba-
tes agreed that luring was an increasing phenomenon (Grecco, 2015: 140-141).7 
Statements such as “with the rapid rise of Internet use, an awful lot of children 
have been inadvertently getting sucked into a trap by pedophiles” (Stoffer, 2001: 
5353 quoted by Greco, 2015: 136) were heard during the debates.8

The concern that the bill could have limited reach and, therefore, more had to 
be done on behalf of child protection, was expressed in the process of enacting 
the new law on luring, indicating the need to raise the Canadian age of consent, 
which was 14 years old (Owen, 2001: 6312; Pearson, 2001: 1609; toews, 2001: 6314).

Speaking about the need to raise the age of consent, Blaikie (2001: 6316) 
considered that its justification was not linked to prohibiting sexual relations 
among the young, but to their possible relations with older persons: 

we have this glaring loophole in the law that would permit 40 year olds to ex-
ploit people who are 14 or over on the Internet because we do not have a law 
which is adequate to the circumstances that can now be created on the Internet. 
we have to do it sensitively because we do not want to criminalize certain 
behaviours between people, particularly teenagers who are chose in age. 
There must be a way to look at this issue with sensitivity in mind, but ne-
vertheless laws must be created that would prevent or at least punish that 
kind of activity.

7 In his PhD thesis, Christopher Grecco (2015) discussed and elaborated on the concept of moral panic 
using the parliamentary discussions on online luring as a case study. The quotations extracted from his 
thesis in this article restrict themselves to his substantial descriptions of the parliamentary debates in 
connection with the enactment of Section 172.1 of the Canadian Criminal Code.

8 The terms ‘pedophilia’ and ‘pedophile’ are frequently used without reference to their medical definitions 
(see footnote 2 above) thus acquiring a pejorative or compelling meaning. The pedophile-figure is often 
identified as a ‘bogeyman’ (Silverman; wilson, 2002) or a contemporary ‘monster’ (Lowenkron, 2013). As 
this section shows, in Canada, the words ‘pedophile’ and ‘pedophilia’ were used in the legislative discour-
ses. In comparison to Brazil – and this should be seen as a problematization –, such connotations do not 
seem to be as widely disseminated. In Brazil, the existence of an “anti-pedophilia crusade” to criminalize 
child luring is acknowledged (Lowenkron, 2015; Rodrigues, 2017). There is no space in this article for this 
discussion, but I point out to the relevance, in the wake of the studies of Lowenkron and Rodrigues, of 
deepening the reflection on the legal significance of the attempt to criminalize pedophilia in Brazil. 
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In 2007, the enactment of Bill C-22: “An Act to amend the Criminal Code 
(age of protection) and to make consequential amendments to the Criminal Re-
cords Act” raised the Canadian age of consent from 14 to 16 years old. Its hearin-
gs favored anecdotal examples in detriment of aggregated empirical evidences. 
when speaking about the perils involved in relations between adolescents and 
adults, hearing participants gave examples of 35-, 40- or 55-year-old adults, but 
they neither discussed data on the effective prevalence of males from this age 
group in interactions with adolescents, nor presented reports that could allow 
an assessment of the age of sexual partners (Dauda, 2010: 173).

The enactment of an increase in the age of consent from 14 to 16 years old ex-
panded the scope of the legislation about online luring. In addition to it, the mi-
nimum and maximum terms of imprisonment for cases of online luring were 
also increased.9 In this regard, the study of the implicit values embedded in the 
criminalization of luring becomes even more relevant: for if the attention is 
being directed to the representation of online luring, and, therefore, to what a 
society considers to be a violence, the enactment of these Bills – in their ability 
to intensify the punishment or the scope of Article 172.1 – indicates a strong so-
cial rejection of the idea that the Internet can be used for seducing children and 
adolescents. Considered as representations of luring, of possible victims (chil-
dren) and possible offenders, the statements and concerns expressed during the 
Canadian parliamentary debates evinced the anxieties and social values at stake, 
which stood behind as justifications of the need for a new law.

Similar claims – and similar representations – were expressed in the Ca-
nadian media. According to Greco and Corriveau (2014), between 1998 and 
2008, online luring was depicted in three of the most widely read newspapers 
of toronto as a constant threat, similar to a catastrophe that should be faced 
by society. The idea that pedophiles can use the Internet to breach into the 
sacred space of one’s household was repeatedly mentioned in the newspapers. 
Three features of information and communication technologies were pointed 
as a rationale for the perceptible increase of this new threat, which could serve 
either to enable or to aggravate the problem of child sexual abuse: 1) the fact 
that the Internet can be used as a means of contact by an incalculable number 
of people, and as a platform for accessing different types of contents and ma-
terials; 2) the absence of geographic boundaries, leading to law enforcement 
difficulties and enabling increased accessibility; and 3) the Internet could favor 

9 Such increase in the terms of punishment is a result of Bill C-277, “An Act to amend the Criminal Code 
(luring a child)”, which received parliamentary assent in 2007. 
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an anonymity-atmosphere among its users and facilitate the commission of 
offences in its virtual environment.

The moral panic theory emerged in the late 1960s and early 1970s, and its 
two leading authors were Stanley Cohen ([1972] 2011) and Jock young (1971). 
In brief and simple terms, moral panic is an exaggerated reaction to an either 
sporadic or systematic event, which takes up the focus traditionally aimed at 
the deviant-figure and his or her traits, and redirects its analysis to the resulting 
reaction. The media plays a central role in this process.

Following the discussions on moral panic, Roger N. Lancaster (2011) addres-
sed sexual panic. The notion of sexual panic is linked to the Punitive State – the 
notion that criminality can be solved by more or harsher punishments, in de-
triment of alternative courses of action.10 Greco and Corriveau (2014) raised a 
hypothesis that the luring representations expressed by Canadian newspapers 
contributed to a state of moral panic leading to legislative interventions – in 
other words, a “legislative panic”. Here, the obvious difficulty is the inability to 
derive an effective correlation between the news on the newspapers and the ac-
tual legislative interventions. For this reason, this discussion cannot go beyond 
the hypothetical level.

moving from the discussion that seeks either to prove or examine the effec-
tive relations between luring representations in the media and the enactment 
of laws in connection with it, let us now return to the explicit and implicit va-
lues that give meaning to the discussions on luring and, therefore, on morality. 
For young (2011: 247), moral panic is “a moral conflict between authority and 
subculture”. On his turn, Garland (2008: 11) remembers two essential elements 
of Cohen’s definition of moral panic that deserve to be mentioned: the moral 
dimension of social reactions and the notion that a deviant behavior at stake is 
somehow symptomatic

Gayle Rubin (1984) identifies moral panic situations as “political moments” 
of sex that enable redesigning the acceptable limits, policies and laws that effec-
tively rule a particular practice. And the speed with which fits of moral panic 
succeed each other in the contemporary society, as miskolci (2007, 114-115) 
points out, is a consequence of the constant need to re-discuss and renegotiate 
the moral limits of a collectivity, which can no longer be reduced to a set of sim-
ple rules laid down by religious or political leaders.

10 An excellent case study of the consequences of moral panic is Critcher, 2002, which analyzes not only the 
bill dubbed ‘Sarah´s Law’, but also the reemergence of vigilant movements after the murder of 9-year-old 
Sarah Payne in England in July 2000. 
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For Garland (2008), moral panic can be linked both to specific cases11 and 
wider series of cases12 in response to social problems that can be either serious, 
trivial or even the fruit of imagination. Citing the example of child abuse, Gar-
land affirms that moral panic can serve to attract attention and take an issue to 
the political agenda. However, the very seriousness of the problem would suffice 
to justify subsequent social reactions: “as Ian Hacking has observed, [it] is a so-
cial problem that has been highlighted, conceptualized and addressed in recent 
decades. The cumulative social and governmental reactions to perceived child 
abuse have created, in our societies, a whole new regime of suspicion, supervi-
sion and control” (Garland, 2008: 16).

In this text, Garland’s discussion about online luring does not restrict itself to 
a specific case and approaches a broad and serious social problem. Following his 
reasoning, I understand that a particular level of moral panic has contributed to 
take the theme to the political agenda and to the enactment of the new law. yet, 
an underlying issue must be brought to attention: the enactment of legal provi-
sions in response to online luring, applicable to minors, in addition to an increase 
in the age of consent, strongly indicate that the criminalization of online luring 
was based on a reassessment of moral limits in the sexuality of children and ado-
lescents. I will return to this point in the final part of this text. The next lines will 
discuss the representations of luring found in Canadian court proceedings. 

Children are innocent and must be protected – Representations in criminal 
court reports13

In 2014, I carried out a research on court decisions related to luring in the 
Canadian province of Ontario. The legal databases LexisNexis and westlaw14 
provided me access to 69 judged cases between 2002 (the year when luring was 

11 In Brazil, the best known case of moral panic related to sex abuse was the Escola Base case in 1994. This is 
one of the illustrative cases of moral panic analyzed by Rodrigues (2017). But Rodrigues’ text goes beyond 
to discuss the fabrication of contemporary subjectivities in the light of michel Foucault’s work and pe-
dophilia narratives. Another well-known case is that of mcmartin Preschool in manhattan Beach, Los 
Angeles, linked to the alleged ritual abuse of children. At least three books were written about this case, 
with quite distinct interpretations and analyses: Nathan and Snedeker (1995); Cheit (2014); and Beck (2015).

12 For a discussion on possible broad situations of moral panic, see Jenkins (2001 and 2009). In these inte-
resting texts, Jenkins reconsiders his initial position about the occurrence of moral panic in relation to 
child pornography on the Internet, to the point of affirming that this is one of the themes that “failed” to 
ignite moral panic. 

13 This article only covers representations of the victims, of their offenders and of the crime of luring. It 
doesn´t covers the ‘histories’ of what occurred in the cases. A contribution with this focus is still to be 
written. Some remarks in this regard can be found in Landini & zeytounlian (2018).

14 The LexisNexis and westlaw databases contain the largest collections of Canadian criminal court cases 
and are, therefore, key instruments for obtaining access to information on the Canadian legal system.
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included in the Criminal Code) and 2014 (the year when the data was collected), 
which were then gathered into a database on the Nvivo platform.

Court Reports are summarized proceedings that enable access to legal data 
from court cases. The overall quality of the information of these reports is not 
homogeneous, but they give essential data such as the descriptions of accused 
persons, complainant(s)15 and luring lawsuits, as well as information about the 
circumstances of offences. Court Reports also give access to the judicial deci-
sions and the rationale of their justifications.

It is unquestionable that court reports must be assessed in a careful way, on 
account of their nature and their limits. Court reports – and even criminal case 
transcripts – cannot be taken as unbiased narratives about the empirical reality. 
Defense lawyers and prosecutors, in addition to case complainant(s), accused 
persons and witnesses, express distinct interpretations of one and the same fact, 
which lead to contradictory views in relation to guilt, effective actions by the 
involved persons, different justifications for particular deeds, and so on.

while paying attention to some quantitative figures, my analysis of these 
materials was primarily qualitative, with a consistent reading of the available 
documents and a focus on the judges’ views about online luring and their vic-
tims and offenders in each case. Following the discussions described in the 
previous sections, these reports served as sources for identifying distinct repre-
sentations of luring. In other words, they served as sources of insight and access 
to the values embedded in the way each case was understood.

Before I proceed to these representations, the following lines present an 
overview of the studied cases and some quantitative data to contextualize their 
empirical scene.16 

Of the 69 studied cases,17 36 cases were linked to sting operations, while 
the other 33 cases had a child or adolescent complainant. In sting operations, a 
police officer assumes the role of a child or adolescent in order to identify and 

15 The studied judicial reports use the word complainant in reference to the child or adolescent of a case. I 
use the words complainant and plaintiff in reference to a child or adolescent allegedly victimized by luring, 
thus avoiding the expression ‘victim’. This terminological preference is due to two reasons: first, because 
accused persons are sometimes acquitted of their charges and the word ‘victim’ would not be appropriate 
in their cases; and second, because some plaintiffs or complainants refuse to accept the status of ‘victims’ of 
luring. This second element will be introduced to the discussion in the final section of this article.

16 Despite the fact that LexisNexis and westlaw are the two largest databases for criminal case research, 
they do not provide access to all case reports. Therefore, it is not my intention to present this scenario 
as representative of the total number of online crimes of luring, and not even as representative of the 
totality of court decisions related to luring in Canada or in Ontario.

17 A “case”, in this sense, includes all court decisions in connection with one and the same possible crime. 
Thus, crimes with decisions in more than one instance are counted as individual cases.
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attract possible criminals.18 As to gender, 33 sting operation officers assumed a 
female identity, and only three assumed a male identity. In 24 of the 36 sting 
operation cases, officers pretended to be younger than 14 years old; and in 12 
cases, they pretended to be either 14 or 15 years old.

All individuals reported in the course of these police operations were males. 
Regarding their age, four of them were 19-30 years old; ten were 31-40 years old; 
nine were 41-50 years old; four were 51-60 years old; and one was 61-70 years old. 
The information on age was not available in eight cases. 

In most of the 33 cases in which a child or adolescent was an effective 
complainant,19 such child or adolescent was a female (28 of the 33 cases). In the 
other four, male complainant cases, the accused individuals were also males. 
The age of complainants ranged from 12 to 17 years old, and most of them were 
12-13 years old (14 of the 33 cases).

Almost all accused persons were males (32 of the 33 cases); the only excep-
tion was a 17-year old girl charged for constraining other girls to perform sex 
work. The accused persons’ ages ranged from 17 to 70 years old, and the age 
group from 19 to 25 years old was the most frequent (eight of the 33 cases).

Another relevant datum regards the relation between online and offline con-
tacts. Of the 33 cases with a complainant child or adolescent, eight referred to re-
lations limited to the online environment, while 13 referred to relations in which 
accused and complainant first met online and continued their relationship offli-
ne (internet-initiated sexual offences), and 12 reported cases in which accused 
and complainant already knew each other personally and used the online me-
dium to continue or intensify their communications.

Three key discussions have repeatedly emerged from the bibliographi-
cal review about online luring: a) information and communication technolo-
gies (ICts) facilitate the encounters among persons who probably would not 
otherwise meet each other; b) ICts also open the door to the possibility of cre-
ating fictitious characters during one’s interactions; and c) ICts lead to the pos-
sibility of feeling free from social constraints and acting in different ways from 
what people would otherwise do in their interplay (Alexy; Burgess; Baker, 2005; 
Briggs; Simon; Simonsen, 2011; Lamb, 1998; malesky Jr., 2007; martellozzo, 2011; 
Shannon, 2008; taylor, 2011; quayle; taylor, 2001; Davidson; Gottschalk, 2011).

18 These numbers alone are relevant indicators of a concern of the police with possible situations of on-
line luring involving children and adolescents. Sting operations are discussed in the following articles, 
among others: Briggs, Simon & Simonsen (2011); Chin (2006); Anglin (2002); Fulda (2002); mitchell, 
wolak & Finkelhor (2005). 

19 Age and gender were the only individual characterstics that could be tabulated. Characteristics such as 
race and social class are not mentioned by the judicial reports.
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However, it is important to point out that of the 33 court reports of lawsuits 
filed by children or adolescent complainants, only three accused persons had 
created a fictitious character, and only one adult introduced himself as someone 
younger than 18 years old. Four adults lied about their age, but they still intro-
duced themselves as individuals of legal age. Another adult lied about his age, 
but revealed it to the complainant during the period of their relationship. Nine 
of the 33 persons accused of luring lied about their age during their contact or 
relationship with a child or adolescent. A significant number of complainants 
also lied about their age. Eight complainants either hid that they had not yet rea-
ched the age of consent, or introduced themselves as being older than they were.

Altogether, Ontario’s criminal court decisions related to online luring re-
veal a diversity of elements and distinctions linked to: the age of the child 
or adolescent, and age differences between the involved children/adolescents 
and adults; the act of lying or not by both sides; the ‘setting’ – online or online/
offline – in which the relationship occurred; and the circumstances – online 
or in person – in which the two sides first met. Beyond these distinctions, a 
consensual understanding is expressed – and here I return to the discussion 
on social representations – that luring is an extremely serious crime affecting 
not only the complainant children or adolescents who file a lawsuit, but all 
children and the society as a whole. The following excerpts from some court 
reports attest to this understanding:20

The offence of internet luring is an offence of the modern age – born of the 
modern reality of the internet, where an accused can counsel and entice 
children to engage in the prohibited activity within the sanctity of his or her 
own home (R. v. Dobson, para 3).
The charge of luring is an offence that harms not just the child victim, but 
society at large. In an age when sexual predators roam the internet for vulne-
rable victims, parents have to be extra vigilant in monitoring their children’s 
computer use and teaching them internet safety and to be cautious. This 
sense of fear and the reasons to be fearful are unhealthy, though necessary 
in society to instill in children the recognition of the need for appropriate 
personal safeguards on the internet. Every parent dreads that what mr. X 
was doing and attempted to do to 12-year-old “y” will happen to their child 
(R. v. Bergeron, para 27).

20 The quoted excerpts are from both types of cases, that is, cases involving sting operations and cases in 
which the lawsuit was filed by a claimant child or adolescent.
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Section 718 of the Canadian Criminal Code establishes that:

The fundamental purpose of sentencing is to protect society and to contri-
bute, along with crime prevention initiatives, to respect for the law and the 
maintenance of a just, peaceful and safe society by imposing just sanctions 
that have one or more of the following objectives:
(a) to denounce unlawful conduct and the harm done to victims or to the 

community that is caused by unlawful conduct;
(b) to deter the offender and other persons from committing offences;
(c) to separate offenders from society, where necessary;
(d) to assist in rehabilitating offenders;
(e) to provide reparations for harm done to victims or to the community; and
(f) to promote a sense of responsibility in offenders, and acknowledgment 

of the harm done to victims or to the community.

The most frequently cited of these objectives in the studied reports are denun-
ciation and deterrence. Denunciation as the starting point of a judgement is already 
a way of expressing the social disapproval of a committed crime. It “is less about 
placing blame on the particular offender and more about defining the values and 
moral code that we expect people in society to adhere to” (Gardner; James, 2018: 2A). 
On its turn, an underlying assumption of deterrence is that “the threat or example 
of punishment will discourage people from committing crime” (Gardner; James, 
2018: 2B). Deterrence can be seen to take place in two levels: a general level and a 
specific level, in the sense that the recourse to severe sentences is intended to dis-
courage society in general (possible offenders) from committing a particular offen-
ce, while preventing an offender from repeating a crime (Gardner; James, 2018: 2B).

These principles clearly appear in most of the studied cases, revealing the 
attempt of Canadian judges to emphasize their disapproval of online luring:

A message must be sent to others who might consider actions similar to 
what has been undertaken by this accused (R. v. Blanchard, para 40).
Those adults who seek to exploit impressionable and immature young wo-
men to satisfy their sexual urges need to be sent a message that the courts 
will treat this conduct harshly (R. v. Johnston, 2009, para 83).
(…) child luring over the Internet is a very serious matter. It demands strong 
denunciation. The community must be assured that the administration of 
justice will act strongly to protect children and deal harshly with those who 
do not respect the norm. Those who would use the Internet to reach chil-
dren for purposes of the targeted offences must know that they will be dealt 
with harshly. (R. v. Brown, para 116).
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The principles of denunciation and deterrence are important for the pur-
poses of this study, as they show the weight ascribed by criminal justice to the 
protection of children and adolescents. In other words, they reveal the moral 
value of the protection of children and adolescents from any sexual offence. This 
value is largely expressed in the studied criminal cases, and judges do not hesi-
tate to make it clear as they pass or justify their sentences:

A sacred value of virtually every society on earth is the need to protect the 
innocence of our children. This reflects a worldwide recognition that chil-
dren are exceptionally vulnerable to transgressions by others who are older 
and who live their lives without scruple (R. v. Bedford, 2008, para 2).
The victims were vulnerable because they were children. Children are to be 
protected and nurtured. Interfering with a child or her family is a serious 
matter (R. v. Brown, 2006, para 97).

An important aspect to be highlighted is that in some cases, the right or 
need to protect a child or adolescent is recognized in spite of the interpretation 
of a particular judge as to whether he or she actively participated in a sexual or 
sexualized relation. In these cases, one may refer to a statutory victim (wolak; 
Finkelhor; mitchell, 2004), defined as a child or adolescent who actively partici-
pated in a relation without having reached the legal age of consent.

mN was not a total innocent. In fact he was far from it. He was however still 
a young man who was entitled to the protection of the law and of the court. 
I note that his refusal to participate in the prosecution of mr. Bridgeman 
included a refusal to provide a victim Impact Statement. I accept that in the 
short term he has suffered as much from being “outed” with regard to his 
involvement in sexual fetishes with an older man as from being a victim of 
exploitation by mr. w. That does not however take away from the fact that 
he was a victim of such exploitation (R. v. Bridgeman, 2011, para 105-106).21

21 This is the case of a 52-year-old man previously convicted for sexual crimes who first met a 14-year-old 
boy in an Internet chat room. They subsequently met each other in person a few times and had sexual re-
lations. According to the court reports, the accused believed the boy was 17 years old. The text of Section 
172.1 of the Canadian Criminal Code establishes that it is prohibited to communicate with “a person who 
is, or who the accused believes is”, under the ages of 18, 16 or 14 years old for sexual purposes. In other 
words, one cannot be declared guilty if he or she believed that the person with whom he or she commu-
nicated for sexual purposes was 17 years old, since the age of consent is 16 years old. The adult of this case 
was acquitted from the charge of luring with sexual abuse purposes. However, since their sexual relation 
was filmed, and child pornography is prohibited under the age of 18, he was convicted for the crime of 
luring with child pornography purposes.
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“H. and A. were both willing participants in the sexual activity. However, sin-
ce both were under sixteen years of age at the relevant time, they could not 
consent to sexual activity (R. v. Saliba, para 18).22

In short: despite the individual circumstances of each of the 69 studied crimi-
nal reports, the overall messages they convey are: luring is a very serious crime; 
children and adolescents are innocent and vulnerable, and, for this reason, they 
must be protected in their online interactions with adults. These messages are in 
line with the rationale of the bill proposed by the Parliament and its discussions, 
as well as with the news published by the printed newspapers. to state that an 
adolescent is a victim of luring even if he or she actively participates in the pro-
cess only reinforces the understanding that children and adolescents are inhe-
rently vulnerable and must be protected, despite their own actions or desires. 

Final remarks
Katie.com is an autobiographical account written by Katherine tarbox (publi-

shed in 2000). In 1995, when Katherine was only 13 years old, she met a man in an 
Internet chat room and fell in love with him. At first, he told her he was 23 years old; 
later on, he said he was 31 years old. In reality, he was 41 years old. They communi-
cated over the Internet for six months, until she agreed to meet him in person. She 
lived with her family in the state of Connecticut and he lived in California. A trip to 
texas for a swimming competition – she was seen as a gifted swimmer – became 
their opportunity to meet. He took a flight to Dallas and booked a room at the same 
hotel where her swimming team was staying. At night, she went to his bedroom.

This story occurred in 1995, when the Internet was still in its first years and 
online chat rooms were starting to be used for youth socialization. The man 
who communicated with Katie became the first person to be prosecuted for pe-
dophilia on the Internet. In addition to writing her autobiographical book, Katie 
tarbox became a children’s rights activist and a guest speaker at schools to talk 
to children about the perils and risks of the Internet.

22 This is the case of a 38-year-old man accused of communicating with two girls online and meeting them 
in person to have sexual relations. The man was found to possess child pornography items described as 
particularly sordid and involving the victimization of many small children. The two cases have similar 
stories. In this case, the adult first met each of the two girls on the Internet and proposed a personal 
meeting. He soon became involved in a relationship with each of them. His relationship with one of the 
girls lasted nine months. After their break up, he began a relationship with the other girl that lasted two 
months. The two girls told him they were 18, but their real ages were 14 and 15 years old. The case judge 
affirmed that both girls were active participants in the relationship, although they could not freely con-
sent to have sexual relations, since they were less than 16 years old.
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In her book, she describes how difficult it was for her to construct and ac-
cept the status of victim – a victim of online luring and seduction by a man who 
intended to abuse her. She initially thought she knew what she was doing and 
saw herself as an active participant in their relationship, as a girl who fell in love 
and wanted to build an amorous relation with someone. Katherine states how 
painful was the process of accepting and understanding that, contrary to her 
expectations, she had been lured into abuse.

In line with her own process and adding to it, other people belonging to her 
social group also changed their viewpoints about what occurred to – or against 

– her. At first, relatives, friends and members of the community censured her for 
the events and did not see her as a victim. Even though she was 13 years old, she 
was blamed for having socialized with her offender through the Internet, and 
for going to his hotel room at night. But after being initially seen as a slut, she 
started being seen as the girl who got molested.

The year when these events took place, 1995, is significant. with the mass 
diffusion of the Internet, online sex crimes started being more frequently deba-
ted and reported by the mass media, raising new information and diverse pers-
pectives. As the previous sections showed, in spite of its positive achievements, 
the Internet was and is still seen as a ‘black hole’ or a lawless environment wi-
thout borders, where children and adolescents could easily become victims of 
unscrupulous adults and pedophiles willing to take advantage of anonymity to 
seduce them and have them participate in pornographic photos and footages – 
or even worse, to have physical encounters with them. This is the third level of 
a significant social process in which Internet communications are criminalized 
as online luring and a ‘child’ legally becomes a victim.

Eliacheff and Larivière (2012: 27) point out that the victim is a contempora-
ry figure and not much was said about it before the 1980s (see also Sarti, 2011). 
Any person might at some point of his or her life become a victim and is free to 
gather around an identity and claim the victim status. However, some people 
are said to be victims as a result of their intrinsic conditions. Children and ado-
lescents are one of such groups. Considering their recognition as human beings 
with rights and a voice, it is a paradox that they are seen today as “vulnerable as 
they never were before, and potential victims of all types of dangers, due to the 
simple fact that they are children” (Eliacheff; Larivière, 2012: 91).

For Norbert Elias (2000), long-term social development is a largely unplan-
ned process. This means it would be incorrect to attempt to explain long-term 
social processes on account of intentional actions and plans, even though in-
tentional actions and plans do play a role in blind social processes. For Elias 
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(1997: 360), social structures and processes are the results of a complex fabric 
of actions and plans pursued by several individuals, but this process does not 
derive from any particular action or plan. yet, in the course of history, some 
individuals and groups intentionally try to transform the behavior of others, 
usually towards “more civilized” models. when this effort involves a more or 
less concerted campaign, one may speak about a civilization offensive (Spieren-
burg, 2001: 98).

As a process, the criminalization of online luring can be seen as a civiliza-
tion offensive, that is, as a campaign with the aim of controlling online relations 

– specifically, relations among adults and children – at a more acceptable level. 
without a doubt, this has not been an isolated effort, as there are other civiliza-
tion offensives acting in the same direction that promote gender equality, while 
others promote protection to children and adolescents. In previous centuries, 
the human sensitiveness to sexual violence increased immensely (vigarello, 
1998; Landini, 2005). As vigarello clearly states at the end of his book, sexual 
violence against children became the peculiar violence of our time. Not becau-
se it increased in quantitative terms, but because the human eyes are turned 
towards it. All forms of sexual violence against children and adolescents have 
become inacceptable and intolerable to us in the 21st century.

The criminalization of some actions and behaviors is part of this process. 
The extensive use of the Internet and other information and communication 
technologies brought to the public attention two social problems that were alre-
ady known in the past, but until recently did not raise much concern. Child por-
nography was the first of these problems to be globally discussed and nationally 
criminalized, as most countries approved laws relating to it in the late 1980s and 
early 1990s (Landini, 2004a-b). The criminalization of online luring, in turn, 
emerged soon after – in the late 1990s and early 2000s –, even though laws in 
this regard have not (yet) been enacted by a large number of countries. In any 
case, the fact that luring has been dealt with by the Council of Europe Con-
vention on the Protection of Children against Sexual Exploitation and Sexual 
Abuse23 (2007), and by recommendations of the United Nations Special Rappor-

23 Article 23 – Solicitation of children for sexual purposes – “Each Party shall take the necessary legislative 
or other measures to criminalize the intentional proposal, through information and communication 
technologies, of an adult to meet a child who has not reached the age set in application of Article 18, 
paragraph 2, for the purpose of committing any of the offences established in accordance with Article 18, 
paragraph 1.a, or Article 20, paragraph 1.a, against him or her, where this proposal has been followed by 
material acts leading to such a meeting”. <https://rm.coe.int/CoERmPublicCommonSearchServices/Dis
playDCtmContent?documentId=090000168046e1d8>, Accessed in April 2017. 
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teur on the sale of children, child prostitution and child pornography, urging UN 
member States to adopt laws against the crime of Internet luring or grooming, 
is indicative of this motivation.

Speaking about changes in the relationship between parents and children, Elias 
(2012) affirms that the ‘discovery of the child’24 and the ‘International year of the 
Child’25 are signs of a change in the balance between parents and children towar-
ds a more equitable distribution of power than in previous epochs. Similarly, the 
criminalization of an act now established by the Criminal Code as online luring 
evinces an increase in the social sensitiveness to sexual violence and, particularly, 
sexual violence against children and adolescents.26 Such increase is, in Elias’ terms, 
one of the drives of the current social development process (or civilizing process).

I resort to the concept of representation as a way of identifying the moral va-
lues that substantiate this process of increased sensitiveness to sexual violence 
against children and adolescents – a longer process with a wider scope than the 
criminalization of luring, and one which includes it. An effective effort has been 
made in order to criminalize luring, and it is for this precise reason that I refer 
to this process as a civilization offensive.

But it is important to recognize that such process or offensive has not been 
disconnected from other, broader processes. It is founded on values expressed 
in some key representations of the media and in statements of politicians and 
members of the Judiciary, in which children and adolescents are depicted as in-
nocent and vulnerable persons in acute need of protection; adults and, particu-
larly, pedophiles, are seen as potentially dangerous; and the Internet is seen as 
a space of precarious surveillance, which allows the manipulation of innocent 
and vulnerable children and adolescents by unscrupulous adults.

Some evidences point towards a re-discussion of moral aspects linked to the 
sexuality of children and adolescents: the increase in the age of consent just a 
few years after the enactment of the law on online luring; the percentage of sting 
operations vis-à-vis the number of lawsuits for crimes with a real offender and 
a real victim; and the fact that the discussion on legislation is a way of denoun-
cing and deterring crimes against the inherent innocence and vulnerability of 
children and adolescents.

Now returning to the clarification from the beginning of this text: luring 
is understood as a crime in which harm is construed as a potential harm. The 

24 As discussed by Ariès (1981).
25 Proclaimed and celebrated by the United Nations in 1979.
26 I refer at this point to the discussion of vigarello (1998), which was already mentioned above. 
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criminalization of online luring set out to prevent the possibility of an effective 
violence – and maybe one could say it had the aim of preventing crimes such 
as sexual abuse and child pornography. Issuing the verdict of one of the first 
cases of luring to reach the Supreme Court, in 2009, Canadian Justice morris 
J. Fish emphasized this issue. According to him, Section 172.1 of the Canadian 
Criminal Code:

(…) creates an incipient or “inchoate” offence, that is, a preparatory crime 
that captures otherwise legal conduct meant to culminate in the commission 
of a completed crime. It criminalizes conduct that precedes the commission 
of the sexual offences to which it refers, and even an attempt to commit 
them. Nor, indeed, must the offender meet or intend to meet the victim with 
a view to committing any of the specified secondary offences. This is in ke-
eping with Parliament’s objective to close the cyberspace door before the 
predator gets in to prey (R. v. Legare, 2009, at para 25, italics added).

In addition to their attempt to translate the aim of the legislation on luring, 
the words “close the cyberspace door before the predator gets in to prey”, ex-
pressed by a Supreme Court Justice, are also compelling. Beyond the fact that 
luring can indeed harm a child or adolescent – causing real harm, and not only 
potential –, Justice Fish’ statement is so stereotyped that it becomes frightening. 
And his solution – a radical and turgid solution – of criminalizing communica-
tions to prevent sexual violence and image abuses is also frightening. The fact 
that over half of the cases tried in Ontario over a period of 12 years resulted from 
sting operations, in which an officer pretended to be a child or adolescent in the 
online environment to ‘be seduced’ by a predator strengthens my reasoning: the 
focus of these operations is to identify potential sex abusers and take them out 
of circulation before they “get into prey”, i.e., before the commission of a crime.

In two other occasions (Landini, 2004a-b), I discussed some complexities 
linked to the circulation of child pornography on the Internet. I now return 
to this discussion with a focus on online luring. The problem of child porno-
graphy on the Internet encompasses an issue that is much more complex than 
pedophilia. And its complexity is precisely a result of the fact that it involves a 
cultural value: the rise of adolescent sexuality. Both at the social and cultural 
levels, people often ignore the fact that while, on the one hand, the rights of 
children and adolescents are advancing and society is becoming more aware of 
the need to protect them, on the other, adolescent sexuality is being increasingly 
appreciated. In other words, while the themes of pedophilia and sexual violence 
are more and more understood as serious social problems, the public image of 
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childhood and adolescence is also being sexualized. The young body is at once 
increasingly appreciated and increasingly prohibited (Landini, 2004a). 

There is an additional issue related to online luring that makes it an even 
more complex equation. In this regard, I call attention to the importance of ex-
panding the discussion about the online dynamics and the interactions among 
its participants – a largely ignored issue during the process that criminalized 
luring. The Internet is an environment frequently used by children and adoles-
cents for social purposes, including relationships that are sexual or ‘sexualized’ 
by nature, with known and unknown individuals, and sometimes even with 
adults. Even without reaching an actual experience of sexual intercourse, such 
relationships are linked to a myriad of related issues (such as the exchange of 
photos, masturbation in front of a webcam, or an online sex relation) that con-
vert sociability into a form of violence in the eyes of the law. to ignore this scene 
and insist in constructing and reconstructing the image of children and adoles-
cents as vulnerable individuals in need of protection, and of the adult individual 
as a potential offender, is a senseless simplification.

The problem of luring does exist and is extremely serious in many cases. But 
recourse to stereotypes as the foundations that substantiate the law is a step with a 
quite limited reach and effectiveness. As such, it clearly shows that the legislation 
not only regards the prevention and punishment of violence, but is also a way to 
re-discussing the moral limits involving the sexuality of children and adolescents.
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Agência, conhecimento e capacidades 
críticas no capitalismo contemporâneo: uma 
abordagem cosmopolita a partir de baixo1

Vando Borghi2

Resumo: Este artigo tem como objetivo focar-se no processo de transformação 
do conhecimento – algo intrinsicamente heterogêneo, indo de suas diferentes 
formas de vida e experiências especificamente situadas para uma natureza mais 
abstrata e universal –, naquilo que Armatya Sen (1991) define como “as bases 
informacionais de julgamento e justiça”, isto é, as bases informacionais sobre 
as quais as ações e as políticas estão fundamentadas. trata-se de um processo 
crucial, visto que contribui decisivamente para estruturar o território no qual 
as políticas intervirão, estabelecendo como as fronteiras desse território devem 
ser delimitadas, o que neste deve ser incluído e o que pode ser deixado de lado 
em uma área legítima de indiferença social, política e burocrática. tal processo 
precisa ser histórico e sociologicamente situado, a fim de se compreender plena-
mente o modo como as capacidades dos atores nele estão implicadas. O artigo 
procura apontar para a chamada “armadilha do trajetorismo (trajectorism)”, que 
caracteriza o campo de tensão configurado pelo modo capitalista de traduzir 
o espaço de possibilidades aberto pela modernidade: a relação conhecimento/ 
bases informacionais é fortemente afetada pelas iniquidades sociais e concorre 

1 tradução do inglês por Attila magno e Silva Barbosa. Professor Adjunto Iv do Departamento de 
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ela mesma para reproduzi-las. Uma abordagem inspirada em um cosmopolitis-
mo de baixo será explorada, considerando as capacidades dos cidadãos – nos 
termos da capacidade de aspirar – que podem estar ativamente envolvidas no 
processo de transformação do conhecimento em bases informacionais. Uma 
redefinição do processo de produção do conhecimento em termos de direito 
humano à pesquisa parece ser a direção a ser conduzida a fim de estimular essa 
relação entre capacidade e conhecimento; e as ciências sociais podem encontrar 
um desafio promissor de revitalização ao conduzirem a si mesmas nessa direção. 

Palavras-chaves: agência; conhecimento; capacidades críticas; cosmopolitismo 
de baixo.

AgEncy, knowlEdgE And criticAl cAPAcitiES in contEmPo-
rAry cAPitAliSm: A coSmoPolitAn from bElow APProAch

Abstract: This paper aims at focusing on the process of transformation of knowledge 
– something intrinsically heterogeneous, going from its being specifically situated 
in different forms of life and experiences to a more abstract and universal nature – 
into what Amartya Sen defines as “informational basis for judgment and justice”, 
that is, the informational basis which policies and public action are based on. It 
is a crucial process, as it strongly contributes to framing the territory over which 
policies are going to intervene, establishing how the borders of this territory have 
to be drawn, what has to be included and what can be dropped off into the area of 
legitimate social, political and bureaucratic indifference. Such a process has to be 
historically and sociologically situated, in order to fully understand the way actors’ 
capacities are implied in it. The paper points out the so- called “trap of rajectorism” 
characterizing the field of tension configured by the capitalist mode of translating 
the space of possibility opened up by modernity: the relationship knowledge/infor-
mational basis results strongly affected by social inequalities and concurs itself in 
reproducing them. An approach inspired from a cosmopolitanism from below is 
then explored, according to which citizens’ capacities – in terms of capacity to aspi-
re – can be actively involved in the process of transformation of knowledge into in-
formational basis. A redefinition of the knowledge-production process in terms of a 
human right to research seems to be the direction to be addressed in order to empo-
wer this relationship between capacity and knowledge; and social sciences can find 
a promising challenge of revitalization in addressing themselves in this direction.

Key-words: agency; knowledge; critical capacities; cosmopolitism from below.
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Introdução
Este artigo tem como objetivo lançar luz sobre o processo de transformação 

do conhecimento – algo intrinsicamente heterogêneo, indo de suas diferentes 
formas de vida e experiências especificamente situadas até chegar a sua natu-
reza mais abstrata e universal –, aquilo que Armatya Sen define como “as bases 
informacionais de julgamento e justiça”, isto é, as bases informacionais sobre 
as quais as ações e as políticas estão fundamentadas.3  trata-se de um processo 
crucial, visto que contribui decisivamente para estruturar o território no qual 
as políticas intervirão, estabelecendo como as fronteiras desse território devem 
ser delimitadas, o que neste deve ser incluído e o que pode ser deixado de lado 
em uma área legítima de indiferença social, política e burocrática. tal processo 
precisa ser histórico e sociologicamente situado, a fim de se compreender plena-
mente o modo como as capacidades dos atores nele estão implicadas. O artigo 
procura apontar para a chamada armadilha do trajetorismo,4 que caracteriza 
o campo de tensão configurado pelo modo capitalista de traduzir o espaço de 
possibilidades aberto pela modernidade: a relação conhecimento/ bases infor-
macionais é fortemente afetada pelas iniquidades sociais e concorre ela mesma 
para reproduzi-las. Uma abordagem inspirada em um cosmopolitismo a par-
tir de baixo será explorada, considerando as capacidades dos cidadãos – nos 
termos da capacidade de aspirar –, que podem estar ativamente envolvidas no 
processo de transformação do conhecimento em bases informacionais. Uma 
redefinição do processo de produção do conhecimento em termos de direito 
humano à pesquisa parece ser a direção a ser conduzida a fim de estimular essa 
relação entre capacidade e conhecimento; e as ciências sociais podem encontrar 
um desafio promissor de revitalização ao conduzirem a si mesmas nessa direção. 

Conhecimento e modernidade: a armadilha do trajetorismo
qualquer investigação desses grandes problemas – como a relação entre 

conhecimento e capacidade humana – precisa, é claro, ser contextualizada no 
tempo e no espaço. O contexto no qual a relação conhecimento/ capacidade 

3 Alguns dos argumentos deste artigo foram apresentados ainda em fase de desenvolvimento em uma co-
municação na 16ª Conferência Anual do Consórcio Internacional de teoria Social, realizada no período 
de 24 a 26 de maio de 2017, em Innsbruck, áustria.

4 De acordo com antropólogo indiano Arjun Appadurai (2013), o trajetorismo remete às perspectivas te-
óricas que dão ênfase à idéia de desenvolvimento progessivo, caracterizando-se por ser uma forma de 
pensar particularmente ocidental, tanto em sua origem quanto no seu impulso. A teoria da moderniza-
ção seria um exemplo disso.
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deve ser concebido é a longa história da modernidade e das formas como o 
espaço de possibilidades (relativas ao individualismo, liberdade, autonomia, 
autodeterminação etc.) aberto pela modernidade foi e é “traduzido” pelo capita-
lismo. Nós estamos aqui nos referindo à perspectiva segundo a qual o processo 
contínuo de “estabelecimento de relações de mercado onde até então não havia 
nenhuma” (Streeck, 2012: 6) é sempre um processo de tradução “de diversos 
mundos da vida e horizontes conceituais sobre o ser humano” (Chakrabarty, 
2000: 71) do material dominante e da interpretação imaterial deste horizonte 
de possibilidade.  

A modernidade precisa ser, de fato, assumida como um termo que se refere 
“a uma situação autocriada por seres humanos comprometidos com as ideias 
modernas de autonomia e de domínio, na qual, uma certa interpretação dessas 
ideias prevalece sobre outras” (wagner, 2001: 24). A modernidade e o capitalis-
mo desenham um campo de tensão (Borghi; mezzadra, 2013) no qual a nossa 
vida comum está constitutivamente imersa. Em tal campo, a armadilha do tra-
jetorismo (Appadurai, 2013, Capítulo 11) é sempre uma emboscada. O trajeto-
rismo está estritamente ligado com a forma ocidental de pensar, ser e fazer. Ele 
funciona como um profundo “hábito epistemológico e ontológico” segundo o 
qual o mundo está sempre assumindo uma direção, indo daqui para lá sempre 
de acordo com uma evolução cumulativa. 

O trajetorismo é a ideia de que a seta do tempo tem inevitavelmente um 
telos, e de que nesse telos podem ser encontrados todos os padrões de mu-
dança, de processos e históricos significativos. A ciência social moderna 
herda este telos e transforma-o em um método para o estudo da humanida-
de (Appadurai, 2013: 223).

Essa perspectiva evolucionária assume a forma de uma ideia europeia pós-
-renascentista de modernidade, “que exige uma expansão global completa para 
que sua lógica interna seja revelada e justificada” (Appadurai, 2013: 225). O des-
tino dessa trajeória está claramente fixado desde o início, escrito na imagem 
com a qual a Europa e o mundo ocidental se autorretratam. 

Nessa perpectiva, o conhecimento está enraizado em uma visão de expan-
são progressiva e em uma naturalização de “escalabilidade” (tsing, 2012), con-
cebido como um saber historicamente dominante e construtor do mundo. De 
acordo com o modo de escalabilidade de conectar o conhecimento e a trans-
formação do mundo, “a habilidade de expandir-se – e expandir-se, e expandir-

-se – sem repensar elementos básicos” (tsing, 2012: 505) é o seu aspecto-chave: 
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projetos escaláveis “são aqueles que podem expandir-se sem mudanças” (...) 
projetos de escalabilidade banem a diversidade significativa, o que significa di-
zer, a diversidade que pode mudar as coisas” (tsing, 2012: 507). A possibilidade 
de conceber a relação entre conhecimento e contrução do mundo a fim de con-
ferir espaço e papel para essa “diversidade significativa” é a questão que está em 
jogo na investigação deste artigo.

O conhecimento nas muitas histórias da modernidade e do capitalismo: em 
busca do cosmopolistismo a partir de baixo 

Próximo e entrelaçado a esse espaço histórico universal e homogêneo, que 
Dispesh Chakrabarty (2000) identifica como História 1, sempre existem outras 
histórias (“História 2”), “inerentes ao capital, mas, contudo, interrompidas e pon-
tuadas pelo controle da própria lógica do capital” (Chakrabarty, 2000: 64). Nes-
se sentido, por exemplo, um trabalhador específico encorpora ambas, História 
1 (como diariamente reproduzindo a lógica do capital, atuando como trabalho 
abstrato) e História 2 (como uma pessoa historicamente, socialmente e cultural-
mente concreta que pode “adotar outras formas de ser no mundo – além de ser 
o portador da força de trabalho”). Assim, a ideia de História 2 “nos dá uma base 
para situarmos nossos pensamentos sobre as múltiplas formas do ser humano e 
suas relações com a lógica do capitalismo global” (Chakrabarty, 2000: 67).

Essa abordagem do processo histórico5 nos capacita para o reconhecimento 
da pluralidade constitutiva da modernidade, para conceber esta última como 
um campo que é, já em suas origens, o terreno de uma luta sobre o significado 
do se moderno e “para compreender a modernidade nem tanto como um “pro-
jeto inacabado”, mas sim (...) como um campo contestado” (mezzadra, 2010: 3). 
Além disso, esta perspectiva salienta um espaço de possibilidades (Santos, 2007) 
que muda por meio do tempo, mas que está sempre presente em todo lugar. 
Nesse sentido:

História 1 e História 2, consideradas juntas, destroem a usual distinção topo-
lógica do dentro e do fora que marca o debate se se pode dizer devidamente 
que o mundo inteiro está submetido ao controle do capital. também não é 
algo subsumido ao capital. vivendo em relações íntimas e plurais com o ca-
pital, estendendo-se da oposição à neutralidade (Chakrabarty, 2000: 65-6).

5 Não se limita apenas aos estudos históricos e sociológicos (de estudos pós-coloniais): algumas narrativas 
nos dão uma ideia vívida das tensões e violências concretas ligadas à relação estrutural entre História 1 e 
2; veja, por exemplo, Amitav Ghosh, Sea of Poppies (2008). Os contatos entre o trabalho de Chakrabarty 
e Ghosh são diretamente testemunhados por sua correspondência: Ghosh, Chakrabarty, 2002.

Contemporanea_V8n2.indd   573 14/12/2018   11:45



574 Agência, conhecimento e capacidades críticas no capitalismo...

Por um lado, essa interpretação do processo histórico leva à necessidade de 
um esforço reflexivo para a descolonização das ferramentas analíticas mediante 
as quais definimos e pesquisamos nossa própria experiência e o significado do 
mundo social (Connell, 2007; Rodriguez et al., 2010). Por outro lado, também 
permite uma outra estratégia intelectual, que vai em uma direção diferente. En-
quanto a primeira enfatiza recursos críticos advindos de fora da experiência 
ocidental para escapar da armadilha do trajetorismo, a segunda estratégia visa 
a salientar potencialidades críticas que, mesmo se esquecidas ou marginaliza-
das pela tradução capitalista da modernidade, são (têm sido) internas à própria 
experiência ocidental. Recordando as palavras de Boaventura de Souza Santos 
(2009: 106): “muitos dos problemas enfrentados no mundo atual resultam não 
apenas do desperdício que o ocidente impõe à força sobre o mundo, mas tam-
bém do desperdício que impõe a si mesmo para sustentar a própria imposição 
sobre os outros”. Assim, de acordo com essa perspectiva, o caminho epistemoló-
gico alternativo para a relação entre conhecimento e construção do mundo não 
é algo já existente e estruturado em algum lugar fora do mundo, possivelmente 
distante do centro e do ponto de vista do Norte, tal como em uma teoria imagi-
nária unificada do Sul global. Como diz Connell (2006: 262), no que se refere ao 
campo específico da sociologia do conhecimento:

Um dos problemas da teoria do norte é a sua ideia característica de que 
uma teoria deve ser uma declaração monológica de uma única verdade em 
uma única voz. me parece que uma sociologia genuinamente global deve, 
no nível teórico, assim como, na pesquisa empírica e na aplicação prática, 
ser mais uma conversação entre muitas vozes.

Para além de qualquer campo disciplinar específico, a direção que estamos 
convidando a olhar é aquela do cosmopolitismo, na qual, essa “conversação 
entre muitas vozes”, objetivando evitar a armadilha do trajetorismo e a epis-
temologia imperialista da escalabilidade, poderia ser plenamente desenvolvi-
da. Contudo, como já foi ressaltado, qualquer relação entre o conhecimento e 
a construção do mundo tem de ser situada no campo sócio-histórico da tensão 
produzida pela contínua tradução da modernidade à forma capitalista de vida. 
Nessa situação, o conhecimento e a construção do conhecimento não são simé-
tricos e universalmente acessíveis. Por um lado, existem desigualdades de aces-
so ao conhecimento já existentes e codificados; por outro lado, existem imensas 
diferenças relativas ao processo de transformação das diferentes formas de co-
nhecimento, principalmente as resultantes das experiências que os atores mais 
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pobres e desfavorecidos também fazem de seus próprios problemas, em bases 
informativas. mais em geral, nossas autoproclamadas “sociedades do conheci-
mento” (Innerarity, 2013) estão vivenciando problemas relevantes e articulando 
democraticamente a relação entre conhecimento e política. Nós exploraremos 
melhor este ponto na seção seguinte, mas já podemos adiantar que esta dra-
mática desigualdade, relativa à transformação do conhecimento (o que e de 
quem?) em informação pertinente e relevante para o processo de elaboração 
de políticas, força uma qualificação mais precisa do cosmopolitismo que esta-
mos buscando. O cosmopolitismo, nessa condição de desigualdade, necessita 
daquilo que Arjun Appadurai (2013: 212) define como o cosmopolitismo a partir 
de baixo: uma forma de “democracia profunda” que visa transformar os “ideais 
constitutivos burgueses das formas diárias de consciência e comportamento, na 
qual o debate pode ser respeitosamente conduzido e as vozes dos mais fracos, 
dos mais pobres, e em particular as mulheres, recebem total consideração” e na 
qual estas vozes possam plenamente fazer parte da produção do quadro de co-
nhecimento e de informação dos mecanismos de elaboração de políticas. 

As bases informacionais como terreno para o cosmopolitismo a partir de baixo
Ao seguir a direção que estamos esboçando aqui, identificamos na dimensão 

cognitiva – isto é, na transformação do conhecimento em informação útil – do 
processo de elaboração de políticas um terreno crucial para trabalhar o cosmo-
politismo a partir de baixo. A relação entre a dimensão cognitiva e as políticas 
sociais nos seus sentidos amplos é de fato sistemática e penetrante. Ao mesmo 
tempo, é uma relação crucial, à medida em que engloba (intencionalmente ou 
não) avaliações fundamentais relativas à justiça social que têm efeitos nas mais 
diferentes esferas da experiência social e individual. As políticas e ações públi-
cas e os programas sociais, em outras palavras, tudo o que remete ao domínio 
público e ao debate público, estão fundamentadas em bases cognitivas que per-
manecem implícitas e obscuras. A natureza política destas bases cognitivas é 
a naturalização do seu enquadramento e de sua apresentação como questões 
meramente técnicas. As decisões e ações (políticas, ações públicas, programas, 
planos socioeconômicos etc.) são legitimadas em um contexto de conhecimento 
comum – que é um produto sócio-histórico – no qual bases cognitivas espe-
cíficas inquestionáveis são assumidas: quantitativas, padronizadas, abstratas, 
avaliações de desempenho, em forma de estatísticas, índices, avaliações com-
parativas e outros dispositivos de governança formalizados e quantificados, for-
temente hegemônicos. mas, é aqui que reside a necessidade de um programa 
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de pesquisa, as convenções – ou seja, estruturas de significado por meio das 
quais uma situação ou condição pode ser definida, classificada, categorizada e 
também calculada – sobre as quais (também) este quantitativo de dispositivos 
permanece fundamentado fora do domínio público. 

As questões aqui introduzidas já têm sido discutidas com autoridade. Como 
Armatya Sen as definiu, ações e decisões coletivamente relevantes sempre in-
corporam e usam bases informacionais de julgamento para justiça (BIJJ):

Um conceito fundamental nesta análise é o de “fundação informacional” de 
um sistema avaliativo. Em cada estrutura avaliativa, alguns tipos de pro-
blemas factuais são tomados como importantes por si mesmos, outros não 
tanto. As primeiras variáveis, aquelas que refletem os fins básicos de um 
sistema avaliativo constituem as bases informacionais de julgamentos ava-
liativos neste sistema (Sen, 1991:16). 

Nesse sentido, as BIJJ estão no cerne de um processo de avaliação, sendo 
utilizadas em questões relativas à política social, política laboral, entre outras. 
O que deve ser levado em conta como informação quando as políticas sociais 
específicas são concebidas e executadas são fatores, como: a medida de política 
laboral prevista, como a força de trabalho que tem de ser mobilizada e como 
o trabalho desta deve ser organizado, como a qualidade e a segurança em um 
ambiente de trabalho são avaliadas, como uma praça pública ou uma rua tem 
de ser estruturadas etc. E o que não deve ser levado em conta, isto é, aquilo que 
o modo dominante de conceber e de executar políticas considera informação 
marginal ou irrelevante, podem ser: quais os tipos de lacunas e de desconheci-
mento são política e burocraticamente transformados em áreas legitimadas de 
indiferença? Recorrendo novamente às palavras de Armatya Sen (1999: 56-57):

Cada abordagem avaliativa pode, em grande medida, ser caracterizada por 
sua base informativa: a informação necessária para fazer julgamentos usan-
do essa abordagem e – não menos importante – a informação que é “ex-
cluída” de um papel em uma avaliação direta. As exclusões informativas 
são componentes importantes de uma abordagem avaliativa, pois não se 
permite a informação excluída ter influência direta sobre os julgamentos 
avaliativos e à medida que isso é feito normalmente de forma implícita, o 
caráter da abordagem pode ser fortemente influenciado pela insensibilida-
de à informação excluída (...). De fato, a verdadeira “sacada” de uma teoria 
da justiça pode, em grande medida, ser entendida a partir de sua base infor-
mativa: o que é informação – ou não é – passa a ser diretamente relevante.
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Uma abordagem cosmopolita a partir de baixo desses problemas pode-
ria focar-se tanto nos processos gerais referentes a como um conhecimento 
é transformado em informação e outro não, quanto nas várias formas dos 
resultados desta transformação, tratando-os como objeto e incorporando-os 
em uma crescente pluralidade de dispositivos técnico-burocráticos (códigos, 
índices, padrões e assim por diante) que afetam a nossa vida social diária. 
Nossa vida diária comum está cada vez mais condicionada pelas experiências 
diversificadas da “governança pelos números” (Supiot, 2015); e pela crescen-
te burocratização neoliberal de nossas atividades de trabalho diárias (Hibou, 
2012). Nesse sentido, a dimensão cognitiva é mais ou menos absorvida em um 
processo de privatização, sendo muitos os dispositivos nos quais ela é incor-
porada (padrões, códigos e procedimentos técnicos), produzida e dissemina-
da pelas agências e organizações privadas (Singer, 1996; Brunsson; Jacobsson, 
2000; Ong; Collier, 2005; Lampland; Leigh Star, 2009). Em geral, nós pode-
mos absorver uma transformação intensa de conhecimento em informação 
formatada (objetificada e técnica), atuando de modo eficiente para um “modo 
gerencial de dominação” que compõe uma “dominação complexa ou gerencial” 
que “consiste em uma alteração contínua dos contornos da realidade como se o 
mundo nele se inscrevesse, como um lugar de constante mudança” (Boltanski, 
2011: 123 e 127). 

O direito humano à pesquisa e ao conhecimento (sociológico)  
A relação entre a perspectiva que aborda as bases informacionais e o papel 

do conhecimento (produção e acesso) para as vozes e experiências mais ex-
cluídas, marginais e subalternas é bastante direta e deve estar imediatamente 
no centro de qualquer abordagem inspirada em um cosmopolitismo a partir 
de baixo. Como o foco de Armatya Sen são as bases informacionais, em uma 
perspectiva cosmopolita a partir de baixo, o conceito de capacidade desem-
penha um papel crucial no esforço de reformulação para um significado não 
retórico de “sociedades do conhecimento”. Em relação a este último aspecto, o 
que está em jogo aqui é a relação entre cultura – enquanto uma capacidade es-
pecífica, a “capacidade de aspirar”, de acordo com a qual a cultura tem uma na-
tureza pragmática e uma orientação para o futuro, para um horizonte mais ou 
menos aberto de possibilidades – e voz, definida como “a capacidade de deba-
ter, contestar, indagar e participar criticamente” (Appadurai, 2013: 189). O de-
senvolvimento da capacidade cultural das pessoas, em termos de capacitação 
da “capacidade de aspirar”, significa reformular o alcance das possibilidades 
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de ações dos indivíduos (em particular, os mais pobres e os excluídos), esca-
pando do destino que as condições sociais parecem condená-los e não acei-
tando como “naturais” determinadas ordens morais ou políticas. O valor da 
pesquisa de Appadurai sobre a “capacidade de aspirar”, no que diz respeito à 
nossa perspectiva sobre as BIJJ, consiste em mostrar como as capacidades de 
aspirar e de voz se entrelaçam e reforçam-se mutuamente (Bifulco, 2013: 183). 
Este reforço produz uma transformação qualitativa concreta do conhecimen-
to e da base informacional relativos às questões sobre as quais as capacidades 
de aspirar e de voz são exercidas. Abre caminho para uma “política de inter-
pretação das necessidades” (Fraser, 1989), permitindo que os cidadãos pobres, 
marginais e excluídos elaborem suas próprias estratégias para definir e repre-
sentar realidades problemáticas, vínculos e possibilidades e entrem ativamen-
te na esfera pública, mudando os termos de reconhecimento e, dessa forma, 
reformulando as próprias BIJJ. De acordo com esta perspectiva e no contexto 
das autoproclamadas “sociedades do conhecimento”, a relação entre pesquisa, 
conhecimento dos cidadãos e as formas como o conhecimento é processado 
(ou não) a fim de tornar-se base informativa das políticas deve ser fortemente 
repensada. Uma reflexão inspirada em um cosmopolitismo a partir de baixo 
deve ser tratada em termos de direito humano à pesquisa (Appadurai, 2013). 
Este direito pertence tanto aos pesquisadores quanto aos seus públicos, como 
uma responsabilidade pública e coletiva compartilhada. É nesta arena, neste 
espaço de construção e busca coletiva pelo direito humano à pesquisa que 
a “sociologia pública” – que acontece por toda parte, é um “processo de edu-
cação mútua” entre sociólogos e seus públicos (Burawoy, 2005: 8) – pode ser 
concretamente buscada e realizada. De um modo mais geral, o papel central 
das ciências sociais (em uma interpretação pragmática), e da sociologia em 
particular, considerando que as questões que estamos discutindo aqui sejam 
particularmente evidentes, é “serem chamadas para produzir a base informa-
cional necessária para o processo permanente de reconstrução da esfera públi-
ca” (zimmerman, 2006: 481). 

Reformulada nos termos do cosmopolitismo a partir de baixo, a pesquisa 
“não é apenas a produção de idéias originais e novos conhecimentos (como é 
normalmente definido na academia e por outras instituições baseadas no co-
nhecimento)”, mas também consiste na “capacidade de aumentar sistematica-
mente os horizontes do conhecimento atual de alguém em relação a alguma 
tarefa, objetivo ou aspiração” (Appadurai, 2013: 282). Assim, um direito huma-
no à pesquisa diz respeito ao “direito às ferramentas através das quais qualquer 
cidadão pode aumentar sistematicamente esse estoque de conhecimento que 
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considerem mais vital à sua sobrevivência como seres humanos e às suas reivin-
dicações como cidadãos” (Appadurai, 2013: 270). A relação entre a capacidade 
de aspirar e o conhecimento dos cidadãos é então bastante evidente, pois sem 
aspiração “não há pressão para saber mais e sem ferramentas sistemáticas para 
obter novos conhecimentos relevantes, a aspiração degenera em fantasia ou de-
sespero” (Appadurai, 2013: 283).

Sociologia, crítica e cosmopolitismo a partir de baixo
O cosmopolitismo a partir de baixo, aqui explorado, ainda representa uma 

maneira minoritária de combinar o pensamento e a experiência do Norte e 
do Sul (Rao; woolcock, 2007). No entanto, é uma perspectiva promissora e 
fascinante de renovação do enquadramento do “espaço interpretativo” intro-
duzido pela modernidade (wagner, 2001) e de uma crítica do modo capitalis-
ta dominante de traduzir autonomia e domínio, sem substituí-lo com um já 
estruturado sistema teórico monológico. As experiências de injustiças sociais 
são muitas e heterogêneas, incluindo não apenas os casos de exploração so-
ciologicamente bem “codificados” ligados às condições de trabalho, mas tam-
bém as pessoas que não têm acesso ao trabalho assalariado e “àqueles que 
enfrentam expulsões de terras, privatização da água e, de forma mais ampla, 
degradação do meio ambiente” (Burawoy, 2008: 384). qual tipo de conheci-
mento esses povos elaboram com base em sua própria experiência? Como a 
pesquisa pode contribuir para a capacidade de aspirar desses indivíduos? De 
que maneira suas vozes e seus conhecimentos poderiam se transformar em 
bases cognitivas para os processos de formulação de políticas? Aqui reside 
um campo de trabalho enorme e desafiador para uma sociologia que não re-
nuncia à sua natureza crítica, considerando-se que, independentemente da 
relação entre sociologia e crítica, ela “deva ser sobre questões pertinentes e 
não sobre respostas corretas” (Schuurman, 2009: 841). Recordando novamen-
te a busca de Burawoy pela unificação de diferentes vocabulários de injustiça 
social, quaisquer tentativas incertas e problemáticas de procurar uma lingua-
gem comum – para unificar as muitas e diversas experiências de injustiças so-
ciais daqueles que enfrentam a última onda de mercantilização – certamente 
pede uma abordagem sociológica (além de outras ciências sociais). Aqui está 
o terreno para explorar as possibilidades desse diálogo entre muitas vozes, 
além de qualquer divisão epistemológica (mais do que geográfica) entre qual-
quer tipo de Norte e qualquer tipo de Sul, no qual constitui-se uma verdadeira 

“sociologia mundial” (Connell, 2010). Os sociólogos podem desempenhar um 
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papel relevante, colocando sob suas lentes críticas o processo por meio do 
qual (alguns) conhecimentos se tornam (ou não) base cognitiva e desenvol-
vem o direito à pesquisa.

Nesse papel, usando os termos de Bauman (como o próprio Burawoy, 2008: 
385), os sociólogos devem atuar mais como intérpretes sensíveis do que como 
legisladores omniscientes, intérpretes sensíveis interessados na co-evolução 
entre seu próprio vocabulário científico e o conhecimento heterogêneo resul-
tante da experiência dos atores sociais em diferentes questões. Aprofundando 
a relação entre sociologia e crítica, Luc Boltanski (2011) desenha um mapa 
seminal de uma possível postura sociológica de observação. O seu mapa apre-
senta algumas possíveis configurações das formas como a relação entre so-
ciologia e crítica pode ser estruturada, lançando luz também sobre o terreno 
referente às questões – reestruturação da transformação do conhecimento em 
base informacional e o papel que um direito humano à pesquisa desempe-
nha a esse respeito – aqui discutidas. Resumidamente, Boltanski (2011: 75-76) 
identifica duas possibilidades de lidar com a realidade social como pesquisa-
dor (crítico). A primeira consiste em descrever “um mundo social já existen-
te”. É um modelo que funciona como uma cartografia das estruturas, na qual 
qualquer indivíduo é lançado, estruturando e condicionando, dessa maneira, 
o comportamento dos atores em seus ombros para aquilo que Chakrabarty 
descreve nos termos de uma narrativa histórica (História 1) resultante do des-
dobramento da lógica abstrata do desenvolvimento capitalista. Uma história 
já feita, em que lugares e pessoas são “intercambiáveis entre si” (Chakrabarty, 
2000: 71). Aqui, as descrições são feitas a partir do topo, “as pessoas humanas, 
mais ou menos agrupadas e encaradas à medida em que atuam (como atores)” 
(Boltanski, 2011: 43-4).

Uma segunda configuração resulta em uma descrição na qual a realidade 
é “um mundo social em processo de realização”. Levando em conta seriamente 
as formas como os indivíduos admitem e realizam a sua realidade, salientando 
a sua “economia moral” (Thompson, 1974). Uma sociologia pragmática irá ilu-
minar as competências interativas e interpretativas dos indivíduos; bem como 
a História 2 “nos encaminha para narrativas mais afetivas da pertença humana”, 
nas quais as formas de vida não podem ser incluídas exaustivamente nas cate-
gorias abstratas da História 1. As descrições são realizadas ‘vindas de baixo’ e 
seu objeto privilegiado são situações, priorizando as competências interativa e 
interpretativa dos ‘atores’” (Boltanski, 2011: 44).

Considerando que a primeira estratégia de descrição corresponde a uma 
perspectiva sociológica crítica tradicional, a segunda corresponde a uma 
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sociologia das capacidades críticas, desenvolvida particularmente pela abor-
dagem pragmática francesa da sociologia (Boltanski; Thévenot, 2006). Além 
de seus próprios limites e pontos fortes, precisamos combinar o programa da 
sociologia crítica e o programa de sociologia pragmática. No entanto, uma ter-
ceira possibilidade pode ser adicionada a estas duas, com base no que Burawoy 
(2005: 264) define “sociologia pública orgânica”. Esta última representa, é claro, 
uma abordagem bastante diferente das questões que estamos explorando aqui. 
De acordo com uma perspectiva de “sociologia pública orgânica”:

O sociólogo trabalha em estreita ligação com um visível, denso, ativo, local 
e, muitas vezes, contra-público. A maior parte da sociologia pública é de 
fato um tipo orgânico – sociólogos que trabalham com um movimento tra-
balhista, associações de bairro, comunidades de fé, grupos de direitos dos 
imigrantes, organizações de direitos humanos. Entre o sociólogo público 
orgânico e um público está um diálogo, um processo de educação mútua 
(...). O projeto de tais sociologias públicas é tornar visível o invisível, fazer 
do particular, público, validar essas conexões orgânicas como parte de nos-
sa vida sociológica (BURAwOy, 2005: 264). 

mais do que a imagem tradicional do “intelectual envolvido”, o que pode-
mos lembrar aqui, considerando o problema da relação  pesquisador/ campo de 
pesquisa, é do conceito de “praticante reflexivo” (Schön, 1983).

Inspirados pela característica desse profissional, podemos conceber o(a) 
sociólogo(a) como um pesquisador(a) envolvido(a) em uma (inter)ação que 
recusa confinar o seu (ele ou ela) papel a uma solução técnica do problema 
(ainda que “engajada”), de expertise sociológica,6 e que está envolvido em to-
das as fases que um público atravessa quando enfrenta uma situação proble-
mática, desde a definição do problema até a sua solução. Um envolvimento em 
que ela/ele tem que combinar sua competência específica, que varia da descri-
ção “a partir de cima” para aquela “a partir de baixo”, com um terceiro tipo de 
esforço (crítico), que é a “reflexão em ação”, desenvolvendo e amadurecendo, 
nas palavras de Burawoy, um “processo de educação mútua” entre o sociólogo 
e o seu público.

6 Para argumentos contrários à interpretação da relação entre conhecimento/ cidadãos em termos de 
expertise, ver, por exemplo, Levine (2007). muito interessante, a esse respeito, é, ao contrário disso, a 
experiência da associação “Parceiros para Pesquisa e Pesquisa em Conhecimento Urbano”. Isso vai exata-
mente na direção oposta (Appadurai, 2013, em particular o Capítulo 14).
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Quadro 1 – Estratégias de abordagens (críticas) sociológicas da relação conheci-
mento/ base informacional

Enquadramento definição do mundo social Prática dos pesquisadores

Sociologia crítica Narrativa do mundo já 
realizada

Uma descrição, do topo, de 
estruturas sociais objetivas; 
crítica como expertise

Sociologia das capacidades 
críticas

Narrativa do mundo em 
processo de realização 

Uma descrição, a partir de 
baixo, das competências 
(críticas) dos atores; crítica 
como parte estrutural da 
vida social

Cosmopolitismo a partir de 
baixo

Estabelecendo um mundo de 
práticas co-evolutivas (estu-
diosos/ públicos) (mundos 
possíveis)

Uma educação mútua (es-
tudiosos/ públicos) visando 
mundos possíveis

Assim, resumindo possíveis estratégias de abordagem sociológica (crítica) 
para a relação entre conhecimento e base informacional, não podemos negar 
que o mundo social tenha uma natureza objetiva, isto é, de certa forma já dada, 
e que é necessário apontar as suas regras e os seus mecanismos (digamos, uma 
narrativa de História/ Sociologia 1). No entanto, também podemos trabalhar 
para apontar as capacidades críticas dos atores sociais (uma narrativa da Histó-
ria/ Sociologia 2) e desenvolver uma “sociologia pública” por meio da qual os es-
tudiosos (comunidades e línguas científicas) e seus públicos (com seus próprios 
critérios, capacidades, competências, interpretações etc.) mudam mutuamente. 
O caminho para uma “justiça cognitiva” (meneses et al., 2007) ainda é longo, 
mas, viajar por meio dos mapas (hesitantes e incertos) inspirados por uma pers-
pectiva cosmopolita a partir de baixo promete ser excitante e muito animador.
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Silencioso e penetrante: o processo de 
financeirização a partir das instituições 
promotoras da inclusão financeira1

Márcia Pereira Cunha2

Resumo: Este artigo tem o objetivo de apresentar a rede de organizações que, hoje, 
atua para implementar a chamada inclusão financeira. Essa cadeia se estrutura 
internacionalmente e estabelece relações ad hoc com diversos países do globo. 
Estimula e apoia ações para a criação e circulação de produtos e serviços finan-
ceiros para a população pobre com a justificativa de promoção de seu bem-estar e 
proteção. A análise se baseia em pesquisa documental e dedica-se ao caso brasilei-
ro. Caracteriza a ramificação de atuação e instituições envolvidas na disseminação 
desse ideário e oferece elementos para reflexão a respeito de seus efeitos sociais.

Palavras-chave: Inclusão Financeira; Bancarização; Parceria Nacional para Inclu-
são Financeira; Pobreza.

SilEnt And PEnEtrAting: thE ProcESS of finAnciAlizAtion 
from thE inStitutionS thAt PromotE finAnciAl incluSion

Abstract: This article aims to present the network of organizations that today 
acts to implement the so-called financial inclusion. This chain is structured 

1 Este artigo resulta de pesquisa financiada pelo Programa Nacional de Pós-Doutorado da Capes (PNPD-
Capes), realizada no Departamento de Sociologia da Unicamp.

2 Departamento de Sociologia do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas – Universidade Estadual de 
Campinas (IFCH-Unicamp) – Campinas – Brasil – marcia.cunha@gmail.com
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internationally and establish ad hoc relations with several countries of the globe. 
It stimulates and supports the creation and circulation of financial products and 
services to the poor on the grounds of promoting their welfare and protection. The 
analysis is based on documental research and is dedicated to the Brazilian case. 
It features the branch of activity and institutions involved in the dissemination of 
this ideology and offers insights for thinking about its social effects.

Keywords: Financial Inclusion; Bancarização; Global Partnership for Financial 
Inclusion; Poverty.

Introdução
A variedade de fenômenos apreendidos sob o termo “financeirização” é 

grande. Os campos de investigação que tomam a financeirização como objeto 
são igualmente variados. Em termos econômicos, a financeirização tende a ser 
definida como a hipertrofia desse campo específico – o das finanças – frente a 
outros setores de atividade econômica, em especial o industrial (Duménil; Lévy, 
2005; Kripner, 2005). Em estudos sociológicos, como os de Lemoine (2014) ou 
Chiapello (2015), a financeirização assume a forma de presença ou entrada de 
agentes, objetos, práticas, instrumentos ou lógica oriundos dos mercados fi-
nanceiros nos mais diversos âmbitos das vidas privada e social, alterando-lhes, 
assim, dinâmicas, organizações, valores. Análises no nível das relações indivi-
duais abordam o tema por meio do endividamento de famílias em contextos tão 
diversos quanto o de domicílios pobres no Chile (Han, 2012) ou de classe média 
norte-americanos (Fligstein; Goldstein, 2013). A financeirização, nesses casos, 
designa práticas que ganham impulso pelo fácil acesso a produtos e serviços 
financeiros, incidindo sobre as formas de organização da vida cotidiana, das 
relações familiares e destas com seu entorno. 

É nesse sentido que caminham investigações sobre o processo de financei-
rização no âmbito das instituições públicas e políticas sociais. trumbull (2012) 
desenvolve um aspecto presente nos estudos sobre endividamento, que é a re-
corrência a crédito em um contexto de fragilização ou supressão de estruturas 
de proteção social, levando a uma compreensão de, usando suas palavras, crédi-
to como bem-estar. Lavinas (2015), tratando do nível macroinstitucional, define 
o processo de financeirização da política social como transformação da renda 
transferida por diferentes políticas em garantia, no mercado, para os vendedores 
desses produtos e serviços financeiros. Nesses estudos, por sua vez, o contex-
to internacional também ajuda a localizar o problema, uma vez que o ambiente 
externo influencia de maneira bastante importante as orientações adotadas in-
ternamente e as políticas sociais não são exceção a essa regra. weber (2004) não 
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só considera esta influência, como problematiza enquadramentos que ela chama 
de “estadocêntricos” da questão e descreve a relação entre o social e o financeiro 
como mais íntima do que pode parecer. No primeiro ponto, defende considerar 
as tomadas de decisão e jogos de poder entre grupos de interesse globalmente 
definidos e não divididos em dicotomias, como países do Norte-Sul ou planos 
internacional-doméstico, isto é, há alianças entre grupos de países pobres e ricos 
que não se definem por divisões nacionais, mas pelo lugar ocupado na confi-
guração dos interesses econômicos e políticos organizados de forma global. No 
segundo caso, observando o investimento do Banco mundial em programas de 
microcrédito com fins de enfrentamento da pobreza, mostra como intervenções 
aparentemente restritas a este universo terminam produzindo resultados úteis 
para objetivos bem mais abrangentes de liberalização das finanças no mundo. 

Este artigo objetiva acrescentar mais uma peça na construção deste cenário: 
como se estruturam, hoje, as ações de organizações internacionais que concor-
rem para a introdução das finanças no cotidiano de indivíduos e famílias pobres 
e, mais, como a produção dessas ideias e diretrizes entram no Brasil nos anos 
2000, combinando-se a políticas locais. No discurso internacional, as experiên-
cias de concessão de crédito aos chamados pequenos empreendedores – o mi-
crocrédito – são centrais. Como veremos, embora aqui o microcrédito tenha 
sido alvo de investimento e transformações, assim como ocorreu em outros paí-
ses, o fato que acopla o Brasil a esse cenário de maneira definitiva é o desenvol-
vimento das políticas de transferência condicionada de renda ou, de forma mais 
específica, o Programa Bolsa Família. É por meio dele que o Brasil é situado no 
campo discursivo e de intervenções reunidas sob o título de inclusão financeira, 
que, por sua vez, se define pela oferta de produtos e serviços financeiros a in-
divíduos e famílias pobres – em especial micropoupança, microsseguros e mi-
crocrédito – como meio de garantia de proteção e bem-estar social.3 A criação e 
oferta desses produtos e serviços é acompanhada, ainda, por um rol de ações de-
signado como educação financeira, liderado no plano internacional pela OCDE 
(Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico) e no Brasil por 
um conjunto de instituições públicas e privadas ligadas ao meio financeiro. 

Nesse sentido, adotamos a perspectiva de que a proposição de compra de 
uma proteção há não muito tempo sustentada sobre noções de pacto social 
(mesmo com níveis diferentes de concretização entre países) é um passo adian-
te no processo mais amplo de investida contra sistemas e políticas de bem-estar 
públicos. Os artífices da inclusão financeira colocam-na como alternativa no 

3 Com base na experiência de países diferentes, Bateman (2010) e Seibel (2005) chamam a atenção para a 
progressiva substituição do termo microcrédito pelo de microfinanças e posterior emprego deste último 
(inicialmente como sinônimo do primeiro) em sentido mais genérico, para referência a ramos de ativi-
dades distintas, como micropoupança e microsseguros.
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clarão aberto por este desmoronamento e a educação financeira como sua peda-
gogia, ambas incidindo sobre os contextos nacionais em transformação. A natu-
reza transnacional e financeira do empreendimento é marca do tempo em que 
ele se realiza, de intensificação de fenômenos que não se limitam às fronteiras 
nacionais e que são afetados pelas decorrências do desenvolvimento das finan-
ças. Acreditamos ser profícuo considerar essas dimensões na reflexão acerca 
das novas políticas sociais e de seus fundamentos, colocando-as em perspectiva 
que não se confunde com a avaliação de seus resultados no nível local. 

Em função da ampla gama de atores institucionais – nacionais e internacio-
nais, públicos e privados – envolvidos na disseminação da inclusão financeira, 
serão apresentados aqueles considerados mais importantes, suas linhas de atua-
ção e, com maior detalhamento, uma passagem específica: a bancarização. Isso 
porque a bancarização é um requisito para o alcance desta população pelo setor 
financeiro (não só no presente brasileiro, mas também nos casos de microcrédi-
to na ásia, áfrica e América Latina do fim da década de 1980). A escolha das ins-
tituições orientou também a seleção dos documentos consultados. Sua leitura 
seguiu a ordem cronológica das publicações, sendo privilegiados documentos 
de fundação, de estabelecimento de princípios e diretrizes, planos de ação e rela-
tórios de atividades. O critério cronológico se justifica pelo fato de tratarmos de 
discursos e composição organizacional recentes, em que se flagram mudanças 
e continuidades relevantes tanto para a caracterização dos objetos, quanto para 
a sua leitura e interpretação. O critério relativo ao tipo de documento baseia-se 
na apresentação pretensamente consolidada, por eles, do discurso institucional 
e descrição de seus desdobramentos em objetivos e ações concretas.

Muitas agendas em uma: a bandeira da Inclusão Financeira
A agenda internacional para Inclusão Financeira remete a encontro do G20, 

em setembro de 2009, em Pittsburgh, quando foi constituído o Grupo de Ex-
perts para Inclusão Financeira (FIEG), com objetivo de “apoiar a segura e ampla 
difusão de novos modos de prestação de serviços financeiros capazes de alcan-
çar os pobres e, com base no exemplo da microfinança, dar escala a modelos 
bem-sucedidos de financiamento de pequenas e médias empresas” (G20, 2009: 
s/p.). Depois de um ano de trabalho, o FIEG foi extinto para dar lugar à Parceria 
Global para Inclusão Financeira (GPFI), descrita em seus documentos oficiais 
como uma “plataforma inclusiva”, que reúne países do G20, mas também ou-
tros países e parceiros interessados em desenvolver ações de inclusão financeira. 
mais concretamente, a GPFI é formada por um conjunto de instituições priva-
das e agências multilaterais (quadro 1), que estabelecem relações com instân-
cias governamentais e privadas dos países em que desejam atuar. 
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Quadro 1 – Instituições agregadas à Parceria Global para Inclusão Financeira 
(2010-2014)

organizações natureza4

Aliança para 
Inclusão 
Financeira (AFI) 
(a) (b)

Rede de bancos centrais e outras agências reguladoras de países 
em desenvolvimento. Criada em 2008 com objetivo de partilhar 
conhecimento sobre inclusão financeira de pobres. Em maio de 2015 
contava com instituições de 96 países.

Grupo Consultivo 
de Assistência aos 
Pobres (CGAP) 
(a) (b)

O CGAP foi criado em 1995, sediado no Banco mundial, com o objetivo 
de desenvolver pesquisas e experiências envolvendo prestadores de 
serviços financeiros, financiadores e formuladores de políticas públicas 
para a promoção de acesso a serviços financeiros por populações pobres. 
Segundo site do Grupo, contava, em 2015, com “mais de 30 agências de 
desenvolvimento, fundações privadas e governos nacionais”.

International 
Finance 
Corporation (IFC) 
(b)

Instituição membro do grupo do Banco mundial com foco de atuação 
exclusivamente voltado para o setor privado. Com objetivo de fomentar 
crescimento econômico sustentável de países em desenvolvimento, 
financia investimentos do setor privado, mobiliza capital em mercados 
financeiros internacionais e oferece consultoria para governos e empresas.

Aliança Better 
than Cash

Rede formada por governos, empresas privadas e organizações para 
o desenvolvimento com o objetivo de promover a substituição de 
pagamentos em dinheiro por pagamentos por meio eletrônico em ações 
tão diversas quanto pagamento de benefícios, ajuda humanitária ou 
transações entre governos e setor privado. Criada em 2012, é financiada 
pela Fundação Bill e melinda Gates, Citi, Fundação Ford, mastercard, 
Rede Omidyar, USAID e visa Inc.

Fundo 
Internacional 
para o 
Desenvolvimento 
Agrícola (IFAD)

Agência das Nações Unidas, criada em 1977, como instituição financeira 
internacional para a erradicação da pobreza rural e promoção de 
segurança alimentar em países em desenvolvimento. 

Organização para 
Cooperação e 
Desenvolvimento 
Econômico 
(OCDE)

Organização criada em 1960, com objetivo de promoção de crescimento 
sustentável, formada, hoje, por 34 países membros. 

Banco mundial
Instituição criada em 1944 para assistir financeira e tecnicamente 
a reconstrução dos países afetados pela guerra, tendo expandido e 
diversificado suas formas de atuação.

Fonte: <https://www.gpfi.org/implementing-partners>. Acesso em: 27 mar. 2015.
(a) Citadas, ao lado da Fundação Bill e melinda Gates, como apoiadoras da Parceria 

Nacional para Inclusão Financeira, em seus documentos.
(b) Citadas como parceiras implementadoras da GPFI, em seus documentos.

4 As descrições resultam de síntese de apresentações feitas pelas próprias instituições em seus sites e pu-
blicações e presentes no site da GPFI. Acessos entre dezembro de 2014 e março de 2015. 
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O Brasil acompanhou de perto esse modelo, criando seu equivalente nacional, 
a Parceria Nacional para Inclusão Financeira (PNIF), em 2011, sob liderança do 
Banco Central do Brasil e formalizando iniciativas que já vinham sendo desenvol-
vidas pelo menos desde 2009. A Parceria Nacional é orientada por três objetivos: 

Expandir e melhorar o acesso da população a serviços financeiros; favorecer 
a responsabilidade financeira e o acesso a informações sobre serviços fi-
nanceiros, por meio da educação financeira e do aumento da transparência; 
atuar para que a oferta de serviços financeiros seja mais adequada às neces-
sidades da economia e da população (PNIF, 2012: s/p.). 

também como a Parceria Global, em 2010, a Parceria Nacional elaborou um 
plano de ação em 2012. As organizações internas de uma e de outra, no entan-
to, são diversas. No caso da Parceria Nacional, o Plano de Ação para Fortaleci-
mento Institucional deu o norte: dividido em três eixos (“Regulação”, “Educação 
e transparência” e “Diagnóstico”), identificou órgãos e instituições públicas e 
privadas com atuação nas áreas pertinentes e os agregou às respectivas ações 
previstas. A Parceria Global foi estruturada em subgrupos temáticos (quadro 2) 
e os Planos de Ação para Inclusão Financeira (FIAP) – versões 2010 e atualizada, 
2014 – organizam suas ações segundo as áreas por eles designadas, sem menção 
explícita às instituições da GPFI. Esta característica contribui com a extraordiná-
ria ramificação de linhas de ação e incorporação de organizações que não perten-
cem diretamente à GPFI, mas que se juntam a ela em ações específicas, criando 
uma rede de instituições extensa e de crescimento potencialmente ilimitado. 

Quadro 2 – Subgrupos da GPFI

Subgrupo criado em Países responsáveis

Dados e medidas (a) 2010 Austrália, méxico, áfrica 
do Sul

Regulação e Standard-Setting Bodies (b) 2010 UK, Indonesia, Índia

Finanças de Pequenas e médias Empresas 2010 Alemanha, turquia, Coreia

Proteção ao Consumidor e Educação Financeira 2013 Rússia, EUA, China

mercados e Sistemas de Pagamento 2014 Austrália, França, méxico, 
áfrica do Sul

(a) Atividades encerradas em 2014
(b) Inicialmente: “Princípios e Standard-Setting Bodies”

O G20, a quem a GPFI está subordinada, estabeleceu nove princípios para o 
que denominam como “Inclusão Financeira Inovadora”: liderança, diversidade, 
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inovação, proteção, empowerment, cooperação, conhecimento, proporcionali-
dade, framework. todos dizem respeito a formas de atuação e de relação entre 
governos e instituições privadas para o fomento de um mercado competitivo 
e sustentável de produtos e serviços financeiros para os pobres. Para seguir a 
pista dessas diretrizes que pretendem alcançar as mais variadas localidades do 
globo, escolhemos aquele que mais diretamente desenvolve a noção de que é 
preciso alterar regras e estruturas nos países, com atenção tanto para a abertura 
deste novo mercado quanto para requisitos que não coloquem o sistema finan-
ceiro em risco: o princípio de proporcionalidade. Diz ele:

Construir uma estrutura regulatória e de política que seja proporcional 
aos riscos e benefícios envolvidos em tais produtos e serviços inovadores 
e baseada na compreensão das lacunas e barreiras na regulação existente 
(FIEG, s/d: 12)

termo pertencente ao universo das regulações financeiras, neste caso, a no-
ção de proporcionalidade descreve a forma como as diretrizes para inclusão 
financeira desembarcam nos diversos países da GPFI. Isto é, destaca-se a impor-
tância de atentar à precisão da intervenção em cada país de forma a alterar ou 
estimular regras e procedimentos de maneira adequada aos objetivos de criação 
e circulação de produtos e serviços financeiros e, fator sempre mencionando, 
protegendo a estabilidade do sistema. Como discutido por timmermans e Eps-
tein (2010), nos quadros de uma sociologia da “standadização”, a observação 
da criação de regras e padrões em níveis locais, regionais ou internacionais e 
sua disseminação em função de processos crescentemente globalizados ilumi-
na aspectos menos evidentes de certos fenômenos. Este é o caso, sem dúvida: a 
incidência sobre leis e estruturas sociais e de mercado aparece também em ou-
tros princípios. No princípio de “inovação”, por exemplo, menciona-se o uso de 
tecnologia ao lado de mudança institucional e, no de “cooperação”, a construção 
de um ambiente que aproxime governos, negócios e outros atores considerados 
relevantes. O denominado “framework”, por sua vez, acrescenta a necessida-
de de observação de padrões internacionais na garantia de uma série de outras 
diretrizes a efetivar e garantir. Esta ênfase atesta a necessidade, por essas orga-
nizações, de coordenação e controle das ações através de fronteiras nacionais. 
Elas requerem, ainda, um equilíbrio entre a homogeneização e flexibilidade 
para adaptação aos diversos ambientes locais. Os países orbitando no campo da 
GPFI são muito diferentes entre si e, no caso do Brasil, os documentos destacam, 
ainda, as diferenças internas, desaconselhando determinações únicas a serem 
aplicadas em meios tão diversos.
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A operacionalização do princípio de proporcionalidade ficou a cargo do sub-
grupo “Regulação e Standards Setting Bodies (SSB)”. SSBs são organismos inter-
nacionais de normalização, isto é, estabelecem normas para controle, regulação 
ou padronização de determinadas áreas. Normas ISO (International Organi-
zation for Standardization) e da ABNt (associação Brasileira de normas 
técnicas) são exemplos internacional e nacional, respectivamente, mais fami-
liares ao público leigo. A parceira CGAP apresentou, em documento, quais se-
riam as SSBs priorizadas pela GPFI e o foco no contato com cada uma. São 
elas: o Comitê da Basileia para Supervisão Bancária, o Comitê para Sistemas 
de Pagamento e Liquidação, Força tarefa para Ações Financeiras, Associação 
Internacional de Seguradoras de Depósitos e Associação Internacional de Su-
pervisores de Seguros. A introdução do documento afirma que “juntas”, as nor-
mas e diretrizes dessas cinco organizações “tem influência significativa sobre 
quantos domicílios pobres têm acesso a quais gama e qualidade de serviços fi-
nanceiros e a qual custo” (CGAP, 2011: 1). vê-se, assim, um uso instrumental do 
estabelecimento de regras e padrões que vai além do objetivo de normalização 
pura e simples. Embora processos de padronização possam ser vistos e tratados 
como neutros ou indiferentes a disputas entre interesses ou visões distintas, ao 
estimularem princípios, ordenarem práticas e atores, eles incidem sobre a rea-
lidade social, participando de suas configurações (timmermans; Epstein, 2010: 
75). Na mesma linha, Borraz (2004) analisa efeitos despolitizadores de proces-
sos de normatização na gestão pública, no contexto europeu. Ele mostra como o 
estabelecimento de regras e padrões pode criar, não apenas ordenar a posteriori, 
campos, objetos, condutas. No que nos interessa aqui, influenciar o acesso dos 
pobres ao mercado financeiro é um objetivo localizável no espaço e no tempo, 
formulado em fóruns específicos e restritos. Induzir sua realização por meio do 
estabelecimento de regras tem o efeito de dissimular esse traço, preservando a 
empreitada desde de sua total apreensão até de eventuais questionamentos. 

A relação entre essas organizações e o Brasil é abordada em documento do 
mesmo ano, desta vez elaborado por outra organização parceira da GPFI, a Allian-
ce for Financial Inclusion (AFI). O texto retoma o histórico de crises econômicas 
no Brasil na década de 1980, afirmando que essa experiência produziu duas ca-
racterísticas do Sistema Financeiro Nacional: aversão a risco e investimento das 
instituições financeiras menos na inovação de produtos e mais na “proteção de 
si próprias contra volatividade macroeconômica” (AFI, 2011: 1). Ambas, resul-
tando em postura conservadora das instituições, poderiam interferir no passo 
da inclusão e por isso são apresentadas como potenciais pontos de trabalho no 
país. medidas tomadas a partir da consolidação e expansão do Bolsa Família no 
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começo dos anos 2000 são mencionadas como uma guinada neste contexto: “o 
Bolsa Famílias sintetiza esta virada política [dirigida à inclusão social] e alcançou 
notável sucesso (...)”, como com a criação de contas simplificadas, de legislação 
favorável à expansão de correspondentes bancários e, adiantava o documento, a 
consideração, pelo mDS, de “iniciativas mais amplas de inclusão financeira, in-
clusive seguros, ligadas à base de dados do Bolsa Família” (AFI, 2011: 2).

Antecedente da Inclusão Financeira: Microcrédito
Para melhor dimensionamento da entrada do Brasil neste cenário por meio 

do Programa Bolsa Família é importante fazer menção, ainda que breve, ao papel 
cumprido pelo microcrédito no discurso internacional de combate à pobreza, des-
de a década de 1970. O marco obrigatório são as primeiras experiências do ainda 
desconhecido professor muhammad yunus, em Bangladesh, de pequenos emprés-
timos a indivíduos que, segundo sua observação, empreendiam ações que garan-
tiam sua subsistência, mas não conseguiam expandi-las e manter uma atividade 
econômica estável. A experiência deu origem ao Grameen Bank, fundado em 1983. 

O entusiasmo da comunidade internacional com o microcrédito é atestado 
pela volumosa produção a respeito do tema (AFD, 1998). A criação do Comitê 
de Agências Doadoras para o Desenvolvimento de Pequenas Empresas, em 1979, 
é sua confirmação institucional e, após uma década de encontros regionais, re-
aliza-se a Conferência Internacional sobre Desenvolvimento de microempre-
sas, proposta pelo Banco mundial, que também secretariava o comitê (Levitsky, 
1989: ix). O termo microempresa pode sugerir a ideia de empreendimentos 
mais estruturados do que o que está de fato no horizonte desta discussão. As 
falas da conferência revelam falta de consenso a respeito do entendimento e de-
finição do que seria uma microempresa, mas algumas características consensu-
adas pelos presentes descrevem iniciativas bastante simples e precárias, como o 
trabalho familiar em áreas rurais ou indivíduos trabalhando sozinhos (que, na 
ausência de emprego formalizado, tornaram-se “auto-empregadores”), coope-
rativas de trabalhadores manuais ou prestadores de serviços que geram outras 
pequenas ocupações. Independentemente das definições de objeto e estratégias 
de intervenção, fica claro o interesse sobre um contingente de trabalhadores ora 
descritos como de baixa renda ora designados como informais. 

A literatura que defende os resultados do microcrédito para melhoria da vida 
dos pobres também já recebeu revisão de diversas naturezas. Desde releituras 
que questionam metodologias empregadas (Duvendack et al., 2011; Roodman; 
morduch, 2009), até análises que apontam efeitos negativos sobre as relações 
locais ou para o próprio mercado local (Ghosh, 2013; Bateman, 2010). O que 
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interessa destacar, aqui, é a transformação de instituições dedicadas à operação 
destes pequenos empréstimos, originariamente não lucrativas, em instituições 
emprestadoras, atuando com taxas de juros semelhantes às dos mercados. Inde-
pendentemente da diversidade de experiências que possa comportar essa trans-
formação, elas são descritas pela literatura tanto em termos mais gerais (Bateman, 
2010) quanto com base na experiência paradigmática e pioneira da Bolívia. Seu 
programa de microcrédito fazia parte de uma série de medidas tomadas em res-
posta aos efeitos negativos do pacote de medidas de ajuste estrutural – chamado 
Nova Política Econômica, de 1985 – e consequente crescente oposição ao gover-
no. Uma organização não governamental, criada em 1987 e atuando no setor, a 
PRODEm, apresentou grande crescimento e foi transformada em instituição fi-
nanceira, o Banco Solidário, ou BancoSol, em 1992 (Gonzales-vega et. al, 1996). 

A justificativa para isso que Bateman chama de “comercialização” dessas insti-
tuições foi o imperativo de que elas se tornassem financeiramente autossustentá-
veis, o que, com o tempo, passou de imperativo a algo desejável e bem-vindo, com 
apoio da comunidade internacional. O autor mostra como essa transformação se 
deu às custas dos objetivos originais que remetem às iniciativas de yunus e de 
outros antes dele, apesar das alegações de compatibilidade entre fins altruístas e 
maximização de lucros pela mesma instituição. O Brasil não ficou imune a esse 
movimento. A instituição das Organizações da Sociedade Civil de Interesse Pú-
blico (OSCIPs), em 1999, permitiu que organizações não governamentais da área 
passassem a remunerar seus dirigentes e a cobrar taxas de juros do mercado. A 
história da primeira ONG brasileira voltada para o microcrédito – a União Nor-
destina de Assistência a Pequenas Empresas, UNO –, criada em 1973, é contada de 
forma que seu fechamento, após 18 anos de atividades, seja explicado pela não in-
corporação, por ela, da “autossustentabilidade a suas premissas de gestão” (Feltrim 
et. al., 2009: 16). Com referências específicas à experiência latino americana no 
cenário do microcrédito, essa narrativa adere ao diagnóstico de fundo da comer-
cialização, ou seja, a necessidade de independência de recursos públicos nacionais 
e internacionais, radicalizando-o na defesa da separação entre “assistencialismo” e 
rentabilidade dessas instituições e do setor como um todo (Feltrim et al., 2009: 17). 

Essas mudanças aconteceram ao longo dos anos de 1990 e, a despeito delas 
e das revisões, o tema do microcrédito entra nos anos 2000 com força: 2005 foi 
declarado o Ano Internacional do microcrédito e mohamad yunnus foi ganha-
dor do Nobel da Paz no ano seguinte, consolidando o título de banqueiro dos 
pobres. Considerando a síntese entre negócios e discurso social que este campo 
se mostrou capaz de empreender, a ideia do congressista norte-americano, Ben-
jamin Gilman, na Conferência Internacional de 1988, de que “um dos segredos 
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mais bem guardados do desenvolvimento logo se tornará conhecimento públi-
co, a saber, investir nos pobres é um bom negócio. Não só os pobres são banca-
rizáveis, eles podem ser um dos mais produtivos e seguros investimentos hoje” 
(Levitsky, 1989: xvii) parece ter ganhado terreno. 

Transferência de renda e o alcance dos mais pobres pelas finanças
Em outubro de 2003, o Bolsa Família reuniu quatro programas de transfe-

rência de renda do nível federal: o Bolsa Escola, o Bolsa Alimentação, o Pro-
grama de Erradicação do trabalho Infantil e o vale Gás. Para isso, a criação de 
um Cadastro Único foi fundamental. O CadÚnico é um sistema de informações 
que armazena e permite processamento de dados relativos às famílias de baixa 
renda no Brasil. Antes da unificação, os programas eram geridos por órgãos e 
critérios distintos e cadastravam beneficiários separadamente, operando bene-
fícios também diferentes. No novo formato, as informações estão centralizadas 
e acessíveis a quaisquer outras políticas e programas voltados para este público.5 
Essa unificação implicou esforços intersetoriais para a definição de conceitos, 
critérios e procedimentos de coleta, armazenamento, atualização e processa-
mento dos dados. A gestão é nacional, pela Secretaria Nacional de Renda de 
Cidadania (Senarc – ministério do Desenvolvimento Social) e pela Caixa Eco-
nômica Federal; o contato com as famílias e coleta de dados é municipal.

Quadro 3 – Principais níveis e atribuições na gestão do Programa Bolsa Família (1)

ministério desenvolvimento Social

– Formulação de procedimentos e 
instrumentos de gestão;
– Apoio técnico e financeiro a 
estados e municípios;
– Disponibilização de canais de 
comunicação a gestores(as) e 
beneficiários(as);
– Articulação com outros órgãos e 
integração de ações complementares;
– monitoramento e avaliação do 
Programa.

– Geração da folha e pagamento dos 
benefícios;
– Suporte aos gestores municipais e 
às famílias beneficiárias.

– Articulação com as áreas 
de educação, saúde – no 
acompanhamento das 
condicionalidades – e com a 
assistência social, no acompanhamento 
de famílias beneficiárias;
– Gestão de benefícios;
– Execução dos recursos financeiros;
– Acompanhamento e fiscalização 
das ações;
– Fortalecimento do controle e da 
participação social.

caixa Econômica federal municípios

(1) A estrutura e dinâmica do Programa Bolsa Família são complexas, de modo que esta 
figura descreve apenas as principais ações. Informações disponíveis em: <http://mds.gov.br/
assuntos/bolsa-familia/gestao-do-programa/atribuicoes-de-cada-nivel-de-governo>. Aces-
so em: 08 jan. 2018. Para detalhes, consultar: Brasil, 2017; Soares; Sátiro, 2009; Escobar, 2008.

5 Relatório de Informações Sociais de acesso público informava 26.458.633 famílias (ou 75.661.727 pessoas) 
inscritas no Cadastro Único em novembro de 2017.
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Na criação do programa, o governo definiu meta de alcançar 11 milhões de 
famílias, o que ocorreu em 2006. Estudo do CGAP afirma que a aposta do go-
verno era a de que o “acesso financeiro” permitiria a construção de ativos, pelos 
beneficiários, levando, por sua vez, à sua saída do programa (CGAP, 2010: 3). 
Um aspecto inovador do PBF, no plano das políticas sociais brasileiras, foi a 
vinculação do benefício ao nome das mulheres. Este procedimento remete às 
experiências internacionais de microcrédito, em que as mulheres são público 
preferencial. O que é apontado como papel desempenhado por elas no âmbito 
doméstico – postura e condutas na gestão do dinheiro – aparece também no 
discurso da inclusão financeira, fazendo delas clientes preferenciais ao lado de 
jovens e imigrantes, “setores da população em que os maiores ganhos podem 
ser produzidos” e cuja inclusão deve ser acompanhada de ações de educação e 
de proteção ao consumidor (GPFI, 2014: 4). Outra inovação do Bolsa Família foi 
o uso bem-sucedido da tecnologia bancária, que permitiu o depósito do recurso 
em conta de que o beneficiário poderia fazer a retirada diretamente, por meio 
de cartão magnético. Ela construiu nova forma de chegar ao público atendido, 
diferente do tradicional repasse por meio de vários níveis e camadas burocrá-
ticas. Esta característica foi celebrada pelo governo e partidários do programa 
por diminuir os riscos de uso clientelista do programa, no nível local, e por con-
ferir agilidade e economia ao processo de pagamento (o custo de pagamento do 
Bolsa Família foi diminuído em sete vezes com o emprego dos cartões, segundo 
Lindert et al., 2007: 113). 

A constituição deste cenário mostrou-se afim ao que vinha sendo constru-
ído e seria batizado como inclusão financeira. O número de postos de aten-
dimento bancário – agências ou comércio local autorizado a realizar alguns 
serviços, postos de atendimento, caixas eletrônicos – dobrou entre 2002 e 2008, 
passando de 82,1 mil a 117,6 mil (Levorato, 2009: 173). Os pontos de comércio 

– padarias, casas lotéricas, correios – que realizam operações bancárias como 
pagamento de contas, depósitos e retiradas, concessão de crédito, entre outros, 
são chamados de correspondentes e foram criados entre as décadas de 1960 e 
1970 (a data varia com a fonte consultada). A legislação reguladora desse tipo 
de serviço recebeu alteração, bem como as regras relativas aos empréstimos 
consignados. É de 2003, também, a legislação que cria as contas corrente e pou-
pança simplificadas, cujas características respondem ao objetivo de facilitar a 
abertura de contas bancárias pela população mais pobre. Entre as principais, 
estão a apresentação de menos documentos para abertura e isenção tarifária na 
prestação de determinados serviços. A relevância da bancarização, do ponto de 
vista do sistema financeiro, é o de que, a partir dessa entrada, outros produtos 
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podem ser oferecidos. Estudo de 2012 indicava que “40% dos clientes do Bolsa 
Família usam pelo menos mais um produto do banco”, da Caixa Econômica Fe-
deral, no caso (Bold et al., 2012: 22). 

Não é intenção estabelecer relação de causa e efeito entre discursos e me-
didas tomadas nos planos internacional e nacional, isto é, entre medidas e dis-
cursos do Bolsa Família e diretrizes e discursos produzidos pela GPFI e seus 
parceiros. Falamos em afinidade com a intenção de propiciar a consideração 
de que as fronteiras entre eles e no interior de cada um são porosas e aber-
tas a composições nuançadas e nem sempre óbvias. Se é verdade que ocorre 
um movimento de apropriação por esta última dos resultados produzidos pelo 
Programa (não é demais lembrar que são iniciativas originadas entre atores fi-
nanceiros, inclusive a congênere nacional PNIF), de forma a explorar um canal 
de introdução de sua agenda no plano interno, por outro, a pluralidade de con-
cepções em torno da transferência de renda (democratização da riqueza gerada 
socialmente ou política de corte liberal?) abre espaço para níveis variados de 
reações de rejeição e de identificação, em relação ao ideário da inclusão finan-
ceira.  As palavras do então ministro da Secretaria de Assuntos Estratégicos 
da Presidência da República (2013-2015) são exemplos dessa última: a inclu-
são financeira permitiria “ir além e ‘dar o mercado aos pobres’, completando 
o movimento dos últimos anos [refere-se ao PBF], quando, pela via da queda 
da desigualdade, ‘demos os pobres aos mercados (consumidores)’” (Neri, 2014: 
731). Na mesma publicação, entretanto, a ideia de inclusão produtiva, formula-
da mais tardiamente,6 chega mesmo a trabalhar com noções que se pretendem 
alternativas ao mercado, mobilizando referências distintas (Singer et al., 2014). 
No que tange ao campo das finanças, o relatório da AFI, há pouco citado, sobre 
as relações entre SSBs e o Brasil (AFI, 2011), menciona dificuldades a superar na 
facilitação do acesso ao sistema bancário: de um lado, a flexibilização de proces-
sos de identificação de clientes quando da abertura de conta levou a que o país 
tivesse avaliações negativas por certos órgãos normalizadores, como foi o caso 
com a Força tarefa para Ações Financeiras (ou GAFI, Grupo de Ações Financei-
ras, no Brasil), dedicada ao combate de lavagem de direito e de financiamento 
de ações terroristas. Por outro lado, observou-se que mesmo com leis permitin-
do essa flexibilização, algumas instituições financeiras brasileiras resistiam em 
adotá-las, por diferentes motivos. Seria necessário, então, perspectiva adotada 

6 Essa observação tem a intenção de deixar registrado um aspecto institucional que, entretanto, não altera 
nosso argumento. As referidas discussões se deram no âmbito do Plano Brasil sem miséria, de 2011. Com 
o fim de eliminar a pobreza extrema, o Plano abarca o Bolsa Família. O lugar do PBF no Plano pode ser 
conferido em Osorio e Soares (2014).
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no relatório, alinhar todas as organizações envolvidas ao objetivo comum de 
ampliação do sistema financeiro ou, nos termos adotados, de inclusão finan-
ceira, desde o organismo internacional até a instituição bancária operando na 
ponta da cadeia.

Em 2008, o governo brasileiro decidiu atuar de forma mais incisiva e o mDS 
criou, juntamente com a Caixa Econômica Federal, o Projeto de Inclusão Ban-
cária. material informativo (sem data, mas com dados de até 2011) produzido 
pela Senarc definia-lhe quatro objetivos: 

(...) reduzir a desigualdade do acesso a serviços financeiros, decorrente da 
má distribuição de renda do país”; propiciar condições para a sustentabili-
dade econômica das famílias beneficiárias do PBF; prover acesso aos produ-
tos e serviços bancários e fomentar a Educação Financeira.

Com exceção da menção explícita às famílias do Bolsa Família, os três 
objetivos são semelhantes aos apresentados pela PNIF (ver Item 1). mais uma 
vez, é preciso colocar esse processo de interiorização do sistema financeiro em 
perspectiva para que sua importância seja corretamente dimensionada. Na 
análise de weber (2004) sobre a articulação entre objetivos de liberalização 
das finanças e alterações nas barreiras existentes à sua circulação, por meio do 
microcrédito e seus discursos de disponibilização de recursos para o fim da 
pobreza, a autora conta como, em 1992, o Banco mundial adotou uma Diretiva 
Operacional em resposta ao desafio de ampliar seus negócios no campo das 
finanças. A Diretiva colocava como objetivo, entre outros, acelerar a amplia-
ção do mercado financeiro por meio da introdução de novos instrumentos, 
serviços e produtos para novos usuários. A “incerteza” sobre como colocar os 
objetivos em prática levou à revisão da Diretiva e sua reformulação foi eficaz 
na medida em que resolveu “problemas de implementação, revisando a estra-
tégia de forma a construir o link entre os níveis micro e macro da política do 
setor financeiro, ao colocar ênfase no microcrédito baseado em programas 
para ‘redução da pobreza’” (weber, 2004: 372). Isto é, alcançar o usuário fi-
nal, quando se fala em populações de baixa renda, não é tarefa banal. O livro 
de Prahalad (2005) é sempre citado quando o assunto é criação de mercados 
para os pobres, muito em função de tratar do assunto de forma pragmática: os 
empresários deveriam redefinir suas concepções e modelos de negócio para 
atingir as camadas ainda inexploradas da população, a base da pirâmide, e 
as mediações institucionais teriam papel central nisso. O Projeto de Inclusão 
Bancária exibe operações implicadas nesta tarefa. Daí a relevância da estru-
tura descentralizada da burocracia estatal e do volume de informações sobre 
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a localização e característica dessa população centralizado no CadÚnico. A 
partir daí é possível avançar. 

Considerando o contexto nacional, podemos tomar a análise de Singer a 
respeito dos governos Lula, segundo a qual os anos pós-crise financeira de 2008 
foram de “estímulo ao mercado interno e uso intensivo dos bancos públicos” 
(Singer, 2012: 152). A transferência de renda, o aumento do salário mínimo e as 
facilidades de crédito tiveram papel importante para o primeiro. Por outro lado, 
os dois períodos anteriores também abarcam medidas que favoreciam as finan-
ças populares, fosse com o equilíbrio pendendo mais para o desenvolvimentis-
mo, entre 2006 e 2008, ou com adoção de medidas, também segundo Singer, de 
sentidos contrários, entre 2003 e 2005: de feição neoliberal, atendendo a inte-
resses de mercado em concomitância com outras de cunho social, voltadas para 
a população pobre: criação do Bolsa Família, valorização do salário mínio e ex-
pansão do financiamento popular (Singer, 2012: 144 e ss.). Dada a centralidade 
atribuída ao problema da pobreza e o perfil das políticas que a acompanharam, 
no período analisado pelo autor (e pode-se dizer que nos seguintes também), a 
direção tomada mostra coerência com o ambiente internacional, em especial 
com o campo da inclusão financeira. mais uma vez, no sentido da porosidade e 
afinidade em torno de medidas tomadas e resultados obtidos, que aproximam 
atores independentemente de seus fins.

O esforço de inclusão bancária resultou em novo leque de ações, com ob-
jetivo de preparar as agências, seus profissionais e as próprias famílias para a 
entrada desse público no sistema financeiro. Sem entrarmos no ramo das ações 
executadas pela Estratégia Nacional de Educação Financeira, em curso desde 
2010 (Bruhn et al., 2013), a própria Caixa Econômica Federal produziu cartilhas 
com conteúdo relativo a finanças pessoais e familiares.7 Por meio de parcerias 
com organizações sociais atuantes no nível local, esses conteúdos chegavam até 
a população alvo (CEF, 2009). Além das informações básicas sobre serviços e 
nomenclaturas das agências bancárias, eles descrevem também posturas e com-
portamentos que devem ser cultivados e valorizados, como autocontrole, em-
preendedorismo e previdência, ainda que em terreno tão sensível quanto o de 
gestão do dinheiro em ambiente doméstico. A ideia de que o desregramento ou 

7 Existem muitas atividades com o fim de informar e formar indivíduos para a aquisição de produtos e 
serviços financeiros. Entretanto, um Decreto Federal de 2010 (7397/2010) criou a Estratégia Nacional 
para Educação Financeira (ENEF), reunindo instituições do mercado financeiro e órgãos públicos para 
desenvolver ações específicas, em consonância com o cenário aqui descrito acerca da inclusão financeira. 
Por envolver estrutura, história e diretrizes próprias, a ENEF não será objeto deste artigo. As ações edu-
cativas promovidas pela Caixa Federal são suficientes para compor nossa discussão. 

Contemporanea_V8n2.indd   599 14/12/2018   11:45



600 Silencioso e penetrante: o processo de financeirização a partir das...

a imprudência estejam na origem de uma situação de pobreza familiar subjaz 
as afirmações feitas no material educativo: “Atitudes são tão importantes quan-
to conhecimento. Nunca gaste mais do que ganha. Procure ganhar mais” (CEF, 
2009: 5). A definição de crédito também faz menção à correção nas relações e 
cultivo de uma atitude valorizada a priori: 

quando uma pessoa merece a confiança de outras, dizemos que ela ‘tem 
crédito’, ou seja, outras pessoas acreditam nela, sabem que ela vai pagar o 
que deve. (...) Pessoas que dispõem de credibilidade, isto é, uma situação ou 
história de vida que faz com que outras pessoas ou empresas tenham con-
fiança nelas, conseguem comprar produtos e serviços, mesmo sem ter todo 
o dinheiro necessário (CEF, 2009: 8). 

Esse tipo de afirmação produz a ideia de responsabilização individual pela 
precariedade financeira. Por outro lado, o alerta para o gasto regulado ao ganho 
aparece junto da capacidade de compra sem os recursos necessários para tal 
como sinal de algo positivo, mérito e reconhecimento anteriores.  A ideia da 
incapacidade de garantir bem-estar à família aumenta ainda mais a conotação 
moral do julgamento imposto aos indivíduos desta classe social. Não que fosse 
necessário. Estudos sobre práticas financeiras de indivíduos e famílias a quem 
essas políticas são dedicadas mostram claramente que as relações com o dinhei-
ro e o endividamento são complexas, permeadas por elementos outros que não 
apenas os advindos da vida econômica. Poupança e aumento no consumo, pres-
tígio e desmoralização nos círculos de sociabilidade não são estabelecidos como 
vias de mão única com relação ao acesso às finanças (müller, 2009; Collins et al., 
2009). Socialmente, entretanto, aqueles conteúdos normativos ganham novo 
canal de disseminação e reiteram noções de uma meritocracia tanto questiona-
da quanto mobilizada ao longo da história de conflitos distributivos de recursos 
simbólicos e materiais. 

Pode-se alegar que tal discurso decorre do fato de que estamos tratando 
de uma instituição financeira que tem interesses econômicos semelhantes 
aos de bancos privados. Isto é, se oferecem crédito e outros serviços a clientes 
que representam risco a seu negócio, têm o direito de produzir as prevenções 
que acharem necessárias. A proteção à instituição, à estabilidade do sistema 
se sobressai à do cliente. Por outro lado, é fato que esse discurso é justificado, 
nos documentos que se aproximam dos conteúdos de educação financeira, 
pela proteção do novo cliente, argumento mais envolvente e sedutor. Decla-
rações de profissionais do banco vão nesse sentido, tratando de afirmar que 
a Caixa tem uma função pública na sociedade, além de suas prerrogativas de 
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negócio. De qualquer maneira, esses discursos e transformações vêm atra-
vessando a realidade social, cortando-a verticalmente e produzindo efeitos 
em vários níveis, desde a financeirização das políticas sociais descrita por 
Lavinas, a constituição da renda como bem-estar de que fala trumbull ou 
a invenção de novas categorias definidoras das relações dos indivíduos com 
as estruturas da vida coletiva, como as cidadanias “capitalista” (Soares; So-
brinho, 2008: 45), “fiscal” (Banco do Brasil, 2013: 21) ou “financeira” (Banco 
Central do Brasil, 2015).

Um mercado financeiro para os pobres
A inclusão financeira, como a descrevemos aqui, pode ser lida como uma 

nova etapa na história da relação entre Estado e mercado – agora pela porção 
crescentemente importante deste último, a financeira –, no tocante ao trata-
mento dos grupos pauperizados. No caso brasileiro, o acesso da política federal 
de transferência de renda ao contingente mais pobre da população significou 
concomitante acesso do mercado a este público. Se em outros países, décadas 
antes, as organizações sociais de microcrédito cumpriram esse papel, tornan-
do-se, posteriormente, instituições financeiras de mercado, o Bolsa Família, por 
sua vez, organizou, desde o desenho no nível centralizado de sua gestão, até os 
órgãos descentralizados da estrutura da política da assistência social, o alcance 
dos pobres e a produção de conhecimento sobre eles. trata-se de movimento 
em via de duas mãos. A unificação das informações até então restritas ao nível 
local, independentemente das formas de seu uso concreto pelas instituições que 
as acessaram, consolidam, no espaço público, a existência de um contingente 
populacional até então não-visível ou de relevância fragmentada, geografica-
mente limitada. Por outro lado, o “ambiente financeiro” também apresentou 
mudanças, se capilarizando e, assim, multiplicando sua presença em áreas re-
motas. Por ordinária que pareça, essa pulverização requer alterações em leis e 
criação de novas estruturas que supervisionem, regulem e controlem os agentes 
que a concretizam. Requer a construção de narrativas, justificativas, formas de 
olhar e apreender a realidade.

A despeito da pluralidade de atores institucionais identificados neste campo, 
a ideia de que o acesso a bens e serviços financeiros, pelos pobres, os beneficiará, 
permitindo-lhes proteção em situações de imprevisto e risco, como doença ou 
desemprego, ou recompensas em caso de investimento, seja em formação, seja 
no desenvolvimento de um negócio próprio, é consensual. A adesão a ela atesta 
o desgaste sofrido por noções de políticas universais e gratuitas, processo mais 
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antigo. As condições que sustentam as ações e discursos em nome da inclusão 
financeira, no Brasil, hoje, são tributárias de uma história cujas origens estão 
anunciadas já nos anos de abertura democrática. Ou seja, é preciso considerar a 
progressiva designação pública dos problemas sociais por suas formas mais ex-
tremas e urgentes. Se subdesenvolvimento e injustiças sociais foram molduras 
epistemológicas dentro das quais se davam os embates a respeito das formas de 
distribuir riqueza e produzir igualdade, dos anos de 1990 em diante foram os 
temas da fome, da pobreza e da miséria a definirem parâmetros cada vez mais 
segmentados e individualizados para esses julgamentos. Para isso, o avanço téc-
nico que produziu extenso cardápio de instrumentos de focalização, localização, 
mensuração de fenômenos sociais e políticas também teve importância, tradu-
zindo essas novas concepções em meios de ação.

Outro vetor do processo a considerar diz respeito à maneira como um con-
glomerado de instituições internacionais incide sobre definições políticas inter-
nas. A inclusão financeira configura-se como um grande esforço de organização 
de atores e ideias que já atuavam, mais dispersamente, na linha da liberalização 
das finanças. Daí que a quantidade de ramos de atuação seja tão grande e va-
riada. Documentos produzidos pelas organizações internacionais da GPFI têm 
discurso afinado entre si e o delas com o das instituições brasileiras. tratando-

-se de “alianças” e “parcerias”, as “diretrizes” e “lições aprendidas” aí produzidas 
pertencem a um mundo que não necessariamente o das leis e compromissos 
firmados entre países e mediados por organizações tradicionais. A fluidez da 
GPFI se traduz na fluidez dessas recomendações e é preciso mais pesquisas para 
acompanhar a evolução da presença do Brasil neste âmbito. 

O processo em curso não está livre de recuos e ajustes. Nem a agência-barco 
da Caixa Econômica Federal8 nem a resistência de instituições financeiras em 
aderir à facilitação de abertura de contas bancárias deve ser considerada isola-
damente. Segundo indicam documentos dos assim chamados parceiros inter-
nacionais, há que se trabalhar para desatar eventuais nós em espaços nacionais. 
A passagem de recursos pelo mundo tecnológico dos mercados financeiros dá 
unidade a essa diversidade. Para isso, ou com isso, vão-se gestando também 
novos valores e comportamentos, cultura e compreensões da sociedade e do 
mundo em que vivemos. 

8 trata-se de uma embarcação utilizada para a prestação de serviços bancários a populações ribeirinhas 
no Amazonas e no Pará. Segundo informações da Caixa, serviços públicos também eram prestados uti-
lizando o mesmo meio, como projetos da Secretaria Nacional de Políticas para as mulheres e atendimen-
tos pelo ministério do trabalho.
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Grandes obras no Nordeste: o caso do 
projeto de transposição das águas do Rio 
São Francisco 

Flávio José Rocha da Silva1

Resumo: Este artigo tem o seu foco no Projeto de transposição das águas do 
Rio São Francisco. O objeto de pesquisa está inserido no campo das grandes 
obras que prometem levar o “desenvolvimento” para o Nordeste brasileiro. 
Anunciado pela propaganda governamental como uma obra que levará água 
para 12 milhões de pessoas e o desenvolvimento para os estados que receberão 
as águas do Rio São Francisco, este projeto está reproduzindo a lógica secular 
das grandes obras com gastos públicos para lucros privados, além de ampliar 
um padrão de desenvolvimento em desacordo com a realidade dos que habitam 
a área de sua realização. 

Palavras-Chave: Nordeste; Grandes Obras; água; modelo de Desenvolvimento; 
Comunidades Atingidas. 

mAgAProJEctS in thE northEASt: thE cASE of thE São frAn-
ciSco rivEr divErSion ProJEct

Abstract: This article has its focus on the São Francisco River Diversion Project. 
This megaproject can be classified as the biggest water project in Brazil and follows 

1 Programa de pós-graduação em Ciências Sociais da Pontifícia Universidade Católica (PUC – SP) – São 
Paulo – Brasil – flaviojoserocha@gmail.com
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other megaprojects that promised to “develop” the Northeast of Brazil.  The São 
Francisco River Diversion Project, publicized by the government as a Project that 
will provide water for more than 12 million people, reproduces the historical way 
to deal with the problems in the Northeast by affirming a model of development 
that degrades the environment and does not respect the reality of those who live 
in the area where is located. 

Key-Words: Northeast of Brazil; Megaprojects; Water; Model of Development; Im-
pacted Communities.  

Introdução
O Projeto de transposição das águas do Rio São Francisco – PtARSF – é 

apresentado pelo governo como a solução para a insegurança hídrica no se-
miárido nordestino e uma nova alavanca para o desenvolvimento do Nordeste 
(NE). transposição de águas de rios para grandes distâncias estão registradas 
na história desde o ano 312 a.C., com a construção de aquedutos pelos romanos 
(Rebouças, 2002). No Brasil, também não é algo recente.2 O que faz a diferença 
no caso do PtARSF é que de forma surpreendente existem grupos organizados 
na sociedade civil e no âmbito acadêmico/científico questionando a real neces-
sidade de mais esta grande obra em uma região que ficou marcada no imaginá-
rio brasileiro como deficitária em recursos hídricos. 

Inicialmente chamado de Projeto de transposição do Rio São Francisco, 
esta obra passou a ser chamada de Projeto de Integração das Bacias do Rio São 
Francisco no auge do embate entre os grupos organizados contrários ao proje-
to e o governo federal. mais tarde, foi rebatizado de Projeto de Integração do 
São Francisco – PISF – em uma tentativa do governo de reverter a má imagem 
do projeto junto à opinião pública. Atualmente, é chamado de Projeto Rio São 
Francisco, dando continuidade à tradição de rebatizar os projetos para aquela 
região do Brasil. O novo batismo não conseguiu fazer com que o primeiro nome 
dado ao projeto fosse esquecido e ele continua conhecido popularmente como 
transposição do Rio São Francisco. O PtARSF foi uma das obras incluídas no 
Programa de Aceleração do Crescimento – PAC – e, segundo Loureiro, teixeira 
e Ferreira (2014: 12), “[...] ele estará isento de quaisquer contingenciamentos 
orçamentários e que se beneficiará do Regime Diferenciado de Contratações de 

2 Os estados de São Paulo e Rio de Janeiro realizaram os primeiros projetos de transposição de bacias no 
Brasil para levar água para suas capitais ainda nos anos 1950. Para conhecer algumas experiências de 
transposição de águas no Brasil e no mundo, confira Azevedo (2012).  
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Obras Públicas (RDC), que permite redução de exigências na Lei de Licitação 
Pública (Lei 8.688).”  

A primeira vez que se cogitou transpor as águas do Rio São Francisco para 
uma outra área do Nordeste foi em 1820. De acordo com afirmações de Bezerra 
(2002: 99),  

Em meados do século XIX, o dr. marcos Antônio de macedo tratou da trans-
posição do Rio São Francisco para o Ceará. Ele referia-se à viabilidade do 
empreendimento empregando a terminologia da época, falando de “canali-
zação”. Comentou que um padre carmelita de nome João de Santa Rosa, já 
por volta de 1820, no Crato, falava na possibilidade dum canal de transpo-
sição. Refere a história que aquele religioso elaborou um documento nesse 
sentido e enviou-o a D. João vI, rei do Reino Unido de Portugal, Algarve e 
Brasil. Este, às vésperas de deixar o Brasil (abril de 1821), teria recomenda-
do a construção da obra a seu filho, o Imperador D. Pedro I, que ordenou 
ao sr. Costa Barros, presidente da Província do Ceará, que diligenciasse no 
sentido de verificar a “possibilidade e vantagens de tal empreendimento”. 
Os estudos nesse sentido caíram no esquecimento por causa dos episódios 
que marcaram a Confederação do Equador, em 1824, movimento separatis-
ta ocorrido em várias províncias nordestinas. 

mais tarde, essa proposta sempre voltaria à tona durante as estiagens prolon-
gadas ou durante as eleições presidenciais como uma tentativa de angariar votos. 
A cada seca exacerbada por uma crise econômica com reverberações políticas, 
a obra saía das gavetas governamentais como um remédio anunciado com total 
eficácia para uma doença na qual abundam diagnósticos como o resultado cer-
teiro para matar os sintomas indesejados. Isso aconteceu, por exemplo, em 1959, 
quando depois da seca do ano anterior e uma derrota eleitoral, o Presidente 
Juscelino Kubitscheck ordenou que o DNOCS fizesse estudos sobre a viabilida-
de da transposição. Em 1996, o Conselho de Desenvolvimento do vale do São 
Francisco e do Parnaíba – CODEvASF – divulgou um estudo intitulado Projeto 
semi-árido: proposta de desenvolvimento sustentável da bacia do rio São Francis-
co (Brasil, 1996: 31), no qual já propunha uma rede de “[...] aproximadamente 
3.700 km de canais e reservatórios interligados, abastecidos a partir do Rio São 
Francisco nos três reservatórios existentes – Sobradinho, Itaparica e Xingó – e 
na cidade de Cabrobó-PE, permitindo atender aos Estados do Piauí, Pernambu-
co, Bahia, Sergipe, Alagoas, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará.” Peça publi-
citária até 2004, o PtARSF tornou-se real na forma de dois grandes canais de 
concreto a rasgarem a região semiárida brasileira a partir do ano de 2005. 
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Era de se esperar que com o sucesso dos novos modelos de convivência com 
o semiárido, que convergem para uma redefinição de como se servir do patri-
mônio hídrico a ser utilizado pelos moradores daquela área para a produção e 
o uso doméstico, não ressurgissem grandiosos projetos, como o PtARSF, com 
a eterna promessa de que este resolverá todos os problemas daquela região. No 
entanto, o tema da transposição das águas do Rio São Francisco voltou à mídia 
quando o então ministro da Integração Nacional, Ciro Gomes, anunciou em 
2004 que o PtARSF era uma prioridade para o governo do Presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva.3 

Nesse sentido, este artigo tem o objetivo de refletir sobre como esse projeto 
está inserido na lista de grandes obras no Nordeste que prometem o desen-
volvimento para aquela região, mas proporcionará água principalmente para o 
agronegócio da fruticultura irrigada. Para fundamentar tal afirmação, nos ali-
cerçamos em referências bibliográficas de vários autores estudiosos do tema e 
do Relatório de Estudo do Impacto Ambiental – Rima – do PtARSF. 

Explicando o PTARSF
Sendo a maior obra hídrica já planejada e em execução no Brasil, a estrutura 

do PtARSF é gigantesca. O projeto prevê a construção de dois canais chamados 
de Canal do Eixo Norte e Canal do Eixo Leste, ambos somando mais de setecen-
tos quilômetros, para levar as águas do Rio São Francisco para o Nordeste Se-
tentrional, nos estados de Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraíba e Ceará. 

Entretanto, Fontes (2010: 233) adverte que não podemos falar de apenas 
uma transposição, pois  

É necessário esclarecer que apesar de ser tratado como um projeto único, na 
realidade tratam-se de duas transposições: o eixo Leste e o eixo Norte. É um 
erro grave dar um tratamento conjunto aos dois eixos, vez que a situação 
hídrica da região onde se destinam é totalmente distinta. Da mesma forma 
que a destinação das águas, a vazão e o custo de cada eixo são completa-
mente diferentes. 

3 O ex-presidente Lula era contra o PtARSF até chegar ao poder, como pode ser atestado pelo áudio pre-
sente na abertura do documentário Ser tão progresso (Cancino, 2012). De forma coincidente, o PtARSF 
ganha vulto durante o famoso escândalo conhecido como mensalão, que envolveu o seu governo em 
2005. Escobar (2009: 262), ao discorrer sobre alguns governos pretensamente do campo da esquerda na 
América Latina, afirma que “Em su afan por superar el modelo neoliberal los gobiernos progressitas há 
revitalizado el desarrollismo a nombre del cambio radical.” – “Em seu afã de superar o modelo neoli-
beral, os governos progressistas hão revitalizado o desenvolvimentismo em nome da mudança radical.” 
(tradução do autor). 
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As águas desses canais desembocarão em oito açudes do Nordeste e, segun-
do Ribeiro (2010), irão perenizar os rios Salgado (60 km), Jaguaribe (80 km), 
Apodi (90 km), Piranhas Açu (130 km) e Paraíba (150 km). Sua distribuição 
também acontecerá de forma que o Eixo Norte receberá mais água do que o 
Eixo Leste. Ou seja, o Ceará, um dos estados receptores do Eixo Norte e que já 
possui grande reserva hídrica, será o maior beneficiado. O traçado dos canais 
tem uma clara influência de interesses econômicos, privilegiando as áreas de al-
guns vales do semiárido para favorecer a irrigação de grandes plantações. Estes 
fatos demonstram um contrassenso na justificativa do projeto, já que, segundo 
os seus defensores, a transposição levará água onde esta é uma real necessidade.  

A obra foi prometida pelo Presidente Lula a um custo de 4,5 bilhões de reais 
em 2005, passou para 6,6 bilhões em 2010, e atualmente já foram gastos mais de 
10 bilhões de Reais. quanto custará a sua conclusão, ainda não se sabe,4 mas al-
guns estudiosos do tema afirmam que ela pode chegar a um custo de 20 bilhões 
de reais. Assim como ocorreu com o orçamento, a promessa para a sua conclu-
são também foi modificada. Primeiramente, foi prometida pelo Presidente Lula 
para 2010. Depois, foi anunciada pela Presidenta Dilma para 2012. Por fim, o 
Presidente michel temer inaugurou o Eixo Leste em março de 2017. quanto ao 
Eixo Norte, este continua em obras. No entanto, o próprio Relatório de Impacto 
Ambiental – Rima – previu que o PtARSF somente estaria em plena operação 
de quinze a vinte anos depois do início das obras (Brasil, 2004: 51). 

É preciso que seja ressaltado que uma das razões ocultadas para a realização 
do PtARSF é o fato de que o semiárido não tem variações climáticas contras-
tantes como outras regiões do país (geadas, por exemplo). O que parecia ser 
sua condenação com o sol a banhá-lo por cerca de trezentos dias por ano, é um 
grande atrativo para a produção de frutas tropicais. Aquela região é vista atual-
mente como a nova fronteira agrícola brasileira depois do cerrado. É uma área 
sem grandes variações de temperatura, com uma topografia de vales extensos, 
mão de obra barata, aproximação geográfica com a Europa e os Estados Unidos, 
os portos de Suape, em Pernambuco, e de Pecém, no Ceará, além da futura 
Ferrovia transnordestina que servirá para o escoamento da produção do agro-
negócio. Há uma necessidade de garantia da água para a irrigação, dada a im-
previsibilidade das chuvas naquela região e, por isso, não se pode comprometer 

4 Sobre o gasto com o PtARSF, disse Celso Furtado (tavares; Andrade; Pereira, 1998: 44): “Eu não me interes-
sei por este projeto desde o começo porque era uma panaceia. minha reação imediata foi de cautela. Sempre 
perguntei: a quanto chega o investimento? Nunca ninguém conseguiu me dizer quanto custaria. Em se-
gundo lugar, quem vai ser beneficiado com isso? São os proprietários de terras? Então terão novos açudes 
para evaporar? Portanto, o problema não está em ter mais água, mas em usar bem a água que já existe.” 
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os reservatórios com a irrigação. Nascimento e Cagnin (2010: 78) afirmam que 
“A necessidade de maior garantia é uma tendência da economia atual, exigente 
de segurança de suprimento dos fornecedores para viabilizar parcerias comer-
ciais e vendas. Sem garantia, o setor privado vai procurar outras áreas onde 
investir, inibindo o desenvolvimento regional.”  A realização do PtARSF é a 
garantia de que não faltará recursos hídricos para a irrigação em caso de uma 
grande estiagem.5 A sua finalização fará o semiárido torna-se o lugar perfeito 
para a expansão da fruticultura irrigada, como já aconteceu em outras áreas 
semiáridas do mundo, a exemplo da Califórnia, áfrica do Sul e Israel.6 A quan-
tidade de aproximadamente 300 dias de insolação, o que sempre pareceu um 
grande fator negativo no passado, é na verdade um grande benefício para o 
agronegócio, que, ajudado pelo governo na infraestrutura, pode lucrar com até 
três colheitas anuais, a depender da cultura plantada. Castro (2011: 32) revela 
que “O mI estima que haverá até 2025 uma expansão da área irrigada nas bacias 
beneficiadas pela transposição de aproximadamente 190 mil hectares.”   

Defensores do PtARSF afirmam que o projeto promoverá a sinergia hídrica 
no Nordeste Setentrional, o que beneficiará os mananciais que atendem às po-
pulações da região, acabando com a escassez hídrica.7 O que muitos ainda não 
sabem é que o PtARSF é apenas “o grande iceberg visível no mar.” Por trás dos 
dois canais principais, há uma série de pequenos e médios canais que receberão 
as águas do velho Chico para projetos de irrigação e até para a siderurgia. Base-
ado em maranhão e Ayrimoraes (2012), citaremos alguns deles:  

5 Atente-se para o fato de que o autor Pedro Brito Nascimento foi o Coordenador técnico do PtARSF 
em 2005 e ministro da Integração Nacional entre 2006-2007. O outro autor, João Urbano Cagnin, foi o 
Coordenador técnico do PtARSF entre 1997-2005. 

6 Para Ribeiro (2008: 41), “A fruticultura exportadora praticada no Nordeste brasileiro é um exemplo de 
emprego insustentável dos recursos hídricos. Frutas exóticas foram introduzidas em meio ao sertão, 
onde se encontra baixa pluviosidade e elevada insolação, sob alegação de que podem ser vendidas no 
mercado externo a preços mais competitivos devido às distâncias menores da Europa e dos EUA se com-
paradas às tradicionais regiões produtoras destas frutas no Brasil.” 

7 Como afirma Siqueira (2005: 40), “No contexto do discurso ideológico, a escassez, posta de maneira 
genérica e abstrata como risco global e iminente, induz à aceitação de um elenco de propostas gerais vi-
sando tornar eficiente a gestão da água, bem como racionalizar seu uso. De maneira mais ou menos sutil, 
introduz-se, como consequência lógica, a justificação da mercantilização da água, na medida em que a 
escassez lhe agrega, necessariamente, valor econômico.” Ressaltamos que há uma certa confusão entre 
os termos estresse hídrico e escassez. “O estresse hídrico é a pressão exercida pela falta de água enquanto 
a escassez representa a efetiva falta de água.” (Ribeiro, 2008: 71). O programa das Nações Unidas para 
o meio Ambiente “[...] define escassez hídrica quando a população de uma determinada região dispõe 
de menos de 1.000 m3 de água por ano nas reservas naturais (rios, lagos e águas subterrâneas). (Ribeiro, 
2008: 63). O mesmo programa “[...] definiu um valor mínimo para estresse hídrico em sua página eletrô-
nica: menos de 1.700 m3 per capita ao ano.” (Ribeiro, 2008: 64).   
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1. Sistema Adutor do Agreste, em Pernambuco, composto por canais e aque-
dutos; 

2. Canal do Sertão Alagoano, em Alagoas, contemplará 26 perímetros de irri-
gação; 

3. Canal do Xingó, em Sergipe; 
4. Canal do Sertão Pernambucano; 
5. Canal terra Nova, em Pernambuco; 
6. Canal Arco-Íris, em Pernambuco;  
7. Canal da vertente Litorânea, na Paraíba, com projeção para irrigar 10 mil ha; 
8. Cinturão da águas, no estado do Ceará; 
9. Eixo de Integração do Seridó, no Rio Grande do Norte. 

teme-se que seja repetido o que já aconteceu com outros canais que prome-
tiam a garantia do abastecimento de água para a população e hoje apenas for-
necem água de boa qualidade para a irrigação da agricultura em grande escala 
para a exportação. Casos como o dos canais construídos no Ceará,8 prometidos 
pelo então governador cearense Ciro Gomes, no ano de 1993, como a solução 
para o abastecimento de água da capital cearense Fortaleza e depois apropria-
dos por grandes conglomerados econômicos que produzem e exportam frutas, 
demostram o que pode acontecer com PtARSF no futuro.9  

A privatização da água e o PTARSF 
Uma das grandes controvérsias sobre o PtARSF é o fato de que ele fortifi-

cará o mercado da água no Brasil com a cobrança da água transposta, algo que 
já vem acontecendo em várias bacias hidrográficas brasileiras. Além disso, o 
PtARSF terá 70% de suas águas destinadas à irrigação de grandes projetos de 
agricultura em larga escala para exportação e para a carcinicultura, o que pode-
rá gerar inúmeros conflitos pela sua utilização. Não que as águas do velho Chico 
já não estejam envolvidas em conflitos diversos, mas o PtARSF desvelou para o 
país que, mesmo onde há água em abundância, a chegada do agronegócio, ago-
ra chamado por alguns de agrohidronegócio, acelera esse processo conflituoso.  

8 Em 1993, com o argumento de que faltaria água em Fortaleza, o então governador Ciro Gomes contratou 
12 empreiteiras para a construção de mais de 100 km de canal (martins, 1993). No total, este canal terá 
225 quilômetros e, segundo Alcântara (2006: 297), “Ao final do seu percurso, o Canal da Integração terá 
passado por doze municípios, irrigando pelo menos 33 mil hectares e garantindo água para o Complexo 
Industrial do Pecém e os distritos industriais de maracanaú, Horizonte e Pacajus.” 

9 Confira o documentário transposição do Rio São francisco e águas no Ceará: os cursos da priva-
tização (Frente cearense por uma nova cultura de água e contra a transposição, 2007). Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=fu7z7Dwbzk8>. Acesso em: 12 nov. 2018.
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Está sendo instituída a “indústria da água” como uma sucedânea da indústria da 
seca. Algo que foi planejado pelo governo do Presidente Fernando Collor de melo 
e foi acelerado pelo governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso quando 
foi criado o programa Proágua semiárido que, de acordo com martins (2012: 475), 

Financiado pelo próprio Banco mundial, o Programa tinha como objetivo 
construir estratégias de gerenciamento das disponibilidades e as demandas 
de água na região semiárida brasileira, considerando não apenas a bacia 
hidrográfica e os múltiplos usos da água, mas também analisando seu valor 
econômico ante o potencial de escassez e as demandas dos usuários. 

A Indústria da água, ou hidronegócio, como última fronteira a ser desbrava-
da pelo capitalismo é uma realidade vivenciada por várias populações em todo 
o mundo.10 É nesse sentido que a realização do PtARSF se encaixa perfeitamen-
te no processo de mercantilização da água. quanto custará a água transposta e 
quem por ela pagará? Críticos do PtARSF falam que esta será a água mais cara 
do país e impossibilitará que pequenos agricultores tenham acesso a ela em suas 
pequenas propriedades. Além disso, a produção de frutas e de camarão para a ex-
portação é o que os estudiosos da questão hídrica chamam de exportação de água 
virtual.11 Ao exportar estes produtos, o NE está exportando água. Uma ironia, se 
atentarmos para o fato de que durante décadas este é um lugar conhecido pela 
necessidade de construção de megaprojetos justificados pela escassez hídrica.  

Em princípio, o PtARSF será administrado pelo governo em conjunto com 
os estados receptores. Porém, existem casos como o do Projeto Especial Chavi-
mochic, no Peru (Azevedo, 2012), em que o canal foi administrado inicialmente 
pelo governo e depois passou para a iniciativa privada.12 No Brasil, isto pode 
acontecer por meio das Parcerias Público-Privadas13 – PPPs. No fim, corre-se o 
risco de se repetir o modelo de tonar as despesas públicas enquanto os  lucros 
serão privados.  

10 Confira El Convenio azul; la crisis global del agua y la batalla futura por el direch al agua 
(Barlow, 2008). 

11 Há várias bases de cálculo para se chegar aos resultados da chamada exportação da água virtual. Uma 
delas é a waterfootprint. Confira em: <http://www.waterfootprint.org/>. Acesso em: 12 nov. 2018.

12 “Desde agosto de 2003, Chavimochic é administrado por um órgão executivo desvinculado do governo 
regional de La Libertad e conta com autonomia técnica, econômica, financeira e administrativa. tem 
participação de investidores privados que ocupam uma área total de 26.893 ha irrigados, dos quais 8.500 
ha se encontram em produção para cultivos para exportação.” (Azevedo, 2012: 348). 

13 Sobre a Parceria Público-Privada – PPP – relacionada aos recursos hídricos, afirma Petrella (2002: 33): “A 
parceria público/privado com relação à água tende a cultivar e a implementar as visões e abordagens do 
setor privado de forma que a água (a fonte da vida) está em perigo de tornar-se gradualmente uma das prin-
cipais fontes de lucro, uma das últimas áreas a serem conquistadas para a acumulação privada do capital.” 
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Razões para ser contra, razões para ser a favor ao PTARSF
O conflito socioambiental relacionado à água que mais ganhou destaque no 

Brasil nos últimos anos foi o PtARSF. A tensão gerada por esta obra mostrou ao 
país que a realidade do Nordeste é plural e que, apesar de aquela região possuir 
mais de 70 mil açudes com um estoque de água da ordem de 37 bilhões de me-
tros cúbicos (Suassuna, 2007), há populações ainda excluídas do acesso a este 
bem essencial para a sobrevivência de forma qualitativa, mesmo aquelas que 
vivem próximas ao Rio São Francisco. Além disso, há uma grande preocupação 
por parte dos que habitam as margens do velho Chico com as consequências da 
tomada de água de um manancial já debilitado.  

Afinal, a quem pertencem as águas do Rio São Francisco? O que e quem 
deve delas se servir? Estas são questões que também vêm à tona por parte de 
alguns opositores e defensores da transposição do velho Chico. Como corta vá-
rios estados, por lei ele tem caráter federal. Um dos impasses acontece porque 
os estados de minas Gerais e Bahia argumentam que quase 80% das águas da-
quele manancial vem desses estados. Com uma possível crise hídrica na bacia, 
não é justo, segundo alguns críticos do PtARSF nesses estados, que as águas do 
velho Chico sejam transpostas para centenas de quilômetros e desabasteça os 
mineiros e baianos. Defensores respondem que a maior parte da poluição deste 
manancial também acontece nesses estados.       

Segundo Said (2009: 27), a Lei n. 9.433/97, que cria os comitês de bacias, es-
tabeleceu três critérios principais para transposição de águas que não são aten-
didos pelo PtARSF. São eles:  

1- Uma das bacias ou uma área com terras irrigáveis, mas sem ou com 
pouca água para irrigações: a bacia receptora.   

2- Outra bacia com muita água sobrando, mas sem terras próprias para 
irrigação: a bacia doadora; 

3- que a transposição possa ser feita economicamente (por gravidades ou 
pequena altura de elevação, com transporte a menores distâncias).  

Estudiosos apontam alguns impactos tanto na bacia doadora quanto nas ba-
cias receptoras do PtARSF. Ab’Saber (2008: 32), por exemplo, afirma que “Os 
vazanteiros que fazem horticultura no leito dos rios que cortam – que perdem 
o fluxo durante o ano – serão os primeiros a ser totalmente prejudicados.” Eles 
cultivam o leito do rio por cinco ou seis meses por ano e produzem hortaliças que 
são vendidas nas feiras livres do sertão nordestino. Ab’Saber (2006) também le-
vanta a questão das águas poluídas pelos esgotos jogados no São Francisco e que 
se juntarão às águas salinizadas dos grandes açudes do semiárido que receberão 

Contemporanea_V8n2.indd   615 14/12/2018   11:45



616 Grandes obras no Nordeste: o caso do projeto de transposição das águas...

as águas transpostas e que serão consumidas pelas populações urbanas do Nor-
deste Setentrional. A questão da energia hidrelétrica produzida pelas usinas cons-
truídas no velho Chico e que fornecem 95% da eletricidade consumida naquela 
região também tem sido um tema repetido à exaustão por Suassuna (2000; 2007; 
2010; 2012). Já Said (2009) afirma que, na região de Cabrobó-PE, a construção da 
barragem de Areias deslocará 54 famílias que lá vivem da pesca no Rio São Fran-
cisco há mais de dezenove anos. Para Guimarães Jr. (2007: 109), “O Projeto deverá 
agravar os conflitos pelo uso da vazão na bacia do Rio São Francisco, tendo em 
vista que, na época de aprovação do projeto, praticamente toda a água da bacia já 
se encontrava comprometida.” Este mesmo autor (Guimarães Jr., 2007) também 
enfatiza que o projeto não leva em conta o grande potencial das águas subter-
râneas e as vazões do semiárido. Acrescente-se a esta lista o desmatamento da 
caatinga e o isolamento de espécies nativas de animais que ficarão separadas pelo 
canal, assim como comunidades que terão a sua locomoção dificultada pelo pro-
jeto. Barbosa e Lima Filho (2010: 50) argumentam que “A interligação de bacias 
proporcionada pela transposição trará evidentes mudanças significativas na bio-
diversidade local. A continuidade do curso da água ligará áreas que sazonalmen-
te eram separadas, promovendo a junção de biotas, e por outro lado irá separar 
áreas que anteriormente tinham um fluxo livre em determinadas épocas do ano.” 

Grupos contrários ao PtARSF alegam que 70% da água transposta servirá 
aos projetos de irrigação de fruticultura, para a siderurgia (já que o Eixo Norte 
servirá para garantir água para o Distrito Industrial de Pecém-CE)14 e para a 
carcinicultura, não se destinando apenas para o consumo humano e animal, 
como propagado pelo governo. Além disso, estes mesmos grupos alegam que 
não houve uma discussão com a sociedade civil, principalmente com os grupos 
atingidos, como os indígenas e os quilombolas, e que, por tratar-se de um pro-
jeto que custará bilhões de reais aos cofres governamentais, merecia ser melhor 
discutido.15 também preocupa a estes grupos o valor que será cobrado pela água 

14 “Para viabilizar os outros empreendimentos, o governo dotou o Pecém da infraestrutura necessária à implan-
tação de um distrito industrial, com o objetivo de trazer grandes empresas para o estado que já dispunha de 
energia e estradas, mas faltava água. Daí, foi construído o Castanhão para armazenar a água; iniciou-se o 
Canal da Integração que levaria água do Castanhão para Fortaleza e para o distrito industrial. Essa era a justi-
ficativa da transposição para o desenvolvimento do Ceará. Naquela gestão, esse plano não se concretizou, mas 
22 anos depois, o plano começa a se concretizar e a sua garantia é a transposição das águas do São Francisco. 
Em suma, só haverá siderúrgica, refinaria e agora, termoelétricas, se houver transposição.” (Said, 2009: 47).  

15 Para Ab’Saber (2006: 13), “Convém lembrar que, um projeto democrático, inteligente e bem elaborado, 
nunca se poderá dizer autoritariamente que ‘se trata de um projeto político do presidente’, mesmo por-
que todo projeto exclusivamente político é, por princípio, uma autoafirmação sobre o seu caráter dema-
gógico eleitoreiro.” 
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transposta, pois, segundo Said (2009), haverá um subsídio cruzado fazendo 
com que as populações urbanas paguem por 85% da manutenção do PtARSF.16 
Outro aspecto contestado do projeto é a afirmação do governo de que apenas 1% 
da água do rio será transposta, o que não é uma garantia (Coelho, 2005). 

Segundo Barbosa e Lima Filho (2010: 49), “A enorme carência dos estudos 
que forneçam informações sobre os impactos decorrentes desta interligação 
persiste às décadas de debates e discussão sobre a viabilidade do empreendi-
mento, principalmente no âmbito dos inevitáveis impactos ambientais.” Há 
muitas críticas sobre o Rima, sobretudo de que este não abarcou toda a bacia 
do São Francisco, enfocando apenas a área de construção dos canais. Além dis-
so, a “[...] carência de estudos que forneçam informações sobre os impactos 
decorrentes da integração das bacias da região, tornam a realidade do projeto 
de transposição impactante do ponto de vista ambiental, social e econômico.” 
(Barbosa; Lima Filho, 2010: 49). 

Khoury (2007) ressalta que a Constituição Federal foi violada porque a cap-
tação do Eixo Norte localiza-se em terra Indígena truká, e várias normas do 
Estudo de Impacto Ambiental desconsideram os impactos negativos. Ainda de 
acordo com Khoury e marques (2008: 206),  

Dentre as violações constitucionais, tem-se a do artigo 49 da Carta magna 
Brasileira. Este artigo da Constituição Federal de 1988 estabelece que é com-
petência exclusiva do Congresso Nacional aprovar o aproveitamento dos re-
cursos naturais em terras indígenas. O ponto de captação de água do Eixo 
Norte, em Cabrobó/PE, fica a oitenta metros da ilha de Assunção, território 
do Povo truká, já demarcado. Outros pontos da obra cortam terras dos po-
vos truká e Pipipan.  

Outra questão apontada é que apenas 5% da água irá para a população difusa 
e esta já tem soluções mais baratas para a sua dessedentação, como as apresen-
tadas pelos Projetos de Convivência com o Semiárido.17 É verdade que cidades 
como Campina Grande-PB e Caruaru-PE, por exemplo, têm problemas com o 
abastecimento de água para suas populações. É preciso levar em conta que, no 
caso de Campina Grande, o açude Epitácio Pessoa foi construído na década de 
1950 e desde então vem sendo assoreado, além de ter as suas águas utilizadas 

16 Segundo afirmação de Feijó e torggler (2007: 135), “Ainda que cobrados os R$ 0,11 por m3 do consumidor 
final, o subsídio ainda será da ordem de US$ 0,22 por metro3, ou seja, 83% do custo real. O custo ‘oficial’ 
é baixo porque, nos cálculos daqueles técnicos, há erro na estatística de vazão, bem como omissão da 
depreciação e dos juros.” 

17 Para conhecer alguns destes projetos, confira Silva (2008).
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para a irrigação de plantações no seu entorno. Além disso, o Rio Paraíba, que 
o abastece, sofreu vários barramentos antes de desaguar no açude e sofre com 
ações que degradam aquele manancial.  

Os defensores do PtARSF garantem que ele levará água para 12 milhões de 
pessoas, mas os números da propaganda18 governamental não esclarecem que 
esta é a projeção para quando o projeto estiver concluído e que aí estão com-
putadas as populações urbanas das grandes cidades do Nordeste Setentrional.

Outro argumento a favor do PtARSF é que, segundo Sarmento (2006: 16),

O Estado brasileiro tenta desenvolver o Nordeste sob os paradigmas da globa-
lização, centrando atenção nos setores que melhor respondem à alocação de 
investimentos condicionados ao dinamismo competitivo mundial, como a fru-
ticultura irrigada, o turismo e a indústria têxtil, está em franco soerguimento. 

O Relatório de Impacto Ambiental do PtARSF apontou quarenta e quatro 
impactos, sendo que, destes, apenas doze são positivos. Com base em alguns 
autores e no Rima (Brasil, 2004), transcrevemos alguns a seguir:    

Quadro 1 – Governo e movimentos sociais disputam argumentos contra e a favor 
do PtARSF

ArgumEntoS A fAvor ArgumEntoS contrA 

Prevenir o desabastecimento dos centros 
urbanos. (Brasil, 2004)

Levará água para os grandes açudes, onde já 
há muita água armazenada. (Feijó; toggler, 
2007: 137)

A água transposta atenderá 12 milhões de 
pessoas. (Brasil, 2004: 3)

quando a vazão for de 63 m³, 70% da água 
será para a irrigação. (Feijó; toggler, 2007: 137)  

visa suprir usos múltiplos. (Nascimento; 
Cagnin, 2010) 

Atlas do Nordeste trará resultados melhores. 
(Fontes, 2010: 233) 

O Semiárido passa por escassez hídrica. 
(Brasil, 2004: 9)

Não foram consideradas as reservas hídricas 
subterrâneas. (Feijó; toggler, 2007)  

Haverá mais água para a produção 
da agricultura irrigada. (Nascimento; 
Cagnin, 2010)

O projeto é apresentado como se fosse 
levar água e desenvolvimento para todo o 
Semiárido. (Fontes, 2010) 

O projeto é efetivo na redução das 
desigualdades regionais e sociais. 
(Nascimento; Cagnin, 2010)

Como a água dos canais será protegida em 
momentos de estiagem prolongada? 
(Suassuna, 2008: 45)

18 Em 2006, a Escola de Samba Estação Primeira de mangueira desfilou no carnaval do Rio de Janeiro com 
o enredo “Das águas do velho Chico nasce um rio de esperança”. Segundo notícias da imprensa, a escola 
de samba carioca recebeu um patrocínio de 500 mil reais do governo cearense para promover o PtARSF. 
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Criará empregos durante as obras. (Brasil, 
2004: 74) Serão empregos temporários. (RImA, 2004: 80)

trará o desenvolvimento para o NE. (Brasil, 
2004: 10) 

É preciso pensar em um outro modelo 
de desenvolvimento para o Nordeste. 
(Costa, 2010) 

Criará a sinergia hídrica entres os 
mananciais nordestinos. (Brasil, 2004: 49)

Concentrará ainda mais a água onde já está 
armazenada. (Guimarães Jr. 2008: 29)

Levará água para 12 milhões de pessoas. 
(Brasil, 2004: 3)

A sociedade continuará arcando com as 
despesas das secas (Feijó; toggler, 2007: 137)

O valor da obra está compatível com obras 
similares em outros países. (Nascimento; 
Cagnin, 2010: 89)

Não há garantia de que apenas 26 m3 das 
águas do São Francisco serão transpostas 
quando a estrutura dos canais comporta 127 
m3. (Lisboa, 2008: 23)

O governo está revitalizando o rio. 
(ministério da Integração Nacional, 2018)

A revitalização prometida pelo governo 
foi apenas uma estratégia para diminuir a 
oposição à transposição. (Siqueira; zellhuber, 
2007) 

A produção de energia elétrica não será 
prejudicada. (Brasil, 2004: 16)

A retirada de água poderá interferir na 
produção de energia elétrica que é consumida 
em 95% do NE. (Suassuna, 2007: 43)

As propostas de convivência com o semiárido, 
a exemplo das cisternas de placas, são 
importantes, mas não contemplam todas 
as necessidades de desenvolvimento do NE. 
(Brasil, 2004: 35)

As propostas de convivência com o 
Semiárido são eficazes. (malvezzi, 2008) 

A cobrança pela água beneficiará a 
recuperação da bacia hidrográfica. (Kelman, 
2010: 268) 

Inaugura a guerra pela água no Brasil 
(Guimarães Jr., 2008: 91) 

A análise econômica demonstrou sua 
viabilidade. (Nascimento; Cagnin, 2010) 

O custo da água será caro para os padrões do 
país. (Feijó; toggler, 2007)  

As águas do Rio São Francisco pertencem à 
União. (Nascimento; Cagnin, 2010)

A favor da retirada de água da bacia para 
a dessedentação de humanos e animais. 
(Lisboa, 2008: 23

A outorga da Agência Nacional de águas 
considerou o pagamento pela água.  
(Nascimento; Cagnin, 2010)

O subsídio cruzado financiará o projeto. 
(Suassuna, 2007: 46) 

Os impactos nas áreas de construção dos 
canais, se respeitado o paradigma do 
desenvolvimento sustentável eliminará a 
pressão sobre o meio ambiente. (Sarmento, 
2005: 84)

trará impactos ambientais para a área de 
abrangência dos canais. (Suassuna, 2008: 45)

Os impactos serão minizados pelos 
programas governamentais. (Brasil, 2004: 
95-113)

Deficiências no Estudo de Impacto 
Ambiental. (matos, 2008) 

Contemporanea_V8n2.indd   619 14/12/2018   11:45



620 Grandes obras no Nordeste: o caso do projeto de transposição das águas...

O governo criou vários programas para 
mitigar todos os impactos na biodiversidade. 
(Brasil, 2004: 95-113)

O estudo sobre a biodiversidade da área 
abrangida tem várias lacunas. Os canais 
trarão mudanças na biodiversidade local. 
Espécies da ictiofauna da bacia doadora 
poderão comprometer a biodiversidade da 
região receptora. Assim como espécies da 
fauna silvestre poderão sofrer com as obras. 
(Barbosa; Lima Filho, 2010)

O governo vai assentar famílias ao longo do 
canal. (Brasil, 2004: 108)

A informação de que o governo pretende 
assentar famílias ao longo do canal necessita 
de estudos sobre a aptidão dos solos. 
(Suassuna, 2010: 237)

O PtARSF promoverá o desenvolvimento 
em uma região marcada pela desigualdade 
socioeconômica. (Brasil, 2004)

O PtARSF reproduz a lógica das grandes 
obras nos estados do Nordeste. (Alves, 2010)

O PtARSF ajudará a manter as populações 
no campo. (Brasil, 2004: 83)

O PtARSF poderá promover a especulação 
imobiliária. (Feijó; toggler, 2007: 148)

O PtARSF é baseado em histórias de sucesso 
em outros países, como Estados Unidos, por 
exemplo. (Brasil, 2004: 26) 

A transposição do Rio Colorado impede 
que a água chegue a sua foz, no méxico, 
prejudicando milhares de mexicanos e o 
meio ambiente. (malvezzi, 2008: 9)

A água transposta reporá, nos açudes, a água 
evaporada. (Brasil, 2004: 49)

A água dos canais sofrerá uma grande perda 
por evaporação, vazamento, infiltração. 
(Feijó; toggler, 2007: 130)

As bacias receptoras já possuem 
infraestrutura pronta. (Rima, 2004: 34)

A água terá que ser bombeada a até mais de 
300 metros em algumas áreas. (Feijó; toggler, 
2007: 126) 

A PtARSF diminuirá os gastos com as 
consequências das estiagens prolongadas. 
(Brasil, 2004: 82)

O PtARSF já custou mais de 10 bilhões de 
reais, mais do que o dobro o orçamento 
inicial. Alguns estudiosos do tema creem 
que ela pode vir a custar 20 bilhões de reais. 
(Silva, 2017: 102)

Evitará conflitos futuros por água no 
Nordeste Setentrional. (Brasil, 2004)

Criará novos conflitos pela água do São 
Francisco. (Guimarães Jr., 2007: 109)

Garantia para os investidores privados. 
(Nascimento; Cagnin, 2010)

O PtARSF teve a sua primeira etapa 
inaugurada pelo Presidente temer em março 
de 2017. O Eixo Norte ainda está em obras. 
(Silva, 2017: 102)

Obras de travessia serão construídas para a 
mobilidade do homem e da fauna. (Sarmento, 
2005: 83) 

O Estudo de Impacto Ambiental não faz 
relação entre as comunidades impactadas 
e o uso que fazem do patrimônio cultural. 
(tomáz, 2010: 18) 

O governo criou programas para atender a 
todas as comunidades afetadas. (Brasil, 2004: 
99-113)

Atingirá várias comunidades indígenas e 
quilombolas que ainda não tiveram os seus 
territórios demarcados. (tomáz, 2010)
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Garantirá a oferta hídrica. (Brasil, 2004: 74) É um dos semiáridos mais chuvosos do 
mundo (Guimarães Jr., 2008D: 97). 

A outorga da água para o projeto foi 
autorizada pela Agência Nacional de águas. 
(Nascimento; Cagnin, 2010)

O Conselho Nacional de Recursos Hídricos 
ignorou as decisões do Comitê de Bacia do 
Rio São Francisco. (Koury, 2008: 168) 

A área dos canais tem baixa densidade 
demográfica. (Sarmento, 2005: 84)

Oficialmente, mais de 848 famílias serão 
atingidas. (ministério da Integração 
Nacional, 2018)

O PtARS é uma obra para o benefício 
nacional. (Sarmento, 2005: 8) 

A obra trará benefícios para as empreiteiras, 
empresas de fruticultura e camarão. 
(malvezzi, 2008: 10)

Os custos com as secas são muito altos para o 
país (Sarmento, 2005)

“Está previsto que 85% da receita do projeto 
deverão ser gerados pelos consumidores de 
água situados no meio urbano das grandes 
cidades da região nordeste (Guimarães Jr., 
2008D: 101) 

Diminuirá a migração para os centros 
urbanos. (Brasil, 2004)

Não há garantia de que os pequenos e 
médios proprietários terão acesso à água. 
(Feijó; toggler, 2007)   

Os atingidos e atingidas pelo PTARSF  
Os conflitos que surgem motivados pela realização de megaprojetos são 

uma realidade não somente no Brasil, mas em todo o planeta. O deslocamento 
de grupos humanos como resultado da construção de grandes obras trará qua-
se sempre resultados negativos aos grupos removidos de seus territórios, tanto 
pela desterritorialização física quanto pela perda de identidade cultural desen-
volvida no meio onde viveram por gerações. Para zhouri e Oliveira (2010: 457), 

“Na perspectiva dos chamados ‘atingidos’ pelos projetos de desenvolvimento, o 
lugar é referência para a construção de suas identidades políticas, ele significa, 
sobretudo, a retomada do controle de seu próprio destino.” Ser realocado forço-
samente é ser desempoderado. 

Conflitos podem ser inevitáveis no campo dos recursos hídricos,19 especial-
mente quando o mercado vê a possibilidades de grandes lucros relacionados a esta 
riqueza natural. Com o incentivo para o agronegócio em várias regiões do Brasil 
nas últimas décadas, o uso intensivo da água na agricultura por meio da irrigação 
de grandes áreas vem gerando vários impactos nas comunidades ribeirinhas.  

19 “A palavra ‘rival’ (ou ‘rivalidade’) vem do latim rivus (corrente ou riacho); um rival, portanto, é alguém 
que da margem oposta, usa a mesma fonte de água – daí a ideia de perigo ou ataque.” (Petrella, 2002: 60). 
O PtARSF acabou tornando rivais os estados nordestinos doadores e os estados receptores das águas do 
Rio São Francisco. 
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No caso do Rio São Francisco, já são inúmeros os conflitos com empresas e 
governo, “[...] que muitas vezes se alia aos segmentos do capital contra as ter-
ritorialidades dos outros grupos existentes no interior da nação, tais como po-
vos indígenas, os quilombolas e outros povos tradicionais.” (zhouri; Laschefski, 
2010: 24). De um lado, as comunidades locais e do outro o governo. Em disputa, 
a questão do direito ao uso de suas terras e águas. Para Petrella (2002: 63), 

quando um conflito assume proporções importantes ou críticas, demonstra 
que a política regional ou nacional não foi capaz de desenvolver e imple-
mentar uma política hídrica integrada, inspirada na supremacia do interes-
se de todos com relação a um produto ou bem comum (res publica) e cujo 
objetivo fosse estimular a solidariedade entre todos os membros de uma 
comunidade regional ou nacional. 

Não existem grandes obras sem atingidos. muitos ou poucos, assistidos ou 
não, eles existirão. No último século, foram milhões as vítimas das construções 
de grandes barragens, por exemplo. É necessário ressaltar que o conceito de 
atingido por obras governamentais é muito recente no Brasil,20 assim como o 
seu reconhecimento. No caso do PtARSF, várias comunidades já foram atingi-
das pela construção dos canais e outras tantas ainda o serão.   

São mais de oitocentas famílias oficialmente atingidas, segundo o minis-
tério da Integração Nacional, e que já foram ou serão realocadas pelo PtARSF 
para 18 vilas de Produtivas Rurais – vPRs – em vários trechos da obra. No en-
tanto, deve atentar-se para o fato de que estes são os números oficiais e iniciais, 
o que pode escamotear a situação de muitas famílias atingidas pela obra no 
futuro. O Estudo de Impacto Ambiental – EIA – foi realizado tendo como foco 
a área de construção do canal e não a bacia hidrográfica do velho Chico, o que 
poderá aumentar o número de atingidos de forma expressiva. 

O PtARSF criou o primeiro grupo de pessoas atingidas pela construção de 
canais de forma oficial no Brasil,21 sabendo-se que muitos atingidos não serão 
reconhecidos pelo governo brasileiro. Por causa do projeto, serão impactados 

20 Em 26 de outubro de 2010, foi instituída a Lei n. 7.342, que trata dos atingidos pela construção de hidre-
létricas, uma antiga reivindicação do movimento dos Atingidos por Barragens – mAB. No entanto, o 
marco legal para atingidos por outras grandes obras, como canais, ainda inexiste. Para uma versão cine-
matográfica ficcional sobre atingidos por grandes obras no Brasil, ver narradores de Javé (Caffé, 2003).  

21 Há outros casos de atingidos por construção de canais no Brasil, mas esta é a primeira vez que os atin-
gidos se organizaram como grupo. Em junho de 2010, aconteceu, na cidade de Campina Grande, o I 
Encontro dos Atingidos e Atingidas pela transposição do Rio São Francisco. Este foi o primeiro encontro 
deste tipo que se tem notícia no país. 
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de forma negativa vários povos indígenas, comunidades tradicionais,22 grupos 
de remanescentes quilombolas, pescadores artesanais, vazanteiros e pequenos 
agricultores rurais em várias áreas do semiárido. tais impactos negativos só 
confirmam que as grandes obras voltadas para o agro e o hidronegócio, embora 
sejam justificadas como possíveis salvadoras de problemas seculares e vendidas 
como propulsoras das melhoras socioeconômicas, nada mais são do que proje-
tos para atender aos interesses de alguns grupos econômicos. 

Um exemplo é o dos moradores da zona rural do município paraibano de 
São José de Piranhas.23 Naquela área, foram deslocadas mais de duzentas famí-
lias que serão reassentadas em agrovilas construídas pelo governo. Depois de 
terem as suas propriedades expropriadas e serem indenizadas, estas famílias 
passaram a receber uma quantia monetária para pagar o aluguel de uma casa 
enquanto esperam a construção das agrovilas, fato que vem se arrastando por 
anos. Estas famílias, em especial as novas gerações, já se encontram em processo 
de perda de sua identidade rural, pois conforme zhouri e Laschefski (2010: 25):   

O deslocamento ou remoção desses grupos significa, não apenas a per-
da da terra, mas uma verdadeira desterritorialização, pois muitas vezes a 
nova localização, com condições físicas diferentes, não permite a retoma-
da do modo de vida nos locais de origem, sem contar o desmoronamento 
da memória e da identidade centradas nos lugares. Assim, as comunidades 
perdem literalmente a base material e simbólica dos seus modos de sociali-
zação com a sua desestruturação.  

No caso dos povos indígenas da região do velho Chico, a exemplo de mui-
tos outros povos originários e tradicionais que vivem o dilema da chegada de 
um modelo de “desenvolvimento” conflitante com relação ao meio onde vivem, 
aqueles já sabem os resultados que os megaprojetos lhes reservam. Estes são 
vendidos como a inserção no mundo moderno por agentes governamentais em-
basados por grandes campanhas midiáticas abafadoras de qualquer grito opo-
sitor às grandes obras.  

Com a demanda por novos territórios e por água para a irrigação, a região 
semiárida nordestina vem sendo tomada pelo agronegócio, dificultando ain-
da mais a demarcação das terras indígenas ou fazendo com que estas sejam 

22 vale ressaltar que apenas na microrregião de Petrolina existem “[...] 18 comunidades quilombolas reco-
nhecidas e/ou em processo de reconhecimento, totalizando 1807 famílias.” (Sauer, 2010: 7). 

23 Para detalhes sobre o caso dos atingidos de São José de Piranhas, ver a dissertação de mestrado 
Desterritorialização de populações locais: uma análise dos conflitos do projeto de integração do Rio 
São francisco no município de São José de Piranhas (Gonçalves, 2014).  
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demarcadas com um território aquém do desejado pelos povos indígenas da-
quela área, com a finalidade de atender a sede dos grupos empresariais que já se 
instalaram ou que lá se instalarão com o PtARSF.  

O ocaso sofrido por estes indígenas pode ser comprovado ao nos defron-
tarmos com o que aconteceu com aqueles que foram atingidos pelas barragens 
construídas no Rio São Francisco nas últimas décadas para a geração de energia 
elétrica. Por causa delas, muitos foram deslocados de seus habitats, e, em muitos 
casos, não foram recompensados satisfatoriamente pelas suas perdas, algumas de 
valor imensurável, já que representavam seus lugares sagrados e sua cultura. Os 
povos indígenas questionam a obra do PtARSF porque há muito eles sabem, por 
experiência vivida e sofrida com outras grandes obras, que muitas vezes serviram 
apenas como canal para a corrupção sem nunca chegarem à conclusão, o que lhes 
é reservado como recompensa. Os responsáveis pelas grandes obras não levam 
em conta os moradores que habitam as áreas impactadas por considerá-los como 
a expressão do atraso. Como reflete Alier (2007), esses megaprojetos sempre vêm 
acompanhados de bagagem negativa não revelada a princípio, mas que é carrega-
da às escondidas e que será sentida posteriormente quando não for mais possível 
negá-la. É esta bagagem, carregada pelas grandes obras, que pode ser traduzi-
da como consequência para a vida dos atingidos e atingidas pelo PtARSF. mais 
que um conflito com esse megaprojeto, este é um confronto com o padrão de 

“desenvolvimento” que ele representa. Neste sentido, movimentos sociais, como 
o movimento dos trabalhadores Sem terra – mSt, Articulação do Semi-árido 
Brasileiro – ASA, movimentos dos Pequenos Agricultores – mPA, Rede Brasileira 
de Justiça Ambiental – RBJA, movimentos dos Atingidos por Barragens – mAB, 
entre outros, lançaram o manifesto do acampamento dos movimentos sociais em 
Cabrobó, por ocasião do protesto do Povo truká contra o PtARSF, onde afirmam, 

transposição não é a solução – esta é a verdade que não quer calar! queremos 
um programa verdadeiro de convivência com o Semi-árido! queremos um 
projeto de desenvolvimento regional que atenda às reais necessidades da po-
pulação do Semi-árido e do São Francisco e não de uma minoria de empre-
sários nacionais e estrangeiros! queremos a democratização do acesso à água, 
com acesso livre da população aos açudes e às adutoras! queremos controle 
social sobre o uso da água dos açudes e reservatórios geridos com competên-
cia! (manifesto do Acampamento dos movimentos Sociais em Cabrobó: 81)

Segundo Said (2009: 29), “Na área de abrangência do projeto além dos 26 
povos indígenas estão localizadas 156 comunidades quilombolas e centenas 
de comunidades ribeirinhas.” Não apenas os povos indígenas da bacia do São 

Contemporanea_V8n2.indd   624 14/12/2018   11:45



 v.8, n.2 Flávio José Rocha da Silva   625

Francisco serão atingidos. O Povo Anacé, do município de Pecém-CE, já atin-
gido pelo complexo Industrial e Portuário do Pecém, também será impactado 
pelo PtARSF, pois há uma ameaça de desapropriação de áreas do seu território 
por parte do governo cearense para a instalação de indústrias que terão a segu-
rança hídrica supostamente garantida com as águas transpostas pelo PtARSF. 

Os povos indígenas atingidos pelo PtARSF resistem ao seu avanço não por 
uma visão romântica sobre a natureza, mas por serem vítimas, há décadas, de 
projetos que prometem uma redenção socioeconômica que nunca chega e so-
mente trazem a condenação destes povos ao seu extermínio, uma vez que são 
expulsos de suas próprias terras e presenciam a morte de seus bens naturais e 
culturais. Não serão apenas os povos indígenas a serem atingidos, porém, estes 
estão aqui destacados porque alguns deles já foram atingidos algumas décadas 
atrás com a construção de hidrelétricas no velho Chico.  

A divulgação do Relatório de Denúncia Povos Indígenas do Nordeste Impacta-
dos com a Transposição do rio São Francisco (tomáz et al., 2010), revelou que o 
rio tem uma demanda por água maior do que ele pode suprir. Se já são inúme-
ros os projetos de irrigação a explorar as águas do velho Chico, o governo vem 
anunciando incentivos para que grandes empresas comecem a se instalar no 
Semiárido para aproveitar a chegada das águas a serem transpostas pelo PtAR-
SF. Este relatório (tomáz et al., 2010: 20) também revela que:  

mais diretamente, a construção dos canais e do sistema de bombeamento 
de transposição passará pelos territórios do povo truká, tumbalalá e Pipipã 
(Eixo Norte e Leste) e pelos danos que provocará na vazão de água do rio 
afetará não menos diretamente os povos indígenas ribeirinhos como o tuxá, 
Xucuru-Kariri, Xoxó, Kariri-Xocó e outros próximos à margem (Pankararé, 
Pankararu, Kalangó, Geripankó, Kaxangó, Kalancó, Akonã, dentre outros). 
No eixo Norte, interligando-se ao Complexo Portuário de Pecém, atinge o 
povo Anacé, no Ceará. A barragem de Pedra Branca implicará na inunda-
ção de parte do território do Povo truká e tumbalalá, divisa de Bahia e 
Pernambuco. mais abaixo do rio, em nível mais embrionário de estudo de 
viabilidade, tem-se a previsão de construção da barragem de Pão de Açucar 
que afetará a vida sobretudo dos Povos Indígenas do Baixo São Francisco, 
como Xocó e Kariri-Xocó. 

É notório que grande parte dos Estudos de Impactos Ambientais no Brasil 
não leva em conta as questões culturais dos povos atingidos. Assim, não foi 
diferente com o EIA para o PtARSF. O mesmo Relatório Denúncia (tomáz et 
al., 2010: 18) afirma que o Rima divulgado sobre o PtARSF, no que concerne a 
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este quesito, “[...] não apresenta sequer uma linha sobre as relações entre as co-
munidades afetadas pela obra e a utilização que fazem do patrimônio cultural, 
arqueológico e histórico ou ecológico da região.” O que não é um caso isolado 
no país, obviamente. Como estabelecer uma valoração monetária para os vín-
culos dos que habitam os lugares que são transformados por grandes projetos, 
como o PtARSF? qual a real dimensão dos impactos do PtARSF, já que eles são 
apresentados sempre como compensáveis financeiramente e mitigáveis em seus 
prejuízos? marques (2006: 161-162) questiona:   

Como avaliar os impactos socioambientais no campo simbólico quando o prag-
matismo e racionalidade das nações consumistas e desenvolvimentistas igno-
ram, absolutamente, a dimensão espiritual/afetiva dos cálculos, das trocas, das 
recompensas financeiras. Como quantificar e negociar algo dessa dimensão?  

A sociedade brasileira ainda não sabe o número exato dos que serão atingi-
dos, suas características socioeconômicas, os prejuízos de ordem cultural com os 
deslocamentos destes grupos e, principalmente, o que lhes será dado por com-
pensação pela perda de seus territórios. A julgar pelo que aconteceu com os mui-
tos atingidos pelas barragens no curso do Rio São Francisco, eles não devem ter 
muita esperança de receber uma recompensa justa, ao menos economicamente.  

Considerações finais
O discurso da escassez hídrica no semiárido é uma das justificativas para 

a realização de grandes projetos, como é o caso do PtARSF. A utilização desse 
argumento foi um dos focos para justificar o PtARSF, pois grupos favoráveis a 
este projeto dele se utilizavam para garantir que este projeto aliviaria de vez a 
insegurança hídrica de 12 milhões de pessoas. O apelo a uma possível falta de 
um bem essencial à vida ganhou vulto, pois é evidente que todos sabem da im-
portância da água como elemento fundamental para a sobrevivência da vida no 
planeta. mais uma vez, a distribuição da água em uma região na qual ela sempre 
foi moeda de troca política e econômica continua sendo utilizada como justifi-
cativa para grandes obras, como o PtARSF.

Parte da sociedade brasileira ainda tem uma visão de que a água levada pe-
los canais do PtARSF salvará os cidadãos de todos os seus problemas. É no tripé 
sede, fome e desenvolvimento que focam as peças de marketing do PtARSF. É 
óbvio que existem localidades que sofrem com a escassez hídrica, gerando in-
segurança na população, mas há outras soluções que podem ser mais eficazes 
para mitigar este problema no NE.   
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Os novos embates trazem novas questões e novos desafios para os atingidos 
pelo PtARSF, pois já não se dão mais no campo local, mas transpassam as fron-
teiras geográficas onde eles habitam, e os desafiam para novos conhecimentos 
no campo ambiental, jurídico, político e econômico, fazendo com que estes gru-
pos busquem novas estratégias que possibilitem sua permanência naquele lugar.  

Há um discurso que insiste na realização do PtARSF, utilizando um argumen-
to salvacionista, mesmo diante do fato de o Rio São Francisco, maior manancial 
da região NE, estar passando por um processo acentuado de degradação. Cientis-
tas e ativistas anunciam e denunciam as causas de tal degradação como sendo as 
grandes barragens e a retirada de água de forma exagerada para a irrigação. 

mais uma vez, aqueles que foram e são marginalizados pelo poder público, o 
mesmo que deveria garantir-lhes uma sobrevivência digna, estão sendo vítimas 
da relação danosa entre o Estado e o capital com a intenção de desenvolver o 
agro e o hidronegócio na região do semiárido nordestino. As populações que lá 
habitam e que serão atingidos pelo PtARSF são vistas como um empecilho para 
o progresso pela tecnocracia moderna brasileira, pois, ao questionar tal projeto, 
levantam dúvidas sobre o sucesso prometido pelo governo com esta obra, reve-
lando a realidade daquelas populações e de tantas outras atingidas pelo PtARSF.
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Resumo: Este artigo problematiza os desafios da formação de professo-
res de Sociologia para o Ensino médio, com base na experiência de implan-
tação do Laboratório de Ensino de Sociologia na Universidade de São Paulo. 
Demonstrando interfaces entre a especificidade da formação universitária e a 
particularidade da docência no Ensino médio, apresentam-se alguns elementos 
analíticos para a reflexão em torno desses processos formativos. Ademais, este 
trabalho visa contribuir para os estudos acerca da relação entre conhecimento 
científico e escolar, pesquisa e docência. Em especial, discutem-se as estratégias 
mobilizadas para a produção de materiais didáticos e recursos pedagógicos. 
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bEtwEEn SciEncE And tEAching? uSP´S ExPEriEncE to trAin 
Sociology tEAchErS 

Abstract: The article discusses the challenges for Sociology teachers training to high 
school, based on the experience in the implementation of Laboratory for Teaching 
of Sociology at the University of São Paulo. Demonstrating interfaces between 
the specificity of university education and the particularity of teaching in high 
school, we presente some analytical elements for the reflection around these for-
mative processes. It aims to contribute to the studies on the relationship between 
scientific and school knowledge, research and teaching. In particular, we discuss 
the strategies mobilized in the practice for the production of didatic materials and 
pedagogical resources.  

Keywords: Teaching of Sociology; Teachers training; University education and 
high school; Habitus. 

Introdução: instituir o instituído 
Desfazer o normal, há de ser uma norma. 

Manoel de Barros 

Este artigo busca dialogar com os embates da formação de professores de 
Sociologia para o Ensino médio com base na experiência singular desenvolvida 
em uma das instituições consagradas das Ciências Sociais no Brasil, a Univer-
sidade de São Paulo (USP). A criação do Laboratório de Ensino de Sociologia 
(LES), ligado ao Departamento de Sociologia da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas (FFLCH), constitui o mote para refletir acerca da formação 
de docentes para a escola básica, ao mesmo tempo em que possibilita inferir 
sobre a experiência formativa na universidade. 

Os percalços que envolvem a formação de professores de Sociologia para a 
educação escolar remontam às origens da organização dos cursos de Ciências 
Sociais no Brasil, na década de 1920 (Cf. martins, 2002; Neves, 2002; meucci, 
2015; Fazio, 2018; Almeida; Hey, 2018), tornando-se cíclicas as discussões sobre 
os limites e as possibilidades que abarcam tal tarefa. Contudo, desde a promul-
gação da última lei que rege a educação no país, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, em 1996, e especialmente a partir da Resolução do Conselho 
Nacional de Educação, em 2002, em que se estabeleceram novas orientações 
para a elaboração dos currículos de formação de professores da educação bá-
sica, o contexto converte-se favorável no campo das Ciências Sociais para se 

Contemporanea_V8n2.indd   636 14/12/2018   11:45



 v.8, n.2  Ana P. Hey Eduardo C. Ferreira Maria R. C. Moraes   637

estabelecer mais diretamente questionamentos acerca da elaboração de propos-
tas e programas formulados com ênfase na formação inicial de professores para 
a Educação Básica, no seio das mais reconhecidas instituições de formação de 
cientistas sociais no país. 

Nessa direção, outro aspecto importante que impulsionou a reflexão sobre 
a formação de professores nos cursos de Ciências Sociais se deu em virtude da 
recente reintegração da disciplina escolar de Sociologia aos currículos do Ensi-
no médio. Assim, tanto a reforma curricular dos cursos de licenciatura como a 

“volta” da disciplina escolar resultaram em uma retomada significativa das refle-
xões sobre o lugar da formação de professores e suas novas implicações para os 
cursos de formação universitária (Cf. moraes, 2013; Santos, 2014; Oliveira, 2016). 
Com isso, o desafio que se colocou às instituições foi justamente o de construir 
e propor modelos de formação orientados a correlacionar os conhecimentos e 
a práxis do campo científico com as práticas educativas exigidas pelas atuais 
configurações do sistema escolar. 

Além disso, a prerrogativa da docência no Ensino médio como possibilidade 
de mercado de trabalho para os cientistas sociais constitui fator imprescindível 
para estimular discussões de como conciliar a formação profissional em ambas 
dimensões: de pesquisador e docente. Como apontado por Liedke Filho (2006: 19), 
o ensino é uma das principais opções de trabalho dos cientistas sociais no país: 

The main areas of work for sociologists are: teaching in elementary and high 
schools; teaching and research in public and private universities; research 
activities in non-university research centers; research and planning activities 
in public offices, as well as conducing social projects; research and consulting 
activities in the private sector, including private institutions of sociological 
research; and consulting activities for NGOs and social movements. 

Ou, ainda, a constatação exposta na nota da Sociedade Brasileira de Sociolo-
gia (SBS), publicada no boletim da International Sociological Association (ISA) 
sobre o ensino de Sociologia: 

It is important to highlight a particular working Group, the one focusing 
the issues related to the teaching of sociology in basic education. Thanks to 
the SBS, that champion the advocacy for sociology as a mandatory subject 
to be included in the basic education curriculum, since 2008, it became 
a legal requirement. According to law, issued by the federal government, 
in the three high school years there must be at least one hour per week of 
sociology teaching. Besides its importance to foster critical thought and to 
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strength the notion of citizenship among the youth, it has opened a huge 
labour market for Brazilian sociologists. In 2014, there were nearly eight 
million students in high school in Brazil. This accounts for around 150 thou-
sand classes needing a sociology teacher. This is why it is not surprising that 
so many Brazilian sociologists are interested in discussing how better teach 
the subject to their actual or potential students (ISA, 2015). 

Esse momento impôs como necessidade aos cursos de Ciências Sociais 
a revisão de suas bases para a formação de professores para o Ensino médio, 
obrigando-os a não só estabelecerem ajustes curriculares para se adequarem 
a novas demandas, mas também orientando-os a reconfigurar a relação entre 
ensino e pesquisa. Esta aproximação remete à redefinição dos papéis formati-
vos do bacharelado e da licenciatura, uma vez que ambos tiveram seus lugares 
bastante hierarquizados no interior do campo acadêmico das Ciências Sociais. 
mesmo que as novas diretrizes4 não tenham resolvido a separação entre as duas 
formações (ensino e pesquisa) e, sobretudo, considerando o histórico desinte-
resse dos cientistas da área em relação à licenciatura, ainda assim parece que 
estamos avançando em relação à concepção de formar docentes que sejam tam-
bém pesquisadores.   

tais circunstâncias impuseram o desafio da construção de iniciativas para 
promover a aproximação mais fecunda entre a formação inicial dos futuros pro-
fessores e a realidade do sistema de ensino escolar e, principalmente, aumen-
taram a complexidade da reflexão sobre a natureza desse processo formativo, 
conferindo à temática um status particular no interior do campo disciplinar. 
Nesse sentido é que nos últimos anos temos observado a gênese de uma diver-
sidade de projetos voltados para a inter-relação dessas duas esferas comumente 
distanciadas no interior dos cursos de Ciências Sociais e não no âmbito de for-
mação das faculdades de Educação. Emerge, assim, a ideia de que a formação 
profissional para a docência não pode estar descolada da constituição do cien-
tista social em sua origem.  

Diante do cenário de expansão das licenciaturas e de eclosão de alternativas 
de formação no interior de cursos já consolidados é que este artigo intenciona 
se enquadrar. A partir de 2006, reformulações no interior da USP ensejaram a 
redistribuição de competências e autoridade no processo de formação do pro-
fessor das várias áreas específicas, passando a retirar da Faculdade de Educação 

4 A Resolução n. 01, de 18 de fevereiro de 2002, estabelece as Diretrizes Curriculares nacionais para a 
formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura e de graduação 
plena e a Lei Federal n. 11.684/2008 institui a obrigatoriedade do ensino escolar de Sociologia.  
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parte de atividades antes ali exclusivas. Assim, a FFLCH, polo de referência de 
constituição profissional dos cientistas sociais, dá início a um processo de ajuste 
curricular e organizacional para se adequar à divisão de alçadas.  

A concretização das modificações advindas desse projeto se deu a partir de 
2009, após o rearranjo institucional necessário, o que envolveu a contratação 
de professor, a criação de disciplinas e de outros espaços formativos. Destarte, 
apresentaremos na primeira seção do artigo a narrativa da prática de implanta-
ção da formação de professores de Sociologia para o ensino básico no interior 
da FFLCH, abarcando a exposição da concepção que norteia esta experiência. 
Em seguida, buscaremos realçar alguns aspectos sobre os contenciosos da for-
mação de professores de Sociologia para o Ensino médio. 

O consagrado e o ilegítimo: novos espaços para formar professores de Sociologia  
A formação do professor de Sociologia para a escola de Ensino médio, ou 

equivalente, considerando-se as variações de nomenclatura no sistema de ensi-
no, não se constitui em experiência nova nos currículos brasileiros, como vimos 
anteriormente. O que tem se modificado nestes parcos últimos anos é a incor-
poração, mesmo que frágil e desigual nos diversos espaços institucionais, dessa 
discussão no interior dos cursos de formação do cientista social, deslocando-se 
do contexto habitual das faculdades de educação. 

A experiência do Departamento de Sociologia da USP materializa esse des-
locamento e as contradições correlatas entre mudanças que vão acontecendo 
sobrepostas a estruturas existentes e que não se modificam por força de lei ou 
reestruturação universitária, nacional ou local. O envolvimento de professores 
com as questões de ensino tende a ser pontual e pertencente a um número ín-
fimo de sujeitos. mais ainda quando este ensino está voltado para a escola bási-
ca, universo afastado da pesquisa de excelência e das temáticas consagradas do 
campo disciplinar. Como corolário, tanto o processo de discussão de um novo 
formato de licenciatura em Ciências Sociais quanto sua implantação contaram 
com reduzida participação, o que reflete disputas em torno do que pode ser 
considerado legítimo e sobre a posição desses professores no campo acadêmico. 
Como o tema ensino não é um objeto de prestígio, consequentemente sua discus-
são deve pertencer a outro locus, não ao da ciência legítima por eles representada. 

As alterações realizadas para contemplar a formação de professores em 
Ciên cias Sociais envolveram a redistribuição de 400 horas de práticas de está-
gio nas disciplinas obrigatórias da licenciatura. Assim, 300 horas permanece-
ram sob responsabilidade da Faculdade de Educação (Cf. FEUSP, 2014) e 100 
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horas a cargo da FFLCH. Nessa última unidade foi criada a disciplina de Está-
gio Supervisionado para as Ciências Sociais, além da inclusão de Sociologia da 
Educação como obrigatória na grade da licenciatura. A FFLCH assumiu tam-
bém a organização e o registro de 200 horas de Atividades Acadêmico-Cien-
tífico-Culturais (AACC), tarefas extracurriculares exigidas para obtenção do 
diploma, além da constituição da disciplina optativa denominada Educação e 
sociedade: interfaces entre cultura e dominação, visando gerar uma área voltada 
à discussão educacional.   

Nesse contexto, a coordenação do curso de licenciatura passou a ser incum-
bência dos professores do Departamento de Sociologia e ainda foi criado o La-
boratório de Ensino de Sociologia (LES), que passou a concentrar as atividades 
da licenciatura e a interface com seus alunos. O estágio supervisionado tornou-

-se, então, o grande desafio a ser enfrentado, uma vez que a reestruturação pro-
posta pela instituição não comportou a ampliação de fato do quadro docente, 
delegando a um professor a tarefa de organização e desenvolvimento integral 
da licenciatura. 

A partir de questões relacionadas à feição marginal da área de licenciatura 
no interior dos jogos hierárquicos, expressa no desinteresse dos professores ali 
envolvidos, e do aspecto institucional – referente ao controle e à centralização 
na contratação de corpo docente –, em 2010, a coordenação do curso de licen-
ciatura integrou o estágio supervisionado ao LES, visando ressignificar a ex-
periência de estágio ao propor um modelo baseado na ideia de formação que 
aproximasse o licenciando com a realidade profissional docente, a partir do en-
contro entre teoria e prática in loco, mesmo que para tal os alunos não fossem 
às escolas. De novo um arranjo institucional vem à tona, uma vez que em um 

“acordo” com a Faculdade de Educação garantiu-se a inserção dos licenciandos 
no espaço escolar pela realização das disciplinas de estágio por ela oferecida, 
seja em atividades específicas de sala de aula seja nas atividades de organização 
e gestão escolar, compondo diversas modalidades que, juntas, totalizam 300 ho-
ras, conforme demonstrado na tabela 1.  

tabela 1 – Distribuição de horas práticas de estágio entre FE e FFLCH

disciplinas obrigatórias da faculdade de Educação

1º Período ideal cA ct ch cE cP 

Atividades Acadêmico-Científico-Culturais (AACC) 0 0 0  40 

Língua Brasileira de Sinais – EAD 4 2 120  30 

Introdução aos Estudos da Educação (eletiva) 4 0 60  20 
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2º Período ideal 

Atividades Acadêmico-Científico-Culturais (AACC) 0 0 0  40 

Psicologia da Educação (eletiva) 4 1 90 30 20 

Política e Organização da Educação Básica no Brasil 4 2 120 60 20 

3º Período ideal 

Atividades Acadêmico-Científico-Culturais (AACC) 0 0 0  40 

Didática 4 1 90 30 20 

metodologia do Ensino de Ciências Sociais I 4 2 120 90  

4º Período ideal 

Atividades Acadêmico-Científico-Culturais (AACC) 0 0 0 40 

metodologia do Ensino de Ciências Sociais II 4 2 120 90 

totAl cArgA horáriA EStágio – fE     300  

disciplinas obrigatórias da fflch 

4º Período ideal 

Atividades Acadêmico-Científico-Culturais (AACC) 0 0 0 40 

Sociologia da Educação 4 1  90  20 

Estágio Supervisionado para as Ciências Sociais 4 2 120 100 30 

totAl cArgA horáriA EStágio – fflch     100  

Fonte: Jupiterweb/USP. Legenda: Crédito Aula (CA); Crédito trabalho (Ct); Car-
ga horária total (CH); Carga horária de Estágio (CE); Carga horária de Práticas como 
Componentes Curriculares (CP). 

visto que as atividades de estágio realizadas em escolas já compunham 
majoritariamente a carga horária, foi desenvolvido o projeto inovador do LES,5 
espaço pensado para oferecer formação inicial qualificada para os futuros pro-
fessores com base em sessões problematizadoras, discussões focais da realidade 
escolar e recuperação das vivências individuais e coletivas dos discentes. A in-
tenção foi justamente constituir um espaço físico e, sobretudo, simbólico para 
hospedar o estágio e os licenciandos, atuando na criação da identidade da licen-
ciatura em relação ao bacharelado. vale lembrar que o plano simbólico não pode 
ser negligenciado quando estamos nos referindo a um jogo de legitimidade que 
envolve o consagrado academicamente e aquilo que é objeto de estigma, ou 

5 De acordo com o Projeto Pedagógico das Licenciaturas (FEUSP, 2004), todos os “estágios supervisionados” 
deveriam ser feitos preferencialmente em escolas ou instituições correlatas, sendo seu projeto de trabalho 
previsto e elaborado por uma equipe de professores envolvidos com os variados cursos de licenciatura. 
Contudo, “casos excepcionais” poderiam ser aprovados pelas CoCs e a CAL/FE, desde que “com justifica-
tiva aceita pelas Comissões envolvidas”, como ocorreu no estágio supervisionado em Ciências Sociais.  
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melhor, entre a formação de disposições voltadas para o acadêmico como distin-
to e o escolar como ordinário. Assim, mesmo diante de uma conjuntura difícil 
para oferta do estágio supervisionado e da insuficiência de professores voltados 
a esta tarefa, as mudanças engendradas na USP em torno das licenciaturas pro-
porcionaram o fomento de novos espaços de constituição e análise de questões 
específicas relacionadas ao trabalho docente e ao ensino escolar de Sociologia. 

O LES passou a oferecer semestralmente a disciplina de estágio a um pú-
blico bastante diversificado, composto por alunos matriculados na licenciatura 
em diversos momentos, desde os concluintes aos ingressantes no bacharelado, 
recém-egressos do bacharelado ou que o haviam abandonado há muito tempo, 
e um perfil peculiar de alunos que retornam para obter este diploma após ter 
cursado ou no momento de frequentar a pós-graduação (mestrado e doutora-
do), sendo estes cerca de 30% dos alunos por semestre. A dinâmica do labora-
tório busca se adequar a estes diferentes perfis, daí a opção pela realização de 
encontros e não o formato de aula para orientações conceituais e metodológicas, 
visando aproximar experiências singulares em uma atividade eminentemente 
socializadora. tais encontros, além de discussões práticas e teóricas sobre as 
atividades em desenvolvimento, dirigem reflexões sobre as expectativas profis-
sionais dos futuros professores, estabelecendo profícua troca de informações 
a respeito da mediação sobre o significado da docência em Sociologia e a edu-
cação escolar, problematizando vivências e inquietações por parte dos alunos.  

Em termos operacionais, há o desenvolvimento de um programa de estágio 
que consiste na produção de um texto teórico de temática correspondente à área 
de Ciências Sociais, dirigido ao professor de Ensino médio, e a criação de es-
tratégias didáticas, envolvendo atividades direcionadas aos alunos. Deste modo, 
durante o semestre, com base em um tema curricular de livre escolha, cada 
aluno elabora um texto em formato de artigo científico, apoiado em revisão de 
literatura vigorosa sobre o assunto em pauta, e também produz um conjunto de 
atividades relacionadas à temática escolhida, denominado de repertório didáti-
co. Este deve conter propostas passíveis de serem desenvolvidas na íntegra ou 
recriadas pelos professores nas escolas. 

O enfoque principal desse material produzido concentra-se na ampliação do 
repertório cultural do professor, tanto em relação ao conteúdo em si quanto em 
atividades inovadoras que ampliem sua visão no que se refere à abordagem do 
conteúdo, sendo priorizadas estratégias didáticas que utilizem filmes – comer-
ciais, não comerciais, documentários, curtas-metragens, animações etc. –, fo-
tografias, visitas virtuais e/ou presenciais a centros culturais e museus, charges, 
músicas e literatura de estilos diversos, peças teatrais, programas de tv aberta etc.  
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A elaboração dos textos e repertórios visa, ainda, a qualidade e o rigor cien-
tífico, mesmo que, algumas vezes, o resultado seja pouco aplicável em termos de 
número de aulas dedicado a um único tema, ou pela distância da realidade coti-
diana que o recorte do tema possa apresentar. Desse modo, ao propor a criação 
desse tipo de material procura-se oferecer um apoio teórico e prático aos pro-
fessores, servindo ele apenas como inspiração ou como uma composição com 
outros elementos, mas que descarte a elaboração de “apostilas”. Objetivamente, 
os textos e as atividades do repertório didático podem ser manipulados pelos 
professores como fonte de estudos e como indicações de organização de aulas. 
Nas tabelas 2 e 3 apresentam-se as áreas prevalecentes e os temas recorrentes 
dos alunos desenvolvidos entre 2010-2015.    

Tabela 2 – trabalhos produzidos pelos alunos por área 

área montante % 

Antropologia   31  18,5 

Ciência Política   12      7,15 

Sociologia   95  56,5 

Outras   30    17,85 

total 168 100,00 

Fonte: Base de dados. LES/USP, 2015 

Tabela 3 – trabalhos produzidos pelos alunos por temas principais  

temática montante % 

Ciência & tecnologia    09      5,36 

Conceitos Sociológicos Fundamentais    25    14,88 

Cultura e Diversidade    30    17,86 

Educação e Juventude    09      5,36 

Estudos Rurais e Urbanos    09      5,36 

Estudos sobre Política    19    11,31 

Gênero e Sexualidade    07      4,17 

mídias e Indústria Cultural    17    10,12 

questões raciais e Identidade Afrobrasileira    08      4,76 

trabalho    08      4,76 

violência       09      5,36 

Outras    18    10,71 

total 168 100,00 

Fonte: Base de dados. LES/USP, 2015 
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Os textos e repertórios produzidos, depois de avaliados e com as devidas 
correções, são disponibilizados no site denominado USP ensina Sociologia (Dis-
ponível em: <www.ensinosociologia.fflch.usp.br>. Acesso em: 12 nov. 2018). O 
site funciona como propulsor da circulação da produção do laboratório, pos-
sibilitando certo grau de interação entre os alunos da licenciatura e o público 
escolar em geral, desde professores, alunos e outros interessados. A atualização 
de seus conteúdos é permanente, já que cada semestre novas elaborações temá-
ticas são publicadas, além de oferecer outras informações para aprofundamento 
dos estudos dos professores, como indicações de bibliografia e filmes sobre di-
versos temas, links para outros laboratórios de ensino de Sociologia, para revis-
tas acadêmicas e divulgação de eventos e matérias relevantes para a formação 
do licenciando. A seguir, apresentam-se nas tabelas 4 e 5 as áreas predominan-
tes dos conteúdos publicados, bem como os temas principais. 

Tabela 4 – trabalhos publicados no site por área 

área montante % 

Antropologia 10 18,87 

Ciência Política 04 7,55 

Sociologia 32 60,38 

Outras 07 13,20 

total 53 100,00 

Fonte: Base de dados. LES/USP, 2015 

Tabela 5 – trabalhos publicados no site por incidência de tema

temática montante % 

Conceitos Sociológicos Fundamentais 10    18,87  

Cultura e Diversidade 12    22,64  

Educação e Juventude 01      1,89  

Estudos Rurais e Urbanos 02      3,77  

Estudos sobre Política 07    13,21  

Gênero e Sexualidade 06    11,32  

mídias e Indústria Cultural 04      7,55  

questões raciais e Identidade Afrobrasileira 04      7,55  

trabalho 03      5,66  

violência 04      7,55  

total 53 100,00 

Fonte: Base de dados. LES/USP, 2015. 
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Ainda que somente parte dos textos e repertórios didáticos produzidos no 
LES seja selecionada para publicação, a atividade proposta no programa de es-
tágio supervisionado proporciona o contato, às vezes inédito, dos graduandos 
com a autoria de determinado tema de sua preferência, instigando novos inte-
resses e projetos para a continuidade dos estudos. Nesse sentido, a conjugação 
da produção do texto teórico à construção de um repertório didático desen-
volvido durante o estágio representa uma espécie de trabalho de conclusão de 
curso da licenciatura, no qual se encontram e complementam-se os papéis de 
pesquisador e de professor.  

Por esta razão, o modelo das atividades praticadas no LES foca a integração 
das diversas facetas da função de cientista social: a pesquisa, a objetividade e 
a expressão de ideias (texto teórico); a translação da teoria em prática de ensi-
no (o repertório didático); a elaboração crítica de um tema (sessões problema-
tizadoras); a cooperação com outros professores em formação (as discussões 
focais); a interface com as escolas (o site). Outro aspecto relevante refere-se à 
atividade de extensão, uma vez que por meio do site e dos materiais ali disponi-
bilizados pode ocorrer a conexão com dinâmicas escolares distribuídas em todo 
o território nacional, uma espécie de contribuição tácita à sociedade.6 

A opção por tal modelo de formação permite trabalhar diferentes estraté-
gias didáticas junto aos graduandos em Ciências Sociais em vários níveis, de 
maneira a desenvolver o habitus de professor amalgamando-se ao habitus de 
cientista construído durante a formação no bacharelado e, sobretudo, reforçan-
do seu estabelecimento. No referencial bourdieusiano utilizado aqui,7 habitus 
pode ser definido como uma matriz de percepções, apreciações e ações assimi-
lada do grupo de origem e incorporada de modo não consciente. É um sistema 
de disposições que envolve a classificação do mundo e que indica formas de 
ação, pensamento e conduta dos indivíduos, constituindo predisposições men-
tais, julgamentos e apreciações da realidade acumulados pelo agente em sua 
trajetória de vida e lapidados em suas experiências, em especial, as de educa-
ção e aquelas provenientes da ligação com novos grupos sociais. Assim, para 

6 A partir do site, outras instituições, como as Secretarias de Educação, a UNIvESP tv/Fundação Padre 
Anchieta, universidades e escolas públicas e particulares e professores passaram a entrar em contato com 
o LES, buscando informações, dando depoimentos do uso dos materiais produzidos ou solicitando apoio 
pedagógico. 

7 A teoria da prática desenvolvida por Bourdieu é a base da discussão do habitus, pois traz à tona os limi-
tes da determinação da estrutura sobre o indivíduo e do livre desenvolvimento intencional de objetivos 
pelos sujeitos. O desafio reside justamente em entender a prática aliando habitus e capital a um determi-
nado campo social. Na sociologia contemporânea, a noção tem sido utilizada quase se descolando dessa 
implicação dada pelo autor (cf. Grenfell, 2018, p. 75-78).   
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Bourdieu (1983), também cada campo profissional desenvolve determinado ha-
bitus, uma vez que abarca um processo educacional realizado por especialistas 
e que abrange a formação de “capacidades treinadas e propensões estruturadas 
para pensar, sentir e agir de modo determinados, que então as guiam nas suas 
repostas criativas aos constrangimentos e solicitação do seu meio social existen-
te” (wacquant, 2017: 214). 

Isto é, o aluno em formação traz para as reuniões de estágio incorporações 
de ações práticas, concepções e percepções inscritas em sua forma de agir e nas 
escolhas realizadas, instalando em estado prático um tipo de capital cultural8 
específico, o científico, mas também outro relativo à cultura geral. Estes tipos 
de capital interferem na sua forma de elaborar as atividades exigidas, pois no-
ta-se que durante o desenvolvimento do estágio cada licenciando estabelece 
um movimento próprio nas interfaces entre a sua origem social, a formação 
inicial em Ciências Sociais, as visões de mundo e as concepções educacionais. 
Paira sobre cada texto e repertório didático elaborado uma relação particular 
entre teoria e prática, entre o que deve ou não ser a atuação do cientista social 
como educador.  

As experiências no estágio extrapolam os limites de uma produção teórica 
ou didática. Antes, coadunam-se às disposições incorporadas como habitus9 no 
bacharelado, resultando em uma multiplicidade de propostas de trabalho que 
refletem os entendimentos sobre a natureza da função docente. O impacto que 
a proposta em pauta enseja para a formação profissional do aluno talvez não 
possa ser expressa em dados quantitativos, posto que cada qual constrói um 
habitus particular em relação à diversidade de dispositivos existentes no campo 
acadêmico das Ciências Sociais. O licenciando acaba combinando em sua traje-
tória uma variedade de referenciais sobre o que é ciência, o que é ser professor 
ou aluno, qual o papel da escola, dentre outras práticas. tornar-se professor, 
então, refere-se à operacionalização de um rol de conhecimentos e estratégias 
típicos dos ambientes científicos formadores aliados aos apreendidos em outros 
espaços de socialização. 

Parte da preocupação formativa reside em fazer com que os alunos entrem 
em contato com uma dimensão importante da docência, que é a seleção de 

8 Uma explicação mais aprofundada do conceito de habitus na teoria sociológica de Pierre Bourdieu e 
de sua relação intrínseca com a noção de acumulação de capital cultural pode ser encontrada em 
wacquant (2007; 2017). Confira também Bourdieu (1983, 1998, 2008). 

9 Acreditamos que o uso adequado da noção implica sua prova empírica, todavia aqui a utilizamos tão simples-
mente para ressaltar o efeito da socialização acadêmica da USP, que gera um modo de relacionamento com 
o conhecimento científico pautando, em grande medida, a representação do que seja formar-se professor.  
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referências e a organização de peças teóricas e didáticas para a elaboração 
de aulas. mas outra diz respeito a fazê-los tomar posição e se tornarem au-
tônomos na sua capacidade de fazer escolhas teóricas e metodológicas. Isso 
representa alçá-los como agentes do processo formativo, estimulando o de-
senvolvimento da consciência crítica e do rigor científico para a composição 
de seu habitus profissional. Durante o estágio, os licenciandos são “obrigados” 
a mobilizar essas diferentes maneiras de pensar e agir, transferindo para a 
elaboração de sua prática a confluência das disposições de estudante, de pes-
quisador e de professor. 

Por outro lado, embora as atividades de estágio supervisionado tenham a 
virtude de oferecer experiência na função docente, que não tiveram foco es-
pecífico durante o bacharelado, contraditoriamente reproduzem a hierarquia 
entre a valorização da formação para a pesquisa em relação ao magistério no 
Ensino médio. Exemplo disso reflete-se na produção discente, cujos licencian-
dos experientes em pesquisa acadêmica e especialistas em algum tema, em ter-
mos tendenciais, apresentam melhor desempenho do que aqueles desprovidos 
de tal aparato. Parcela da explicação para esse fato encontra-se na desenvoltu-
ra escrita e de comunicação adquiridas por alunos que elaboraram ou estão 
realizando pesquisas de iniciação científica, mestrado ou doutorado, devido 
à prática frequente de elaboração de relatórios, artigos e exposição oral em 
congressos e afins.  

Outro aspecto refere-se ao grau de heterogeneidade do perfil discente,10 cujo 
acesso a experiências diversificadas, que extrapolam a realização de disciplinas 
formais, exigiriam maior atenção da universidade. De certa forma, a proposta 
do LES tenta preencher esta lacuna, pois busca incentivar a prática de produção 
de textos com foco específico, exercitando o desenvolvimento da exposição ob-
jetiva e do olhar sociológico para questões determinadas, habilidades necessá-
rias na pesquisa e nas aulas de Sociologia no Ensino médio.  

A despeito disso, com a organização das atividades de estágio no LES, tor-
nou-se possível garantir a inter-relação constante entre as atividades da li-
cenciatura com o conjunto do curso de bacharelado, algo que não acontecia 
anteriormente. Pode-se dizer que esta conjuntura tem trazido o reconhecimen-
to progressivo da licenciatura por parte do público discente, incrementando as 
discussões sobre a formação de professores para a educação básica no curso de 
Ciências Sociais da USP.  

10 Diversidade já exposta em trabalhos como de Comin e Barbosa (2011), demonstrando que 44,6% dos 
alunos de graduação trabalham e 40% deles têm idade superior a 25 anos. 
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Cabe registrar que durante o primeiro ano de funcionamento do laboratório, 
em 2010, o interesse pela licenciatura e pela nova disciplina de estágio foi insig-
nificante, considerando que se registrou a desistência de dois terços dos alunos 
matriculados no primeiro semestre. Entretanto, de lá para cá, sobretudo com a 
implantação do site, em 2011, gradualmente a procura por matrículas aumentou 
e a evasão diminuiu bastante, como podemos ver na tabela 6, a seguir: 

Tabela 6 – matriculados e concluintes por ano 

Ano matriculados concluintes % 

2010 18 07 38,8 

2011 40 35 87,5 

2012 48 35 70,8 

2013 45 34 75,5 

2014 53  40 75,4 

2015* 20 17 85,0 

total 220 168  

Fonte: Base de dados. LES/USP, 2015 
* Somente até o primeiro semestre de 2015. A disciplina oferece 20 vagas por semes-

tre devido ao espaço físico do laboratório e à natureza do trabalho oferecido. 

vários fatores poderiam ser elencados para o aumento da demanda. 
Aqui destacamos a reintegração da disciplina de Sociologia no Ensino mé-
dio, abrindo um flanco necessário em termos de mercado de trabalho, mas 
também os bons resultados pedagógicos apresentados pela disciplina de es-
tágio e pela divulgação do LES, o que não significa o descarte de aprimora-
mentos ou de que essa fórmula sirva para outras realidades acadêmicas. A 
experiência aqui relatada constitui-se em uma possibilidade elaborada para 
atender à formação do cientista social de uma instituição com total ênfase 
em pesquisa e que precisou voltar sua atenção para a formação do professor 
de Sociologia.  

Há, com clareza, necessidade de inovações futuras, mas que precisam tor-
nar-se objeto da conjugação entre condições objetivas (subsídio financeiro e 
recursos humanos disponíveis) e instauração da cultura de ensino no projeto 
individual dos docentes ali atuantes (envolvimento de maior número de profes-
sores com o ensino de Sociologia, projetos de pesquisa relacionados ao ensino 
etc.). Como exemplo dessas possibilidades pode-se citar, entre outras ideias, a 
possibilidade de interatividade virtual com professores da rede pública, a criação 
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de cursos temáticos de curta duração para alunos e professores e a elaboração 
de projetos interdisciplinares pelos alunos de licenciatura para serem desenvol-
vidos em escolas.  

A existência de um espaço privilegiado como o LES cumpre uma tarefa 
cara ao curso de Ciências Sociais da USP, que durante muitos anos vinha se-
cundarizando tal atribuição. As atividades ali realizadas servem não só como 
subsídio para a produção de material didático para os professores do Ensino 
médio, mas também como reflexão acerca de modelos formativos das licen-
ciaturas em Ciências Sociais, posto que visam incluir na agenda do curso a 
preocupação com uma espécie de iniciação científica à docência, articulando 
a formação inicial dos alunos com as questões abordadas no ensino escolar 
de Sociologia. 

A formação de professores de Sociologia configura-se como área incipiente 
de estudos no Brasil, embora o interesse pelo tema venha aumentado nos úl-
timos anos. Segundo levantamento feito por Handfas & maçaira (2014: 52), “a 
formação do professor tem sido tratada em sua relação com questões do ensino. 
No entanto, só encontramos uma dissertação que se dedicou à relação entre 
bacharelado e licenciatura e seus impactos na formação do professor de socio-
logia”. A conhecida intermitência da obrigatoriedade da disciplina no currículo 
escolar durante o último século foi apenas um dos fatores que contribuíram 
para desestimular o campo das Ciências Sociais a se envolver efetivamente na 
formação para a docência. Ademais, a relevância de tal tarefa constitui-se em 
motivos de descrença para grande parte dos acadêmicos, ocasionando o afasta-
mento de tais discussões ou tornando-as conjunturais. 

Particularmente no caso da FFLCH da USP, o movimento inconstante de 
aproximação e afastamento das questões de ensino marca sua origem. O antigo 
Instituto de Educação, responsável pela formação de professores, é incorporado à 
instituição quando ela é fundada, em 1934, e transformado em Seção de Educação 
da Faculdade de Filosofia, em 1938, até se constituir em Faculdade de Educação 
(Cf. Hey; Catani, 2006), desvinculando os estudos para a docência do científi-
co e profissional. As controvérsias sobre a competência de tal tarefa também se 
concentravam em poucos protagonistas, eles mesmos objetos de polêmica, como 
visto no caso de Fernando de Azevedo, que assume a cadeira de Sociologia Edu-
cacional na Faculdade de Filosofia em um contexto bastante particular: 

A entrada de Azevedo na cadeira de Sociologia Educacional em 1938 se dá 
após o fechamento pelo governador Adhemar de Barros do IEUSP (Insti-
tuto de Educação da Universidade de São Paulo) e a garantia, por parte do 
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governador, de que todos os professores catedráticos do Instituto seriam 
realocados para cadeiras em outras faculdades da Universidade. tal entrada 
causa insatisfação por parte de Paul Arbousse Bastide que não pensa que 
a nova diretriz da Universidade deva aceitar membros da Escola Normal 
(ARBOUSSE-BAStIDE, 1981, p.84) e críticas dos adversários políticos de 
Azevedo, que não reconhecem seus méritos acadêmicos. (tomei, 2015: 11). 

Os embates no interior da Faculdade de Filosofia prosseguiram entre a for-
mação científica, a profissional e a formação de professores para a escola básica, 
motivados por questões de natureza bem diversas, entre elas a entrada de seto-
res médios ou em ascensão nos quadros universitários e em cursos de humani-
dades, reservando a setores de elite os cursos “nobres” (Cf. Hey; Catani, 2006). 
O imaginário aí construído e a prática social equivalente colocam em último 
plano a preocupação com o ensino baseado na exigência de formação específica, 
bem como separando, de certa forma, as esferas da ciência, da profissão (libe-
ral) e da docência escolar. Assim exposto por moraes (2003: 14): 

Desde então, aprofundando-se a partir de 1969 com a Reforma Universitá-
ria, que desintegrou de vez a antiga Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
em várias faculdades, institutos e escolas (Instituto de Física, Instituto de 
química, Instituto de matemática e Estatística, Escola de Comunicações e 
Artes, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas) e criou a Facul-
dade de Educação, há uma relação difícil entre o bacharelado e a licenciatu-
ra, constituindo cursos com objetivos diversos: um forma pesquisadores ou 
técnicos e o outro forma professores. 

É certo que de lá para cá ocorreram mudanças institucionais, em que desta-
camos a mais recente no tocante à reforma das licenciaturas em todas as unida-
des da USP, fato que culminou com a elaboração do Programa de Formação de 
Professores, em 2004 (Cf. USP, 2004). A partir daí, como mencionado anterior-
mente, o cenário da formação de professores de Sociologia se altera em termos 
de concepção curricular, envolvimento de quadro docente e percepção por par-
te dos alunos, passando a ser uma tarefa dividida entre a FFLCH e a Faculdade 
de Educação.  

Apesar da conjuntura adversa – formar professores como um setor pouco 
valorizado pela academia e de oferta instável no Ensino médio – a proposta 
que vem sendo desenvolvida pelo LES baseia-se em uma concepção do siste-
ma de ensino escolar e dos fenômenos educacionais como objetos de caráter 
científico e que demandam formação prática especializada. Assim, a tentativa é 
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concretizar a formação docente equilibrando os conhecimentos específicos das 
Ciências Sociais, as noções didáticas e pedagógicas e as metodologias de pes-
quisa e ensino. O conjunto deste trabalho de articulação entre pesquisa e ensino 
baseado na produção de recursos teóricos e repertórios didáticos tem gerado 
mudanças tácitas significativas para o desenvolvimento da formação docente 
no interior do curso de Ciências Sociais da USP. 

O cenário de formação de professores de Sociologia para o Ensino Médio: otimis-
mo da vontade e pessimismo da inteligência? 

A célebre frase do escritor e musicólogo francês Roman Rolland (1866-1944) 
nos serve de mote para expressar o cenário da formação de professores de So-
ciologia no Brasil, em que, muitas vezes, a necessidade de acreditar em mu-
danças suplanta os números com os quais nos deparamos. Essa contradição 
inerente vem acompanhando a produção na área, como veremos a seguir. 

Ao analisar os estudos sobre a situação dos professores de Sociologia no Bra-
sil, depreende-se que o quadro é bastante complexo. Segundo moraes (2003), a 
campanha pela obrigatoriedade da disciplina escolar de Sociologia “novamente 
põe em contato os profissionais da área” e também faz ressurgir “o clamor por 
programas e materiais didáticos”, prevalecendo o entendimento de que a recon-
quista do espaço da disciplina no currículo acarreta necessariamente no resgate 
de uma característica essencial que foi deixada de lado pelas Ciências Sociais 
brasileiras: a aproximação com a educação básica.  

Nos últimos dez anos, mesmo que as Ciências Sociais brasileiras tenham 
continuado concentradas nos termos fixados pela qualificação e produtividade 
da pesquisa científica, no seu interior aportam-se muitas experiências volta-
das para pensar o “problema” do ensino. tal contexto tem impulsionado uma 
nova fase para as licenciaturas, emergindo novos referenciais para a formação 
de professores, a produção de materiais didáticos e paradidáticos, novos espa-
ços dentro dos cursos e departamentos, novas formas de interface com escolas, 
professores e alunos do Ensino médio, além de melhorar a formação inicial e 
abrir um campo de pesquisas para os cientistas sociais. 

Apesar dessa guinada, um ponto de inflexão nos é apresentado pela pesquisa 
feita por Silva e vicente (2014), que indica uma situação emblemática ao revelar 
o levantamento nada animador sobre a formação inicial dos professores que 
estão à frente da disciplina. tal constatação se dá pela análise dos dados forne-
cidos pelo censo escolar realizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-
sas Educacionais Anísio teixeira (INEP), em 2012, ao demonstrar que somente 
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uma pequena porcentagem de professores possui a formação específica que de-
veria pautar o ensino na área, como exposto na tabela 7:  

Tabela 7 – Principais formações específicas dos professores de Sociologia no 
Ensino médio 

título de licenciatura / outros % 

Ciências Sociais 17, 92 

História 17,14 

Pedagogia 12,10 

Filosofia 11,78 

Geografia   8,09 

Letras   3,96 

Outras licenciaturas   4,02 

Bacharelado em Ciências Sociais   2,68 

Bacharelado em Pedagogia   2,44 

Bacharelado em Direito   0,68 

Fonte: INEP, 2012 apud Silva; vicente, 2014. 

tal configuração é assim compreendida por Silva e vicente (2014): 

[...] ainda que a maior proporção de professores seja de licenciados em 
Ciências Sociais (17,92%), a soma de professores formados nos cursos de 
Ciências Sociais (bacharelado e licenciatura) é de apenas 20%. Um ponto 
positivo para o ensino de Sociologia é que a grande concentração de profes-
sores que lecionam possuem cursos de licenciatura e também fazem parte 
da área de Ciências Humanas. De tal modo, além de possuírem nos seus 
cursos de formação uma preparação didática, possuem como referência as 
Ciências Humanas (Silva; vicente, 2014: 75). 

Essas informações revelam um cenário bastante defasado de professores 
formados em Ciências Sociais e atuantes no Ensino médio, ocultando ainda 
que esses números gerais agregam fortes discrepâncias regionais, relativas à 
distribuição entre os estados e entre as cidades de maior ou menor porte po-
pulacional e econômico. Segundo as notas estatísticas do censo escolar de 2017 
(mEC, 2018: 19), persiste ainda grande inadequação da formação docente para 
a disciplina Sociologia no Ensino médio, pois, “das disciplinas de Sociologia de-
claradas nas turmas de ensino médio, apenas 27,1% são ministradas por profes-
sores com a formação mais adequada”, o que, nesse quesito, a coloca como o pior 
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resultado dentre as demais disciplinas escolares, cuja média é 70%. Leia-se, no 
gráfico, que o grupo 1 refere-se a professores com licenciatura na disciplina que 
lecionam, o grupo 2 de professores com bacharelado na área da disciplina, mas 
sem licenciatura, o grupo 3 comporta professores com licenciatura, mas não na 
disciplina que lecionam, o grupo 4 diz respeito a professores sem licenciatura 
ou bacharelado na área que lecionam e, por fim, o grupo 5 refere-se a docentes 
sem curso superior completo. 

Gráfico 1 – Adequação da Formação Docente do ensino médio por disciplina – 2017 
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Fonte: Censo Escolar INEP/mEC (2018)

Outros autores, entre eles Handfas (2013), apontam um cenário de mudança, 
afirmando que há um movimento em curso no campo das Ciências Sociais que 
parece ter estimulado e aumentado a procura pela licenciatura. Uma das causas 
seria profissional, visto que se configura como uma nova alternativa no merca-
do de trabalho para os formados, um nicho ainda não saturado, pois a inclusão 
da disciplina no currículo é recente e a falta de professores licenciados é grande. 

A esse respeito, desde 2005, o Programa de Educação tutorial (PEt) tem 
realizado levantamento junto aos alunos de graduação em Ciências Sociais da 
USP, revelando que a intenção dos ingressantes de realizar a licenciatura tem 
crescido exponencialmente. O fato é que o processo de adequação do curso para 
englobar atividades de formação de professores de Sociologia ainda está em 
andamento, como vimos na seção anterior, mas as experimentações têm corro-
borado a maior aproximação com as discussões de ensino de Sociologia, tanto 
para o conjunto de professores quanto para os discentes. 

Em paralelo a esse crescimento da demanda por licenciatura, impulsionado 
nos últimos anos após o retorno ao currículo, tende-se a aumentar também os 
fóruns de debate acerca da formação do professor de Sociologia, o que já vem 
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ocorrendo em importantes congressos nacionais da área, como o Encontro Na-
cional sobre o Ensino de Sociologia na Educação Básica (ENESEB) e o Gt Ensi-
no de Sociologia da Sociedade Brasileira de Sociologia (SBS).11  

muitas discussões, entretanto, continuam em aberto, entre elas a que diz res-
peito ao perfil profissional desejado e se haveria adequação dos cursos de gradu-
ação para oferecer essa formação, como apontaram tânia Silva et al. (2009) ao 
analisarem a situação da licenciatura na Universidade Federal de Sergipe. Uma 
das indagações recorrentes, ainda, refere-se à compatibilidade entre a ênfase 
da graduação na formação para a pesquisa especializada em nível de pós-gra-
duação e a formação para o ensino generalista voltado para a escola. Inclusive 
a possibilidade de inter-relação entre os papéis de pesquisador e de professor é 
evocada, em que emerge a defesa de uma atitude mais prática da Sociologia no 
Ensino médio, um afastamento do gabinete por assim dizer. 

Handfas e teixeira (2007) apontam como questão crucial para pensar o 
ensino de Sociologia o cuidado que se deve ter no esforço de transposição de 
conteúdos, visando não minar o caráter científico da Sociologia na intenção de 
aproximação com a realidade dos alunos do Ensino médio. Isto é, à licenciatu-
ra compete a tarefa de destacar novas formas de se ensinar Ciências Sociais na 
Educação Básica, demonstrando, na prática, sua preocupação com a variedade 
de intenções em relação aos desafios impostos pela didatização dos conheci-
mentos científicos. A clássica discussão dos fundamentos mesmos das Ciências 
Sociais é colocada em cheque, como exposto por Bernard Lahire: 

Eis uma série de questões que giram em torno da utilidade e da inutilida-
de efetivas ou desejadas da Sociologia, com as quais os pesquisadores são 
sempre inevitavelmente confrontados. visto que ela tem sua atenção mais 
frequentemente voltada para sua própria sociedade e para os fatos que são 
contemporâneos ou que têm repercussões no mundo contemporâneo; visto 
que ela preenche, por vezes, funções críticas, e que seus resultados são ge-
ralmente legíveis pelos mesmos “objetos” de suas pesquisas, a Sociologia é 
uma ciência comumente forçada a passar tanto tempo a explicar e a justifi-
car seus procedimentos e sua existência quanto a entregar os resultados de 
suas análises. A singular situação das Ciências Sociais é, portanto, particu-
larmente desconfortável. Porque não somente é exaustivo ter de responder, 

11 Conferir o trabalho de Oliveira (2016: 67), que assim qualifica o Gt: “trata-se de uma comunidade de 
pesquisadores cada vez mais ativa, que se articula a partir de outros espaços institucionais, e que se 
volta para um objeto que tem ganhado maior destaque nas discussões acadêmicas, dada sua relevância 
científica e social”. Estão engajados no Gt muitos daqueles considerados as principais referências nesse 
debate, não à toa mostra-se recorrente a citação a um grupo restrito de autores que discutem Ensino de 
Sociologia, e que atuam amiúde neste grupo. 
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continuamente, a questão “para que serve?”, como mais desconfortável ain-
da é o fato de que a resposta “isso não serve pra nada” está frequentemente 
na mente daquele que faz tal pergunta (Lahire, 2014: 47). 

Para as autoras supracitadas (2007: 137), as propostas que defendem “pro-
cessos educacionais impulsionados fundamentalmente pela experiência ime-
diata ou pela prática cotidiana de seus agentes” podem resultar em retrocesso 
para o ensino de Sociologia, no sentido de separar a prática da teoria, quando o 
que se pretende é aproximá-las. Na mesma direção, vargas (2013) tece críticas 
às práticas de ensino que utilizam os fenômenos cotidianos dos alunos como es-
tímulo pedagógico, mas que não conseguem apresentar opções de interpretação 
apoiadas nos referenciais teóricos do campo disciplinar.  

Somente professores com uma sólida formação são capazes de sugerir 
materiais, referências e interpretações fundamentadas no arsenal teórico 
metodológico das ciências sociais, capazes de superar uma interpretação 
puramente subjetiva e vaga dos fenômenos discutidos. Essas práticas refor-
çam, de certa maneira, a ideia de que qualquer um é capaz de trabalhar os 
conteúdos da sociologia, já que os temas de que tratam concernem a todos 
e todos têm opiniões mais ou menos formadas a respeito deles. O desafio 
do trabalho do professor de sociologia é exatamente o oposto, de construir 
junto com os alunos uma interpretação que não seja apenas opinião (...) A 
grande dificuldade do trabalho do professor de sociologia é exatamente o 
de transitar entre esses diversos discursos e níveis de conhecimento, de sa-
ber reconhecê-los, de identificar suas características, diferenças e distintos 
alcances na apreensão da realidade (vargas, 2013: 09). 

Isso não quer dizer que as práticas de ensino de Sociologia devam ser pauta-
das apenas por transmissão de conteúdos teóricos. Seria apropriado encontrar 
um equilíbrio entre teoria e prática sem se deixar seduzir pelo pragmatismo 
nem pela erudição exacerbada. Ainda como ressalta vargas (2013: 10), os “obje-
tivos pragmáticos conspiram contra o ensino da Sociologia que raramente será 
considerado prático, sustentando-se muito mais numa preparação mais geral 
para a ‘cidadania’ e para uma convivência social crítica”. É importante ter clare-
za, como assinalou o autor, que o desenvolvimento do olhar sociológico apura-
do é um projeto social e político mais abrangente que a formação dos alunos do 
Ensino médio, referindo-se à construção dos agentes nas relações sociais. 

Outros autores identificaram a desvalorização da função de professor em 
relação ao papel de pesquisador no interior das Ciências Sociais e os obstáculos 
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para a formação de pesquisadores que sejam também professores, principal-
mente em cursos que separam a licenciatura do bacharelado. Um ponto im-
portante para discussão diz respeito à falta de prestígio acadêmico desse novo 
nicho de trabalho para sociólogos, que, no ethos preponderante entre os cientis-
tas sociais, é visto como lugar ocupado por alunos despreparados para o enfren-
tamento da abstração teórica e mais afeitos à razão prática. Como observamos 
no caso da USP, também Silva et al. (2009) apontaram a divisão existente no 
interior dos cursos:  

Em geral, há em muitos casos uma hierarquia velada nos cursos de Ciências 
Sociais e/ou Sociologia atribuindo à licenciatura um status menor em rela-
ção ao bacharelado, essa tem sido uma queixa comum feita pelos estudantes 
e professores de várias instituições do país nos inúmeros fóruns e encontros 
realizados onde a temática foi colocada. (...) Outra questão a ser discutida diz 
respeito à valorização das duas formações no âmbito de muitas instituições 
de ensino superior. Parece haver em algumas instituições de ensino uma va-
lorização menor da licenciatura em relação ao bacharelado que passa a ser 
visto tanto pelo corpo docente como pelos alunos como uma formação me-
lhor. A licenciatura seria “o caminho natural” dos alunos considerados mais 

“fracos” e que não estariam aptos a enfrentar a monografia de conclusão de 
curso. Ou seja, por aqueles que “não tem perfil acadêmico”, “vocação para 
pesquisadores”, portanto para a carreira acadêmica (Silva et al., 2009: 08). 

Em pesquisa realizada com docentes de cursos superiores de Ciências So-
ciais acerca da formação de professores para o Ensino médio, Silva et al. (2009) 
demonstram que eles não se sentem responsáveis pela Licenciatura, delegando 
essa responsabilidade para as disciplinas de prática de ensino ministradas em 
departamentos ou faculdades de Educação, sendo mais marcante tal caracterís-
tica entre os docentes das áreas de Antropologia e Ciência Política. Nesse item, 
também constatamos, como demonstrado anteriormente, situação similar com 
a experiência da Licenciatura da USP, em dois aspectos: a inserção de atividades 
de formação de professores no espaço da graduação centra-se na área de So-
ciologia e as escolhas das temáticas dos alunos para a realização das atividades 
didáticas também se concentram nesse domínio. 

Cabe ressaltar que a falta de prestígio social da profissão de professor no 
Brasil, de maneira geral, poderia ser apontada como um dos fatores culturais 
que contribuem negativamente para desqualificar o ensino de Sociologia no 
âmbito acadêmico, reforçando a distinção entre os que pensam e os que “se 
limitam a ensinar” (Handfas, 2013: 390). Com essa visão bastante arraigada, a 
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questão que merece relevo, aqui, refere-se a como não tornar essa ladainha um 
fator de imobilidade para inovações que precisam ser realizadas no interior dos 
cursos de formação acadêmica.  

Se hierarquias foram geradas entre pesquisa-ensino-extensão, se fatores 
relativos à estruturação da carreira acadêmica reforçam a predominância da 
pesquisa acadêmica publicada em relação à formação profissional, se critérios 
avaliativos desqualificam a função de ensino, estes elementos constituem-se 
em dados objetivos que devem ser considerados. Nessa circunstância, a for-
mação de professores não pode ficar refém da espera de uma transformação 
estrutural, ainda mais ao se considerar o crescimento da demanda por profes-
sores qualificados e as necessidades postas pelo mercado de trabalho. Assim é 
que entendemos que a experiência que ora analisamos possa contribuir para 
os estudos da área.  

Considerações finais  

[Os alunos] não se contentavam em recitar uma sequência de palavras, já 
não era somente uma questão de guardar na memória, era na inteligência 
da língua, da língua de outro, o pensamento de um outro. Eles não reci-
tavam Emílio, eles restituíam o raciocínio de Rousseau (...) é o vaticínio 
imprecatório de Jean-Jacques que se exprime pela sua boca! 

Daniel Pennac, Diário de Escola, 2008. 

A perspectiva aqui desenvolvida como reflexão de uma prática que vem se 
desenvolvendo comporta a epistemologia de como entendemos e de como nos 
posicionamos no processo relativo ao ensino de uma disciplina como a Sociolo-
gia. Sujeita a embates internos ao campo disciplinar, que na configuração atual 
desfavorece as questões de ensino, também é atingida no espaço da educação 
básica ao ser desprovida de importância diante das consideradas “disciplinas 
soberanas”, como Português e matemática, ou de suas parceiras das Ciências 
Humanas, como História e Geografia. Agrega-se a isso a resistência da popula-
ção em geral, devido às questões ideológicas inerentes aos estudos sociológicos, 
como assinala vargas (2013), ou ainda à própria construção midiática associada 
a setores sociais conservadores, que atacam as disciplinas de cunho crítico con-
siderando-as nefastas à formação dos jovens, expressa nos movimentos Escola 
sem Partido, Universidade sem Partido, entre outros. 

A interface buscada entre o habitus desenvolvido no curso de graduação, 
o ethos que envolve a organização do currículo e a prática dos docentes e os 
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princípios simbólicos relativos à hierarquia do campo disciplinar comandaram 
a estruturação da experiência. Como previsto inicialmente, as mudanças ocor-
ridas com as ações na Licenciatura refletiram, sobretudo, no conjunto do curso 
de Ciências Sociais, colaborando para a construção da legitimidade da área no 
seio das preocupações consagradas.  

Outro aspecto relevante que se busca evidenciar diz respeito ao desenvol-
vimento da interface entre conhecimento científico e transmissão escolar, no 
interior de uma instituição voltada à pesquisa acadêmica de alto nível, como 
possibilidade de inversão do papel do aluno passivo, que está recebendo/ ab-
sorvendo conhecimento, para o papel do aluno produtor de um tipo de conhe-
cimento diferente, qual seja, aquele relativo ao ensino e aprendizado escolar. 
Pressupondo o professor como aquele que deve mediar a interface entre dois 
universos tão próximos e tão distantes, o desafio reside em levar o licenciando 
a entender que a tarefa de aprender e o procedimento de ensinar são práticas 
que exigem exercícios, constituindo-se em processos de internalização de um 
olhar sociológico.  

tal olhar demanda conhecimento profundo e familiaridade com os objetos 
e as questões da área, porém esta construção não pode ser a mesma exigida 
no contexto da educação básica. Acreditamos tratar-se de levar os alunos em 
formação rumo a um caminho de autoria e autonomia, cuja finalidade é criar 
modelos próprios de didatização que expressem a incorporação – mesmo que 
por vezes simplificada – das teorias, objetos e métodos das Ciências Sociais e 
a consequente transposição no ensino escolar. mesmo que tal empreitada não 
seja muito fácil de concretizar, posto que a experiência nos revele dezenas de 
meios distintos para se conseguir produtos intelectuais que deem conta de tal 
dinâmica, o escopo consiste em transformar “abstrações” em objetos de ensino, 
realizando uma ação prática para revelá-los “ensináveis, ou seja, acessíveis aos 
professores e seus alunos” (Chatel; Groose, 2014: 108).  

Assim, o trabalho no LES passou a ter um objetivo bastante pragmático de 
elaboração de material didático, uma novidade também para o aluno, que pre-
cisa pensar em algo definido e aplicável, rompendo muitas vezes com a lógica 
abstrata da ciência, dominante no seu processo de formação acadêmica. Contu-
do, essa talvez seja uma possibilidade de enfrentar o desafio de junção da teoria 
com a prática, que tanto se professa, sem se afastar das bases epistemológicas 
que norteiam o campo científico, experiência com a qual esperamos contribuir 
para a formação de qualidade dos professores de Sociologia.  

Contemporanea_V8n2.indd   658 14/12/2018   11:45



 v.8, n.2  Ana P. Hey Eduardo C. Ferreira Maria R. C. Moraes   659

Referências 
ALmEIDA, Ana maria F. de; HEy, Ana Paula. Sociologia da Educação: olhares sobre 

um campo em ascensão. In: miceli, Sergio e martins, Carlos Benedito (Orgs.). 
Sociologia brasileira hoje II. São Paulo, Ateliê Editorial, 2018, pp. 253-310.

BOURDIEU, Pierre. Sociologia (Org. ORtIz, Renato; Coord. FERNANDES, Florestan). 
São Paulo, ática, 1983. 

BOURDIEU, Pierre. Escritos de educação. (Org. NOGUEIRA, maria Alice; CAtANI, 
Afrânio). Petrópolis, vozes, 1998. 

BOURDIEU, Pierre. a distinção: crítica social do julgamento. São Paulo, Ed. USP; 
Porto Alegre, zouk, 2008 [1979]. 

BRASIL. ministério da Educação e do Desporto. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
nacional. Brasília, DF, mEC, 1996. 

BRASIL. Resolução n. 01, de 18 de fevereiro de 2002. CNE, Brasília, DF, 2002. 
CHAtEL, Elisabeth.; GROOSE, Gérard. O Ensino Sociológico nos Estabelecimentos 

de Ensino médio: entre problemas sociais e sociologia acadêmica. Educação & 
Realidade. Porto Alegre, v. 39, n. 1, jan-mar 2014, pp. 99-111. 

COmIN, álvaro.; BARBOSA, Rogério. trabalhar para estudar: sobre a pertinência da 
noção de transição escola-trabalho no Brasil. novos estudos – CEBRaP.  São Paulo, 
n. 91, novembro 2011, pp. 75-95. 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO – USP. Projeto Pedagógico das Licenciaturas, 2014.  
HANDFAS, Anita. O estado da arte do ensino de sociologia na educação básica: um 
levantamento preliminar da produção acadêmica. Inter-legere, Natal, n. 13, jul-dez 
2013, pp. 386-400. 

FAzIO, Luísa Helena m. de. questões acerca da Sociologia da Educação no Brasil – Uma 
entrevista com Ana Paula Hey. Revista Eventos Pedagógicos. Sinop, mt, v. 9, n.3, 
nov-dez 2018, pp. 1280-1304. 

HANDFAS, Anita; mAÇAIRA, Julia Polessa. O estado da arte da produção científica 
sobre o ensino de sociologia na educação básica. BIB. São Paulo, n. 74, 2º semestre 
de 2012, publicada em julho de 2014, pp. 43-59. 

HANDFAS, Anita.; tEIXEIRA, Rosana Câmara. A prática de ensino como rito de pas-
sagem e o ensino de Sociologia nas escolas de nível médio. Mediações. Londrina, v. 
12, n. 1, jan-jun 2007, pp. 131-142. 

HEy, Ana Paula.; CAtANI, Afrânio mendes. A USP e a formação de quadros dirigentes. 
In: mOROSINI, marília (Org.). a universidade no Brasil: concepções e modelos. 
Brasília, INEP, 2006, pp. 295-312. 

Contemporanea_V8n2.indd   659 14/12/2018   11:45



660 Entre ciência e docência? A experiência da USP para formar professores...

ISA – International Sociology Association. 17th Brazilian Congress of Sociology, 
Newsletter July 2015. Disponível em: <https://www.isa-sociology.org/uploads/
files/17th_brazilian_cs_2015.pdf>. Acesso em: 14 nov. 2018. 

LAHIRE, Bernard. viver e interpretar o mundo social: para que serve o ensino da 
Sociologia? Revista de Ciências Sociais. Fortaleza, v. 45, n. 1, jan-jun 2014, pp. 45-61. 

LIEDKE FILHO, Enno D. Brazilian Sociology: contemporary epistemologicaltheoretical 
and institutional trends. Sociologias.  Porto Alegre, v. 1,  Selected Edition,   2006.  
Disponível em:  <http://socialsciences.scielo.org/pdf/s_soc/v1nse/scs_a02.pdf>. 
Acesso em: 14 nov. 2018. 

mARtINS, Carlos Benedito. Estudos sociológicos sobre educação no Brasil (comentá-
rio crítico). In: mICELI, Sergio (Org.). O que ler na ciência social brasileira (1970-
2002) – v. 4. São Paulo, Sumaré/Anpocs, 2002, pp. 439-455. 

mEUCCI, Simone. Sociologia na educação básica no Brasil: um balanço da experiência 
remota e recente. Ciências Sociais unisinos. São Leopoldo, v. 51, n. 3, set-dez 2015, 
pp. 251-260. 

mINIStÉRIO DA EDUCAÇÃO. Censo Escolar 2017: notas estatísticas. Brasília, INEP/
mEC, 2018. 

mORAES, Amaury Cesar. Licenciatura em Ciências Sociais e ensino de Sociologia: 
entre o balanço e o relato. tempo Social. São Paulo, v. 15, n. 1, abril 2003, pp. 5-20. 

NEvES, Clarissa Eckert Baeta. Estudos sociológicos sobre educação no Brasil. In: 
mICELI, Sergio (Org.). O que ler na ciência social brasileira (1970-2002). v. 4, São 
Paulo, Sumaré/Anpocs, 2002.  

OLIvEIRA, Amurabi. O ensino de sociologia na educação básica brasileira: uma análise 
da produção do Gt ensino de sociologia na SBS. Revista teoria e Cultura. Juiz de 
Fora, v. 11, n. 1, jan-jun 2016, pp. 55-70. 

PENNAC, Daniel. Diário de escola. São Paulo, Rocco, 2008 (240). 
SANtOS, mario Bispo dos. O PIBID na área de Ciências Sociais: condições epistemoló-

gicas e perspectivas sociológicas. Revista Brasileira de Sociologia. Rio de Janeiro, 
v. 2, n. 3, 2014, pp. 55-79. 

SILvA, Ileisi.; FIORELLI, Luciana. O ensino das ciências sociais/Sociologia no Brasil: 
histórico e perspectivas. In: mORAES, Amaury C. de (Org.). Coleção explorando o 
ensino de Sociologia. Brasília, mEC, 2010, pp. 23-31. 

SILvA, Ileisi.; vICENtE, Daniel vitor. quadro nacional dos docentes de sociologia no 
ensino médio: desafios da formação docente entre textos, dados e contextos. O 
público e o privado. Fortaleza, n. 24, jul-dez 2014, pp. 69-80. 

SILvA, tania Elias m. et al. Sociólogo-professor: novos desafios para a formação pro-
fissional. anais do XIV Congresso Brasileiro de Sociologia. Gt07 – Ensino de 
Sociologia. Rio de Janeiro, 2009. 

Contemporanea_V8n2.indd   660 14/12/2018   11:45



 v.8, n.2  Ana P. Hey Eduardo C. Ferreira Maria R. C. Moraes   661

tOmEI, Francesco. fernando de azevedo, durkheimiano brasileiro? Relatório de pes-
quisa de iniciação científica desenvolvido junto à FFLCH/USP. FAPESP, 10/01/2015. 

UNIvERSIDADE DE SÃO PAULO. Programa de formação de Professores. Pró-
Reitoria de Graduação da USP, Comissão Permanente dos Cursos de Licenciatura, 
São Paulo, USP, 2004.  

. Laboratório de Ensino de Sociologia (LES). usp ensina Sociologia. Disponível 
em: <www.ensinosociologia.fflch.usp.br>. Acesso em: 14 nov. 2018. 

vARGAS, Francisco Eduardo Beckenkamp. O ensino de sociologia: dilemas de uma dis-
ciplina em busca de reconhecimento.  In: SCHwARz, vera Lúcia Dos Santos. (Org.). 
Educação básica: um debate teórico sobre o ensino da sociologia. Porto Alegre, 
UFRGS, 1ª edição, 2013.  

wACqUANt, Loïc. Esclarecer o habitus (Dossiê Pierre Bourdieu). Educação & 
Linguagem. São Bernardo do Campo, SP, ano 10, n. 16, jul-dez 2007, pp. 63-71. 

. Habitus. In: CAtANI, Afranio mendes.; NOGUEIRA, maria Alice.; HEy, Ana 
Paula.; mEDEIROS, Cristina. (Orgs.). Vocabulário Bourdieu. Belo Horizonte, Au-
têntica, 2017, (400). 

Recebido em 20/03/2017
Aprovado em 19/02/2018

como citar este artigo:
HEy, Ana Paula; FERREIRA, Eduardo Carvalho e mORAES, maria Regina Cariello. 

Entre ciência e docência? A experiência da USP para formar professores de 
Sociologia. Contemporânea – Revista de Sociologia da UFSCar, v. 8, n. 2, jul.- dez. 
2018, pp. 635-661.

Contemporanea_V8n2.indd   661 14/12/2018   11:45



Contemporanea_V8n2.indd   662 14/12/2018   11:45



Resenhas

Contemporanea_V8n2.indd   663 14/12/2018   11:45



Contemporanea_V8n2.indd   664 14/12/2018   11:45



Resenhas

ISSN Eletrônico: 2316-1329
http://dx.doi.org/10.4322/2316-1329.076

Contemporânea
v. 8, n. 2 p. 665-671

Jul.–Dez. 2018

A visão de Wolfgang Streeck sobre o 
capitalismo contemporâneo

Pedro Mendes Rufino Barbosa1

Resenha do livro: 
StREECK, wolfgang. How Will Capitalism End?: Essays on a Failing System. 

London, verso, 2016, 272 p.

Introdução
O livro How will capitalism end? é composto por uma série de ensaios e ar-

tigos escritos pelo sociólogo alemão wolfgang Streeck (2016). Como sugere o 
título, a tese central subjacente ao livro refere-se ao colapso do capitalismo; tese 
que também foi anunciada por autores como marx, Polanyi e Schumpeter. Por 
isso, Streeck (2016: 57) se previne: “Se a história provar que estou errado, pelo 
menos estarei em boa companhia”.2 mas a discussão do autor perpassa também 
questões como a crise da democracia, alentada pelo capitalismo, bem como a 
crítica referente à vertente teórica variedades de capitalismo. Esta resenha, en-
tão, se organizará a partir desses três eixos para, finalmente, discutir os limites 
e as potencialidades do argumento de Streeck (2016) como um todo. 

O Fim do Capitalismo
O cerne do argumento de Streeck (2016) diz respeito à fragilidade do capi-

talismo contemporâneo que, desde 1970, tem sofrido uma série de crises, sendo 

1 Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP- UERJ) – Rio 
de Janeiro, RJ – Brasil – mrbarbosa.pedro@gmail.com

2 tradução livre.
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a de 2008 apenas a mais recente. Isso revelaria, por sua vez, que a prosperidade 
capitalista testemunhada no pós-guerra tem mostrado seu esgotamento desde a 
década de 1980. No entanto, diferente de marx, para quem o colapso capitalista 
culminaria no comunismo, Streeck (2016) não acredita nessa transição, mas 
pressupõe apenas a autodestruição do sistema em função de suas próprias con-
tradições, sem prever, porém, qual sistema o sucederia.

Os sintomas de tais contradições se manifestam em cinco fontes de desor-
dem no sistema: 1) a queda das taxas de crescimento, principalmente entre os 
países industrializados, fenômeno que dificulta a sustentação do sistema capi-
talista e a sobrevivência dos indivíduos nele; 2) a ampliação das desigualdades 
de renda e a consequente oligarquização das sociedades, isto é, a formação de 
uma elite cada vez mais rica com uma crescente parte da população padecendo 
na pobreza; 3) a cada vez mais explícita corrupção do sistema, propagada pela 
crescente financeirização da economia, como testemunhado na crise de 2008, 
que corrói a sua legitimidade ética; 4) o acelerado endividamento dos Estados 
capitalistas à solução para o qual tem se implementado programas de austeri-
dade rígida que retiram direitos sociais e promovem a privatização de serviços 
públicos; 5) o advento de uma ordem internacional multipolar e os efeitos das 
tentativas dos Estados Unidos de retomar a hegemonia global; ambos os fatores 
contribuem para uma maior instabilidade geopolítica.  

Dentre esses sintomas, Streeck (2016) enfatiza a crise fiscal dos Estados cuja 
origem se processa no fim da década de 1970. Em contraposição ao que prega a 
ortodoxia econômica, essa crise não decorre do gasto crescente com provisões 
sociais compelido pela dinâmica eleitoral, pressão de sindicatos e a ação de par-
tidos socialdemocratas. O autor demonstra, a partir de dados, que o processo 
de endividamento dos Estados deu-se justamente quando do enfraquecimento 
desses atores políticos durante a década de 1980. A crise fiscal coincidiria senão 
com as dinâmicas de financeirização e globalização, em reflexo das quais asse-
verou-se a competividade entre as economias domésticas. No intuito de atrair 
investimentos, os governos promoveram uma série de desonerações de pessoas 
físicas – indivíduos com alta renda – e jurídicas, prática que redundou na per-
da do poder de arrecadação dos Estados, tornando-os vulneráveis ao crescente 
endividamento. 

Com efeito, mesmo com a queda da capacidade orçamentária, quando se 
irrompe uma crise econômica, os Estados são pressionados a estabelecer um 
ajuste fiscal. Conforme Streeck (2016), estes constituem momentos cruciais por 
meio dos quais os donos do capital tentam privatizar serviços públicos. Em es-
sência, o ajuste fiscal representa um mecanismo de reconquista de credibilidade 
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frente ao mercado financeiro, impelindo o Estado a demonstrar sua capacidade 
de honrar a dívida pública enquanto condição para voltar a receber investimen-
tos. A essa dinâmica Streeck (2016: 131) chama de consolidation state:

Um Estado de consolidação consolidado é aquele que conseguiu institucio-
nalizar um compromisso político e construir uma capacidade política para 
nunca descumprir sua dívida, projetando uma determinação intransigente 
de colocar suas obrigações para com seus credores acima de todas as outras 
obrigações.

Em suma, para Streeck (2016), trata-se de uma estrutura político-institucio-
nal de controle do mercado financeiro sobre o Estado para que este atenda às 
demandas daquele.

Capitalismo e democracia
Nesse sentido, Streeck (2016) retoma a discussão clássica nas Ciên-

cias Sociais referente à relação entre capitalismo e democracia. Se mar-
shall (1967) e, mais recentemente, Acemoglu e Robbinson (2012) identificam 
uma relação consonante entre tais instituições, Streeck (2016)”number-of-

-pages”:”272”,”source”:”Amazon”,”event-place”:”London”,”abstract”:”The provo-
cative political thinker asks if it will be with a bang or a whimperAfter years 
of ill health, capitalism is now in a critical condition. Growth has given way 
to stagnation; inequality is leading to instability; and confidence in the money 
economy has all but evaporated.In How will Capitalism End?, the acclaimed 
analyst of contemporary politics and economics wolfgang Streeck argues that 
the world is about to change. The marriage between democracy and capitalism, 
ill-suited partners brought together in the shadow of world war two, is coming 
to an end. The regulatory institutions that once restrained the financial sector’s 
excesses have collapsed and, after the final victory of capitalism at the end of 
the Cold war, there is no political agency capable of rolling back the liberali-
zation of the markets.Ours has become a world defined by declining growth, 
oligarchic rule, a shrinking public sphere, institutional corruption and inter-
national anarchy, and no cure to these ills is at hand.”,”ISBN”:”978-1-78478-401-
0”,”shorttitle”:”How will Capitalism End?”,”language”:”English”,”author”:[{“fa
mily”:”Streeck”,”given”:”wolfgang”}],”issued”:{“date-parts”:[[“2016”,11,29]]}},”s
uppress-author”:true}],”schema”:”https://github.com/citation-style-language/
schema/raw/master/csl-citation.json”} , por contraste, aponta uma relação de 
conflito. Este autor observa que os donos do capital sempre foram relutantes 
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em relação à democracia. Apenas cederam à expansão do sufrágio universal, 
entre o fim do Século XIX e o início do Século XX, em função da pressão de uma 
classe trabalhadora ascendente. Foi a correlação de forças, conformada neste 
período histórico, que permitiu a democracia servir de instrumento decisivo 
de controle, por parte da classe trabalhadora, diante da supremacia dos inte-
resses dos donos do capital. Por isso, a relação harmoniosa entre democracia 
e capitalismo observada no ocidente, durante o pós-guerra, representaria uma 
anormalidade e decorreria em grande medida do extraordinário crescimento 
econômico observado nesse período. mais especificamente, a abundância eco-
nômica do pós-guerra teria se projetado como condição decisiva para a conten-
ção dos conflitos de interesses na sociedade. 

Entretanto, para Streeck (2016), a condição normal do capitalismo expressa-
-se nas crises, ao invés de períodos de crescimento econômico. Em tempos de 
crise, torna-se mais difícil administrar os interesses dos diversos setores sociais, 
razão pela qual a relação entre capitalismo e democracia tende a ser frequen-
temente conflituosa. Ilustrativo disso é que a austeridade fiscal figura como o 
principal “remédio” imposto pelo mercado financeiro para contornar crises. 
Nesse cenário, como afirma o autor, “a capacidade dos Estados Nacionais de 
mediar os direitos dos cidadãos e as exigências de acumulação de capital tem 
sido severamente afetada” (Streeck, 2016: 91).

Na verdade, o autor salienta que tais conflitos não se circunscrevem aos li-
mites nacionais. Uma vez que as dinâmicas de investimentos e da dívida pú-
blica estão em relação com o capitalismo global, logo a democracia tem que 
lidar também com interesses internacionais. De acordo com Streeck (2016), o 
que se observa, na prática, é a supremacia de uma elite internacional financeira 
que, por meio de organismos internacionais, limitam a ação dos governos para 
pressioná-los a atender suas exigências. Para tanto, impõe-se, inclusive, a sus-
pensão da democracia como se testemunhou na Grécia, em Portugal e Irlanda.3  

Ainda a propósito da relação entre democracia e capitalismo, Streeck (2016) 
analisa que a lógica do consumo propagada pelo contexto pós-fordista tem de-
sestimulado a participação política nas sociedades afluentes. Numa linha de 
raciocínio similar à habermasiana,4 o autor sustenta que a lógica de consumo 
perpetua uma cultura centrada apenas na satisfação individual, sob a qual a 
preocupação com os bens coletivos reveste-se de pouca relevância e, por conse-
quência, torna desinteressante a participação política. mais do que isso, mesmo 

3 Streeck (2016) refere-se aqui à imposição de uma agenda econômica e fiscal, por parte da União Europeia, 
oposta ao programa político eleito democraticamente pelas sociedades dos referidos países.  

4 No sentido da tese da colonização do mundo da vida. 
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quando os indivíduos decidem participar, a lógica do consumo prevalece, de 
modo a se vincular exclusivamente a pautas individuais ou sectárias, desvane-
cendo-se de orientação ao público. quanto a esse fenômeno, Streeck (2016: 111) 
o caracteriza como “penetração dos modernos hábitos de consumo na esfera 
pública”. O resultado disso seria a fragmentação da organização política diante 
da esfera pública cujo efeito recai sobre o enfraquecimento da concepção de 
provisão pública diante da privada típica ao mercado. Isso é prejudicial para a 
sustentação da cidadania, para os estratos sociais mais pobres e dependentes de 
provisão pública. Finalmente, ao enfraquecer a preocupação com as questões 
coletivas, desestrutura-se, por sua vez, a própria democracia. 

Variedades de capitalismo
Do ponto de vista metodológico, Streeck (2016) é crítico à perspectiva de 

variedades de capitalismo, que pensa o capitalismo de forma circunscrita aos 
arranjos políticos-institucionais voltados para promover eficiência econômica. 
Evocando marx ou mesmo Smith, o autor argumenta que no capitalismo subjaz 
uma dinâmica própria, independente das estruturas institucionais, tal como a 
sua tendência de expansão e a sua constante necessidade de acumulação. Ainda 
que sob contextos político-institucionais munidos de maior aparato regulatório 

– característica das economias coordenadas, assim chamadas pela vertente de 
variedades de capitalismo – a capacidade de controle, porém, é débil, pois não 
consegue acompanhar a rapidez das transações econômicas e, em tempos de 
globalização, esbarra nos limites de jurisdição. Além disso, a unidade de análise 
dessa vertente teórica repousa sobre os Estados nacionais, de cuja comparação 
tenta-se deduzir o primado da política sobre a economia enquanto fator expli-
cativo da dinâmica capitalista. Contrário a essa posição, Streeck (2016) endossa 
uma teoria inversa, conforme a qual o capitalismo se sobrepõe aos fatores políti-
co-institucionais, na medida em que estabelece uma relação de interdependên-
cia e influência mútua entre economias domésticas. Às análises comparativas 
centradas nos Estados nacionais passam despercebidos os efeitos dessa relação. 
Ao mesmo tempo, o capitalismo se configuraria por certa unidade, razão pela 
qual Streeck (2016) discorda do conceito de variedades de capitalismo, pois, ao 
fim ao cabo, existiria apenas uma forma de capitalismo. Nessa linha de racio-
cínio, o autor constata a inocuidade inerente à busca por formas melhores de 
capitalismo; a única solução seria substituí-lo por um sistema alternativo. 

Finalmente, vale dizer que o autor também critica a perspectiva econômica 
neoclássica, que pensa o capitalismo enquanto sistema econômico hermético, 

Contemporanea_V8n2.indd   669 14/12/2018   11:45



670 A visão de Wolfgang Streeck sobre o capitalismo contemporâneo

apartado, portanto, das relações sociais. Ao contrário, o capitalismo está im-
bricado nessas relações inclusive no que diz respeito ao aspecto moral com o 
qual se legitima a ordem econômica na sociedade; daí a limitação das Ciências 
Sociais em compreender esse fenômeno, dada a divisão de trabalho entre as 
disciplinas que conferiu à Economia a exclusividade de estudá-lo. Nesse senti-
do, esse modo de produção constituiria um campo estruturante da sociedade, 
afetando-a em todas as suas dimensões. 

Potencialidades e limitações 
No que diz respeito ao ponto central levantado pelo livro, há que se salientar 

que, em nenhum dos artigos, Streeck (2016) responde efetivamente a pergunta 
expressa no título: “Como o capitalismo irá acabar?”. Embora identifique con-
tradições e pontos de conflito, o autor não apresenta elementos substantivos 
que sustentem a tese do colapso capitalista. Certo é que tensões sempre perme-
aram em alguma medida o capitalismo, como frequentemente marx indicou. 
Resta exprimir, porém, as razões pelas quais as tensões contemporâneas, dife-
rentemente das de outrora – como as apontadas por marx –, tornaram-se, en-
tão, suficientes para culminar no esgotamento do sistema agora. A essa questão, 
entretanto, Streeck (2016) não elucida.

Por outro lado, o autor apresenta dados que embasam o conceito de conso-
lidation state por ele formulado. De fato, a análise temporal dos dados revela 
a crescente tendência de endividamento dos Estados, sobretudo após 1970. E, 
correlacionado com isso, expressa o processo de contensão fiscal a que se sub-
meteram justamente para honrar tais dívidas. 

Por esse ponto de vista, o autor expõe uma análise desafiadora à Ciência 
Política no que diz respeito às ameaças do capitalismo financeiro à democracia. 
Desafiadora, pois, traz a importância dos agentes do mercado – especialmente 
do financeiro – nas decisões tomadas por governos democráticos, dimensão 
frequentemente negligenciada pelos cientistas políticos. Ou seja, põe a questão 
sobre como as ambições do mercado e seus artifícios de controle sobre o Estado 
podem corromper o princípio da soberania popular democrática. Nesse mesmo 
sentido, Streeck (2016) levanta aspectos relevantes a respeito de como a glo-
balização abre margem para a interferência de interesses capitalistas externos 
sobre escolhas tomadas democraticamente no âmbito doméstico. Em suma, o 
autor reinsere o debate sobre a compatibilidade entre democracia e capitalismo, 
atualizando-o ao destacar os desafios trazidos pela manifestação contemporâ-
nea deste sistema de produção.
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Por último, cabe dizer que é pertinente a crítica de Streeck (2016) quanto às 
mazelas da divisão de trabalho na área das Ciências Sociais, sobretudo quando 
observa os “pontos cegos” analíticos delimitados pelas fronteiras disciplinares. 
Fronteiras estas incapazes de captar a complexidade subjacente a um fenômeno 
social tal qual o capitalismo, cuja compreensão, por exemplo, a análise estrita-
mente econômica revela-se insuficiente. Esta não é uma crítica nova, trata-se de 
uma expressa influência de Polanyi (1980) em cujo trabalho clássico, A Grande 
Transformação, já se critica o liberalismo econômico pelo seu viés economicista. 
Da mesma maneira, a análise de Streeck (2016) também ecoa a crítica de Piketty 
(2014) de que o capitalismo e as questões a ele relacionadas não deveriam ser 
objeto de estudo exclusivo dos economistas, senão estarem sujeitos ao escrutí-
nio dos cientistas sociais de uma forma geral. 
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José Augusto Drummond nasceu em New york City (EUA), em 1948. É filho 
de pais brasileiros e cariocas e tem cidadania norte-americana e brasileira. Gra-
duou-se em Ciências Sociais pela Universidade Federal Fluminense (Niterói), 
em 1975. Fez seus estudos de pós-graduação nos EUA (mestrado em Environ-
mental Science, pela The Evergreen State College, Olympia, washington (EUA), 
concluído em 1988; Doutorado em Land Resources, pela University of Wisconsin, 
madison (EUA), concluído em 1999). Desde 2004 é professor da Universidade 
de Brasília, lotado no Centro de Desenvolvimento Sustentável, no qual é do-
cente permanente do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Sus-
tentável. É coeditor da revista científica Sustentabilidade em Debate. É autor ou 
coautor de mais de 60 artigos científicos; autor, coautor, organizador ou coorga-
nizador de 21 livros; autor ou coautor de 29 capítulos de livros.

O livro aqui resenhado é composto por dois capítulos que trazem à tona 
uma resposta crítica e minuciosa ao relatório de miranda et al. (2008), mem-
bros de uma das unidades da Embrapa chamada “Embrapa monitoramento por 
satélite”. A obra é uma edição própria e autêntica, publicada pela primeira vez 

1 Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA) – Capanema – Brasil – laurimarangel@hotmail.com
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como livro de cunho crítico. Para tornar o texto apto a uma publicação na forma 
de livro, o autor incorporou novos dados a cada um dos capítulos para enrique-
cer a discussão. Drummond coletou vários dados em sites de órgãos governa-
mentais e sites independentes, além de pesquisas feitas por ele próprio ao longo 
do desenvolvimento do livro. também inúmeras sugestões de pesquisadores 
foram acrescentadas à discussão, sem falar nas leituras críticas em diversas ver-
sões feitas por colegas de Drummond. Outros textos de apoio foram usados 
para incorporar uma discussão mais firme à versão final do livro.

A priori, Drummond não tinha a intenção de publicar um livro de caráter 
crítico-explicativo. No entanto, os seus textos ganharam uma abrangência ini-
maginável e notória no decorrer das revisões. No início, Drummond escreveu o 
primeiro texto chamado “áreas protegidas versus áreas ocupadas por atividades 
produtivas e infraestrutura no Brasil – há espaço para todos?” para ser uma pe-
quena “resenha crítica” ao relatório de miranda e colaboradores, porém, o texto 
incorporou dados importantes que o próprio autor levantou. O segundo texto , 
chamado “A biodiversidade como patrimônio – uma discussão social e cultural” 
surgiu como apoio a uma disciplina ministrada pelo autor. Nesse impasse de 
utilidades, Drummond decidiu publicar os dois textos como capítulos indepen-
dentes de um mesmo livro. 

O livro de Drummond é provocativo. A discussão é bem orquestrada na de-
fesa de que sempre houve e sempre haverá espaço geográfico suficiente para 
abrigar diversas áreas, sejam elas protegidas ou produtivas. Apontando as fa-
lhas do relatório dos pesquisadores da Embrapa, o autor conseguiu criticá-los 
de várias formas, principalmente por meio da defesa da ideia de que as áreas 
protegidas não são exclusivamente para proteção da biodiversidade natural. Es-
sas áreas são passíveis também de atividades agrícolas e, por vezes, de ativi-
dades de mineração, em pequena escala, além do extrativismo e da criação de 
pequenos animais. 

No primeiro capítulo, a intenção de Drummond é mostrar que o Brasil tem 
extensão territorial suficiente para abranger tanto atividades agropecuárias 
como outros usos da terra, inclusive a proteção da biodiversidade natural. As 
observações do autor são fascinantes do ponto de vista territorial e ambien-
tal do Brasil, pois mostram todo um contingente de atividades produtivas que 
conseguem crescer mesmo em extensas áreas com biodiversidade “natural”. Ao 
contrário do que afirmam miranda et al. (2008), Drummond consegue mostrar 
que as áreas ocupadas pela biodiversidade não impedem o crescimento das ati-
vidades produtivas agrícolas. Além disso, existem barreiras que realmente atra-
palham o desenvolvimento agropecuário, como as instalações de infraestrutura, 
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por exemplo, que abrangem extensas áreas e tornam o espaço que ocupam in-
disponíveis para a agricultura. 

Apesar de controverso em vários aspectos, o relatório de miranda e colabo-
radores, de acordo com Drummond, vem ganhando cada vez mais apoio des-
de que foi publicado, principalmente de pesquisadores que são contra as áreas 
protegidas. Entretanto, o apoio vai muito além do meio científico, pois também 
perpassa os meios político e econômico. A “bancada ruralista” presente no Con-
gresso Nacional, por exemplo, já apresentou e debateu tal relatório, mostrando 
total apoio aos seus autores e à ideologia por eles apresentada. Nesse momento, 
Drummond é motivado a defender o seu ponto de vista, e, para isso, ele faz uma 
análise minuciosa sobre as atividades que podem ser desenvolvidas dentro de 
cada denominação das ditas áreas protegidas.

As UCs (Unidades de Conservação), por exemplo, são erroneamente genera-
lizadas no relatório de miranda e coautores, já que esses pesquisadores afirmam 
que as UCs, como um todo, impedem o desenvolvimento do setor agropecuário 
no Brasil, deixando de atentar para o fato de que existem basicamente 12 tipos 
de UCs, divididas em dois grupos – as de proteção integral e as de uso susten-
tável. As UCs de proteção integral realmente impedem o avanço agropecuário 
em áreas onde estão instaladas, mas a sua extensão territorial representa apenas 
um terço da área ocupada por UCs, sendo que os outros dois terços são repre-
sentados por UCs de uso sustentável, nas quais é permitido o uso para ativida-
des produtivas e de infraestrutura.

O autor também critica a mudança de leis já consagradas, como a recente 
aprovação da Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012, que revogou o Código Flores-
tal, no qual a principal alteração foi a redução das áreas de proteção permanente 
e das reservas legais. Para Drummond, a preservação da natureza é um preço a 
ser pago por qualquer sociedade que queira se integrar à modernidade, haja vis-
ta que o uso sustentável dos recursos naturais é um tema cada vez mais presente 
no atual cenário de mudanças climáticas. 

O autor admite que existem impedimentos ao desenvolvimento da agro-
pecuária no Brasil, mas esse empecilho se encontra nas áreas abandonadas e 
subutilizadas e nas atividades industriais. Os argumentos de miranda e cola-
boradores, por mais que pareçam “modernos”, estão embasados em uma visão 
colonial e pós-colonial, na qual se pregava a expansão “horizontal” das áreas 
cultivadas, em oposição à expansão “vertical”, pela qual se gera um aumento da 
produtividade e, consequentemente, agregação de valor.

Outro aspecto criticado no livro é o “acobertamento” do fato de que grandes 
áreas foram abandonadas após anos de usos inadequados pela agropecuária. É 
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explícito que miranda e colaboradores não se preocuparam em “amarrar” todos 
os pontos dos seus argumentos, pois deixaram de contabilizar, segundo Drum-
mond, 200 milhões de hectares (23% do território nacional) considerados pela 
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República como abando-
nados. Por outro lado, os autores da Embrapa dão grande destaque aos 23% do 
território brasileiro que estariam disponíveis para as atividades agropecuárias, 
considerado por eles um percentual extremamente baixo. mas, rompendo com 
essa visão pessimista, Drummond mostra que os 23% subestimados é um con-
tingente de terras significativo, considerando a extensa fronteira territorial do 
Brasil e a quase que total ausência de fatores ambientais adversos.

No segundo capítulo, o autor sustenta a hipótese de que a biodiversidade 
é constituída pelo processo histórico de evolução, sendo que as ações antrópi-
cas, principalmente as de finalidades agropecuárias, não acrescentam em nada 
ao valor natural da biodiversidade, valor esse insubstituível e independente ao 
Homo sapiens. Além disso, a discussão sustenta que a biodiversidade natural 
não foi construída pelo homem e, tampouco, pode ser por ele renovada, deven-
do ser analisada como patrimônio “externo”. Um termo bastante encontrado na 
discussão do segundo capítulo é agrobiodiversidade, ou seja, a diversidade de 
organismos vivos ou não que são manipulados pelo homem e, por vezes, consi-
derados parte integrante da biodiversidade natural. Porém, o autor enfatiza que 
animais ou plantas domésticos não enriquecem em nada a biodiversidade, visto 
que ela é anterior aos homens e será também posterior a eles, o que obedece a 
uma lógica de independência construtiva, isto é, não necessita de ajuda humana 
para os seus processos evolutivos. 

A obra de Drummond é, sem dúvidas, esclarecedora, tanto do ponto de vista 
territorial do Brasil quanto conjuntural, isso porque o autor lança mão de inú-
meras leis e dados estatísticos para mostrar que miranda e colaboradores estão 
equivocados. Além disso, percebe-se claramente que a biodiversidade brasileira 
é rica em recursos, podendo sim abranger atividades produtivas e de proteção. 
Para tanto, é necessário adequar as aspirações agropecuárias à sustentabilidade, 
pois os fenômenos naturais de construção dos ecossistemas não são inerentes 
ao homem e, por isso, não podem ser criados ou renovados. Dessa forma, uma 
vez manipulada, a diversidade natural dá origem à agrobiodiversidade, que, se-
gundo Drummond, não contribui para o enriquecimento de espécies nativas. 

O livro de Drummond, em sua forma mais abrangente, perpassa a simples 
crítica, chegando a ser uma obra social. Essa história, contada de forma inteira 
e sem omissões de dados, deve ajudar, principalmente, profissionais engajados 
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na busca do verdadeiro desenvolvimento sustentável e jovens que buscam um 
maior conhecimento do potencial produtivo brasileiro. 
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Uma das sínteses mais conhecidas sobre os clássicos do pensamento social 
brasileiro (PSB) encontra-se no prefácio feito por Antônio Cândido (1918-2017) 
para quinta edição de Raízes do Brasil (2006 [1936]), publicada em 1969, que, 
de certo modo, cristalizou uma visão acerca de autores fundamentais para essa 
área de conhecimento. Em suas palavras:

Os homens que estão hoje um pouco para cá ou um pouco para lá dos cin-
quenta anos aprenderam a refletir e a se interessar pelo Brasil sobretudo em 
termos de passado e a partir de três livros: Casa-grande e senzala, de Gil-
berto Freyre, publicado quando estávamos no ginásio; Raízes do Brasil, de 
Sergio Buarque de Holanda, publicado quando estávamos no curso comple-
mentar; Formação do Brasil Contemporâneo, de Caio Prado Júnior, publi-
cado quando estávamos na escola superior. São estes os livros que podemos 
considerar chaves, os que parecem exprimir a mentalidade ligada ao sopro de 
radicalismo intelectual e análise social que eclodiu depois da Revolução de 
1930 e não foi, apesar de tudo, abafado pelo Estado Novo. (Cândido, 2006: 9).

1 Departamento de Sociologia e Ciência Política/ Programas de Pós-Graduação em Sociologia Política e em 
Educação da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) – Florianópolis – Brasil – amurabi_cs@hotmail.com
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E mais adiante ele continua:

Para nós, os três autores citados foram trazendo elementos de uma visão do 
Brasil que parecia adequar-se ao nosso ponto de vista. traziam a denúncia 
do preconceito de raça, a valorização do elemento de cor, a crítica dos fun-
damentos “patriarcais” e agrários, o discernimento das condições econô-
micas, a desmistificação da retórica liberal. mas talvez significassem outra 
coisa para os jovens da direita, que em geral, se bem me lembro, tendiam a 
rejeitá-los, olhá-los com desconfiança ou, na medida do possível, ajustar ao 
menos o primeiro aos seus desígnios. (Cândido, 2006:11).

Esses autores e suas obras fundamentais são considerados um marco para as 
ciências sociais brasileiras, ainda que não sem algum dissenso. Neste sentido, é 
interessante destacar o fato de que a delimitação do que compreendemos como 
PSB é mais um exercício de atribuição que de inferência  abarcando um conjunto 
de autores e trabalhos com preocupações muito distintas (Botelho, 2011). mais 
que isso, recorrentemente tais autores são alçados a uma fase “pré-científica” das 
ciências sociais, sob a alçada do que chamamos de “ensaísmo” (Fernandes, 1977). 

Partindo de uma compreensão em que se percebe “(...) a não existência de rup-
turas essenciais (ou de natureza?) entre os denominados ensaios de interpretação do 
Brasil e os estudos científicos sobre a sociedade, produtos da reflexão que se dará na 
universidade” (Botelho; Bastos, 2010: 478), o trabalho de Simone meucci traz uma 
contribuição significativa para repensarmos a história das ciências sociais no Brasil, 
e de forma mais enfática o lugar de Gilberto Freyre (1900-1987) nesse processo. 

O presente trabalho é oriundo de sua tese de doutorado intitulada Gilberto 
Freyre e a sociologia no Brasil: da sistematização à constituição do campo científi-
co (2006), defendida no Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Unicamp 
sob orientação da professora Élide Rugai Bastos. Em certa medida, este trabalho 
demarca uma continuidade em relação a sua dissertação de mestrado intitula-
da Institucionalização da sociologia no Brasil: primeiros manuais e cursos (2011 
[2000]). Na pesquisa anterior, meucci voltou-se para o processo de rotinização 
do conhecimento sociológico no Brasil com base nos primeiros manuais pro-
duzidos entre as décadas de 1920 e 1940, dentre os quais fora analisado o livro 
Sociologia: introdução ao estudo dos seus princípios (2009 [1945]), que destoava 
significativamente dos demais compêndios analisados no período. Como aponta 
a autora no prefácio que produziu para a nova edição deste trabalho de Freyre:

(…) o livro Sociologia de Freyre se distingue da primeira “safra” dos li-
vros didáticos da matéria sociológica, redigidos por autores com pouca 
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experiência na análise social. Sociologia faz parte de um novo conjunto de 
compêndios surgidos no Brasil nos anos 1940, do qual Teoria e Pesquisa em 
Sociologia (também publicado em 1945) de Donald Pierson é também um 
exemplar paradigmático. 
De certa maneira, esses dois livros – de Freyre e Pierson –, mais do que 
mera reconstrução histórica e escolástica das etapas do pensamento so-
ciológico, procuram realizar síntese original distinta das dezenas de livros 
didáticos de sociologia que até então ocupam as estantes das livrarias brasi-
leiras. (meucci, 2009: 15)

Pode-se afirmar que é a análise dessa obra tão singular é o fio condutor de 
Artesania da Sociologia no Brasil. Porém, meucci realiza um esforço de pesqui-
sa para adentrar no processo de elaboração deste compêndio, o que em muito 
antecede sua publicação, explorando uma faceta pouco conhecida de Freyre: a 
de professor. Ela estabelece um diálogo constante entre a concepção de socio-
logia presente no sociólogo-antropólogo – sempre com hífen como ele mesmo 
afirmara (Freyre, 1968) – e as transformações pelas quais o campo das ciências 
sociais foi passando, repensando seu lugar neste processo. 

A primeira parte deste trabalho denomina-se “Experiência docente na es-
cola normal de Pernambuco 1929-1930”, na qual a autora explicita o contexto 
político e social no qual a atuação de Freyre estava inserida, bem como sua pro-
ximidade com o governador Estácio Coimbra (1872-1937). O então governador 
incumbiu Antônio Carneiro Leão (1887-1966) de promover reformas no sistema 
de ensino de Pernambuco, e dentre elas encontra-se a reforma da Escola Nor-
mal de Pernambuco. É interessante perceber aí o peso da Escola Nova nesta 
reforma, que implicou em modificações no currículo desta instituição, que pas-
sou a contar com a disciplina de Sociologia na formação de professores (princi-
palmente professoras). 

A proximidade pessoal de Freyre com o governador aparentemente tese 
peso em sua escolha como catedrático desta disciplina, mas também sua for-
mação acadêmica obtida nos Estados Unidos, especialmente no campo das ci-
ências sociais.2 meucci acompanha desde o processo de “revelação” de Freyre 
como sociólogo a partir da atuação na Escola Normal, o que faz principalmente 

2 Freyre realizou estudos de graduação na Universidade de Baylor no texas, e de mestrado em História 
Social na Universidade de Colúmbia. De fato, ele chegou a cursar disciplinas em outros departamentos, 
incluindo de Antropologia e Sociologia, porém, sua afirmação como antropólogo e sociólogo ainda é bas-
tante nebulosa, mas de fato possibilitou que ele ganhasse ainda mais visibilidade no campo intelectual de 
seu tempo (motta, Fernandes, 2013).
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por meio do plano de ensino desta disciplina e das anotações de sua aula inau-
gural, até sua consagração como escritor em nível nacional com a publicação 
de Casa-Grande & Senzala, em 1933. meucci explora o fato de que, distando de 
outros de seu tempo que buscavam diferenciar a sociologia das demais ciências, 
Freyre aponta para a interdependência das ciências, e para o diálogo da sociolo-
gia com outras disciplinas, apresentando uma concepção bastante particular de 
ciência social a seu tempo.

A segunda parte denomina-se “Experiência docente na Universidade do 
Distrito Federal 1935-1937”, que remete àquela que foi possivelmente o período 
mais longo de docência de Freyre, que, como é bem sabido, não era afeito à 
cátedra. também realiza uma breve análise sobre o curso dado pelo autor na 
Faculdade de Direito de Recife, ainda que este tenha sido por um período mais 
curto. Sua inserção na Universidade do Distrito Federal (UDF) se deu por meio 
da intermediação de Anísio teixeira (1900-1971), idealizador desta singular e 
breve experiência acadêmica brasileira. A autora também nos faz perceber as 
distinções entre a atuação de Freyre no caso anteriormente analisado e neste, 
uma vez que agora ele já era um autor de renome nacional, e sua presença na 
UDF agregaria prestígio a esta instituição, criadora de um dos primeiros cursos 
de ciências sociais no Brasil.3 O interstício de sua atuação da UDF coincide com 
o período em que ele estava trabalhando na produção de Sobrados e Mucambos, 
publicado em 1936, que viria a compor sua Introdução à História da Sociedade 
Patriarcal no Brasil.4 Além da atuação como docente, meucci também destaca 
a criação do Club de Sociologia, que contava com a participação de outros inte-
lectuais da época, como Heloisa Alberto torres (1895-1977).

meucci parte principalmente das aulas taquigrafadas de Freyre referentes 
às disciplinas por ele assumidas no período: “Antropologia”, “Sociologia Geral” 
e “Pesquisas e Inquéritos Sociais”. Este rico material revela nuances do pensa-
mento do autor, assim como uma certa concepção de ciências sociais. mais que 
isso, é por meio das aulas que meucci indica a forma como Freyre compreendia 
que deveria ser tratado o ensino dessas ciências, longe de abstrações teóricas 
e mais próximo da prática (o que já havia sido apontado em sua atuação na 
Escola Normal de Pernambuco), o que também pode ser interpretado a partir 

3 Os cursos de ciências sociais foram criados no Brasil na década de 1930, sendo os primeiros o da Escola 
Livre de Sociologia e Política de São Paulo (1933), da Universidade de São Paulo (1934) e da Universidade 
do Distrito Federal (1935). 

4 Esta introdução é composta por três livros, os já citados Casa-Grande & Senzala e Sobrados e 
Mucambos, e mais Ordem e Progresso, publicado em 1957. Haveria um quarto livro, que se intitularia 
Jazigos e Covas-Rasas, porém, ele não chegou a ser escrito.
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da influência americana em sua formação (Oliveira, 2014). Além do mais, tam-
bém é apontada para a posição ambivalente que Freyre assume ante o Estado 
Novo, com destaque para sua aproximação com Gustavo Capanema (1900-1985) 
e para a utilização de suas ideias por este regime.

A terceira e última parte denomina-se “O livro Sociologia em debate socio-
lógico”, na qual meucci volta-se mais cuidadosamente para o livro Sociologia, de 
Freyre, compreendo que por meio dele ele expressa sua visão acerca da sociolo-
gia e da sociedade. Como ela bem enfatiza, o cenário no qual esse livro foi publi-
cado, já em 1945, é bem diferente daquele no qual foi produzida a primeira safra 
de manuais de sociologia, nos anos de 1920, uma vez que a sociologia já não 
integrava mais o curso secundário,5 e havia em curso um claro processo de pro-
fissionalização das ciências sociais. meucci indica que o compêndio de Freyre 
pertencia a uma nova geração de manuais, juntamente com o livro Teoria e Pes-
quisa em Sociologia, de Donald Pierson (1900-1995), publicado no mesmo ano. 
Para a autora, nesta obra Freyre se opunha ao marxismo, ao evolucionismo, à 
sociologia cristã e às perspectivas mais progressistas. 

Apesar de Freyre recorrentemente preferir deixar seus conceitos um tanto 
nebulosos (motta, 2009), em Sociologia, devido a seu caráter didático, há uma 
maior clareza na delimitação destes. tanto a relação da sociologia com as de-
mais ciências ganharia visibilidade neste trabalho quanto o esclarecimento em 
torno de sua concepção de raça, conceito que como bem pontua Araújo (1994) 
é bastante impreciso em Casa-Grande & Senzala. A raça, sempre grafada com 
aspas em Sociologia, seria uma categoria que, nos termos que Freyre elaborou, 
fugiria de determinismos, porém, em um intenso diálogo também com os fato-
res biológicos, ecológicos, culturais e históricos. 

meucci situa os esforços de Freyre na atualização do debate sociológico de 
sua obra, como pode ser percebido pelas contínuas reedições (1957, 1962, 1967, 
1973),6 em meio às transformações das ciências sociais brasileiras, principal-
mente no contexto da profissionalização ocorrida na década de 1950, o que im-
plicou também numa série de críticas a seu trabalho. A autora demonstra como 
Freyre buscou afirmar a proximidade da perspectiva sociológica de Georges 

5 Apesar de haver experiências pontuais da sociologia no currículo escolar ainda no século XIX, é prin-
cipalmente a partir das Reformas Rocha vaz (1925) e Francisco Campos (1931) que ela passa a se conso-
lidou no currículo escolar, tendo sido retirada através da Reforma Capanema (1942), que extinguiu os 
cursos complementares, nos quais a sociologia estava alocada (OLIvEIRA, 2013).

6 Freyre revisitava continuamente seus trabalhos, modificando-os, inserindo novos prefácios, capítulos e 
notas, o que recorrentemente se dava em resposta às críticas recebidas, ainda que raramente nomeasse 
seus críticos. também estes novos “acréscimos” eram recorrentemente utilizados para que ele apontasse 
para a recepção de seus trabalhos, especialmente no exterior. 
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Gurvitch (1894-1965) e a sua, esta aproximação com o meio intelectual fran-
cês também seria reforçada pela recepção positiva de Casa-Grande & Senzala 
naquele país. Aponta ainda para a dimensão que a questão regional assume na 
obra de Freyre, sendo profundamente relevante para a compreensão de sua so-
ciologia a questão da diversidade cultural e regional. Para a autora, as disputas 
travadas no campo da sociologia, das quais a relação de Freyre com seus críticos 
é paradigmática, também refletiriam às disputas em torno da definição dos va-
lores norteadores no encaminhamento do processo histórico do país. 

Certamente, Artesania da Sociologia no Brasil traz contribuições significati-
vas para o campo do PSB, lançando novos olhares sobre a produção sociológica 
de Freyre, bem como sobre o lugar que ele ocupou no processo de sistematiza-
ção da sociologia brasileira. Como bem nos indica a autora, o embate entre a 
sociologia de Freyre e a chamada sociologia científica é um dos momentos mais 
interessantes da sociologia brasileira no Século XX, que se desdobra também 
numa maneira peculiar de compreendermos os projetos de modernidade e de 
sociedade que estavam em jogo. Como nos coloca Roberto motta em entrevista 
acerca da área do PSB:

A meu ver a questão fundamental ainda é a dos modelos de sociedade e de 
história. Isto é, haverá um modelo normativo? Já que duas vezes mencionei 
Gilberto Freyre, eu diria que uma questão premente está na avaliação, aceita-
ção ou recusa da interpretação freyriana do Brasil, isto ainda mais depois da 
aparente obsolescência do modelo marxista. (Schwarcz; Botelho, 2011: 158).

Creio que para compreendermos essa questão o trabalho de meucci é um 
dos mais enfáticos e originais produzidos em período recente, visibilizando ain-
da a relevância das reformas educacionais para a institucionalização da sociolo-
gia no Brasil. Por fim, não sem menor relevância, cabe ressaltar que o trabalho 
da autora também é sintomático das próprias mudanças que vêm ocorrendo no 
campo do PSB, das possibilidades abertas pelo reexame desta área e de autores 
significativos no processo de constituição das ciências sociais brasileiras, mas 
que durante muito tempo foram relegados à alcunha de anticientíficos e pro-
vincianos, porém, meucci consegue com perspicácia demonstrar que não é pos-
sível captar o pensamento de Freyre apenas recorrendo a estas simplificações. 
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O império do samba, trinta e seis anos depois

Carlos Eduardo Dias Souza1

Resenha do livro:
vALENÇA, Rachel. Serra, Serrinha, Serrano: o império do samba. Rio de Ja-

neiro: Record, 2017. 433 páginas.

Convidada para falar numa mesa sobre carnaval, organizada no museu Na-
cional do Rio de Janeiro, em 04 de setembro de 2017, uma das autoras de Serra, 
Serrinha, Serrano: o império do samba foi apresentada ao público como histo-
riadora. Logo ao iniciar sua fala, a autora, Rachel, fez uma correção: ainda que 
interessada nas coisas do universo de Clio, ela não era historiadora de formação. 
Em seguida, no entanto, ponderou: “posso ser historiadora, desde que do Im-
pério Serrano”. 

A reedição da obra pela editora Record, em 2017, faz jus à ponderação: a sua 
primeira edição, há muito esgotada e escrita com seu então esposo Suetônio 
valença, é de 1981 e cobre histórias da escola recolhidas por ambos desde antes 
mesmo da fundação do Império Serrano, em março de 1947. Explique-se: a es-
cola remonta a uma anterior, o “Prazer da Serrinha”, dirigida por Alfredo Costa, 
que considerava a agremiação “uma extensão de sua família” (valença, 2017: 
53). Insatisfeitos com a condução arbitrária de Costa na agremiação, um grupo 
de sambistas da comunidade matriz da escola, o morro da Serrinha, decidiu 
deixar de desfilar nas vésperas do carnaval de 1947, saindo num bloco montado 
de última hora para aquele carnaval. Apoiados por um sambista de destaque na 
cena carioca, Elói Antero Dias – o mano Elói –, e recebendo o apoio de outros 

1 turismo e Hotelaria SENAC–RJ – Rio de Janeiro, RJ – Brasil – kdudiaz@gmail.com
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sambistas egressos de uma escola da tijuca e da Portela, formou-se, em 23 de 
março de 1947, uma comissão, reunida na casa de tia Eulália, que decidiu pela 
fundação de uma nova escola. Na reunião, foram decididos seu nome e suas 
cores: Império Serrano, nome sugerido por Sebastião de Oliveira, o molequi-
nho, com as cores verde e branco, propostas por Antenor (valença, 2017: 74-75). 
Daí surgira outra marca do Império Serrano: a democracia. Sob as bênçãos de 
São Jorge, começava a história do Império Serrano, agora eternizada “no livro” 
(como ele é conhecido pelos imperianos) e ampliada por Rachel valença nesta 
nova edição, que cobre os carnavais da escola de 1982 até a preparação para o 
desfile de 2017.

Na introdução à primeira edição, os autores confessam ser o livro “um misto 
de paixão e história” (valença; valença, 1981, p. XIII). Baseados em relatos de 
uma plêiade de bambas e outros membros da escola, com os quais conviviam 
desde o início da década de 1970, os autores, especialmente Rachel na reedição 
de 2017, deixam evidente que é a paixão que guia a escrita. Ao fazê-lo, não é o 
relato historiográfico que perde, pelo contrário: ao puxar pelos fios da memória, 
seja a das pessoas entrevistadas, seja a deles próprios, relatos, dramas e sambas 
antológicos da escola, Rachel e Suetônio apresentam ao leitor uma escola de 
samba em toda sua tradição e esplendor, mas também em seus dilemas, confli-
tos e derrotas. tal tipo de abordagem, que valoriza a experiência cotidiana e a 
ação daqueles que por séculos estiveram invisibilizados da narrativa historio-
gráfica, já é corrente na historiografia há algumas décadas. A categoria “expe-
riência”, evidenciada pelo inglês Edward Thompson (2001), propõe um olhar 
mais adiante à falsa dicotomia entre estrutura e agência, questão também cara 
às ciências sociais. Para além de uma possível determinação de tom classista, 
decorrente de fatores como a pobreza da periferia na qual se fundou o Império 
ou da atuação política de estivadores sindicalizados e que participaram da fun-
dação da escola, Rachel e Suetônio se permitem entender a formação da escola 
a partir de múltiplas experiências – o que inclui a ambos, não nascidos na Ser-
rinha e moradores de área nobre do Rio de Janeiro com formação universitária. 
Ainda que não sendo da Serrinha e nem tendo visto o Império nascer, ambos 
viram o Império lutar e também o viram vencer. 

É nesse sentido que a escola é apresentada como resultado de tensões e for-
mações específicas que fogem à perspectiva que já esteve mais em voga, que 
toma a escola de samba como uma evidência da consciência de classe e da cria-
tividade inata das camadas populares, resultado de sua “improvisação”. Pois a 
escola não nascera de um conflito dentro da própria comunidade? Aqui, po-
rém, é que ganha força a narrativa da escola sobre si mesma, constantemente 

Contemporanea_V8n2.indd   688 14/12/2018   11:45



 v.8, n.2 Carlos Eduardo Dias Souza   689

corroborada pelos autores: formada a partir da migração de pessoas desaloja-
das de suas casas no centro do Rio no processo de reordenamento urbano que 
culminaria nas reformas do começo do Século XX, a Serrinha e outros subúr-
bios da região de madureira recebiam não apenas migrantes que já moravam 
na cidade do Rio, mas também outros que chegavam naquele momento, como 
baianos e até mesmo portugueses. Do sul de minas Gerais e do vale do rio Para-
íba fluminense e paulista também vieram pessoas, muitas em busca de trabalho 
na então capital em contexto da ainda recente abolição da escravidão. O trem 
facilitava os descolamentos de todos esses grupos, cada um trazendo consigo 
e à sua maneira tradições festivas, que iam dos ranchos e blocos familiares ao 
jongo e ao caxambu: o jongo com o canto e a dança e o caxambu, a batida dos 
tambores, segundo Antônio Rufino dos Reis, jongueiro e um dos fundadores 
da coirmã Portela. “É a mesma coisa”, diria Dona Eulália, a imperiana número 
1 (valença, 2017: 39). 

“Pra sambar o ano inteiro”, o Império ainda contaria com proteção de São 
Jorge, a quem a escola fora oferecida como afilhada após recusa da Portela, 
mordida após os “quatro anos de vitória sem igual” do Império nos carnavais 
de 1948 – sua estreia retumbante no préstito carnavalesco! – até o de 1951. A 
religiosidade de matriz africana evidenciava-se nos terreiros de Dona marta, 
de vovó maria Joana Rezadeira (com seu famoso banquete para os cachorros) 
ou nos de Doroteia e vieira, esses últimos no bairro vizinho de Oswaldo Cruz, 
nos quais também se dançava jongo (valença, 2017: 39-50). mano Elói, aliás, 
chegou a gravar discos para a Odeon com pontos de umbanda e registrados 
como “macumba” ainda na década de 1930. Para os autores, era sinal de seu 
prestígio, confirmado pela presidência da Federação Brasileira das Escolas de 
Samba, fundada em 1947, a partir da antiga associação, da qual também fora 
presidente (valença, 2017: 84). É assim que o livro é iniciado, apresentando as 

“vigas-mestras”2 da escola e reforçando as matrizes afro-brasileiras do samba do 
Império Serrano nos dois primeiros capítulos.

Duas dessas vigas são apresentadas no terceiro e no quarto capítulos do li-
vro: mano Décio da viola e Silas de Oliveira, respectivamente. A parceria de 
ambos legou sambas antológicos, como “Heróis da Liberdade”,3 samba do car-
naval de 1969. toda a riqueza poética de Silas fica evidente em sambas como 

“Aquarela brasileira”, composto para o carnaval de 1964. Esses e outros sambas 

2 O termo “viga-mestre” aparece no samba-enredo do carnaval de 1992 e faz referência a Silas de Oliveira, 
maior compositor de sambas-enredo da escola e que deu novo formato à sua composição nos anos 1950. 
Neste texto, o termo está sendo utilizado também em referência aos mais velhos e fundadores da escola. 

3 Este samba-enredo teve a parceria de manuel Ferreira.
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dos quais Silas participou como autor, dentre eles “Cinco bailes tradicionais da 
história do Rio”, escrito por ele junto a Bacalhau e Ivone dos Santos Lara – a 
Dona Ivone Lara, nome artístico da pioneira e mais profícua autora de sambas-

-enredo – para o carnaval de 1965, aproximam o samba do gênero épico, segun-
do Rachel e Suetônio. Construído a partir de mecanismos próprios à epopeia, 
iniciada com a invocação, seguida da proposição e daí passando à narrativa pro-
priamente dita (valença, 2017: 156), os sambas que Silas legou para o Império e 
para o mundo fazem parte do rol de inovações inaugurado pelo “menino de 47”, 
como também é conhecido o Império Serrano. Os “sambas-lençol”, como fica-
ram conhecidas as composições de Silas, que “cobriam” praticamente todos os 
temas abordados no enredo, deram o formato hoje padrão dos sambas de enre-
do no país, ainda que sem a riqueza de detalhes, como o vocabulário sofisticado 
e as melodias solenes, nos moldes de seu percursor (mussa; Simas, 2010: 55-70). 

Os Capítulos 3 ao 13 giram em torno da história de ambos. Silas faleceu antes 
dos autores chegarem à escola no ano de 1972. Já Décio chegou a ser entrevista-
do por Rachel em 1978 para a primeira edição do livro. Seguindo a lógica que 
preside a escrita do livro, é a memória dos autores que guia a narrativa. Não 
seria por acaso: na introdução a esta segunda edição, Rachel deixa claro que 
este é um “livro-exaltação” (valença, 2017: 27). Sua participação na escola, de 
interessada no carnaval à componente nos desfiles, incluindo passagens rápidas 
pela bateria e outras mais demoradas em cargos administrativos, incluindo a 
direção do Império, fez da autora “a feliz depositária da memória” dessa que é 
hoje também sua escola, como é de outras tantas famílias, que lhe confiaram 
relatos, imagens e heranças (valença, 2017: 22-24). Conforme já havia apontado 
maurice Halbwachs (1990) em seus escritos sobre memória, depoimentos como 
este de Rachel possuem sentido dentro de um quadro de referência comum às 
pessoas que vivem do samba no Rio de Janeiro. O cotidiano, a história miúda, as 
experiências de membros dessas famílias ganham vida exatamente por Rachel 
ser quem é: imperiana, e pelo livro ser o que se propõe ser: um livro-exaltação. 
Em cena, pois, está uma espécie de comunidade afetiva baseada num funda-
mento comum e que tem pontos de aproximação suficientes para que os depoi-
mentos recolhidos não sejam apenas memórias de um passado que já não existe, 
mas evidências do que significa ser imperiano ontem e hoje.

Assim, é pela trajetória de Décio e Silas que os autores reforçam o signifi-
cado da existência cotidiana nos subúrbios de madureira a vaz Lobo, onde se 
localiza a Serrinha, a meio caminho entre os dois. Ali era reduto de jongo e de 
caxambu – e o Jongo da Serrinha, único remanescente na região metropolitana 
do Rio hoje, confirma a força dessa tradição. Era também reduto de sambas 
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– bastaria subir a Balaiada, rua na qual foi fundado o Império, para ouvir uma 
melodia vagando pela noite. A vida social ao redor dessas duas expressões cul-
turais não se limitava à escola de samba ou ao carnaval, portanto: compor, can-
tar e ouvir sambas, bem como participar de rodas de jongo na região era parte 
do cotidiano de seus moradores. A própria escola Prazer da Serrinha possuía 
intensa vida social e cultural, mesmo com todo o autoritarismo de Seu Alfredo. 
Foi nela que Silas se aproximara de Décio; era dela que o pessoal saía para Festa 
da Penha em outubro, onde havia barracas de imperianos como zacarias, que 
servia de ponto de encontro do pessoal da Serrinha desde os tempos da escola 
do Seu Alfredo. Na casa dos pais de zacarias, frequentada por chorões do garbo 
de Pixinguinha, Donga, João da Baiana e Heitor dos Prazeres, vivia-se o samba 
para além daquilo que a escola representava, ainda que a tivessem como nú-
cleo congregador de sociabilidade, posto que foi ela que reuniu as tradições do 
pessoal do choro – e Pixinguinha não era lá fã número 1 do samba –, do samba 
urbano do centro da cidade com o caxambu do pessoal que vinha de minas ou 
de São Paulo de trem (valença, 2017: 118). 

Na Serrinha, portanto, pessoas de formação, em princípio, distante do sam-
ba, como Silas, cujo pai era protestante, reuniram-se em prol de um ideal co-
mum: experimentar a liberdade. O ideal de democracia, que orienta até hoje 
as gestões do Império Serrano, deve ser lido, portanto, para além do mito fun-
dador. Claro que havia figuras de proa na nova escola, como tia Eulália, figura 
presente no cotidiano da escola desde a escolha do samba à observação da ba-
teria, ou mano Elói, que era ogã em macumbas na cidade, mas também líder 
portuário, atuando na Sociedade de Resistência dos trabalhadores em trapiche 
e Café, associação sindical de maioria negra. Porém, mesmo pessoas, em prin-
cípio, distantes da comunidade, como o militante da imprensa Irênio Delgado, 
imperiano à primeira vista, logo seriam incorporados à escola. Os “quatro anos 
de vitórias sem igual” do Império de 1948 a 1951 aumentariam a sua fama, tra-
zendo mais gente, como a cantora de rádio marlene, para a escola. Ainda assim, 
toda essa fama não era suficiente para garantir boa existência aos seus. O pró-
prio Silas passou por graves problemas financeiros e familiares, a despeito de 
sua genialidade (valença, 2017: 148-153). 

Ao problema de financiamento da escola e de seus membros somou-se, na 
década de 1970, a “exigência” de novos quesitos “não oficiais” para o julgamento 
dos desfiles: o visual ganhava primazia, o que demandava maiores recursos. A 
figura do carnavalesco ganharia importância nesse momento, como aquele que 
propõe o enredo e sua composição, influindo, por vezes, até mesmo na esco-
lha do samba enredo. Ainda que o estreante Fernando Pinto tenha conseguido 
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mesclar a tradicional proposta do Império com a inovação exigida pelos novos 
tempos, no contexto mais amplo do desfile carnavalesco na cidade do Rio era o 
luxo que se destacaria como o elemento fundamental na composição dos des-
files, em grande medida como resultado dos aportes financeiros de patronos 
ligados ao jogo do bicho, especialmente em escolas até então de pouco destaque, 
como a mocidade Independente de Padre miguel e a Beija Flor. Segundo myrian 
Sepúlveda dos Santos, a espetacularização do desfile teria, por isso, promovido 
uma profissionalização geral, ainda que por vezes atendesse também aos quesi-
tos considerados tradicionais, como o mestre-sala e a porta-bandeira, que man-
têm sua importância na avaliação geral da escola. Desde então, ainda segundo 
Santos, a ampliação da base social das escolas, fruto do sucesso e da contratação 
de profissionais, pareceu distanciá-las de seus elementos-chave (ou suas vigas-

-mestras), como os grupos negros moradores de favelas, os adeptos de religiões 
de matriz africana e ainda as camadas populares em geral que acompanhavam 
as escolas sem necessariamente nelas desfilar (Santos, 2006: 134-137). A força 
e representatividade das escolas e a política dentro delas passaria a depender, 
cada vez mais, de tais dinâmicas em desenvolvimento no “mundo externo” às 
agremiações, colocando em xeque elementos caros às suas histórias, como a 
presença e representatividade negra.4 

Essa questão também fora discutida, ainda que de maneira distinta, por 
Luiz Costa Pinto em sua análise sobre o negro no Rio de Janeiro. No primeiro 
capítulo da segunda parte do livro “O negro no Rio de Janeiro: relações de ra-
ças numa sociedade em mudança”, originalmente publicado em 1953, o autor 
se propõe a discutir o que ele chama de “associações tradicionais”, dentre elas 
as escolas de samba. O alvo era as associações “negras” em contexto de grande 
mudança social – o início do Século XX –, marcado por processos como a ur-
banização e a proletarização do negro (Costa Pinto, 1998: 218). Divididas pelo 
autor em associações tradicionais e as de novo tipo, interessava-lhe observar a 
dinâmica das relações raciais a partir da observação dos padrões associativos 
de grupos negros no espaço urbano, bem como sua influência nesses mesmos 
padrões. As escolas de samba aparecem como associações do tipo tradicional 
e de feição lúdica. Esse parece ser o mote que justifica sua conclusão de que 

“tudo isso na verdade resulta do esforço de poucos”, o que esvaziaria, a seu ver, o 

4 A mesma autora, no artigo “O batuque negro das Escolas de Samba”, destaca a ambiguidade do momento, 
pois, nos anos 70, as chegadas de grupos de classe média junto às escolas, como carnavalescos, também 
ajudaram a reforçar a apresentação de elementos afrobrasileiros nos desfiles. Daí o reconhecimento da 
força dessa cultura na exibição carnavalesca facilitaria, também, o recurso a ela como elemento de reco-
nhecimento e autoestima entre aqueles que participam da produção do carnaval carioca (Cf. Santos, 1999).
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potencial associativo das agremiações para além daqueles com posições na es-
cola e, mesmo entre eles, fora do contexto de preparação para o carnaval (Costa 
Pinto, 1998: 229). O conceito de público, entendido enquanto aquele que obser-
va os desfiles e até aparece em um e outro evento de preparação para os mesmos, 
reforçaria seu argumento de que as escolas não teriam vida própria depois do 
carnaval. A despeito da evidente presença de elementos que remeteriam à in-
fluência africana na música e na coreografia, o “sincretismo avassalador” causa-
do pelas mudanças em contexto urbano não necessariamente fariam da escola 
um espaço de “tomada de consciência negra”: elas eram divertimento de pobre, 
nada mais. Como os negros eram a maioria dos pobres, justificava-se sua pre-
sença ali, ainda que apenas como público. 

Não é bem isso que se depreende dos relatos de Rachel no livro. A questão é 
complexa, mas uma lembrança destacada pela autora é ilustrativa: afastada da 
ala das crianças no carnaval de 1994, a responsabilidade do ensaio desta ala fica-
ra a cargo de “dois brancos!”, nas palavras do compositor Carlinhos, algo espan-
tado com a decisão da nova diretoria (valença, 2017: 297). O interessante da fala 
é notar como as escolas de samba vão além de um mero espaço de divertimento, 
mas principalmente de construção de sociabilidades que não se limitam ao car-
naval – Rachel era responsável pela ala há anos, junto de Alfredinho. A “família 
imperiana” transcende o carnaval e não se resume ao desfile: ela é o próprio 
Império, que faz dele o seu dia a dia (valença, 2017: 378). Dessa família Rachel 
também faz parte. E é como imperiana de fé que Rachel assume a narrativa do 
livro da preparação do desfile de 1982 em diante, destacando principalmente as 
dinâmicas políticas internas da escola como possível matriz explicativa para o 
momento vivido por ela. “Dono de muitas vitórias, da qual eu sou testemunha, 
e honro suas glórias”, o Império relembrado pela autora ganha novas cores dos 
Capítulos 17 ao 29, última parte do livro. As disputas eleitorais, os candidatos, 
suas equipes e as fofocas surgidas nessa dinâmica um tanto conflituosa ganham 
vida em seu relato, em grande medida resultado de sua participação mais ativa 
na escola, que incluía a direção da ala Baleiro Bala, voltada para as crianças, 
desde 1980, e também passagens como secretária do Conselho Deliberativo a 
responsável pelo departamento cultural e ainda a vice-presidência da escola. 

O padrão de apresentação dos carnavais segue o dos outros capítulos: a pre-
paração para o desfile e o samba-enredo do ano são o centro da narrativa, a par-
tir do qual são contadas as histórias. A diferença agora é que Rachel as conta de 
dentro, e o que antes talvez soasse como recurso à memória de tempos passados 
para compensar as perdas e problemas presentes, na verdade confirma o argu-
mento central da obra: o Império como um “ato de amor”. mesmo os conflitos 
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presenciados pela autora passam pela comunhão de pessoas que amavam tanto 
a escola e que, cada um à sua maneira, buscaram fazer dele o que sempre foi: 
um grande campeão, inovador sem abandonar sua tradição. Assim são apresen-
tadas as ações do presidente Jamil (o “Cheiroso”, figura extremamente agrega-
dora) e suas aproximações com pessoas como o bicheiro Carlinhos maracanã, 
presidente da Portela que articulou junto à antiga Associação das Escolas de 
Samba a manutenção do Império no grupo especial do carnaval após o desas-
trado desfile de 1981 (valença, 2017: 236). Enquanto internamente à escola Jamil 
apoiava ações como o Botequim do Império, que reforçava os laços comunitá-
rios e também entre sambistas da cidade na quadra da escola (valença, 2017: 
237), externamente o presidente buscava apoio de quem pudesse oferecer, como 
o carnavalesco Fernando Pamplona, que tinha grande simpatia pelo Império. 
Pamplona sugeriu enredos e carnavalescos para a escola, dentre eles as novatas 
Rosa magalhães e Lícia Lacerda, que para o desfile de 1982 propuseram como 
título do enredo o controverso “Bum Bum Paticumbum Prugurundum” (valen-
ça, 2017: 238). quem diria que dali sairia mais um samba memorável na já vasta 
galeria de sambas-enredo imperianos? 

A década de 80, porém, colocava novos desafios. A fundação de uma nova 
associação, a LIESA, a liga que passaria a coordenar o carnaval do grupo espe-
cial carioca quando da fundação do Sambódromo da marquês de Sapucaí, em 
1984, pode ser destacado como um deles (valença, 2017: 255-256). Desde então, 
além do controle da política interna da escola, era preciso criar boas relações 
junto à liga, cuja iniciativa partira de escolas controladas por contraventores. 
Foi nessa mesma década que política interna do Império pareceu desandar. 
mesmo com desfiles ainda alegres, como os de Renato Lage, também indicado 
por Pamplona (inclusive responsável pelo primeiro enredo patrocinado da his-
tória do carnaval, mas não por iniciativa da empresa, e sim da escola, que em 
1985 falaria sobre cerveja) (valença, 2017: 256), a ascensão de escolas como a 
Beija-Flor e seus desfiles deslumbrantes (como “Ratos e Urubus, larguem a mi-
nha fantasia”, em 1989) pareciam demandar novas formas de gestão do carna-
val. Amargando posições ruins no desfile, figuras “salvadoras” se apresentaram, 
como Oscar Lino da Costa, que prometera fazer uma limpa na escola (valença, 
2017: 277), o que não adiantou: após o desfile de 1991 a escola era rebaixada. É 
nesse momento que a política interna da escola ganha importância no texto, até 
como resultado dos anos de participação de Rachel naquela família imperiana. 

Assim é apresentada Neide Coimbra, a “Cigana guerreira” que amava tanto a 
escola que a tratava como se fosse sua casa – o que às vezes causava problemas, 
como quando a presidente viajava e levava consigo as chaves da quadra (valença, 
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2017: 334). De coadjuvante de presidentes como o próprio Jamil, que voltava eleito 
em 1992, à fiadora de figuras controversas, como marquinhos dos Anéis, Neide 
desponta na narrativa como inteligente articuladora, e não apenas para fins de po-
líticos. Ainda que a Cigana viesse ela própria a assumir a presidência entre 1999 e 
2005 e mesmo que tivesse em seu histórico ações questionáveis a fim de favorecer 
os seus, a sua chegada à direção promoveu a autoestima e a confiança da família 
imperiana, da qual ela também fazia parte (valença, 2017: 323), após os sucessivos 
rebaixamentos de 1991, 1997 e 1999. Boas relações com a LIESA e a valorização da 
tradição da escola, ao revitalizar a velha Guarda Show, por exemplo, foram pontos 
altos de sua gestão, também marcada por controvérsias eleitorais (valença, 2017: 
333). Numa dessas controvérsias ganhara força vera Lúcia, viúva de ex-presidente 
e que encabeçava a oposição à Neide. vera assumiria ainda um mandato tampão 
em 2011 (após a gestão de Humberto Carneiro, da qual Rachel fez parte como vice-

-presidente) e retornaria eleita, não sem controvérsias, em 2015. 
A experiência de Rachel, somada às suas memórias, faz de Serra, Serrinha, 

Serrano “um ato de amor”, tal qual fora cantado no desfile de 1992. A escola é re-
latada quase como uma família, cujos sentidos extrapolam desfiles, territórios 
e mesmo disputas políticas. “A minha história já fala por mim”, diz o samba-

-enredo defendido no desfile de 2017, cujos preparativos Rachel chega a esboçar, 
e que fora vencido pela escola, o que lhe valeu o retorno ao grupo especial neste 
ano de 2018. Este livro, como parte da história da escola, é também um recurso 
precioso para que se possa saber mais não apenas sobre ela, mas também sobre 
temas, como formas de organização e sociabilidade populares, religiosidades 
em espaços periféricos e, principalmente, as contribuições de dinâmicas cultu-
rais afro-brasileiras na formação do subúrbio carioca. “Abra meu livro, pois tu 
sabes ler”, diz o samba de Beto Sem Braço, Jangada e maurição para o carnaval 
de 1992. Pois era à edição de 1981 que eles se referiam. que bom que Rachel faz 
deste livro, agora em nova versão, um registro dessa que é uma das manifesta-
ções mais exuberantes de nosso país, as escolas de samba, contada por meio das 
histórias daquele menino de 1947, o hoje septuagenário Império Serrano. 
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